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Representando a maior concentração 
de bens e serviços à economia e às 
populações da capital, bem como de 
outras áreas do interior do Piauí e do 
Maranhão, a cidade de Teresina foi 
selecionada como um dos centros 
dinamizadores do Nordeste pela política 
de desenvolvimento da SUDENE. Por 
essa política a Fundação IBGE firmou 
contrato com aquela entidade para 
levantamento geográfico em 
regiões-programa e centros dinamizadores 
do NE. Este artigo é parte dos 
resultados alcançados.O texto referente à 
cidade de Teresina dentro de sua 
dimensão regional será publicado 
no BG.231. 

A cidade de Teresina * 

Introdução 

O presente relatório teve o objetivo ele 
sistematizar um conjunto ele informa­
ções geográficas que pudesse ser útil 
ao planejamento elo desenvolvimento 
da cidade ele Teresina, importante 
capital regional do Meio-Norte. 

Selecionada como um dos centros dina­
mizadores elo N orcleste pela política ele 
desenvolvimento do IV Plano Diretor 
da SUDENE. e de acordo com os obje­
tivos e fundamentos do citado Plano, 

AMÉLIA ALBA NOGUEIRA MOREIRA** 
GEóGRAFO DO 1.8.G. 

o estudo da cidade foi orientado para 
dois aspectos principais: 

conhecimento ela cidade através elo 
levantamento de seus recursos hu­
manos, equipamentos de serviços e 
infra-estrutura econômica. 

diagnóstico elo conteúdo de seu es­
paço regional ou ele sua área ele 
isfluência cm seus aspectos e con­
dições naturais, recursos humanos, 
infra .. estruturais e dados sobre a vi­
da agropastoril. 

* O presente trabalho faz parte de relatório elaborado para a SUDENE. resultante de 
contrato entre a Fundação I13GE e aquele órgão regional. O texto referente à cidade de 
Teresina, dentro do seu contcxlO regional, será publicado no próximo número do Boletim 
Geográfico. 

* * Participaram da elaboração deste trabalho: Beatriz Cclia Correia de Melo Pctcy -
O Setor Educacional: Maria Alice Lanari Ferreira - Os Serviços de Saúde; Ele-Nice Peixoto 
da Silva - O Setor Banc!Írio: Irene Braga de Miguez Garrido Filha - As Atii•irlades Industriais 
de Teresina; Fany Rachel Davidovich - As Atividades Comerciais, o comércio de abastecimento 
e os fluxos comerciais de Teresina. O comércio e as condições de dinamização da cidade. 
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É sabido que as cidades exercem o co­
mando de suas áreas de influências, 
de tal modo que as programações e 
inovações levadas aos centros urbanos 
seriam capazes de, por irradiação ou 
difusão, vir a beneficiar os espaços 
polarizados. 

Como capital administrativa, Teresina 
é, por natureza, um centro dinamiza­
dor. Através do setor governo, vem sen­
do envidados esforços para melhorar a 
infra-estrutura econômica e o equipa­
mento de serviços, de modo a favore­
cer a locação de novos empreendimen­
tos do setor industrial, tanto na cidade 
quanto no interior. Paralelamente, a 
cidade representa no Estado a maior 
concentração de bens e serviços à eco­
nomia e às populações da capital e de 
sua área de influência, bem como de 
outras áreas do interior do Piauí e do 
Maranhão. 

Constituindo a cidade o reflexo de sua 
região, em suas forças dinâmicas e ini­
bidoras, Teresina apresenta-se natu­
ralmente como uma cidade de sua 
região. A paisagem urbana é de modo 
geral pobre: as construções urbanas 
não refletem a prosperidade e riquezas 
legadas do passado, como São Luís; 
sua população trai, pelo subemprego e 
desemprego visíveis nas ruas, a satura­
ção da capacidade de suporte da ci­
dade, fato comum a outras cidades 
nordestinas; o comércio e os serviços 
aparecem como as atividades mais di­
nâmicas e mais elásticas e a indústria 
apenas incipiente. 

Concentrando 190.292 habitantes na 
área urbana, a cidade possui, entre­
tanto, forças internas capazes de lhe 
conferir dinamismo próprio, tradu­
zidos na dimensão de sua vida comer­
cial, voltada em parte para os merca­
dos de consumo urbano, que vão se 
ampliando pelas migrações de popula­
ções para a capital e para os centros 
urbanos do interior. Nestes, as solici-

tações, embora fracas, abrangem no 
espaço regional cerca de 347.941 habi­
tantes, a que se somam as populações 
do espaço extra-regional que extravasa 
pelo Maranhão, indo alcançar as popu­
losas áreas pioneiras elo Mearim e do 
Pindaré. 

Capital de um estado considerado 
como isolado e marginalizado, de tran­
sição entre o Nordeste e a Amazônia, 
com problemas comuns as duas Gran­
des Regiões, nela os aspectos elo sub­
desenvolvimento nordestino são agra­
vados. Com problemas de supovoa­
mento inerentes às regiões vazias, o 
Piauí e sua capital aparecem como um 
verdadeiro desafio aos programadores 
do desenvolvimento. Possuindo um re­
gime fundiário dominado pelo latifún­
dio, uma pecuária extensivista, a agri­
cultura voltada para a subsistência e 
uma complexa problemática extrati­
vista, é de se esperar que os estímulos 
e incentivos oriundos do setor público 
somente lenta e indiretamente venham 
inovar o setor privado, dominado, de 
maneira geral, por uma mentalidade 
conservadora e tradicionalista. 

Acrescentam-se aos problemas mencio­
nados o desconhecimento das poten­
cialidades virtuais do meio físico, o 
que faz com que o Piauí não apresente 
nenhum handicap, mas sim um con­
junto de condições supostamente des­
favoráveis. Assim, os problemas econô­
micos são acentuados pelas condições 
naturais que apenas determinam, agra­
vando a fragilidade da viela regional. 

A Posição de Teresina 

a) Antecedentes: 

Teresina foi fundada em 1852, com o 
objetivo de abrigar a função ele capital 
do Piauí, antes exercida por Oeiras 
(então Nossa Senhora da Vitória da 
Mocha). Foi localizada na margem di­
reita do médio curso do rio Parnaíba, 



então principal eixo de circulação e de 
exteriorização elo Estado. 

A posição da cidade afigurava-se estra­
tégica em relação ao Piaí, pois, atra­
vés dos aglomerados ribeirinhos no mé­
dio e alto curso, poderia comandar a 
vida do Estado. Os caminhos terrestres 
garantiam as ligações entre os entre­
postos fluviais de comércio e localida­
des situadas nos altos cursos dos rios 
Poti, Canindé-Piauí e Itaueira que, 
com suas fazendas e povoados, foram 
ocupados antes de se processar o po­
voamento do Parnaíba. 

Estratégica foi também a posição de 
Teresina em relacão ao Maranhão, im­
portante foco da 'vida econômica colo­
nial, ao qual o Piauí esteve adminis­
trativamente vinculado até 1810. A 
antiga capital Oeiras, dependente das 
mercadorias vindas do Maranhão, ou 
de Parnaíba, ressentia-se então do iso­
lamento, e não pôde concorrer com as 
vantagens locacionais que justifica­
ram a transferência ela capital para seu 
sítio atual, próximo dos centros dinâ­
micos ela viela maranhense. localizados 
no médio Itapicuru. 

Teresina colocava-se igualmente pró­
xima elas tradicionais áreas pastoris elo 
rio Longá e ele Campo l\faior. A con­
fluência elo Parnaíba com o Poti apre­
sentava também a vantagem de colo­
car-se a cidade próxima de terrenos 
agrícolas ele várzeas, nos quais os culti­
vas ele alimentos e elo algodão pode­
riam se desenvolver. Como reflexo da 
situação do Itapicuru, os cultivos algo­
doeiros se espalharam em áreas próxi­
mas de Teresina, Amarante e ele União, 
sem contudo levar esses centros à espe­
rada prosperidade. As tentativas feitas 
para instalar uma fábrica de tecidos 
na cidade datam ele 1874, e sua inaugu­
ração em 1893 constitui réplica do que 
ocorria em Caxias na mesma época. 

Como o algodão, o extrativismo ini­
ciado em fins do século XIX foi in-

capaz de favorecer uma maior articula­
ção de Teresina com a vida regional 
elo Parnaíba. A manicoba foi inicial­
mente explorada em terras devolutas 
e do seu comércio beneficiou-se Tere­
sina Barras Floriano e Parnaíba. Esta, 
localizada n'o delta do Parnaíba, passou 
a constituir centro ele convergência e 
exportação ela produção regional de 
cera ele carnaúba, babaçu, resina de 
jatobá e de outros produtos, além de 
distribuidora para o interior elos pro­
dutos importados. 

Interiorizada, Teresina tinha o co­
mando da vida administrativa, elos 
serviços de educação, saúde e lazer e 
menos ela viela econômica elo Estado. O 
extrativismo voltava-se para a exporta­
ção, e a agropecuária, pelo isolamento 
e pelas secas, involuía para a subsis­
tência. Ambas não chegaram a consti­
tuir atividades polarizáveis pela cidade, 
que a penas afigurava-se como centro 
ele consumo para excessos ela subsis­
tência. 

Teresina, apresentou-se, no entanto, 
desde o passado, como centro ele atra­
ção das populações do interior do Es­
tado, tanto para as que preferiam seus 
serviços quanto pelas populações fla­
geladas pelas secas que buscavam os 
serviços assistenciais elo governo. 

Desarticulada ela viela econômica regio­
nal, Teresina, embora possuísse posi­
cão favorável no meio das áreas agrí­
~olas elo Itapicuru e áreas pastoris do 
Longá, foi incapaz ele centralizar essas 
atividades em seu proveito. 

b) O advento da rodovia 

Com a implantação ela malha rodoviá­
ria, a partir ele 1940, novas perspec­
tivas se abriram para Teresina como 
entroncamento rodoviário do Meio­
-Norte. 

A cidade, no período que vai ele 1940 
a I 960, foi, através da rodovia, posta 

Boi. Geogr. Rio de .Janeiro, J/(230): 1·2.f.I .. set.jout., 1972 

5 



diretamente em contato com regiões 
diferentes, a saber: 

interior elo Nordeste seco e Forta­
leza, pelas BR-222 e 343; 

Zonas pioneiras do Pindaré-Mearim, 
então centros vitais ela economia 
maranhense, pelas BR-316 a 343; 

áreas agrícolas do sudeste do Estado, 
pela RR-316 que também facultou 
o acesso a Pernambuco, Bahia, e 
áreas dinâmicas da vida brasileira 
situadas no Sudeste elo País. 

Ponto de convergência de rodovias, a 
cidade ele Teresina teve assim firmada 
e ampliada sua área de influência, e 
intensificada a viela ele relações com 
as localidades servidas pelos eixos ro­
doviários. 

Assim, a área atendida por Teresina 
passou a ocupar o território que vai 
ele leste para oeste, da Ibiapaba ao 
Mearim-Pinclaré; ao norte atinge Par­
naíba e, para o sul, entra em contato 
com as áreas de influência ele Picos e 
ele Floriano. 

Ao mesmo tempo em que se foram 
implantando as grandes ligações rodo­
viárias federais, ele articulações de 
pontos estratégicos do território brasi­
leiro, Teresina perdia sua condição 
isolada e interiorizada, vinculando-se, 
através dessas ligações, a outros centros 
ela viela nacional. Concomitantemente 
à abertura da malha rodoviária fede­
ral, melhoraram-se as ligações entre os 
pequenos centros do interior, pela 
abertura de vias estaduais e munici­
pais. Convergentes para os grandes 
eixos rodoviários, essas estradas secun­
dárias passaram a ligar os centros lo­
cais aos centros regionais, e: estes à 
capital regional, no caso, Teresina. 
Deste modo, contribuiram as rodovias 
para a estruturação da incipiente or­
ganização e hierarquização urbana de 
Teresina e seu espaço regional em 
relação à rede urbana do Nordeste. 

Na atualidade, ante os grandes eixos 
que vão sendo planejados, Teresina 
guarda sua posição ele entroncamento 
ao longo da BR-226, que deverá ligar 
o porto de Na tal e o sertão nordestino 
às áreas pioneiras ela Amazônia, através 
ela Transamazônica, além de etapa 
para a rodovia BR-316 que deverá atin­
gir Belém. 

c) O espaço regional de Teresina 

Os limites da área de influ'ência de 
Teresina, no presente estudo, foram 
estabelecidos tomando como fonte de 
consulta os trabalhos publicados pela 
Fundação IBGE/IBG; o Esboço da 
Divisão do Brasil em Espaços Polari­
zados (1967) e a Divisão do Brasil em 
Regiões Funcionais Urbanas (1971), 
ambos apoiados na consulta ao Ques­
tionário CNG-EPEA, de 1966. Tendo 
em vista a pesquisa de campo realizada 
para a elaboração dos relatórios sobre 
a Região Programa de Picos (1968) e 
para os Centros Dinamizadores de Flo­
riano (1968), Teresina (1970) e Par­
naíba (1970), foram corrigidos os da­
dos fornecidos pelo referido Questio­
nário. Concluiu-se por definir a área 
de atuação direta a Teresina com,o 
composta de 55 municípios, entre os 
quais 8 do Estado do Maranhão. 
(Mapa - Posição de Teresina no Meio­

-Norte) 

Acrescentam-se a esta área aquela de 
influência indireta, que inclui todo o 
norte do Estado do Piauí e maior nú­
mero de municípios maranhenses. 

Para o cômputo geral dos relaciona­
mentos da cidade com a sua região de 
influência direta foram levados em 
consideração os mesmos indicadores 
adotados pelo IBG em seus trabalhos: 

os fluxos agrícolas; 

a distribuição de bens e serviços à 
economia; 

a prestação de serviços à população. 
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No relativo aos fluxos agrícolas, verifi­
ca-se que em 260 ligações de Teresina 
com seu espaço regional, 713 repre­
sentam fluxos oriundos do espaço de­
finido como de influência direta da 
capital. 

Do total desses fluxos mais de 503 
era de produtos destinados ao abaste­
cimento da cidade, principalmente o 
gado e o arroz, seguidos da mandioca, 
milho, feijão, frutas, rapadura e leite. 

A menor solicitação de Teresina sobre 
a produção agrícola regional prende-se 
à concorrência e penetração de Forta­
leza sobre produtos tradicionalmente 
exportados por seu porto. Comparados 
os fluxos dirigidos para esta cidade, 
em relação àqueles dirigidos para Te­
resina, verificou-se que Fortaleza cen­
tralizava 503 dos produtos destinados 
à exportação e à indústria regional. 

Teresina indicava 168 ligações de ser­
viços à economia do Meio-Norte, das 
quais 893 destinados à região. 

A compra de sacaria, máquinas, ara­
me, sementes e fertilizantes é feita em 
Teresina por quase toda a sua região, 
exceção feita aos municípios localiza­
dos ao longo da BR-222 e 343, como 
Piripiri e Campo Maior que também 
vão a Fortaleza. Teresina tem a seu 
cargo a distribuição de serviços ban­
cários a uma vasta área de seu espaço 
regional, penetrando também pela 
área de influência indireta. Certa au­
tonomia é observada para as cidades 
mais populosas que dispõem de agên­
cias do Banco do Brasil, Banco do 
Nordeste e Banco do Estado do Piauí. 

Talvez porque Teresina seja uma praça 
comercial varejista por tradição, sua 
atuação no abastecimento do varejo do 
interior sofre desde o passado séria 
concorrência de Fortaleza. Assim, em 
32 relacionamentos do interior com Te­
resina, 21 indicava ir também a For­
taleza. Entre estes colocam-se municí-

pios situados muito próximos ele Te­
resina, como os de Altos e Campo 
Maior. 

Para os serviços à população, como o 
varejo especializado e o varejo fino, 
Teresina serve de modo quase exclu­
sivo à sua região, sendo pequena e 
localizada a penetração de Fortaleza. 

O Método de Trabalho 
A metodologia ele trabalho foi deter­
minada pelos próprios objetivos do 
Relatório, isto é, oferecer um conjunto 
de informações sobre Teresina e suas 
funções estratégicas. 

A cidade de Teresina já foi objeto de 
extensa pesquisa para o Plano de De­
senvolvimento Local Integrado, que 
recobre, em parte, os temas de interesse 
do presente diagnóstico. O Plano de 
Desenvolvimento Local Integrado de 
Teresina foi publicado em 1970, tendo 
sido elaborado mediante contrato 
entre a Prefeitura Municipal e a CO­
PLAN S/A e financiado pelo SER­
FHAU-FIPLAN-BNH. Constitui o 
Plano uma análise profunda das cau­
sas de estrangulamento e fatores pro­
pulsores destinados a servir uma pro­
gramação racional do desenvolvimento 
da cidade. Nos seus capítulos - TERE­
SINA, Entraves e Impulsos no seu 
Desenvolvimento, Estratégia para o 
Desenvolvimento dos Programas de 
Ação e a Implementação do Processo 
de Planejamento, são sugeridas solu­
ções para os problemas urbanos de 
execução imediata e a longo prazo. 
Trabalho minuncioso que contou com 
a participação de 40 técnicos e consul­
tores de diversas especialidades, com a 
colaboração de empresas e órgãos pú­
blicos e rica apresentação gráfica, o 
Plano de Desenvolvim~nto Local In­
tegrado de Teresina, praticamente es­
gota o que deveria ser estudado em um 
despretencioso trabalho como este. 

Assim, tendo em vista a existência do 
referido Plano, restringiu-se o pre-



sente estudo às mais importantes fun­
ções estratégicas da cidade, em seus 
relacionamentos com a sua área de 
influência e com os espaços extra­
-regionais. 

Para os 56 municípios elo espaço re­
gional de Teresina foram coletados, 
tabulados e classificados dados que per­
mitiram a visão geral ela região sobre 
o qual atua a cidade, levando cm con­
sideração os seus aspectos físicos, hu­
manos, infra-estruturais e econômicos. 

A falta ele informações mais específicas 
sobre determinados aspectos foi supri­
da com a pesquisa direta levada a efei­
to na cidade, a partir da qual foi 
realizado o reconhecimento explorató­
rio ela região, visando ao contato di­
reto com os problemas regionais ele 
maiores repercussões sobre a viela de 
Teresina. 

Na cidade foram desenvolvidas duas 
pesquisas mais extensas: uma sobre a 
população, com o objetivo ele melhor 
compreender o problema migratório, e 
outra sobre o comércio regional, visan­
do conhecer, pela análise qualitativa, 
os processos e mecanismos da comer­
cialização no l\kio-Norte. 

A realizacão ele entrevistas locais com 
aclministr~tdores e conhecedores da 
problemática regional constituiu, pois, 
elemento básico para a interpretaçfto 
elos dados estatísticos e elas informacões 
cole! adas. ' 

Embora os diferentes assuntos trataclos 
tenham sido apresentados ele uma ma­
neira sistemática, procurou-se, sempre 
que possível, integrar cada setor estu­
dado dentro ela problemática ela viela 
de relações elo espaço consicleraclo. 

Muito embora o presente Relatório 
tenha analisado os diversos temas apre­
sentados sob um enfoque apenas geo­
gráfico, estima-se, possam as informa­
ções daclas, serYir de orientação e apoio 
;'t intervenção do poder público em 
Teresina e no seu espaço regional. 

1 - Aspecto Físico do 
Sítio Urbano 

Localizada no médio curso do no 
Parnaíba, em área próxima il confluên­
cia do rio Poti, Teresina tem um. sítio 
de planície aluvial, ocupando o baixo 
interflúvio que se alonga entre os dois 
nos. 

A escolha do sítio atual data de 184'.2, 
quando foi fundada a Vila Nova elo 
Poti. elevada a categoria de cidade em 
1852 com o nome de Teresina, para 
abrigar a função de capilal até então 
exercida por Oeiras. A nova cidade 
localizada nos terrenos ribeirinhos do 
Parnaíba (na altitude ele 65 m) teria 
a possibilidade ele expandir-se para a 
(n-ea interfluvial e estaria a salvo das 
cheias que assolavam a área ela con­
fluência elo Poti com a Parnaíba, onde 
já então se encontrava a antiga Vila 
elo Poti. Esta, arruinada pelas inunda­
ções elo rio, não apresentava condições 
favoráveis a implantação ela futura 
capital. 

Os primeiros etliiícios da Vila Nova 
do Poti foram localizados na atual 
praça Deodoro (então praça da Cons­
tituição), em terrenos ele 60, 70 metros, 
próximos do rio. Sem descontinuidades 
topogrúficas, estes terrenos vão formar 
a vertente elo interflúvio denominado 
chapada elo Corisco, ele 80 - 90 m de 
altitude, a 30 metros acima elo leito 
fluvial. As topografias que descem 
suavemente ela parte mais elevada do 
interflúvio em clirccão elos dois cursos 
cl'água não constit~irarn obstáculo ao 
crescimento ela cidade em direção ela 
chapada, considerada mais salubre elo 
que as áreas ribeirinhas, geralmente 
inundáveis. Alongado ele sul para o 
norte, o interflúvio favoreceu a 1111-

cial expansão nestas direções. 

O sítio de planície, ele topografia suave 
e esbatida, vem, desde então, facilitan­
do o crescimento do espal;o urbano de 
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Teresina que não encontra empecilhos 
a um amplo desenvolvimento. 

Se as condições topográficas favorecem 
a expansão da cidade, conferem carac­
teres particulares ao clima urbano. 

Interiorizada e topograficamente de­
primida, Teresina tem sido considera­
da como uma das capitais mais quen­
tes do Brasil, juntamente com Ma­
naus * As elevadas temperaturas rei­
nantes não encontram nos relevos de 
fra~as altitudes fator de diversificação, 
mmto embora, moradores locais men­
cionem a atenuação das temperaturas 
nas chapadas de altitudes maiores de 
90 metros. Assim, os bairros de J ockey­
Fátima e da Tabuleta, formados pela 
expansão urbana recente, posterior a 
1960, são reputados como se condições 
de temperaturas mais amenas do que 
àquelas do centro da cidade e das áreas 
próximas dos rios. 

1.1 - As condições geológico-
-geomorfológicas do 
sítio urbano 

Na suavidade das formas do modelado 
da área de Teresina podem ser distin­
guidos os seguintes aspectos geolóofro-

f 1
, . b 

-geomor o og1cos: 

Os rios Parnaíba e Poti. 

Os terraços aluviais. 

As vertentes. 

Os baixos níveis interfluviais. 

As chapadas. 

O rio Parnaíba e o rio Poti emolduram 
o quadro urbano, imprimindo-lhe 
beleza paisagística de que pouco 
se tem aproveitado a cidade. 

O Parnaíba é perene, porém seu re­
gime é contrastado. O leito menor 

possui largura variável de aproxima­
damente 200 - 250 metros, podendo 
alargar-se até 750 metros na área pró­
xima da confluência com o Poti, sendo 
limitado pelos taludes que dão acesso 
aos terraços ou as vertentes suaves, ta­
lhadas no arenito. Embora não seja 
meândrico, o leito desenvolve-se atra­
vés de extensas sinuosidades que facul­
tam o erosionamento maior das mar­
gens voltadas para as concavidades, 
conforme observado na área fronteira 
ao Centro da cidade, onde o fenômeno 
é visível junto às pilastras da ponte 
metálica sobre o rio Parnaíba. Con­
trariamente, na convexidade em frente 
a Timon, desenvolvem-se extensos ban­
cos de areia, que postos a descobertos 
durante a estiagem são utilizados como 
campo de futebol, ou como coradouro 
de roupa para as lavadeiras. O canal 
de estiagem possui pequena profundi­
dade, correndo entre os bancos de se­
dimentação arenosa. 

Oriundo de regiões sertanejas marca­
das por semi-aridez, o rio Poti tem re­
gime mais contrastado que o Parnaíba. 
Possuindo um leito menor raso, e um 
amplo leito maior, o Poti inunda ter­
renos ribeirinhos, nos quais permane­
cem lagoas que secam na estiagem. No 
leito menor observa-se extensa sedimen­
tação arenosa. 

Além de possuir regime torrencial, o 
Poti, tem o escoamento das suas cheias 
dificultado pelo achatamento do leito 
e pelas sinuosidades ou meandros que 
antecedem a confluência, do que re­
sultam as extensas inundações que des­
de o passado assolam a Vila de Poti 
Velho. 

Os terraços aluviais são mais extensos 
no Poti e menos no rio Parnaíba, onde 
é comum o rio se entalhar diretamente 
nos arenitos das vertentes. 

Nos terraços são encontrados sedimen­
tos inconsolidados, de idade quaterná-

* COPLAN - Plano de De.senvolvimcnto Local Integrado de Teresina, 1970. 



ria, constituídos por arreias grossas e 
finas, seixos de quartzo e intercalações 
locais de argilas. * 
Dado o problema das inundações do 
Poti, os terracos vêm sendo evitados 
pela urbanizaÇão, e neles apenas são 
vistas alguns cultivas. Dos leitos argi­
losos aproveitam-se as numerosas ola­
rias e uma cerâmica mais moderna. 

As vertentes marcam a passagem do 
baixo nível interfluvial ela Chapada 
do Corisco aos terraços ou diretamen­
te ao rio, nas altitudes de 60 - 80 me­
tros. Nelas os clecli ves suaves são mo­
delados em rochas da formação Piauí, 
constituída por arenitos e folhelhos 
que, decompostos, dão solos arena-ar­
gilosos com fraco teor de argila. 

Porosas e permeáveis, essas forma­
ções favorecem a manutenção ela topo­
grafia regular, donde a suavidade das 
suas formas. 

As vertentes que se inclinam ela Cha­
pada do Corisco para o rio Parnaíba 
foram as primeiras e serem ocupadas 
pelo núcleo inicial da cidade e pela 
expansão urbana em xadrez, com ruas 
orientadas para o noroeste e para su­
doeste, acompanhando a direção da ca­
lha fluvial. 

Menos suaves, as vertentes que dre­
nam para o Poti só foram ocupadas 
posteriormente com os bairros de Ilho­
ta e Porenquanto. Mais extensas na 
área de Piçarra-Catarina, as vertentes 
foram aproveitadas, mais recente­
mente, pelas vias radiais de acesso ao 
Poti, como as Av. Higino Cunha e a 
Desembargador Mota Araújo. 

No norte de Teresina esses relevos 
assumem aspectos de um baixo nível 
que ocupa grande parte dos terrenos 
situados entre o Parnaíba e o Poti 
(ocupado pelo Aeroporto na altitude 
de 66 - 68 metros) e continuando para 
o norte em direção do Poti Velho, que 
está no mesmo nível, junto ao rio. Pa­
ra o nordeste esses relevos ganham di­
mensão em direção da parte central do 
meandro, onde o rio se encaixa, res­
tringindo os terrenos aluviais. 

O baixo nivel interfluvial que forma 
a chamada Chapada do Corisco de­
senvolveu-se em altitude maiores de 80 
metros. O acesso a esse nível se faz 
por pequena clescontinuidacle topográ­
fica, sensível na praça onde se localiza 
a igreja ele São Beneditino. A partir 
daí, a Avenida Frei Serafim foi traça­
da sobre o nível da chapada, mostran­
do uma etapa da urbanização mais re­
cente, com residências ricas, em estilo 
de palacetes, diferentes das casas gemi­
nadas que caracterizam o antigo cen­
tro. Também, parte elos bairros de 
Ilhota e Cabral estão soLre a cha pacla, 
encontrando-se aí a estação ela estrada 
ele ferro, o quartel, a vila militar e os 
grandes hospitais da cidade. 

O nível interfluvial ela Chapada elo 
Corisco é moclelaclo em rod1as elo 
membro inferior ela formacão Pedra 
de Fogo, contendo çamacla' de sílex 
oolítico-pisolítico na base e arenitos 
amarelo-vermelhos ele estratificacão 
cruzada e leitos ele sílex e siltites ai'.gi­
losos e violáceos, contendo concrecões 
silicosas. -Mesmo decompostos, os ~re­
nitos ela formação Pedra de Fogo são 

SECÇÃO GEOLÓGICA-TERESINA PIAUÍ 
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porosos e considerados excelentes para 
as fundações das construções urbanas e 
construções de estradas. * 

As chapadas são representadas por re­
levos de altitudes superiores a 100 me­
tros encontrados ao sul de Teresina, 
no divisor entre o Parnaíba-Poti, e a 
leste-nordeste na cidade, além de Poti. 
Modeladas em rochas do membro su­
perior da formaçãa Pedra de Fogo, 
são as chapadas constituídas por areni­
tos que vão do vermelho ao esbran­
quiçado, com intercalações de siltitos 
roxos. Seus solos sílticos possuem per­
meabilidade reduzida e de fácil erosão 
durante as chuvas concentradas. 

No sul de Teresina a passagem para a 
chapada se faz através do nível inter­
mediário, onde se expandiu o bairro 
da Tabuleta e foi construído o con­
junto Parque Piauí; no leste e no nor­
deste da cidade, a expansão recente 
dos bairros de Fátima-Jockey vem sen­
do feita também nos níveis de acesso a 
chapada que atinge cotas de altitudes 
superiores a 130 metros. De maneira 
geral, os mencionados aspectos físicos 
do sítio favorecem a expansão urbana, 
processada de modo com pacto na área 
interfluvial e cliscontínua na periferia, 
tanto das chapadas quanto elas áreas 
ribeirinhas. (Mapa - Sítio da cidade 
ele Teresina). 

1.2 - Aspectos hidrológicos 
Desenvolvida sobre rochas sedimenta­
res porosas e permeáveis, Teresina 
conta com os excelentes recursos ele 
água subterrânea da formação Piauí 
que situa no nível ele base local elos 
rios. Considerado excelente aqüífero, 
esses arenitos fornecem à cidade águas 

* COPLAN - op. cit. 1970. 
** COPLAN - op. cit. 1970 

de boa qualidade, por vezes, carbona­
taclas ou bicarbonatadas. * * 
Situadas topograficamente mais eleva­
das, as rochas da formação Pedra ele 
Fogo são compactas e consideradas 
como aqüíferos de qualidade inferior. 

Assim, os poços que abastecem a ci­
dade atingem a formação Piauí, tendo 
caracteristicas artesianas em profundi­
dades médias ele 100 metros, sendo 
obtidas vazões médias de 10. 752 l /h. 
Agua de qualidade inferior é obtida 
da subsuperfície, em poços rasos e ca­
cimbões domésticos, perfurados por 
particulares, em grande parte das resi­
dências pobres. São também escavados 
em terraços ele aluvião, onde obtem 
água de boa profundidade. Estes len­
çóis subsuperficiais oscilam em função 
elo abastecimento elas águas elas 
chuvas. 

O rio Parnaíba, com seu curso perene, 
é utilizado apenas pelas populações ri­
beirinhas. 

1.3 - O Clima 
Participando das condições gerais elo 
clima de transição entre o N orcleste 
semi-árido e a Amazônia úmicla, Tere­
sina, por sua posição no vale do Par­
naíba, guarda caracteres climáticos 
próprios, elos quais ressaltam as eleva­
das temperaturas reinantes nos meses 
ele setembro-outubro e novembro, com 
máximas superiores a 35ºC. 

Foi o clima local ele Teresina estudado 
por C. A. Figueiredo Monteiro * que, 
para a análise elos tipos ele tempo rei­
nantes, considerou o ano meteoroló­
gico de 1966-67 como dentro dos pa­
drões habituais e elaborou cartas ele 
nefanálise visando a suprir as deficiên­
cias elas cartas ele tipos de tempo exis­
tentes. 



Foram caracterizados os seguintes as­
pectos climáticos ela área cm estudo: 

a) O período eh uvoso 

Tem início em janeiro com as chuvas 
da CIT; em abril as chuvas tornam-se 
mais freqüentes, atingido o índice diá­
rio máximo ele 81,5 mm, enquanto a 
amplitude térmica é reduzida e as tem­
peraturas máximas moderadas. As chu­
vas começam a tornar-se menos fre­
qüentes no fim ele abril. 

No início elo período chuvoso os ven­
tos são ora ele NE ora ele SE pas-;ando 
a N e O no mês ele abril. 

b) O jJeriodo seco 

Em julho já é definido, quando as 
chuvas se tornam ocasionais e as tem­
peraturas diminuem enquanto os ven­
tos ele SE passam a soprar com maior 
freqüência. Estes ganham importância 
no correr ela fase mais seca e mais 
quente elo ano, ele outubro a dezem­
bro. É no mês ele outubro que se tem 
as temperaturas máximas ele 40°. 

Os ventos também são citados como 
de importante papel no clima ela ci­
dade, onde as calmarias são estimadas 
em 503: fracos e convectivos, não 
chegam a atenuar o calor persistente 
elos dias secos. 

• 
As condições naturais do sítio urbano 
de Teresina evidenciam favorabilida­
des e desfavorabilidades. Entre as pri­
meiras colocam-se as topografias elos 
modelados subhorizontais ela bacia de 
sedimentação do Parnaíba, facultando 
maior expansão e espraiamento ela 
área urbana. Na monotonia ela paisa­
gem esbatida, os rios Parnaíba e Poti 
não têm sido devidamente valorizados, 
em função ela torrencialidade elos re­
gimes e das temperaturas mais eleva-

* COPLAN - op. cit. 1970 

das reinantes nos terrenos mais depri­
midos. A manutenção ele temperatura;, 
elevadas durante grande parte elo ano 
constitui, sem dúvida, aspecto desfa­
vorável do clima urbano, acentuado 
nas horas de maior insolacão durante 
o período seco. Consider~nclo-se este 
aspecto, foi recomendado * o não asfal­
tamento elas ruas da cidade, visando 
a não agravar o problema. 

2 - A População 

2.1 - A População e o 
Espaço Urbano 

Em 1970 o município ele Teresina 
contava com 220. 520 habitantes, dos 
quais 181.071 estavam localizados no 
perímetro urbano de 4. 7 50 hectares e 
39. 449 na zona rural, ele 176. 148 hec­
tares. 

A população do mumcrp10 da capital 
que em 1940 representava 43 ela 
população total elo Piauí, passou em 
1970 a constituir 13,63 elo mesmo 
total, evidenciando, a partir ele então, 
a progressiva concentração no muni­
cípio ela capital. A participação cres­
cente dessa população é sobretudo sen­
sível no quadro urbano, uma vez que 
corresponde hoje a 333 dos urbanos 
elo Estado . 

Calculadas as densidades dessas popu­
lações, verifica-se, que os urbanos pos­
suem valores de 38 habitantes por ha, 
enquanto os rurais apenas atingem 2 
habitantes por ha. Esses valores obti­
dos constituem dados médicos, pouco 
representativos das densidades reais 
que, tanto em plano urbano quanto 
rural, são caracterizadas, ora, por maio­
res aclensamentos, ora, por vazios, con­
forme indicam os variados valores ele 
densidades por zonas ou bairros da 
cidade. No meio rural, os vazios das 
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chapadas contrastam com as incipien­
tes concentrações esboçadas em Com­
prida, Redonda, S. Raimundo, Boqui­
nha, bem como os relativos adensa­
mentos observados ao longo elo Poti e 
<lo Parnaíba. 

O crescimento da população urbana 
de Teresina na última década foi de 
90.250 pessoas ou 903, evidenciando a 
atração exercida pela cidade sobre a 
sua região e sobre os estados do Piauí, 
do Maranhão e elo Ceará. É inegável 
também, a atração exercida pela ci­
dade sobre as áreas rurais do seu pró­
prio município, que tiveram seus efe­
tivos reduzidos de 5. 344 habitantes. 
correspondente a um decréscimo popu­
lacional de 11,93 entre os censos de 
1960-70. Os decréscimos citados encon­
tram explicação tanto na atração exer­
cida por Teresina quanto nos desmem­
bramentos ele Demerval Lobão e 
Mons. Gil, a partir do município ela 
capital. 

2.1.1 - A distribuição da 
população da Cidade 

Para análise da distribuição da popu­
lação da cidade foi tomada como base 
as divisões do espaço urbano em zonas 
e estas em bairros, segundo o estabele­
cido no Plano ele Desenvolvimento 
Local Integrado do município ele Te­
resina, elaborado pela COPLAN. Nele, 
o espaço urbano de Teresina aparece 
subdividido em 3 zonas que podem 
incluir um ou vários bairros como se 
segue: 

1 - Zona Norte - Formada por 11 
bairros, a saber: 

Cabral, Fátima, Feira de Amostra, Ma­
fuá, Matadouro, Matinha, Porenquan­
to, Primavera, São Cristóvão, Vila 
Operária e Vila Militar. 

2 - Zona do Centro - Sem subdivi­
sões em bairros. 

3 - Zona Sul - Constituída por 10 
bairros; Catarina, Cidade Nova, 

Ilhota, Macaúba, Monte Castelo, 
Piçarra, Tabuleta, São Pedro, 
Vermelha e N. Srª. elas Graças. 

Considerada a distribuição da popula­
ção por zonas, constatou aquele estu­
do, que o Centro concentra a maior 
densidade populacional, com 34,63 
numa área de 123 do espaço urbano. 
Na Zona Sul, em área correspondente 
a 313 da cidade, encontra-se 32,83 
de sua população, enquanto na Zona 
Norte esses percentuais são de 303 e 
30,83 respectivamente. 

Abrigando o maior contingente popu­
lacional por área construída, não é 
apenas o Centro que possui os maiores 
adensamentos populacionais, que so­
mente vão aparecer quando focalizada 
a mesma distribuição por bairro. 

As maiores densidades observadas são 
pois, características do Centro e sua 
periferia imediata, correspondendo a 
áreas de ocupação antiga, ao passo que 
as fracas densidades são características 
elas áreas periféricas, embora em algu­
mas delas a presença de conjuntos ha­
bitacionais eleve as médias obtidas pa­
ra Cidade Nova, Monte Castelo, Ilho­
ta e Vila Operária. 

O Centro, em 1960, possuia densida­
des de 93 hab/ha, valor esse superior 
aos 78 hab /ha indicados para 1968, 
evidenciando a progressiva "descentra­
lização" ela cidade que se processa pelo 
cres~imento elo comércio e elos serviços 
em detrimento ela parte residencial. 
Idêntica diminuição teria ocorrido no 
bairro ela Picarra'. onde vem sendo es­
truturado uri'1 segundo centro comer­
cial ela cidade. 

De maneira geral, guardada a divisão 
da cidade por zonas, verifica-se que, se 
o Centro sofreu decréscimo, as zonas 
Norte e Sul tiveram suas populações 
aumentadas. 

Assim, do mesmo modo que o Centro 
decresceu entre 1960-1968, de 36,43 
da população total da cidade para 



9QU! a Zona Norte, que possuía 30,8% 
.'.) /0' 
ela população cm 1960, elevou seu to-
tal para 34,5% em 1970. Na Zona Sul 
o acréscimo foi de 32,8% para 37 ,2%. * 

2.1.2 - A expansão do espaço 
urbano 

Criada como capital para abrigar a 
vida administrativa do Estado, Tere­
sina é uma cidade que se desenvolveu 
inicialmente dentro de um plano rí­
gido estabelecido em xadrez. O cresci­
mento da malha urbana se fez lenta­
mente, de modo compacto em torno 
do centro administrativo que passou 
também a centralizar as funções do 
comércio e serviços necessários à vida 
administrativa implantada. 

É verdade que no passado a cidade 
constituiu, por seu próprio papel de 
capital, centro ele atração para popula­
ções que deixavam o interior em busca 
de serviços educacionais, de saúde, e 
no presente pela repulsão que o cam­
po exerce sobre os rurais. Este último 
aspecto mostra que o Estado vem par­
ticipando da problemática do êxodo 
rural, processo desencadeado com 
maior intensidade no Nordeste orien­
tal a partir ele 1950 / 60. 

Comparativamente ao que vem ocor­
rendo no Nordeste ocidental, verifica­
se que o processo piauiense é menos 
intenso, relacionado naturalmente ao 
subpovoamento dominante e às carac­
terísticas de fragilidade de que se re­
veste a vida econômica da capital e, 
conseqüentemente, de atrativos. 

Resulta que o crescimento da cidade 
se processou lentamente, estimulado na 
fase inicial pela implantação dos ser­
viços administrativos; no fim do século, 
às custas das grandes secas que assola­
ram o Nordeste e, nos dias atuais, em 
relação ao próprio êxodo rural. Decor­
rente elo aumento de populações, po-

* COPLAN - op. cit. 1970 

dem ser distinguidas as seguintes eta­
pas na expansão do espaço urbano: 
- Localização da cidade na Vila do 
Poti, por lei de 1844, revogada em 
1850, quando foi a mesma transferida 
para a Vila Nova do Poti, às margens 

elo Parnaíba, e erigida em capital em 
1852, com o nome ele Teresina. Em 
torno ela praça da Constituição (atual 
Deodoro) começou a cidade a crescer 
a partir ele 1872, quando a capital, 
com 21 . 642 habitantes, já possuia 
cerca ele 10,23 da população do Es­
tado; estima-se para o período que vai 
daquele ano até 1890 um incremento 
demográfico ele 2,53 ao ano. As con­
cessões ele terrenos por aforamento, 
além do Centro de então, se fizeram 
obedecendo plano em xadrez. 

- Durante a fase que vai ele 1889 a 
1900 o crescimento ela população ele 
Teresina foi maior que no período 
anterior, com valor estimado ele 4,5% 1

17 ao ano. Foi possivelmente nesse pe-
ríodo que começou a maior expansão 
ela cidade a partir elo núcleo inicial. 
Aparentando ritmo ele crescimento su­
perior ao elo Estado, Teresina deve ter 
constituído foco ele atração para as 
populações elo interior semi-árido, ví-
timas das secas do final elo século 
passado. 

- Entre 1900 a 1920 o crescimento de­
mográfico ele Teresina ficou reduzido 
a apenas 1,33 ao ano, enquanto no 
período subseqüente, ele .19;W a 1940, 
torna-se menor ainda, com 0,83 
ao ano. 

Acom panhanclo o crescimento da po­
pulação, a cidade se expandiu pelo 
Centro, limitado pelo contorno ela li­
nha férrea, obeclecenclo seu plano a um 
xadrez, transbordando para o norte, 
além daquela via. A expansão elo es­
paço urbanizado se fez para o sul, em 
direção ela rua Joaquim Ribeiro, e 

Boi. Geogr. Rio d1' Janeiro, 11(230): J-211. sct.iout .. flJ72 
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para o norte, mediante a incorpora­
ção das áreas que foram dar origem 
aos bairros de Matinha e Mafuá. As 
vias radiais, como a Av. Rui Barbosa, 
ao norte, e a Av. Jacob Almendra, 
ao sul, orientem essa expansão. Em 
1940 a cidade possuia 34. 695 habitan­
tes, e área do Centro integralmente 
ocupada. 

- De 1940 a 1950 o espaço urbano 
cresceu pela zona Norte através da 
Vila Operária, Vila Militar, Feira de 
Amostra e Matadouro, nestes dois, de 
modo descontínuo, com áreas mais 
adensadas e áreas vazias. Os bairros do 
Cabral e Ilhota desenvolvem-se em di­
reção do Poti, mais densos na periferia 
do Centro e rarefeitos na área próxima 
do rio. 

Na zona Sul, em torno da Av. Barão 
de Gurguéia e da via férrea, foram in­
corporados à cidade parte dos atuais 
bairros de Vermelha, S. Pedro e Ta­
buleta, a partir dos quais a cidade 
cresceu em direção ao Poti e ao Par­
naíba, sendo o perímetro urbano limi­
tado ao sul, pela Av. Industrial. A 
expansão do espaço urbano de Tere­
sina é mais representativa de 1950/60 
e de 1960/70 quando são acrescentados 
à vida da cidade 45. 588 e 81 . 065 
pessoas, respectivamente. 

A intensificada expansão do quadro 
urbano da cidade se fez então através 
de duas direções principais: 

- para o sul, a partir do bairro da 
Tabuleta para a convergência das ro­
dovias BR-316 e PI-3 ei da própria 
estrada de ferro. Na área entre essas 
vias está implantado o Distrito Indus­
trial, junto ao qual foi localizado o 
conjunto habitacional Parque Piauí, 
que força, de certo modo, o cresci­
mento da área urbana nessa direção. 

- para o leste-nordeste, a expansão da 
cidade se fez transpondo o Poti e fa­
cultando o desenvolvimento dos bair­
ros de Fátima, Jockey e São Cristóvão. 

Dispostos ao longo da BR-226, estes 
bairros se comunicam através da rodo­
via com a Av. Frei Serafim e conse­
qüentemente com o Centro. 

Se o Distrito Industrial e o Parque 
Piauí contribuem, ou foram feitos para 
forçar a expansão da cidade para o sul, 
o mesmo não ocorreu com a direção 
leste-nordeste, de ocupação espontânea, 
que vem, entretanto, sendo reforçada 
pelas novas construções e novos con­
juntos habitacionais aí localizados e 
pela presença de clubes de lazer. Ini­
cialmente ocupada por sítios e gran­
jas de residentes no Centro, esta área 
além do Poti vem, em parte, sendo 
rapidamente urbanizada por residên­
cias ricas, de antigos moradores do 
Centro. Sua ocupação guarda bem as 
características de áreas de sítio e resi­
dências de lazer, de ocupação dispersa, 
porém concentrada em loteamentos 
residenciais. Esta área de expansão, 
além de ser favorecida pela topografia, 
o é pelas condições climáticas indica­
das como mais amenas do que no bair­
ro do Centro. 

Em direção da zona norte da cidade 
a expansão foi ampla em área loteada, 
porém menor em ocupação efetiva. As­
sim é que o bairro de Feira de Amos­
tra (Memorare) loteado desde a dé­
cada de 1950/60, vem tendo sua ocupa­
ção feita de modo mais tímido que os 
precedentes. A melhoria e o asfalta­
mento do aeroporto de Teresina e da 
avenida de ligação com a cidade, em 
continuação à Av. Santos Dumont, veio 
favorecer a posição dos bairros da Zo­
na Norte e densificar a sua ocupação, 
principalmente onde está localizado o 
conjunto residencial de Primavera, em 
área próxima ao Aeroporto. 

A planta da cidade de Teresina deixa 
perceber que o traçado original em 
xadrez constituiu a diretriz básica do 
crescimento e ocupação do Centro, 
contido entre o rio Parnaíba e o anel 
ferroviário; aí, as ruas são orientadas, 



a grosso modo, de norte-sul e leste­
-oeste, com ruas estreitas e quadras 
geralmente de 100 m. Esta orientação 
é percebida nos bairros de ocupação 
anterior a 1950. Naqueles de ocupação 
mais recente, a urbanização se faz de 
modo menos rígido, em torno de ave­
nidas radiais, como no sudeste da 
cidade, ocupado de 1950 /60. 

O sítio favorável não tem dificultado 
o crescimento do espaço urbano, exce­
ção feita às margens dos rios Poti 
e Parnaíba, sujeitas a inundações. (Ma­
pa - Crescimento Urbano - Pesqui­
sas das migrações) . 

Concentradas no Centro e em determi­
nados bairros, as populações da cidade 
e a continuidade do espaço urbanizado 
tornam-se dispersas na periferia urba­
na, rarefações essas que decorrem do 
próprio processo de ocupação e não 
por obstáculos determinados pelas con­
dições naturais. 

2.1.3 - Contribuição do 
migrante no crescimento 
da população e na 
expansão do espaço 
urbano 

Considerando que Teresina se afir­
mou verdadeiramente como pólo de 
atração de interioranos a partir de 
1950/60/70, do que resultou, em parte, 
os elevados valores do seu crescimento 
demográfico, e que, a maior expansão 
do espaço urbano ocorreu na década 
de 1960 /70, procurou-se estabelecer 
confronto entre os dois aspectos e a 
chegada de migrantes à cidade. 

Pesquisa direta levada a efeito em 
1970 permitiu constatar que 463 da 
população ela capital (ou cerca de 
85. 070) é constituída por não nasci­
dos na cidade. Dos não nascidos na 
cidade, 553 teria migrado no período 

* Até o mês de julho de 1970. 

de 1960/70, * 273 de 1950/60, e os 
restantes 183 nos anos precedentes. 
A maior proporção de migrantes che­
gados à cidade ocorreu de 1960 /70, 
fase que corresponde à maior expan­
são do espaço urbano. 

Este fato é evidenciado quando feito 
o desdobramento da década em 2 fases 
que vão, respectivamente, de 1960/65 
e de 1966 /70. Na primeira fase che­
garam à cidade 233 dos não nascidos 
na mesma; na fase seguinte, no en­
tanto, observa-se que o processo foi 
intensificado, atingindo 323. É tam­
bém nesta segunda fase que a cidade 
se expande amplamente em toda a sua 
periferia, e com maior destaque pelos 
bairros da Zona Sul. 

Estabelecido o ano de chegada do mi­
grante, segundo a estruturação interna 
da cidade por bairro, verificou-se que 
a contribuição da migração varia no 
tempo e no espaço através dos diversos 
bairros. O Centro, por exemplo, apesar 
de encontrar-se praticamente ocupado 
em 1940 / 50, recebeu, no período que 
vai ele 1950 / 60, a maior proporção ele 
sua população não nascida em Tere­
sina. :De 1960/66 o número de mi­
grantes que chegou ao referido bairro 
decresceu, para aumentar de 1966/70, 
sem contudo alcançar os máximos en­
contrados de 1950 /60. Relaciona-se a 
este fato ter também o Centro atin­
gido suas densidades máximas de 
1950/60. 

Na Zona Norte, a chegada de migran­
tes cresceu a partir de 1950 numa pro­
porção de 263 dos mesmos; em 
1960 / 65 esse valor foi aumentado para 
293 e em 1966/70 para 313, o que 
perfaz 60% para o último decênio. 

Observada a compartimentação inter­
na da Zona Norte por bairro, verifica­
-se que o bairro ele Fátima-Jockey des­
taca-se, entre os demais por concentrar 

JJol. Geogr. Rio de Janeiro, 31(230): 1·24.f, set.jout., 1972 
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50% dos migrantes chegados à referi­
da zona durante os anos de 1966/70. 

Também na Zona Sul da cidade o 
maior número de adventícios aí se ins­
talou de 1966/70 (36%) e de 1960/65 
(28%), dando um total de 64% dos 
não nascidos na cidade e residentes 
nesta zona. Os bairros de Tabuleta, 
Macaúba e S. Pedro absorveram cerca 
de 68% elos migrantes residentes na 
Zona Sul. 

A contribuição do migrante ao cres­
cimento do Centro da cidade é sensí­
vel de 1950/60, porém reduzida na dé­
cada seguinte; nos bairros periféricos 
ao Centro essa contribuição recente é 
sensível e correlacionável à própria ex­
pansão do espaço urbano e ao cresci­
mento das populações dos mesmos. 

2.2 - Estrutura da 
população de Teresina 

Mediante enquete efetuada em julho 
de 1970, * respondida por 2.458 pessoas 
residentes em Teresina, foram pesqui­
sadas a composição etária, as ativida­
des profissionais e o nível de vida em 
seus aspectos de grau de instrução e 
renda. 

2.2.1 - Composição por sexo e 
idade 

O contato direto com a população de 
Teresina revela, à primeira vista, sua 
extrema juventude, com os jovens me­
nores de 14 anos participando com 
44,5% da mesma. 

Pesquisada a composição etária dos efe­
tivos residentes na cidade, verifica-se 
que os valores obtidos para a capital 

não se afastam muito da composição 
etária do Estado, conforme pode ser 
verificado no quadro abaixo: 

QUADRO 1 

COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO 
POR FAIXAS ETARIAS 

CLASSES E IDADES Ternslna* Piauí** 

---------- ---- ----

Menos de l a 4 ano3 .. 15,3% 183 
de 5 a 9 anos. 15,03 16% 
de 10 a 14- anos._ 14.2% 14% 
de 15 a 19 anoa. 13,4% 11% 
de 20 a 39 anos. 14,63 17% 
de 20 a 39 anos. 12,2% 12% 
de 40 a 49 anos. 7,43 7% 
de 50 a 59 anos._ 4.23 4% 
de 60 anos e mais 3,73 ·)f"'-f 

~-r 

TOTAL. 1003 100% 

Fontes: * Pesquisa direta, 1970. 
•• Estudos de Desenvolvimento Re~ional 

(Piauí) - 1959. 

A grande proporção de jovens na po­
pulação (embora seja menor que a do 
Estado) sugere a sobrecarga que os 
mesmos representam para os adultos, 
ao mesmo tempo que o percentual de 
29,2% relativo à população em idade 
escolar de 5 a 14 anos sobrecarrega os 
serviços educacionais da cidade. 

Os adultos, com 54,4% da população 
total, são bem mais numerosos que os 
do Estado (52%), fato que poderia 
estar relacionado à atração exercida 
pela cidade sobre as populações maio­
res, do interior, que migram em busca 
ele melhores condições ele viela e ele 
trabalho, e menor por uma mudança 
estrutural na composição da popula­
ção elo Piauí nos anos considerados 
(1959 e 1970). 

" No mencionado inquérito foram visitadas 328 residências com 2. 458 habitantes. corres­
pondentes a 1,3% da população total da cidade naquele ano (181.071). Numa tentativa de 
englobar toda a cidade, foi a amostra feita mediante sorteio de 10% do global de quadras 
da cidade, cabendo respectivamente 38 quadras ao Centro, 50 à Zona Norte e 98 à Zona Sul. 
Em cada quadra sorteada foram feitas entrevistas em 103 das casas. Destinado a pesquisar a 
origem da população, as questões foram respondidas pelo responsável pela família. 
(Mapa - Pesquisa das Migrações para Teresina). 



Analisada a com pos1çao por sexo para 
a população maior de 14 anos, consta­
ta-se que as mulheres são mais nume­
rosas, formando 533 dos adultos, ca­
bendo aos homens, 473. 

A pirâmide ele idades com as faixas 
etárias masculina e feminina deixa 
transparecer aspectos interessantes da 
composição e dinâmica da população 
ela cidade. A base amplamente acha­
tada evidencia a grande proporção elos 
jovens em idades até 19 anos. Os ho­
mens - mais numerosos nas primeiras 
idades - diminuem na baixa que vai 
ele 10 a 19 anos, aspecto este contrário 
à composição ela população feminina, 
menos numerosa na faixa até 9 anos, 
e bem mais numerosa que os homens 
na faixa ele 1 O a 19 anos. 

O maior número de mulheres na faixa 
<le 10 a 19 anos pode ser explicada, em 
parte, pelas migrações femininas em 
direção à capital e pela evasão ela po­
pulação masculina no mesmo grupo 
de idade. As mulheres apresentariam, 
no caso, maior capacidade ele fixação 
elo que os homens, desfalcados pelos 
que saem ela cidade em idade de tra­
balho. 

Observada a idade média do migrante 
masculino, constatou-se ser de 18 anos 

e, para a mulher, 19 anos, sendo esta 
mais numerosa, <le modo a compor 
54% dos mignntes radicados na ca· 
Hital. 

A população feminina é também mais 
numerosa do que a masculina na faixa 
etária de 20 a 29 e de 30 a 39 anos, 
idades em que os homens apresentar­
se-iam diminuídos pelas migrações a 
partir da capital. Pequenos empregos 
ele domésticas e, em geral, de um ter­
ciário primitivo mal remunerado, con­
tribuiria para alargar a faixa feminina 
nas idades mencionadas. 

A partir de 40 anos a pirâmide estrei­
ta-se, apresentando os maiores de 60 
anos apenas cerca de 43 da mesma 
população, indicando as fracas esperan­
ças de vida depois elos 50 anos. 

As migrações para Teresina contri­
buem para a irregularidade ela pirâ­
mide de idades. com desequilíbrio 
entre os componentes masculinos e fe­
mininos da mesma. O lado masculino, 
mais irregular, trai a mobilidade maior 
dessa população, sobre a que a cidade 
exerce atração e repulsão, enquanto 
que as características da população fe­
minina indicam sobretudo atração e re­
tenção (Gráfico - Composição da po­
pulação por Sexo e Idade). 

TER[JINA - 1970 . 
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A composição ela população por sexo 
e idade varia dentro elo espaço urbano 
de Teresina. Os adultos são propor­
cionalmente mais numerosos no Cen­
tro, e menos nas Zonas Norte e Sul ela 

Fig.7 

cidade. O percentual feminino é tam­

bém menor nestes dois bairros e maior 

no Centro, conforme visto no qua­

dro II. 
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QUADRO li 

COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO 
POR ZONAS DA CIDADE 

POPULAÇÃO ADULTA Zona Norte 

N.º 3 

Masculina .... ..... ..... 248 48,03 

Feminina .......... 268 52,0 

TOTAL ........... ...... 516 50,9 

População menor. ...... .... 496 49,l 

TOTAL GERAL. 1 012 100,0 

Fonte: Pesquisa direta. 1970. 

A mais fraca proporção de menores é 
vista no Centro, com 37,33 da popu­
lação total; nas zonas Norte e Sul esse 
percentual cresce para 49, 13 e 43,63 
respectivamente, decrescendo, portan­
to, o número de adultos. 

Relativamente às populações adultas 
masculina e feminina, verifica-se que 
as mesmas mantêm valores próximos 
das médias obtidas para a cidade, sen­
do as mulheres mais numerosas que 
os homens em todos os bairros. 

Causas gerais já apontadas explicariam 
o maior número de mulheres e o me­
nor de homens na população de Tere­
sina. No caso das três zonas da cidade, 
as diferenças de percentuais para os 
contingentes masculinos e femininos 
poderiam estar relacionados, entre 
outras causas, à época de chegada do 
migrante à cidade. O Centro, de ocupa­
ção mais antiga e, portanto, de migra­
ções anteriores às das demais zonas, 
teria seus contingentes masculinos di­
minuídos por emigração e maior re-

ZONAS TOTAL 
GERAL 

Centro Zona Sul 

N.º 3 kº 3 

159 46,2 243 48,0 650 

185 53,8 263 52,0 716 

344 62,7 506 56,4 1 366 

205 37,3 391 43,6 1 092 

549 100,0 897 100,0 2 458 

tenção dos efetivos femininos. Nos bair­
ros periféricos das zonas Norte e Sul 
as migrações mais recentes seriam res­
ponsáveis pela maior proporção de 
homens no conjunto da população 
adulta. 

2.2.2 - Estrutura profissional 

Inquérito visando conhecer a estrutura 
profissional dos habitantes de Teresi­
na revelou que os ativos maiores de 
14 anos compunham 51,23 da popu­
lação adulta pesquisada, (ou 1. 366 
pessoas). 

No conjunto da população jovem e 
adulta, esses ativos correspondem a 
273 da mesma, cabendo 27,53 aos 
não ativos, maiores de 14 anos. 

Pesquisada a estrutura profissional dos 
ativos, obteve-se maiores percentuais 
para os serviços, destacando-se entre 
eles os relativos à administração pú­
blica, que emprega maior número de 
pessoas. Frágeis são os totais obtidos 
para o setor secundário, enquanto o 



setor primário está presente, mesmo em 
se tratando ele população urbana ele 
uma capital brasileira, conforme visto 
no quadro III. 

QUADRO Ili 

TERESINA - ESTRUTURA PROFISSIONAL 
DA POPULAÇÃO 

SETORES DE N.0 de Percen-
ATIVIDADES Pessoas tua! 

- Primárias .. 25 3% 
- Secundárias. 28 4% 
- Terciárias ... 498 73% 
- Comércio ..... .. 111 16% 
- Serviços ......... .. 78 ll% 
- Administração Pública . ... 184 26% 
- Educação e Saúde .. ... 56 8% 
- Ter.j:írio Primitivo .. ..... 69 12% 
- Trabalhadores manuais es-

pecializados ... ..... ....... 92 13% 
- Aposentados. 13 1% 

TOTAL .. 700 100% 

Fonte: Pesquisa dileta, 1970. 

As atividades terciárias são dominantes 
no quadro urbano ele Teresina, evi­
denciando hipertrofia <lo setor que 
abrange 733 elas pessoas ativas. 

O setor secundário comparece aqui 
sem a participação artesanato, que vai 
aparecer, em parte, no ítem relativo aos 
trabalhadores manuais especializados. 
Estes poderiam ampliar o setor indus­
trial, que em 1960 incluía 11,83 ela 
população elo município ele Teresina. 
Convém também lembrar que as nu­
merosas olarias situadas fora elo pe­
rímetro urbano, bem como seus tra­
balhadores residentes fora da cidade, 
não foram computados entre a popu­
lação ocupada na indústria. Este as­
pecto, juntamente com a separação do 
artesanato ele calçados, de ferro e ele 
carpintaria, certamente contribuiu 
para decrescer o setor industrial que 
vai comparecer com totais que se apro-

ximam daqueles relativos às atividades 
primárias. Estas, identificadas sobre­
tudo nos bairros periféricos, são ativi­
dades desenvolvidas pelos trabalha­
dores das granjas e sítios encontrados 
dentro do próprio perímetro urbano. 
Assim, as 25 pessoas ocupadas na agri­
cultura, entrevistadas nos diversos 
bairros ela cidade, são, em sua maioria 
(23), lavradores empregados em sítios, 

granjas leiteiras e ele avicultura, loca­
lizadas principalmente na área do Poti. 
Apenas 2 indicaram a condição ele fa­
zendeiro como atividade principal, 
apesar de exercerem uma outra profis· 
são liberal em paralelo. 

Entre as atividades terciárias foram in­
cluídas: o comércio, os serviços ele 
transporte, alojamento e alimentação, 
a administração pública, a educação e 
saúde e as atividades elo terciário pri­
mitivo representativas elo subemprego 1 

em seus aspectos visíveis e invisíveis, -~-7 
enfim, ele atividades que decorrem ela _ 
própria marginalização. 

As atividades comerciais ocupam 163 
ela população ativa ele Teresina. Nes­
sa atividade 403 corresponde aos co­
merciantes e 60% aos empregados do 
comércio. A elevada proporção ele co­
merciantes encontra correspondência 
nos numerosos pequenos estabeleci­
mentos, alguns dos quais diminutos, 
corno as pequenas mercearias ou bo­
degas conjugadas às próprias residên­
cias de seus proprietários, disseminadas 
pelos bairros da cidade. Por outro lado, 
também são comerciantes aqueles que 
possuem estabelecimentos maiores e 
que podem associar em um único imó­
vel as atividades comercial e industrial, 
como os beneficiadores de massas de 
milho, polvilho e café, com estabeleci­
mentos rotulados ele comércio e indús­
tria e que declaram ser o comércio a 
atividade principal. Sob este aspecto, 
industriais aparecem computados como 
comerciantes, o que também desfavo­
rece os totais relativos à indústria. 
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Aos comerciantes se incorporam tam­
bém os que possuem um estabeleci­
mento ou urna banca no interior ou 
fora do mercado municipal, geralmen­
te com venda de alimentos - gêneros, 
legumes, peixe, rapadura, diversos, ou 
mesmo venda de confecções importa­
das ou locais, calçados e artigos 
artesanais. 

Aos empregados do comércio foram 
acrescentados, por sua vez, trabalhado­
res e vendedores de carne, verdureiros 
que dispõem de urna pequena banca 
no mercado. 

A atividade comercial aparece aos 
olhos do observador corno a de maior 
dinamismo, embora, em sua maioria, 
de aparente fraca rentabilidade. A ati­
vidade é viva, sobretudo para o comér­
cio de artigos de consumo corrente, in­
dicando a demanda crescente dos pro­
dutos que se destinam àqueles consu­
midores ele baixo nível ele renda. Estes 
pequenos comerciantes, varejistas ele 
produtos populares, têm aquele pú­
blico consumidor certo, não sofrendo, 
portanto, concorrência dos comer­
ciantes maiores instalados em lojas 
e magazines adequados. 

Os serviços ocupam 113 da população 
ativa. Entre eles sobressaem os de 
transporte, alojamento e Teparação, 
com 303 elo setor; os serviços ele re­
paração com 343 e os serviços ban­
cários com 353. 

Os serviços ele transportes são repre· 
sentados por motoristas ele táxi que, 
não dispondo ele carro próprio, consti­
tuem assalariados elos postos que 
possuem veículos, geralmente elo tipo 
Sirnca, Aero Willys, e J eeps, estes a 
serviço elos que se destinam ao meio 
rural e ao transporte ele pequenas mer­
cadorias na cidade. Aos motoristas ele 
táxi acrescentam-se motoristas de ca­
minhões, próprios ou de terceiros, bem 
corno aos proprietários ele carroças pu­
xadas por burros, corno um elos aspec-

tos mais primitivos dos transportes ur­
banos. 

O percentual relativo aos que se 
ocupam dos serviços ele alojamento são 
insignificantes, cabendo maior pro­
porção (embora também mínima) aos 
elos serviços ele reparação. 

No conjunto dos serviços, os bancários 
são aqueles que ocupam maiores per­
centuais do setor; esses ativos são re­
presentativos elo número de funcioná­
rios dos quatro bancos oficiais e nove 
bancos privados localizados na cidade, 
a que se somam os que trabalham na 
Caixa Econômica e entidades de fi. 
nanciarnento e investimento. 

A administração pública é, entre as 
atividades terciárias, a que ocupa 
maior parte da população elo setor, 
com 26% do total. Funcionários pú­
blicos, federais, estaduais e municipais 
formam 14% ela parcela da população 
ativa dotada de certo prestígio político 
e social. Apesar dos ganhos quase sem­
pre limitados, esta classe constitui, pe­
lo seu número, urna importante força 
de consumo na vida da cidade. 

Em certos casos, as funções públicas 
mais nobres representam as elites inte­
lectuais, havendo quase sempre coinci­
dência entre as atividades intelectuais 
e as administrativas. É também fre­
qüente o relacionamento dessas ativi­
dades com a classe agrária, ou elo co­
mércio, sendo representadas por filhos 
ele fazendeiros e comerciantes, porta­
dores, quase sempre, ele grau superior. 

Para as classes menos favorecidas o em­
prego público constitui segurança. e 
prestígio e, não raro, ponto ele partida 
para ascensão. 

Ao setor administrativo se incorporam 
numerosas pessoas incluídas no setor 
educação e saúde, que comparecem 
com 8% dos serviços. Estes foram iso­
lados visando determinar o peso des­
ses dois setores na vida da cidade. 



As atividades do terciário primitivo 
aparecem entre os serviços como decor­
rentes do processo de crescimento da 
cidade cm função de migrações, corres­
pondendo quase sempre ao subemprego 
e desemprego resultantes ela marginali­
zação de parte da população, porém, 
de certo modo, à entrada desses desem­
pregados no circuito ele comercializa­
ção. É a incipiente integração elos mar­
ginalizados no processo produtivo. Por 
vezes o terciário primitivo mal chega 
a encobrir o desemprego existente. 

Colocam-se no setor, em Teresina, as 
atividades desenvolvidas por lavadeiras, 
engomadeiras, empregadas domésticas, 
carregadores, trabalhadores braçais, 
ambulantes de diversos tipos, vendedo­
res de bilhetes, lavadores de carros, sor­
veteiros, garapeiros, engraxates e me­
retrizes. 

Formam as populações do terciário pri­
mitivo um subproletariaclo urbano, 
atuando em certos casos, com indepen­
dência, ou, a serviço dos proprietários 
da mercadoria, portanto, com papel de 
intermediário na comercialização, lo­
calizados em pontos fixos ou em uma 
atividade de biscate, sem nenhum vín­
culo empregatício, sem nenhuma espe­
cialização, ocupando-se de modo irre­
gular. 

Empregadas domésticas, em geral pro­
cedentes elo interior e residentes nas 
casas ele família onde trabalham, 
constituem um elos aspectos pouco vi­
síveis do setor. 

O terciário primitivo forma um setor 
de extrema mobilidade horizontal em 
função elo próprio ritmo esporádico das 
atividades desenvolvidas. 

Isolados dos serviços, foram destacados 
os trabalhadores manuais especializa­
dos (que participam com 133 da po­
pulação ativa ela cidade e que consti­
tuem classe que poderia ter sido en­
quadrada respectivamente em cada um 
dos três setores de atividade de Tere-

sina. Diferem estes do terciário primi­
tivo, mais pela permanência ou menor 
mobilidade horizontal de atividades, 
em decorrência elas especializações de 
cada um. Destacam-se, entre os cita­
dos trabalhadores, os mecânicos, mar­
ceneiros, pedreiros, carpinteiros, alfai­
ates, sapateiros, costureiras, confecção 
ele perucas e manicures. 

Como o terciário primitivo, esses tra­
balhadores manuais especializados pos­
suem ritmo esporádico ele atividade ou 
então relativa permanência, trabalhan­
do por conta própria ou vinculados a 
terceiros. Em certos casos, com põem 
esses trabalhadores um interessante ar­
tesanato, produzindo calçados, cadeiras 
ele ferro ou vime, móveis toscos, borda­
dos, tecidos em teares caseiros, artigos 
de palha e fibras, ao gosto elo mercado 
consumidor de baixo nível ele renda. 

Em resumo à rápida análise dos setores 
de atividades da população de Teresina 1· 29-­
poder-se-ia dizer que a progressão rá-
pida e extensão das atividades terciá-
rias decorre do próprio crescimento da 
cidade pelas migrações. (Mapa: Tere-
sina - População Ativa) 

E desse aspecto, resulta a proliferação 
do desemprego e do subemprego visi­
veis na paisagem urbana. 

2.2.3 - Atividades dos 
migrantes na cidade e 
no interior do Estado 

A estrutura profissional dos não nas­
cidos em Teresina foi estabelecida e 
correlacionada a dos naturais da cida­
de com o objetivo de conhecer como 
o migrante adquire e se adapta à vida 
urbana. Este aspecto favoreceu tam­
bém a avaliação do grau de elastici­
dade das faixas de atividades na absor­
ção da mão-de-obra procedente do in­
terior. 

Procurou-se identificar as modificações 
da estrutura profissional com a mi­
gração, a partir do conhecimento da 
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ocupação do migrante em seu local de 
nascimento. Considerando que parte 
das migrações se processa através de 
etapas, isto é, não diretamente, tor­
nou-se impossível reconstituir as suces­
sivas ocupações desenvolvidas pelo mi­
grante entre sua terra natal e a cidade 
de Teresina. Assim, as transformações 
na estrutura profissional dizem respei­
to ao local de origem do' migrante e à 
cidade de Teresina. 

A população adulta nascida em Tere­
sina representa 66,43 da população 
maior de 14 anos da cidade. Entre 
aqueles, os percentuais de ativos e ina­
tivos acusam, respectivamente, 523 e 
483 (No total da população adulta, 
nascida e não nascida na cidade, esses 
valores correspondem a 51,23 para os 
ativos e 49,83 para os inativos). 

Os migrantes representam 66,73 da 
população total ativa da capital (en· 
quanto que os naturais da cidade parti­
cipam com 32,33 da citada população) 
e 65,43 dos inativos da cidade. Os 
adultos não nascidos na cidade apare­
cem aqui mais numerosos que os na­
turais, fato que, se verdadeiro, indica 
serem as correntes migratórias que se 
dirigem à Teresina constituídas princi­
palmente por pessoas adultas que vêm 
à cidade em busca de emprego, de me­
lhores condições de vida. 

Analisada a estrutura profissional dos 
nascidos e não nascidos em Teresina, 
observa-se que os dois aspectos não di­
ferem substancialmente, ressalvadas 
certas particularidades que podem ser 
vistas no quadro n.0 IV. 

QUADRO IV 

TERESINA - POPULAÇÃO ATIVA 
Setores de Atividades dos Nascidos e 

não Nascidos na Cidade 

SETORES DE ATIVIDADES 

- Primáriaa. 
- Secundárias. 
· · Terciárias. 
-- Trabalhadores manuais especializados. 
- Aposentados ... 
~- Não 1\specificados. 

TOTAL .. ..... 

Fonte: Pesquisa direta, 1970. 

Comparativamente aos nascidos na ci­
dade, verifica-se serem os migrantes 
proporcionalmente mais numerosos nos 
setores de atividades secundárias e ter­
ciárias, bem como no relativo aos tra­
balhadores manuais especializados; 
esses três setores constituiriam os de 
maior elasticidade, ou capaz de supor­
tar maior sobrecarga de mão-de-obra. 
Os trabalhadores manuais especializa-

NASCIDOS EM NÃO NASCIDOS EM 
TERESINA TERESINA 

Núm3ro Percentual Número Perce11tual 

8 3,73 17 3,53 
8 3,73 20 4,23 

161 70,93 337 71,33 
34 10,73 68 14.,33 
21 9,33 23 4,93 
4 1,73 g 1,83 

226 100% 474 1003 

dos colocar-se-iam entre os setores se­
cundário e terciário, ora participando 
de um, ora de outro, por seu caráter 
artesanal, ligado ora à indústria ora 
aos serviços, como as pequenas indús­
trias de serviço. 

A elasticidade do setor relativo aos 
trabalhadores manuais especializados 
faculta a maior absorção dos adventí-



cios como sapateiros, carpinteiros, cos­
tureiros, enfim por toda uma vasta 
gama de atividades de artesanato, cujo 
exercício exige, quase sempre, uma mí­
nima especialização. Os trabalhadores 
manuais especializados não nascidos 
em Teresina representam 73,9% do 
total da mão-de-obra ocupada no setor. 

Entrevistou-se na cidade 590 pessoas 
que exerciam atividade no setor terciá­
rio. Delas, 72.8% era constituída por 
não nascidos na cidade, ocupados, em 
sua maioria, na administração pública, 
no comércio e no terciário primitivo, 
enquanto aqueles nascidos na cidade 
apresentavam maiores concentrações na 
administração pública, serviço e co­
mércio. 

O terciário constitui, por seu caráter 
hipertrofiado, um setor elástico, capaz 
de abrigar maior número de pessoas. 
Nele a atividade comercial, a adminis­
trativa e o terciário primitivo apare­
ceram corno os mais capazes ele absor­
ver maior número de pessoas, o que 
se explica pelas próprias características 
dessas atividades. O comércio, com seus 
aspectos que vão desde o ambulante ao 
comércio instalado, como uma barraca 
de feira ou a simples venda de carvão 
sem nenhuma instalação adequada, fa-

vorece a integração ele adventícios ao 
setor, mesmo daqueles despidos ele 
qualquer poupança. O comércio com­
porta-se pois como um setor elástico, 
dinâmico e dotado de mobilidade as­
cendente. 

A administração constitui também 
setor amplo e elástico, conforme indica 
a participação, no mesmo, de pessoas 
não nascidas na capital (76,6%)· 

Como parte parasitária do setor terciá­
rio, o terciário primitivo constitui o 
mais elástico elos setores, pois é através 
dele que grande parte elos migrantes 
inicia suas atividades urbanas, fazendo 
um pouco de tudo, ora como ambu­
lante, vendedor, carregador, doméstica. 

Do setor, em Teresina, 69,5% não são 
nascidos na cidade. 

Comparada a estrutura profissional 
obtida para os não nascidos na cidade, 
com aquela do local de origem elo mi-
grante, constata-se, à uma primeira [-Ss­
vista, a incontestável adaptação de tra­
balhadores rurais às atividades urba- 1

--­

nas, uma vez que é a agricultura a 
principal atividade dos que emigram, 
enquanto na cidade aparecem, com 
destaque, as atividades terciárias. O 
quadro n.0 XV documenta os dois 
aspectos. 

QUADRO V 

- Primárias. 
- Secundárias. 
- Terciárias ... 
- Trabalhadores manuais 
- A poaentados .. 
- Não Especificadas. 

TOTAL ..... 

TERESINA - OCUPAÇÃO DO MIGRANTE 
NO LOCAL DO NASCIMENTO 

E EM TERESINA 

NO INTERIOR 

N.0 de pessoas 3 

65 46,93 
'.! 1,43 

.. 44 31,63 
especializados . 28 20,13 

-· --
-· -

-~---

139 1003 

Fonte: Pesquisa direta, IBC. 1970. 
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EM TEilESINA 

N.0 de oessoas 3 

17 ~,5SS 
20 4,23 

337 71,63 
68 14,3% 
23 4,93 
9 1,83 

474 1003 



As atividades terciárias e os trabalha­
dores manuais especializados consti­
tuem, ao lado das atividades primárias, 
importante aspecto da estrutura pro­
fissional, do migrante no interior, uma 
vez que as atividades secundárias são 
praticamente inexistentes. 

No interior, o terciário, apesar de 
amplo, é pouco diversificado. Nele 
56,93 de seus trabalhadores ocupam-se 
sobretudo do comércio. Estes, junta­
mente com os trabalhadores manuais 
especializados, devem estar relacionados 
às atividades urbanas, uma vez que a 
maior parte dos migrantes é de origem 
urbana. 

Na cidade, o setor terciário aparece 
mais elástico e diversificado do que no 
interior, com 71,63 dos ativos distri­
buídos em sua maior parte nos serviços 
administrativos, seguido do comércio, 
do terciário primitivo, e finalmente 
dos aspectos de educação, saúde e ser­
viços. 

Os trabalhadores manuais especializa­
dos são relativamente menos nume­
rosos na cidade do que no campo; eles 
passam a ser absorvidos pelas atividades 
terciárias (principalmente pelos servi­
ços administrativos e pelo terciário pri­
mitivo) e menos pelas atividades se­
cundárias fragilmente desenvolvitlas. 

Da comparação das estruturas profis­
sionais de nascidos em Teresina, não 
nascidos, e migrantes no interior 
pode-se concluir: 

- Há sensível modificação da estru­
tura profissional entre o campo e a ci­
dade; no interior o migrante desen­
volve atividades ligadas ao setor pri­
mário e às atividades terciárias do co­
mércio. Na cidade, o terciário apresen­
ta-se ampliado pelos serviços de ali-

mentação, transportes e financeiros, 
pela administração, educação, saúde e 
pelo terciário primitivo, este como re­
sultante da própria marginalização. 

- Os setores mais elásticos das ativi­
dades urbanas são, na quase ausência 
de vida industrial, os do terciário, ca­
pazes de absorver maior número dos 
não nascidos em Teresina. 

2.2.4 - Distribuição da 
população ativa 

Considerada a distribuição da popu­
lação ativa pelos bairros da cidade, po­
de-se concluir que, percentualmente, o 
maior número de ativos pertence ao 
bairro do Centro, com 343 de ativos 
sobre a população do bairro. Entre 
esses ativos destacam-se os funcionários 
públicos, mais numerosos, seguidos 
pelos ocupados no comércio, na edu­
cação e saúde, serviços e pelos aposen­
tados. 

Nos bairros da Zona Sul, os ativos são 
menos numerosos do que no Centro, 
com 293 da população total dos bair­
ros. A com posição profissional desses 
ativos é dada por funcionários que 
também aqui são mais numerosos, se­
guidos pelos trabalhadores manuais 
especializados, pelos do comércio e ter­
ciário primitivo. Os aposentados e os 
ocupados na indústria ocupam posição 
semelhante e, finalmente, os agricul­
tores. 

Nos bairros da Zona Norte a compo­
sição dos ativos aproxima-se daquela 
dos bairros da Zona Sul, diferindo ape­
nas no que concerne à população 
ocupada no comércio, que é superior a 
dos trabalhadores manuais especializa­
dos, conforme pode ser observado no 
Quadro n.0 VI. 



QUADRO VI 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ATIVA 
DA CIDADE DE TERESINA 

SETORES DE ATIVIDADES 

Prim:írias ...... 
Secundárias . .... 

Terciárias . .. 
Comércio . ... 
Serviços. ... . . 
Aciministração Páblica .. '• 

Educaçffo e Saúde ..... 
Terciário Frimitivo .. 

Trabalhadores manuai3 especializados. 
Aposentados ········ ... 
Nao Especificados ... 

TOTAIS. ... .. 

Fonte: }esquisa direta, 1970. 

Comparativamente aos outros bairros, 
o Centro aparece como bairro de fun­
cionários e pessoal de educação e saú­
de, enquanto as zonas Norte e Sul são 
mais caracterizadas por maiores pro­
porções de trabalhadores manuais espe­
cializados e pelo terciário primitivo. 

São estes, portanto, bairros mais 
pobres, uma vez que o Centro apre­
senta-se relativamente homogêneo, não 
ostentando nem residência do tipo de 
favela, nem nítidas e amplas áreas de 
degradação. 

Nos bairros periféricos ao Centro 
observa-se maior heterogeneidade, ora 
concentrando residências pobres, ora 
vazios, ora áreas de residências afasta­
das como é visto no bairro de Fátima 
- Jockey para onde se têm transferido 
antigos moradores do Centro. Ê nesses 
bairros que se concentram as ocupa­
ções "menos nobres" do terciário pri­
mitivo e trabalhadores manuais espe-

PERCENTUAIS POR ZONAS DA ClDADE 

Norte Centro Sul 

5 2 4 
3 3 6 

71 75 65 
18 17 14 
5 10 10 

29 31 22 
8 13 5 

11 4 13 

15 8 17 
4 9 6 
1 3 2 

100 100 100 

cializados que, em muitos casos, ocul­
tam o desemprego ou o subemprego. 

2.3 - Os níveis de vida 
da população de 
Teresina 

Os níveis de vida da população da ci­
dade foram abordados dentro de dois 
aspectos principais: 

a) o nível educacional da população 
adulta e seu grau de instrução, uma 
vez que a população escolar foi estu­
dada em outro setor do presente rela­
tório. 

b) o nível de rencia, com a renda in­
dividual e a renda familiar. 

Estes aspectos foram a seguir correla­
cionados à estrutura profissional, às 
condições sanitárias e educacionais, 
como elementos de certo modo indica-
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tivos de determinadas condições sociais 
e de vida dos habitantes de Teresina. 

2.3.1 - Os níveis educacionais 
De um total de 1 372 pessoas adultas 
entrevistadas constatou-se que 78,053 

era alfabetizada, sendo o restante 
21,953 constituído por analfabetos. 

Para os alfabetizados foi estabelecido o 
grau de instrução, conforme o quadro 
n. 0 VII. 

QUADRO VII 

POPULAÇÃO ADULTA DE TERESINA 
Grau de Instrução 

GRAU DE INSTRUÇÃO 

Primário. . . . . . . . . . ......... 
Completo .. .. . . . . . . 
Incompleto. ... ... . .... 

Ginásio ............. ..... 
Completo ....... ... ... . ............ 
Incompleto ...... .. .. . 

2.° Ciclo ... ....... ······· 
Completo ...... ..... .. ... 
Incompleto ... .. .... ... 

Pedagógico ... ... . .. . . 
Completo ..... ....... .. ....... 
Incompleto. ... ....... 

Comercial. ........ 
Completo .... ..... 
Incompleto ... ... ... 

Superior. ........ . . . . . . . .. 
Completo ........ ... .. ..... . .... 
Incompleto .... .. 

TOTAL DE PESSOAS .... 

Fonte: Pesquisa Direta, 1970. 

Predomina na população de Teresina 
o grau de instrução primária, abran­
gendo 563 da poplação pesquisada; 
seguem-se os que possuem grau de ins­
trução secundária (ginasial, 2. 0 ciclo, 
pedagógico e comercial) abrangendo 
403 da população alfabetizada, final­
mente possuem curso superior 43 da 
população mencionada. 

Apesar de ter passado pelo curso pri­
mário e pelos cursos secundários, 

PESSOAS ENTREVISTADAS 

Número Percentagens 

630 563 
2.53 40,1 
377 59,9 

. .. 249 22,13 
49 19,7 

200 80,3 

. ... 139 123 
. .. 48 34,5 

91 65,5 

45 43 
24 53,3 
21 46,7 

24 23 
13 54,1 
11 45,9 

46 4% 
.... 27 58,6 

19 41,4 

.. 1 125 1003 

grande parte dessa população não che­
gou à conclusão dos cursos indicados 
no grau de instrução. 

Assim é que cerca de 603 da popu­
lação adulta apenas passou pelo curso 
primário, sem contudo concluir o re­
ferido curso. O problema apresenta-se 
agravado para o curso ginasial, onde 
80,33 menciona não haver continua­
do os estudos. Apesar disso, o ensino 
pedagógico e o ensino superior apa-



recem com maiores percentuais de pes­
soas que possuem cursos completos. 

Do mencionado total de 1.125 pessoas 
maiores que declarou saber ler e es­
crever, os que ainda estavam estu­
dando correspondiam a 15,73, caben­
do os restantes 84,3% aos que não mais 
estudavam. A parcela dos que indica­
ram ainda estar estudando estava dis­
tribuída através elos seguintes graus de 
ensino: primário, 31,7%; secundário 
64,2%; superior 4,1%. 

Considerando que parte dessa popula­
ção adulta é oriunda do interior, pro­
curou-se conhecer o nível educacional 
dos não nascidos na cidade; nos bair­
ros de maior número de migrantes 
obteve-se valores que se afastavam dos 
valores médios obtidos para a popula­
ção ela cidade. 

Relativamente ao grau ele alfabetiza­
ção a cidade oferece aspectos variados 
segundo o bairro e o maior percen­
tual de migrantes nos mesmos bairros. 
Assim, é o Centro que aparece com as 
mais elevadas taxas ele alfabetização, 
com 4% de analfabetos; os bairros de 
Fátima e Tabuleta apresentam com­
portamento diverso elo Centro, com 
34% e 24% de analfabetos. 

Em geral, são os não nascidos na ci­
dade que possuem maiores proporções 
ele analfabetos. Após alguns anos de 
radicados na cidade observa-se que, em­
bora os pais e os mais idosos permane­
cam analfabetos, seus filhos, mesmo 
tardiamente, têm chances de ingressar 
no ensino primário. 

Entre os adultos analfabetos observa­
se que há quase sempre correlação en­
tre o problema do analfabetismo e o 
ele sexo e estrutura profissional da po­
pulação: predominam os analfabetos 
entre as mulheres e as atividades agrí­
colas e elo terciário primitivo. É ine­
gável também a relação entre o maior 
número de analfabetos com o de pes­
soas não nascidas em Teresina. 

Observada a distribuição do nível de 
instrução ela população segundo os di­
versos bairros, verifica-se que o Cen­
tro possui posição destacada pelo mais 
elevado nível de instrução completa 
nos diversos graus. Inversamente, os 
que residem nos bairros ela zona Norte 
e ela zona Sul possuem níveis ele ins­
trução com menor participação elos 
que possuem curso secundário ou su­
perior. No relativo ao ensino primário 
é também maior o percentual dos que 
não têm o referido curso completo. 

Levando-se em consideração apenas a 
parcela ela população não nascida em 
Teresina e analisando o seu grau de 
instrução, obtem-se a comprovação de 
que o migrante apresenta grau ele ins­
trução inferior aos valores obtidos para 
a população ela cidade ou elo bairro 
onde reside. Desse modo é que os mi­
grantes, localizados nos bairros ela Ta­
buleta e ele Fátima apresentam graus li 

ele instrução em que a participação dos 37··- . 
que possuem primário completo ape- -
nas atinge 23% e 25%, respectivamen-
te: neles os migrantes residentes com-
põem mais de 53% ela população de 
cada bairro. 

Analisado o mesmo aspecto para o 
Centro (onde os migrantes apenas for­
mam 46% ela população elo bairro) 
verifica-se que o percentual dos que 
possuem primário completo é ele ape­
nas 18%; quanto aos que não concluí­
ram o primário, o percentual é de 
17%, portanto, bastante diferente dos 
valores atingidos pelos bairros de Fá­
tima e Tabuleta, com 503 e 53%, res­
pectivamente. 

Em conclusão, poder-se-ia dizer que 
Teresina possui: - razoável índice de 
alfabetização de adultos em seus bair­
ros de ocupação mais antiga; nos 
bairros de ocupação mais recente os 
maiores índices de analfabetismo rela­
cionam-se à presença de procedentes do 
interior. 

Boi. Geog1. Rio de ]aneim, 31(230): 1-2N, set./out., 197:! 
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- como os valores da alfabetização, o 
grau de instrução é também variável 
no interior da cidade, aparecendo o 
Centro com um padrão de comporta­
mento caracterizável como bairro de 
elites. Aí, mesmo os não nascidos na 
cidade têm grau de instrução superior 
ao das populações residentes nos bair­
ros periféricos. 

- apesar de apresentar razoável índice 
de alfabetização, a cidade ressente-se 
de problemas de ampliação da educa­
ção de base para os habitantes dos 
bairros periféricos ao centro, e sobre­
tudo para aqueles que vão chegando à 
cidade cada dia. Favorável se afigura 
a situação do não nascido na cidade, 
que, embora analfabeto, e permaneça 
analfabeto, coloca seu filho na escola, 
mesmo tardiamente. Aliás, o estudo 
constitui, segundo os entrevistados, a 
única garantia de um futuro para a 
família e, portanto, uma saída para a 
mobilidade vertical. 

2.3.2 Os níveis de renda da 
população 

O setor terciário constitui aquele ele 
maior participação na formação da 
renda da cidade de Teresina através 
dos salários pagos pelo governo aos 
funcionários públicos e pelo comércio 
ele mercadorias. Sob este aspecto a ci­
dade difere do restante elo Piauí, onde 
as atividades agrícolas aparecem como 
o setor que possui maior participação 
na formação da renda elo Estado. 

O crescimento da população ela cidade 
e a conseqüente expansão das ativida­
des terciárias, em sua maior párte de 
baixa produtividade, aparece entre­
tanto como responsável pela presença 
na cidade ele uma numerosa popula­
ção pobre, ele baixo nível de renda, 
identificada como pertencente a um 
estrato social baixo (303) ou alto­
to-baixo (423) (Coplan 1970). 

Em contraposição aos mencionados 
estratos baixos, aparecem as elites, ou 

o estrato alto-alto, com as proporções 
reduzidas ele 63. 
Levando em consideração as desigual­
dades ele renda existentes nos diversos 
estratos sociais, foram estabelecidos os 
valores da renda mediante enquete 
com cerca ele 243 da população ela 
cidade, por bairro, visando localizar as 
disparidades internas existentes, tanto 
para a renda per capita anual, quanto 
para a renda familiar. 

A renda média per capita para Tere­
sina foi ele Cr$ 852,02, pouco repre­
sentativa elas disparidades existentes 
entre os bairros. Assim, para o Centro 
foram encontrados valores de ....... . 
Cr$ 1.158,08, correspondente ao maior, 
número ele pessoas ocupadas na ad­
ministração pública, no comércio e nos 
setores educacionais e aos mais eleva­
dos níveis educacionais e ele instrução 
da cidade. 

Aí também se colocam os mais eleva­
dos índices elos que concluíram os 
cursos secundário e superior. 

Para as zonas Norte e Sul da cidade 
foram obtidas as rendas mais baixas, 
de Cr$ 523,57 e Cr$ 427,41, respecti­
vamente. 

A renda per capita varia na cidade 
em função do tipo de atividade, grau 
de instrução (indo de valores inferio­
res ao salário mínimo até valores 
maiores ele 10 salários mínimos) e da 
própria compartimentação interna da 
cidade por bairros. 

- A Renda familiar 

Segundo o número de pessoas existen­
tes em cada família e ele sua correla­
ção com os níveis de renda, chegou­
-se à conclusão ele que o maior número 
ele famílias ele Teresina (533) rece­
be mensalmente um ou menos de um 
salário mínimo regional vigente. 

Desse percentual, 173 pertence a fa­
mílias cuja renda não atinge sequer ao 



salário, enquanto 373 refere-se às fa­
mílias de renda fixada no salário mí­
nimo. 

Em outro extremo aparecem as famí­
lias cujas rendas são superiores a 6 
salários, com o total de 15,53 das fa­
mílias. Neste grupo, as maiores propor­
ções cabem aos que têm rendas supe­
riores a 10 salários, com 9,53 e meno­
res proporções às famílias que declara­
ram renda contida entre 6 e 10 salá­
rios (63). 

Correlacionadas as faixas ele renda ao 
número de famílias, pôde-se resumir os 
dados obtidos no quadro abaixo: 

QUADRO VIII 

FAIXAS DE RENDA DAS FAMíLIAS 

FAIXA DE RENDA 

Menos de 1 Salário .. 
1 Salário 
2 Salários .... 
3 Salários ... 
4 Salários .. 
5 Salários 
6 a 10 salários. 
Mais de 1 O oalários .. 

TOTAL .. 

FAMÍLIAS 
ENTREVISTADAS 

Kúmero 3 

G7 17,8 
147 37,0 
50 15,1 
29 7,3 
17 4,2 
14 3,5 
25 6,2 
38 9,5 

397 1003 

Fonte: Pesquisa direta, 1970. 

Verifica-se, pois, que 70% elas famílias 
de Teresina possuem muito baixos ní­
veis ele renda, inferiores a 2 salários. 
Entre aquelas cuja renda não atinge 
sequer o salário mínimo colocam-se as 
famílias em que há apenas um mem­
bro ativo, geralmente ocupado com o 1 

terciário primitivo, aposentados ou 
pensionistas. Se os que fazem biscate 
declarassem renda, aumentariam certa­
mente o número das famílias cuja ren­
da não chega a atingir o salário mí­
nimo. Entretanto, em certos casos, a 

colaboração de vanos membros da fa­
mília, m°esmo nas atividades de bis­
cate e ele terciário primitivo, contri­
bui para modificar a faixa ele renda 
ela família, elevando-a. 

Observa-se, pois, que nas famílias po­
bres, os mais baixos níveis de renda 
estão vinculados à presença de um úni­
co membro ativo e demais dependentes 
inativos e não unicamente ao tipo de 
ocupação. 

É verdade que entre ambulantes e do­
mésticas, mesmo com a contribuição de 
dois a mais membros ativos na f;mília, 
pode ocorrer que o conjunto não che­
gue a atingir sequer o salário mínimo, 
em função dos baixos níveis de salá­
rios pagos às ocupações domésticas e os 
pequenos lucros auferidos por peque­
nos ambulantes do tipo vendedores de 
frutas. 

No tocante às faixas ele renda de 3, 4 
ou 5 salários, incluem-se 15,03 elas fa­
mílias, ao passo que na ele 6 a 10 
salários tem-se 6,23 das famílias. 

Estes dois grupos compreendem, de 
maneira geral, maior número de pe­
quenos funcionários públicos, milita­
res, comerciantes, bem como aqueles 
trabalhadores manuais especializados, 
serviços de reparação, alojamentos e 
alimentação. Sobretudo da primeira 
faixa de 3 a 5 salários, ou mesmo na 
segunda, colocam-se famílias nas quais 
a participação de várias pessoas ati­
vz,s faz subir a faixa de renda. 

Finalmente, com os mais elevados ní­
veis de renda, superiores a 10 salários 
encontram-se 9,53 das famílias que 
declararam renda. Aí se encontram 
fazendeiros, comerciantes, funcionários 
ele categoria, militares e industriais. 
Em certos casos foi observada a acumu­
lação ele uma ocupação ligada ao co­
mércio, indústria e agricultura com 
uma profissão liberal, geralmente de 
médico ou de advogado. 

Boi. Geog1. Rio de .Janeiro, .>1(230): J-2N, set.loul., 1972 
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Distribuídos os níveis de renda pelas 
famílias residentes nos bairros da ci­
dade, observa-se que a elevada renda 
familiar do Centro corresponde à pre­
dominância de 323 de famílias com 
renda superior a 10 salários e 153 da­
queles cuja renda vai de 6 a 10 salários. 

Nos bairros da zona Norte e da zona 
Sul a distribuição da renda familiar 
difere bastante daquela do Centro, 
aparecendo o maior número de famí­
lias de renda igual ou inferior ao sa­
lário mínimo. Assim em 215 famílias 
destes níveis de renda, 923 residia nos 
bairros da Zona Sul e Zona Norte, com, 
respectivamente, 463 cada um, caben­
do apenas 83 ao Centro da cidade. Se 
no conjunto do Centro, as famílias de 
renda menor ou igual ao salário eram 
apenas 193 dos que aí residiam, nos 
bairros da zonas Norte e Sul esses per­
centuais acusam, respectivamente, 593 
e 613, indicando a dominância de po­
pulações mais pobres nos bairros peri­
féricos. Neles, as mais frágeis rendas 
familiares, ou de predomínio de ren­
das inferiores ou iguais ao salário mí­
nimo, são encontradas em Feira de 
Amostra, Porenquanto, São Cristóvão, 
Vila Militar, Catarina, Cidade Nova, 
Macaúbas, Monte Castelo e São Pedro. 

2.3.3 - A renda familiar e o 
tamanho da família 

Tem sido aceito e repetido que nas 
regiões subdesenvolvidas os mais fra­
cos valores da renda familiar encon­
tram correspondência nas famílias mais 
numerosas. Assim, quanto .maiores as 
famílias, mais frágeis seriam os níveis 
de renda existentes. 

Em Teresina, entretanto, não se pôde 
comprovar esta observação, uma vez 
que as mais fracas rendas não estão 
correlacionadas às famílias maiores. 

A família média de Teresina é com­
posta por 5,2 membros, dado que não 
se afasta muito da média brasileira ou 

de outras cidades do Nordeste e mes­
mo do Piauí. Consideradas as diferen­
ciações internas por bairros, observa-se 
que o tamanho médio da família não 
apresenta variações sensíveis como os 
aspectos abordados da estrutura profis­
sional e dos níveis de renda que colo­
cam o Centro da cidade com comporta­
mento bastante diverso daqueles dos 
bairros periféricos, mais pobres. Assim 
é que o Centro tem família de 5,0 pes­
soas e os bairros da Zona Norte e Sul 
têm respectivamente 5,4 e 5,2. Sob este 
aspecto, os bairros mais pobres seriam 
aqueles que possuiriam famílias mais 
numerosas. Entretanto, quando toma­
mos os bairros de Porenquanto, com 
grande população de estrato baixo, a 
família média é de 4,8 (portanto in­
ferior ao valor obtido para o Centro) 
e os que possuem rendas iguais ou in­
feriores ao salário são cerca de 753 
da população do bairro. No bairro do 
Jockey a família média é de 6,1 pes­
soas e apenas 333 das mesmas possui 
renda menor ou igual ao salário 
mínimo. 

Assim a relação entre o tamanho da 
família e a renda constitui dado rela­
tivo, devendo ser utilizado com as de­
vidas cautelas, pois em Teresina a ren­
da familiar média é sempre superior 
a renda individual, uma vez que de­
pendendo do número de pessoas ativas 
em cada família, a renda pode se am­
pliar para uma faixa ou categoria su­
perior. 

Desse modo, correspondendo aos mais 
elevados níveis de renda do Centro, os 
ativos, além do responsável, no conjun­
to da população, são mais numerosos 
que nos bairros periféricos. Nestes, os 
ativos, além do responsável, represen­
tam apenas 153 e 233 dos ativos das 
zonas Norte e Sul, enquanto no Centro, 
estes ativos representam 593. É tam­
bém no Centro que encontramos uma 
população mais madura, com menor 
participação dos jovens, enquanto na-



queles outros bairros, os menores apre­
sentam-se mais numerosos. 

Correlacionado o número de pessoas 
em cada família pelas faixas de renda, 
verifica-se que em 394 famílias, 214 ou 
533 possuia renda inferior ou igual 
ao salário mínimo; dessas famílias, 79 
ou 203 correspondia a famílias gran­
des maiores de 6 membros. Por outro 
lado, as famílias pequenas, menores ele 
5 membros, em número ele 109 ou 
273. 

Em uma outra faixa ele renda, os que 
ganham mais de 1 O salários mínimos, 
em número de 38 famílias, apenas 8 
correspondem às famílias pequenas, 
menores de 5 membros. 

renda do setor, a administração pú­
blica com 33,93; o comércio com 
26,93; os intermediários financeiros 
com 6,53; os transportes com 3,43 e 
outros com 21,33. A participação ela 
indústria na renda urbana seria irri­
sória, com apenas 6,83 elo total. * 

2.3.4 - A renda média mensal 
por pessoa ocupada 

Foi encontrada a renda média mensal 
ele Cr$ 251,00 para a população total 
pesquisada. Entretanto, como para os 
demais aspectos da viela da cidade são 
observadas desigualdades quanto à dis­
tribuição interna dessa renda, cabendo 
maior valor ao Centro, com CrS 441,00 
e apenas CrS 191,45 aos bairros da zo­
na Norte e Cr$ 122,45 aos bairros ela 
zona Sul. 

1-·--Assim, as famílias grandes, com maior 
número de membros ativos são pro­
porcionalmente mais numerosas nas 
faixas de rendas mais elevadas, e as 
famílias pequenas, dominantes nas 
faixas elas mais fracas rendas decla­
radas. 

Lembraríamos também aqm, que a \ 43 
pesquisa antes mencionada** encon- ----~ 

trou o valor médio ele 169,37 para 
Teresina, cabendo maiores rendas às 
atividades terciárias seguintes: 

Poderia, no relativo à renda familiar, 
lembrar que no caso de Teresina as 
famílias que usufruem maiores níveis 2 
de renda têm seus ativos vinculados às 
atividades terciárias, setor que abriga 3 
maior número ele ativos. 

Comércio; 

Serviços; 

Serviço Público; 

Estudo do setor Renda levado a efeito 
para o diagnóstico socioeconômico de 
Boa Esperança veio corroborar a im­
portância das atividades terciárias na 
formação ela renda. Englobando 923 
da renda global ela cidade, aparece­
riam como setores mais destacados elo 
terciário, no tocante à participação na 

4 Outros. 

O setor industrial oferecia, então, ren­
da levemente superior ao agrícola, po­
rém, inferior ao terciário. Este consti­
tui inegavelmente o setor mais elásti­
co, diversificado e principal compo­
nente da formação ela renda da cidade 
ele Teresina. 

* Diagnóstico Sacio-econômico da Área de Influência de Boa Esperança. SUEDENE-UFC. 
COHEBE, Fortaleza, 1966. 

** Op. Cit. 1966. 
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QUADRO IX 

TERESINA: RENDA FAMILIAR 

BAIRROS 

RENDA FAMILIAR 

NÚMERO \----------:-----------,----­DE 

1 - Cabral. ..... 
2 - Fátima/.) orkey ... 
3 - Feira de Amostra .. 
4 - Mafuá ........ . 
5 - Matadouro .. 
li - Malinha .. 
7 - Porenquanto . . 
8 - Primavera. . . 
9 - São Cristóvão .. 

1 O - Yila Operária .. 
11 - Vila Militar ... 

FAMÍLIAS 

4 
57 
18 
10 
14 

7 
16 
13 
10 
24 

Um 
sa1ário 

e menos 

2 
30 
12 
6 
7 
4 

12 
8 
8 

11 
6 

De dois De 
3 a cinco o/;) 6 a 1 O 3 

salários salários 

1 
14 

4 
2 
3 
2 
4 
4 
1 

10 
3 

Mais 
de dez 3 

Não 
especi­
ficado 

10 

--------- ---- --- ------ --- -- ---- --- --
Zona Norte .. , 182 106 59 48 26 16 

--------- --- --- --

12 - Centro ... 98 19 25 25 15 15 32 32 

---------1---- --- ------ --- -- -- -- --- --

13 - Catarina .. 
14 - Cidade Nova. 
15 - Ilhota .. 
Hl - Maeaúba .. 
17 - Monte Castelo .. 
18 - Piçarra .. 
19 - Tabuleta .... . 
20 - São Pedro ... . 
21 - Vermelha e N. S. das 

Graças 

18 
25 
10 
23 
15 
18 
30 
19 

12 

--------- ---

Zona Sul 170 

11 
16 
5 

17 
11 
7 

17 
14 

102 

6 
1 
5 
2 
2 
g 

12 
5 

48 28 

4 
2 

16 

--------- , ____ --- -- -- -- --- --------- --
TOTAL ... 

3 - Os Serviços 
Urbanos 

451 227 51 

3.1 - O Setor Administrativo 

Criada como capital, Teresina vem 
exercendo o comando da vida política 
e administrativa do Piauí desde 1852, 
quando a cidade foi instalada na con­
fluência dos rios Poti-Parnaíba, com o 
objetivo precípuo de abrigar a função 
de capital. Seus primeiros habitantes 
foram administradores e políticos trans­
feridos para a nova capital, juntamente 

121 26 25 39 39 

com os serviços vindos da antiga ca­
pital, Oeiras. 

Em torno da igrej~ de Nossa Senhora 
do Amparo surgiram as primeiras 
construções. Entre 1851 e 1860 foram 
edificados o Quartel de Polícia, a 
Assembléia Provincial, a Câmara do 
Juri, o Mercado, o Liceu e o Teatro 
de St.ª Teresa, ao serviço da vida da 
capital que, em 1860, já possuía 863 
casas residenciais, entre as quais se 
contavam 530 casas de palha. * A ci­
dade atraía, desde então, populações 
pobres vindas do interior que, embora 
instaladas em habitações precárias, 

* COPLAN - Plano de Desenvolvimento Local Integrado de Teresina, 1970. 



procuravam participar das atrações do 
núcleo recém-criado. 

A função de capital confere a Teresina 
poder de decisão capaz de influenciar 
a vida política e administrativa de 
todo o Piauí, mesmo das áreas do 
extremo sul do Estado, vinculadas por 
economia e tradição a outras capitais 
nordestinas. 

Captando e centralizando, na esfera 
estatal, decisões, investimentos e equi­
pamentos, Teresina tornou-se apta ao 
comando da viela administrativa, po­
rém incapaz de atuar e de polarizar 
a vida econômica, cujos mecanismos 
escapam ao controle do Estado, depen­
dentes que são das decisões elos mer­
cados regionais, nacionais e do exte­
rior. É, portanto, fraco o estímulo da 
cidade sobre a frágil viela econômica 
do interior. 

O gado comercializado sempre foi 
pouco, o extrativismo dependente de 
condições exógenas, e a subsistência li­
mitada inicialmente aos mercados lo­
cais, não constituindo atividades cen­
tralizadas pela capital. Nos dias pre­
sentes a lavoura se expande às custas 
do crescimento demográfico (pelo qual 
as cidades vão se tornando centros ele 
consumo), pelas facilidades de escoa­
mento trazidas pelas rodovias e pelos 
problemas ela comercialização do ba­
baçu e carnaúba. * Esta expansão re­
cente da agricultura do Estado vai 
aos poucos integrando a economia do 
Piauí na do Nordeste, sem maior par­
ticipação da capital, se não aquela de 
um centro ele consumo representado 
pelos seus 190. 256 habitantes. Teresi­
na, desse modo, permanece isolada, 
não se com portando (a pesar de sua 
favorável posição) como centro de co­
leta e ela comercialização dos produtos 
regionais que, em muitos casos, saem 

da própria regiao e da periferia de 
Teresina para outros centros comer­
ciais do N orcleste. Entre esses produ­
tos podem ser indicados a cera de car­
naúba, os couros e as peles e a cas­
tanha que têm seus fluxos orientados 
para Fortaleza. Sem capacidade de po­
larizar melhor a vida regional sob o 
ângulo econômico, Teresina tem seu 
papel realçado como centro de deci­
sões na viela político-administrativa e 
como centros ele serviços, em que pesa 
um comércio de distribuição ele pro­
dutos indt1istrializados, e menos por 
ser centro de convergência da vida 
econômica regional, cujo controle 
escapa ao poder de atração da capital. 
Decorre do fato serem frágeis os laços 
entre Teresina e sua região ou mesmo 
Estado, como escassos são os contin­
gentes humanos elo interior e desvin­
culados ela capital os débeis mecanis­
mos econômicos da região e elo Estado. 

Entretanclo, como centro administra­
tivo e de serviços é inegável o poder de 
atração da cidade sobre as populações 
elo interior, que formam cerca ele 46% 
do total de habitantes de Teresina. 
Esta força de atração não é atual, mas 
vem elo passado, elos primeiros anos ele 
viela ela cidade, quando populações elo 
interior, pressionadas pelas secas elo 
final do século, buscavam nas capitais 
medidas administrativas que lhes per­
mitissem sobreviver. 

Como centro das decisões não é me­
nor a atração que Teresina exerce 
sobre os políticos do interior, quase 
sempre fazendefros que, na capital, 
buscam estar próximos ao comando da 
viela política, assegurando, ao mesmo 
tempo, melhores condições para a edu­
cação elos filhos. Em muitos casos, a 
acumulação de uma função político­
administrativa se faz, ainda nos dias 

* Monteiro Santana, R. N. - Evolução Histórica da Economia Piauiense. Ed. Cultura, 
1964. 
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atuais, com a de fazendeiro, sendo esta 
considerada secundária. 

A capital constitui, portanto, centro ele 
atração para as populações elo interior, 
tanto de suas elites representadas pelos 
coroneis fazendeiros e comerciantes, 
quanto pelos pequenos lavradores es­
trativistas e moradores elas fazendas ou 
pequenas cidades que buscam melho­
res condições de vida e, em muitos ca­
sos, a estabilidade de um emprego pú­
blico, geralmente ponto de partida pa­
ra uma ascensão social. Para essas po­
pulações, os serviços públicos consti­
tuem importante elemento na forma­
ção de um mercado de trabalho, con­
forme indica a com posição profissional 
dos habitantes de Teresina, com cerca 
de 2.53 ocupado nos serviços adminis­
trativos. 

A força ele atração de Teresina sobre 
sua região e sobre o Estado é frágil, 
como frágeis são os estímulos recebi­
dos pela cidade. Sendo a capacidade 
de atração da capital exercida mais so­
bre as populações do interior, observa­
se que a cidade vê crescer sua força 
de trabalho que, não podendo ser ab­
sorvida, marginaliza-se; decorrente do 
incremento populacional tem a admi­
nistração que arcar com as exigências 
de ampliação dos equipamentos comu­
nitários. 

Conscientes elos problemas de cresci­
mento das populações urbanas, da fra­
gilidade da vida econômica regional, 
do subdesenvolvimento, tradicionalis­
mo, periferia e desconhcimento das 
reais potencialidades do Piauí, vem a 
administração piauiense envidando es­
forços para uma renovação na vida do 
Estado, mediante a implantação das 
condições básicas necessárias ao pro­
cesso de desenvolvimento. Iniciada em 
plano administrativo, empenha-se o Es­
tado, com a colaboração das institui­
ções federais e regionais, no estabeleci­
mento da infra-estrutura econômica de 
transportes, energia e comunicações e 

de uma infra-estrutura social. Priori­
tárias para a capital e para uma vasta 
área elo Estado, no qual se incluem 
municípios da região de Teresina, es­
tas implantações vêm, a partir da ca­
pital, melhorando a sua infra-estrutu­
ra urbana, com a renovação e comple­
mentação dos serviços de água, esgo­
tos, energia e comunicações, ao lado 
da ampliação dos serviços de saúde, 
educação, higiene e habitação, ou de 
aspectos que visam diretamente o ho­
mem. 

Dotado de uma estrutura descentra­
lizada para a atuação nos diversos se­
tores econômicos e humanos, o Go­
verno do Piauí tem, em diversos órgãos 
de economia mista, os executores de 
sua política de desenvolvimento. 

Sediando o Governo, que tem a seu 
cargo a renovação da infra-estrutura 
básica, Teresina tornou-se a principal 
beneficiada no processo, por seu papel 
de capital e de sua posição, como ele­
mento de contato entre as instituições 
estaduais e federais e o interior 
piauiense. Reforça-se, desse modo, seu 
papel de capital. 

3.1.1 - As instituições e as 
tentativas de 
desenvolvimento 

Nascida de uma decisão administrati­
va, que por si só representava uma ten­
tativa de quebrar o isolamento em que 
vivia a antiga capital Oeiras, afastada 
do eixo dinâmico representado pelas 
zonas agrícolas do Itapicuru, Teresina 
procurou, por sua posição, aprovei~ar­
-se do comércio regional desenvolvido 
através do rio Parnaíba. Procurava-se, 
desde então, integrar a nova capital e 
o Estado nos mecanismos econômicos 
dirigidos para a baixada maranhense. 

A própria mudança da capital, sob 
este aspecto, representava uma inter­
venção que não chegou a atingir seus 



objetivos de integração por dois aspeç­
tos principais: de um lado, a posição 
periférica de Teresina daqueles centros 
dinâmicos do Itapicuru e a decadência 
progressiva da navegação elo Parnaíba; 
e do outro, a política dos coronéis fa­
zendeiros, orientando as decisões ad­
ministrativas para interesses privados, 
desarticulados dos problemas regio­
nais. Nesse contexto, o poder de deci­
são da capital ia se tornando limitado, 
a vida político-administrativa mais pa­
ternalística e menos guiada pelos inte­
resses elo desenvolvimento do Estado. 

No início da década de 1950, no 
Nordeste Oriental, tem começo o pro­
cesso ele implantação da infra-estrutura 
econômica, na qual a criação do sis­
tema de Paulo Afonso e do Banco do 
Nordeste do Brasil representavam os 
elementos de suporte aos futuros pro­
gramas de desenvolvimento regional. 
No processo, permaneceu o Piauí iso­
lado e marginalizado, com a agravante 
do declínio da navegação do rio Par­
naíba e pelas incipientes ligações rodo­
viárias que se iam estruturando. 

A seca de 1958 e a conseqüente cria­
ção elo organismo regional a 
SUDENE, em 1959, constituiu aspecto 
fundamental para uma conscientiza­
ção nacional e compreensão da proble­
mática nordestina, da qual a adminis­
tração piauiense não estava alienada. 
Desde 1956 havia sido instituída a Co­
missão de Desenvolvimento Econômi­
co, mais tarde denominada de Coor­
denação do Desenvolvimento do Esta­
do - CODESE - com objetivo de pla­
nificar a atividade governamental. 

O desconhecimento do Estado orien­
tou os primeiros trabalhos ela institui­
ção para pesquisas e diagnósticos que 
servissem de apoio à política do de­
senvolvimento e às decisões da admi­
nistração piauiense. 

Em planos federal e regional, as in­
tervenções consistiram até o primeiro 
qüinqüênio de 1960, na solução par-

cial e isolada elos problemas das secas, 
da água subterrânea e na continuidade 
dos planos rodoviários nacionais. A 
partir de 1966 foram acelerados os tra­
balhos de construção ela represa para 
o aproveitamento hidráulico do rio 
Parnaíba como importante pré-condi­
ção do desenvolvimento. 

Procurando adequar-se às implantações 
de infra-estrutura, adotou o governo 
uma estrutura descentralizada, na 
qual a ação governamental é executada 
por órgãos ele economia mista, executo­
res ela política elo governo nos setores 
ele energia, transportes, águas, esgotos, 
telecomunicações, indústria, agricul­
tura, habitação e crédito. Estruturado 
no processo de planificação, o Governo 
do Estado, sediado em Teresina, tem 
importante papel a desempenhar como 
disciplinador, elo qual deverão partir 
os estímulos para a renovação ela infra- ___ _ 
-estrutura econômica, social e ele in-1 
centivos ao setor privado. É sobre- 47 
tudo, dentro desse sentido que Tere- ---­
sina deverá atuar como centro dina-
mizador. 

3.1.1.1 - O governo estadual no 
processo de renovação da 
infra-estrutura econômica 
social 

A CODESE preconizava desde 1961, 
para os programas de desenvolvimento 
no Piauí, pesquisas sobre os recursos 
econômicos que procurassem apontar 
favorabilidades, a par ele revalorização 
elas estruturas administrativas e de 
uma maior colaboração técnica com os 
municípios. Possuindo atuação por 
demais ampla, setores específicos foram 
posteriormente desdobrados em outros 
órgãos elo governo do Piauí, como o 
Fomento Industrial elo Piauí - ..... . 
FOMINPI, ele estímulo à indústria; a 
Agroinclustria elo Piauí - ......... . 
AGRINPISA e o Frigorífico elo Piauí 
- FRIPISA. 
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Estas instituições atuam ao lado de ou­
tras posteriormente estruturadas, como 
a Companhia de Habitação do Piauí 
COHAB; Águas e Esgotos do Piauí S.A. 
- ÁGESPISA; Centrais Elétricas do 
Piauí S. A. - CEPISA; Telefones do 
Piauí S. A. - TELEPISA e como 
executor da política de crédito do 
governo, o Banco do Estado do Piauí 
- BEP. 

Os órgãos de economia mista, acima 
mencionados, atuam dentro do Plano 
de Desenvolvimento do Estado, em­
bora possuam objetivos próprios. 

A CODESE, hoje transformada em Se­
cretaria de Planejamento e Coordena­
ção Econômica, atua na elaboração dos 
planos de Governo, procurando racio­
nalizar as aplicações dos recursos dis­
poníveis. 

Passaremos, a seguir, a uma rápida 
análise do esforço e tentativas de re­
novação a partir desses órgãos. 

O FOMINPI é o órgão que tem a seu 
cargo a identificação de oportunidades 
industriais no Piauí e a instalação do 
distrito industrial de Teresina. Foi ins­
tituído em 1968 e sua filosofia se apoia 
na valorização da matéria-prima e na 
substituição de importações; no apoio 
à pequena e média indústria através 
de assistência técnica e financeira, in­
centivos e fundos de estímulo. Possuin­
do um corpo técnico treinado pelo 
Instituto Delft em Salvador, Recife, 
Fortaleza e no exterior, com o apoio 
da SUDENE, o FOMINPI está capaci­
tado a atuar na elaboração dos projetos 
industriais, no seu encaminhamento à 
SUDENE e aos agentes financeiros, 
portanto, capacitados a assistir a in­
dústria desde sua fase processual até a 
instalação e manutenção. 

Em seu programa de assistênciai téc­
nica e. financeira à pequena e média 
indústria no Piauí, vem a FOMINPI 
contando com a colaboração da ..... 
SUDENE, tanto para a obtenção dos 

recursos repassados pelo BNB através 
do Banco do Piauí quanto do apoio 
técnico do N AI ou Núcleo de Assis­
tência Industrial. 

Contavam-se entre os projetos elabo­
rados pelo FOMINPI e aprovados pela 
SUDENE até 1970, o de ampliação e 
relocalização da MAPIL - Massas Ali­
mentícias do Piauí Ltda; a implanta­
ção da INCOMA - Indústria e Co­
mércio de Madeiras; a implantação da 
JUNEL - Juntas e Estamparias do 
Nordeste Ltda. Encontrava-se em fase 
de elaboração os projetos da IRNOPI 
- Industriais Reunidas Novo Piauí 
para confecções, e de uma indústria 
para aproveitamento do milho na ci­
dade de Altos. Segundo informações 
do FOMINPI encontravam-se em estu­
dos de viabilidade indústriais de cerve­
jas, plásticos, calçados e doces para o 
aproveitamento do caju e da banana. 

Contavam-se, entre as indústrias assis­
tidas pelo FOMINPI, duas em Tere­
sina: uma de massas alimentícias e 
uma de confecções; em Campo Maior, 
o FRIPISA; em Parnaíba, duas indus­
trias e uma em Fronteiras. 

Coube ao FOMINPI criar o Distrito 
Industrial de Teresina, localizado pró­
ximo ao conjunto residencial Parque 
Piauí, mediante desmatamento de área 
de 20 ha; locação do sistema viário e 
dos 20 lotes de 0,50 ha e a execução 
da rede de distribuição de energia pela 
CEPISA. 

No Distrito Industrial de Teresina 
encontravam-se instaladas em julho de 
1970 as industriais White Martins e 
em implantação a INCOMA. Na oca­
sião, pretendia a Cia. Antártica Pau­
lista instalar fábrica de cerveja e sucos. 

Apesar dos objetivos a que se propõe, 
o FOMINPI não tem sido capaz de 
estimular o setor industrial da cidade, 
que não vem reagindo aos estímulos 
recebidos. Corrobora a afirmativa o 
fato de contar a cidade com um pro-



grama técnico de treinamento de 
mão-de-obra - o PIPMOI, que forma 
soldadores, eletricistas, torneiros e fre­
zadores, os quais não vêm sendo absor­
vidos pelos programas ele industriali­
zação. Esta mão-de-obra migra em cer­
ca de 90% para outras capitais, segun­
do informações de técnicos do FO­
MINP I. 

O FRIPISA foi implantado em 1967 
na cidade ele Campo Maior, com o 
objetivo de abater e industrializar o 
boi, jJorta11to uma qÚebra do tradicio­
nal sistema de abate por matadouros 
e marchantes. 

Considerado obsoleto o matadouro de 
Teresina, foi o abastecimento da car­
ne entregue ao FRIPISA que, desde o 
início de sua experiência operacional, 
vem se defrontando com sérias dificul­
dades. Entre elas, poderiam ser men­
cionadas: o problema elo abastecimento 
de gado no período ela entresafra, os 
tabelamentos que taxam para o boi do 
Piauí preços mais baixos, compatíveis 
com o mercado piauiense; o cadter 
concorrente elo FRIPISA com os mata­
dores municipais; a política elos mar­
chantes, obrigados a levar o gado para 
abater no FRIPISA mediante taxação, 
a ausência de mercados locais para os 
produtos industrializados, tais como 
salsichas, farinha de sangue e farinha 
de osso. 

É problemático o abastecimento de 
gado ao frigorífico, na entressafra, de­
terminado pelas próprias condições 
climáticas. Quando, faltando pastagem, 
o gado emagrece. Outro problema é o 
ela não aceitação por parte elo mercado 
piauiense da carne congelada e a pró­
pria insuficiência de capital de giro 
elo FRIPISA. Dadas às taxações con­
sideradas baixas para o boi no Piauí, 
suas boiadas são vendidas por melhores 
preços para os mercados de estados 
vizinhos, e em funçfo da fragilidade 
dos mercados locais estão os produtos 

industrializados condicionados à ex­
portação. 

Luta o FRIPISA com inúmeras difi­
culdades que representam os naturais 
obstáculos levantados pelos sistemas 
tradicionais ele pecuária (que envolvem 
aspectos de comercialização e consumo) 
a uma inovação que conta com o apoio 
do governo do Estado, ela SUDENE, 
elo BNDE, elo BEP, e da municipali­
dade. 

A AGRJNPISA foi criada cm 1963, 
tendo como objetivo a revalorização 
ela agropecuária, captação ele créditos 
bancários e revenda de produtos agro­
pecuários. 

Embora a agropecuária seja fator bá­
sico no desenvolvimento cio Paiuí, os 
objetivos ela AGRINPISA se enqua­
dram dentro de aspectos setoriais, sem 
integração com outros setores que vêm 
tentanclo introduzir inovações na viela l.!__g 
estadual. _ 

A COHAB foi instalada cm 1964 como 
Habitação Popular elo Piauí S. A., 
tendo iniciado a construção ele casas 
em 1965. Com o BNH, passou a atuar 
como agente financeiro, quando foram 
construídos mais 3.000 casas, elas quais 
2.790 estavam localizadas cm Teresi­
na, 190 em Parnaíba e 50 em Campo 
Maior. 

Construindo casas populares destina­
das a clientes que recebem remune­
ração que vai ele 1 a 3 salários mí­
nimos, a COHAB vem se ressentindo 
de problemas no que diz respeito à 
desinformação por parte elo com pra­
dor que, não podendo arcar com os 
compromissos assumidos, vai se carac­
terizar por ser flutuante, com rotati­
vidade ele cerca ele 20%. Essa rotativi­
dade leva ao problema maior para a 
COHAB, que é o ele falta de retorno. 

Em Teresina o problema é agravado 
pelo número maior ele casas construí­
das, sobretudo no Parque Piauí, onde 
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o grande conjunto de 2.294 casas foi 
concluído sem a necessária infra-estru­
tura de água de boa qualidade, somen­
te obtida após perfuração de poços de 
192 metros pela AGESPISA. 

Na execução da infra-estrutura de 
energia, água e telefones atuam a CE­
PISA - Centrais Elétricas do Piauí 
S.A., a AGESPISA - Aguas e Esgoto 
do Piauí S.A., e a TELEPISA - Te­
lefones do Piauí S. A. * 
A CEPISA forma sociedade de econo­
mia mista, com capital do Estado, da 
Eletrobrás, da SUDENE e de parti­
culares. É responsável pela produção e 
distribuição de energia para Teresina, 
que é bem servida por 3 subestações 
elevadoras, já adaptadas ao sistema de 
eletrificação da COEBE. 

Mesmo antes da implantação de Boa 
Esperança, Teresina era razoavelmente 
servida por energia de grupos gerado­
res Díesel de 700 e 1000 r.p.m. e Asea/ 
vapor de 3.000 r.p.m. 

A CEPISA possui um programa de ex­
pansão e implantação das redes de dis­
tribuição da energia de Boa Esperança, 
para o que recebe recursos financeiros 
do Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
Ministério das Minas e Energia, .... 
SUDENE, Governo do Piauí, Eletro­
brás e dos municípios. 

A partir da CEPISA vem sendo moder­
nizado o sistema de distribuição, com 
rede padronizada, pontes de concreto, 
condutores de alumínio e luminárias 
a vapor de mercúrio nas praças e ave­
nidas mais importantes de Teresina. 
Extensiva ao interior, a CEPISA vem 
incorporando empresas fornecedoras 
de energia elétrica municipal, devendo 
ultimar, até 197 I, projetos relativos a 
32 cidades do Piauí. 

A CEPISA atua também em Timon, 
no Maranhão, fornecendo energia à 
CEMAR - Centrais Elétricas do Ma­
ranhão, e eletrificação rural aos muni­
cípios de Teresina e S. Pedro do Piauí. 

A AGESPISA como a CEPISA, consti­
tui sociedade de economia mista, da 
qual participam o Estado do Piauí com 
maior número de ações, a SUDENE e 
particulares. Tem a seu cargo o Plano 
de Abastecimento de Agua em Tere­
sina, onde já conta com uma rede de 
distribuição maior de 20 km, o que 
permitia um consumo local de ..... 
15.000 m3 e 10.569 ligações em 1968. 

Segundo cálculos da COPLAN *"" há 
baixo aproveitamento da capacidade 
de abastecimento d'água em Teresina, 
em virtude de apenas 42,83 da popu­
lação utilizar água encanada; o res­
tante da população não teria capaci­
dade de arcar com os custos de Cr$ 4,94 
para a faixa de 15 a 30 mª, o que 
representava então 5,53 do salário 
mínimo local. 

Em relação aos esgotos, atua a ..... . 
AGESPISA na implantação de 82 km 
de esgotos, tendo saneado todo o cen­
tro urbano da capital.•• 

Construindo os sistemas de abasteci­
mento de água e esgotos, a AGESPISA, 
a partir da capital, começa a projetar, 
implantar, melhorar ou ampliar e 
manter os sistemas de abastecimento 
d'água de 24 cidades do interior, bene­
ficiando entre outras as áreas de in­
fluência de Teresina: Campo Maior, 
Piripiri, Altos, Piracuruca, Esperan­
tina, Barras, José de Freitas, Valença 
do Piauí, Elesbão Veloso, Agua Branca, 
Regeneração, Amarante. Fora da área 
mencionada, contam-se Floriano, Picos, 
Oeiras, Simplicio Mendes, S. Raimundo 

• Helvidio Nunes de Barros - O Piauí de Hoje. Revista de Assistência Técnica aos 
Municípios n.0 6 - CODESE - E. do Piauí, 1969. 

*• COPLAN - Plano de Desenvolvimento Local Integrado de Teresina, op. cit. 1970. 



Nonato, Pio IX, Fronteiras, Bom Je­
sus, Parnaguá, Uruçuí e Corrente. 

Os recursos para tão ampla programa­
ção seriam resultantes de convênio en­
tre o Governo do Piauí, o Banco Na­
cional de Habitação e a AGESPISA. 
A TELEPISA tem a si a execução do 
Plano Estadual de Telecomunicações, 
já tendo implantado a linha-tronco 
Norte, construída pela Indústria Bra­
sileira de Eletricidade IBELSA. Assim, 
encontram-se interligadas as cidades de 
Teresina, Altos, Campo Maior, Piri­
piri, Pedro II, Cocal e Parnaíba que, 
por sua vez, vai ligar-se ao sistema de 
telecomunicações do Ceará, através da 
repetidora da serra da Ibiapaba. A li­
nha-tronco sul encontra-se em proces­
so de execução, enquanto as compa­
nhias existentes no interior vão sendo 
encampadas, passando a pertencer à 
TELEPISA. 

O Plano Estadual de Telecomunica­
ções foi elaborado pela Protel (da Pa­
r~íba) , prevendo a interligação de 46 
odades do Piauí escolhidas mediante 
diagnóstico prévio. * 

A TELEPISA tem projeto para a re­
petição de sinal de televisão para as 
ci.clades servidas por microondas, me­
diante contrato com as municipali­
dades. 

O Banco do Piauí constitui em Tere­
sina o agente de repasse, aos setores 
primário e secundário, elos fundos de 
financiamento procedentes do Banco 
do Nordeste, do Banco Central e do 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico. Possui um fundo de finan­
ciamento para a elaboração de proje­
tos que faculta ao empresário da agro­
pecuária ou da indústria contratar ser­
viços técnicos para implantação ou am-

pliação de sua empresa, sem inicial de­
sembolso de recursos. 

A atuação do Banco do Piauí é tra­
tada em separado deste capítulo, no 
relativo ao setor bancário. 

3.1.1.2 - Papel das instituições 
federais e regionais 

Teresina e o Piauí são beneficiac1os 
pelo governo federal, com recursos para 
implantação da infra-estrutura econô­
mica e social, além ele Teresina sediar 
repartições responsáveis pela coorde­
nação e fiscalização, execução de ser­
viços e obras. 

Entre essas entidades federais e regio­
nais que atuam a partir de Teresina, 
destacam-se a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste ..... . 
(SUDENE), o Departamento Nacio-
nal de Obras Contra as Secas . . . . . . . 1 
(DNOCS), o Departamento da Proclu- 51 
ção Mineral (DNPM), além de nume- ·--­
rosos outros departamentos dos diver-
sos ministérios da União. 

A SUDENE foi instalada em Teresina 
em 1961, tendo atuação precípua na 
coordenação geral da política de desen­
volvimento, mediante apoio, fiscaliza­
ção e aplicações nos setores de infra­
estrutura, recursos humanos e econô­
micos, pesquisa e administração. 

Atuação nos setores econômicos 

Dentro de sua política de industriali­
zação e incentivos oriundos dos artigos 
34 e 18, o Estado do Piauí e sua ca­
pital têm sido pouco favorecidos em 
relação aos demais estados nordestinos, 
conforme indica a relação de projetos 
aprovados até 31-12-1969, e publicados 
pela SUDENE. 

• Paulo Henrique de A. Lima - TELEPISA integra Piauí pelas microondas. Op. Cit. 
CODESE, 1969. 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 31(230): 1-244, set./out., 1972 



Para aplicação em projetos industriais 
no Piauí, foram previstos ......... . 
Cr$ 33.139.399, portanto um valor in­
ferior a todos os demais Estados nor­
destinos, exceção feita ao de Sergipe. 
Desse total previsto, apenas 143 foram 
autorizados e 103 liberados. É inte­
ressante lembrar que o Maranhão, que 
também desfruta dos incentivos da 
SUDAM, teve previsto ............. . 
Cr$ 41.743.657,00 ela SUDENE, dos 
quais 603 foram autorizados e 303 
liberados. 

Os dados apontados vêm indicar, ou 
uma apatia por parte do empresariado 
piauiense ou a necessidade ele uma po­
lítica discriminatória, paternalística e 
mais liberal, ele estímulo ao setor in­
dustrial do Piauí. 

Desse quadro passaremos à análise su­
cinta do comportamento de Teresina 
e de sua área de influência com rela­
ção aos incentivos fiscais da SUDENE. 

A Teresina foram atribuídos recursos 
de Cr$ 4.966.718,00 ou 143 do total 
previsto para o Estado, 523 do valor 
autorizado, e 413 do valor liberado. 
Desses recursos liberados cerca de 
953 foram beneficiar a Telefones cio 
Piauí S/A, e os restantes 53 aplicados 
na implantação, ainda em 1963, de 
uma indústria ele rações balanceadas e 
uma outra de beneficiamento de arroz, 
ambas de grupos locais. 

Na região de Teresina apenas foram 
beneficiados com recursos da SUDENE 
os municípios de Campo Maior, com 
o FRIPISA, com o valor liberado ele 
Cr$ 1.484.937,00 em 1965. Na área 
maranhense, diretamente vinculada a 
Teresina, o município de Caxias com 
implantação e complementação de in­
dústria ele óleos vegetais em 1966 e 
complementação de beneficiamento de 
arroz, com valores liberados de ..... . 
Cr$ 791.096,00; o município de Coe­
lho Neto com Cr$ 13.281.785,00 para 
indústria de papéis para embalagem e 

1
1
industrialização de cana-de-açúcar. O 

maior investimento feito em Coelho 
Neto está relacionado ao grupo Celu­
lose e Papéis cio Maranhão - CE­
p ALM, com sede em Recife. As de­
mais indústrias beneficiadas pertencem 
a grupos locais, de Caxias e de Coelho 
Neto. 

Teresina e sua área ele influência 
piauiense não vêm sendo, portanto, be­
neficiadas pela política de industriali­
zação da SUDENE que, entretanto, li­
berou recursos para indústrias da cida-
de de Parnaíba, num total de ..... . 
Cr.$ 533.640,00 para implantação de 
indústria de arame farpado, sabão, sa­
bonete, óleos vegetais e cera de carnaú­
ba. Em Parnaíba é prevista também 
a implantação ele indústria de pilocar­
pina, com incentivos fiscais da SU­
DENE. 

Se é pequena a participação da ..... 
SUDENE no estímulo ao setor indus­
trial, papel de destaque lhe é dado na 
implantação da infra-estrutura, com 
recursos para energia elétrica, num 
montante de Cr$ 20.000.000,00, e pa­
ra o sistema de telecomunicações in­
terurbano, com recursos previstos de 
Cr$ 2.248.688,00, dos quais já haviam 
sido liberados 613. 

No setor industrial a SUDENE vem 
colaborando com o FOMINPI, para o 
treinamento do pessoal necessário à 
pequena e média empresa, e na im­
plantação cio Distrito Industrial de 
Teresina. 

Em relação aos incentivos dos artigos 
34-18 para projetos de agropecuária, a 
situação do Piauí é aparentemente 
melhor do que para os projetos indus­
triais. Tendo sido previstos recursos de 
Cr$ 26. 967. 092,00 para o Piauí (va­
lor esse superior às previsões feitas pa­
ra o Rio Grande do Norte, Alagoas e 
Sergipe), e apenas autorizados 
Cr$ 831. 505,00 novamente o Estado 
apresentar-se-á como o menos benefi-



ciado entre todos os Estados nordes­
tinos. 

Os dados publicados pela SUDENE 
acrescentam que nenhum recurso teria 
sido liberado para a agropecuária do 
Estado, que teve 11 projetos aprova­
dos depois ele 1968. 

Se a posição de Teresina e sua região 
é desfavorável no relativo à indústria, 
melhor se torna no relativo à agrope­
cuária, pois 7 dos 11 projetos aprova­
dos pela SUDENE dizem respeito ao 
próprio município da capital, e um ao 
de Elcsbão Veloso. Correspondem seis 
desses projetos a implantações de Com­
panhias agroindustriais para cria, re­
cria e engorda, e apenas um para cria, 
recria, engorda e leite in naima. Es­
tando previsto Cr$ 10. 635. 201,00 pa­
ra os mesmos, apenas foram autoriza­
dos recursos de Cr$ 771 . 505,00, po­
rém nenhum recurso liberado. 

Embora aprovados pela SUDENE e 
contarem com o apoio financeiro do 
BEP, via de regra, essas empresas, n?io 
vêm senclo capazes de absorver re-· 
cursos, nos termos dos artigo'; 3·1-18. 

Entre os outros projetos aprovados no 
Piauí menciona-se a ímplantaç:!o de 
exploração bovina para cria, recria e 
engorda e agricultura ele forr::ig·eiras 
em Elcsbão Veloso, além de um para 
exploração bovina em Carn po Maior. 
Os demais referem-se à exploração de 
caju e urucu em Parnaíba; cria, recria 
e engorda em Simplício Mendes; ern 
Canto do Buriti, para bovino de corte 
e reprodutores. 

A participação elo Piauí nos investi­
mentos aprovados pela SUDENE é 
diminuta cm relação ::ios demais Esta­
dos nordestinos, quer nos projetos in­
dustriais quer nos agropecuários, ape­
sar de Teresina apresentar ou vir sen­
do dotada elas pré-condições necessárias 
ao processo industrial, preconizadas pe­
la própria SUDENE, como as que se 
seguem: 

Teresina goza de razo{tveis condições 
de circulação, apesar de interiorizada: 
(le condições de energi::i, água e circu­
l;1ç~lo; ele desenvolvimento elas ativida­
des comerciais que pressupõem extensa 
área de influência que extravasa sua 
próprfa regifo, indo às regiões de 
povoamento recente do Pindaré-Mea­
rim, no l\faranhão, 

A SUDENE possui ainda, em áreas 
próxmws de Teresina, c::im pos de ex­
perimentação de forragciras e de 
cultivo agrícola, cujos resultados e 
papel de difusão ainda não se fazem 
conhecidos, 

nci implr;iintação da 
infn:lH~:i~rn~lZrt< 

A adio da SUDENE se foz nos setores 
de e;\ergia, na implantação e ampliação 
elo Sistema ele Boa Esperança, de suas 
uovéts linhas de transmissão e su besta­
c~(o, beneficiando várias localidades ela 
1'.e 0 i~!o ele Teresina, ainda não servidas 
p~lzi energia da COHEBE, e, sobre­
tudo, aquelas de popufação maior de 
800 iia bitames. 

No setor de transportes, é prevísto o 
asfalL1mento ela BR-316 entre Teresi-· 
na--Pirns .. ·Jnazeiro (BA), uma vez 
que se acha asfaltado o trecho Tere­
sina-.. São Luís. 

No setor de tclecornun icações há liga­
ção ele Teresina a Fortaleza e São Luís; 
no setor portuário, está prevista a res­
tatm1(;~ío da navega</io do Parnaíba, 
mediante acão coordenada com o Mi­
nistério <los' Transportes e das Comu­
nicações .. 

Atui::içi.fo no ensino e treinamento 
da ~es:>oa! 

A SUDENE/USAID vem prestando 
colaboraçifo positiva na formação <lo 
pessoal nccess~lrio ao de,envolvimento 
estadual, mediante a promoção de 
cursos e estágios realizados no exterior, 
no próprio Nordeste e em Teresina. 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 3l(2JOJ: 1·2'14, .1ctoíout .• 19/' 
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Cooperando com o BEP durante o 
ano de 1969, a SUDENE favoreceu o 
treinamento de pessoal de consultoria 
industrial do Banco, através de curso 
do Programa Delft realizado em For­
taleza; de auditagem da Universidade 
da Bahia. 

Para o FOMINPI, a SUDENE colabo­
rou no treinamento do pessoal técnico 
necessário aos programas industriais no 
Instituto Delft em Recife, Salvador e 
Fortaleza. 

Em colaboração com o Governo do 
Estado a SUDENE fez realizar curso 
de desenvolvimento econômico em 
Teresina, do qual participaram técni­
cos de diversos órgãos da administra­
ção piauiense. 

Considerando o problema da falta de 
pessoal necessário ao funcionamento 
da Universidade do Piauí, no relativo 
à implantação dos cursos da área de 
ciências, vem a SUDENE financiando 
os cursos de física e matemática, mi­
nistrados por professores das univer­
sidades de Pernambuco e Ceará. 

O DNOCS possui distrito em Teresina 
com programação voltada para proje­
tos de irrigação, visando ao aproveita­
mento dos recursos de água e solos. 

Dois projetos estão em fase de implan­
tação: um em Piripiri na área de in­
fluência de Teresina, visando ao apro­
veitamento da várzea de irrigação do 
açude Caldeirão, localizado na bacia 
do rio Longá. A área global do pro­
jeto é de 450 ha irrigáveis, e a ser co­
lonizada por IOO famílias. Os lotes se­
rão constituídos por 2 ha irrigados, on­
de serão cultivados produtos altamen­
te rentáveis para os mercados externos, 
uma vez que o mercado piauiense é 
geralmente pobre. A uva, já com ex­
perimentos, indica boas perspectivas. 

O sistema de cooperativismo será im-
plantado e acompanhado pelo ..... . 

DNOCS. Na seleção dos colonos conta 
o DNOCS com a colaboração do Banco 
do Brasil em Piripiri, que já mantém 
relações com trezentos lavradores, en­
tre os quais poderão ser selecionados 
os colonos. 

Outro projeto de colonização e irriga­
ção vem sendo desenvolvido pelo 
DNOCS em área de chapada, a 30 km 
de Floriano, próximo da BR-230, en­
tre aquela cidade e Nazaré. Para as 
fases de estudos e projeto foi firmado 
convênio entre o governo brasileiro 
e o de Israel, cabendo à SUDENE a 
coordenação do programa e ao ..... . 
DNOCS a execução. 

Embora situados em áreas distantes de 
Teresina, e ainda em fase de estudos 
e implantação, os dois projetos executa­
dos pelo DNOCS revestem-se de maior 
interesse para o Estado, como teste 
para uma colonização cooperativista e 
experimentos agrícolas que incluem, 
na área da chapada, produtos como o 
sorgo, o girassol o trigo e a batata in­
glesa, além do milho, feijão, algodão, 
mamona, amendoim e forrageiras. 

O DNOCS é, através dos projetos de 
irrigação e colonização, o principal 
executor dos programas de engenharia 
rural da SUDENE, na área definida 
como de prioridade I dentro do IV 
Plano Diretor da SUDENE. E esta 
área está, em grande parte, contida 
naquela de influência da cidade de 
Teresina. 

O DNPVN do Ministério dos Trans­
portes tem instalado em Teresina par­
te da 3.ª Diretoria de Portos e Vias 
Navegáveis, cuja sede está localizada 
em São Luís, e que deverá ter a seu 
cargo a coordenação dos estudos de 
viabilidade e a fiscalização dos traba­
lhos de regularização da navegação do 
Parnaíba, pela construção do sistema 
de eclusas da represa de Boa Esperança. 

O estudo da viabilidade econômica do 
projetos de navegação no Parnaíba 



foi elaborado pelo escritório técnico 
Berenhauser Júnior, em 1967, o qual 
conclui pela precariedade do sistema 
atual, sugerindo, porém, uma estrutu­
ração lógica para a hidrovia. A partir 
do melhor condicionamento dos pon­
tos ancoradouros e de armazenagem ao 
longo do Parnaíba, e da ligação desses 
pontos com as localidades do interior, 
foi prevista a implantação do sistema 
de navegação dentro da relação benefí­
cios/ custos como a solução mais viável. 
Os produtos como o babaçu, a cera, o 
tucum, o arroz, o milho e a banana es­
tariam entre os exportáveis, e os com­
bustíveis, farinha de trigo, máquinas, 
veículos e produtos manufaturados se­
riam aqueles de importação. 

Está previsto para 1977 atingir o vo­
lume máximo de carga transportada 
com 85. 000 toneladas, mediante a uti­
lização de comboios típicos, compostos 
de empurrador e quatro chatas de 
calado máximo de 1,5 m. Conclui o 
relatório, considerando o investimento 
como justificável na infra e supra­
-estruturas. 

Entre os pontos de ancoradouros estão 
os de Luís Correa, Parnaíba, Maga­
lhães Almeida, Luzilândia, Santa Qui­
téria (MA), Brejo (MA), Repartição, 
Duque Bacelar (MA), Coelho Neto 
(MA), Miguel Alves, União, Tere­

sina (Timon), Parnarama, Palmeirais, 
Amarante e Floriano. 

3.1.1.3 - O governo municipal e a 
renovação da infra-estrutura 
urbana 

O governo de Teresina é exercido pelo 
Prefeito, que conta com a colaboração 
das secretarias municipais de Planeja­
mento, de Administração, de Finanças, 
de Serviços Urbanos, Saúde e Assistên­
cia, Educação e Cultura. 

Para o desenvolvimento das funções 
urbanas contava a municipalidade, até 
1966, com os recursos da receita tri­
butária; a partir de então passou, com 
a reforma do Código Tributário Na­
cional, a contar também com recursos 
de transferência dos governos federal 
e estadual. 

Reais benefícios foram trazidos à admi­
ministração e às finanças da munici­
palidade com o incremento progressivo 
das citadas transferências, que repre­
sentavam 15,93 em 1966 e 83,03 em 
1968, da receita de Teresina. Modifi­
cou-se também, de modo positivo, a 
utilização dos citados recursos, favo­
recendo principalmente os serviços ur­
banos de água, limpeza pública, esgo­
tos e pavimentação. Mediante análise 
das despesas municipais, observa-se 
que as aplicações em serviços urbanos 
crescem de 73,93 para 81,53, dos 
gastos feitos com os "programas-fins"; 155 
ao mesmo tempo, o setor educação 
teve sua participação diminuída de 
22,43 para 15,43, ao passo que o se-
tor saúde foi aumentado de 2,73 pa-
ra 3,23. * 

Relativamente ao setor de educação, 
verifica-se que a municipalidade' de 
Teresina vem contando com o reforço 
de estabelecimentos escolares federais 
e estaduais. Com o incremento de gas­
tos para o setor e, apesar de diminuída 
sua participação nas aplicações, não 
conta o mesmo com financiamentos de 
convênios para uma ação mais atuante 
no setor educacional. Este aspecto se faz 
problemático em uma cidade de nu­
merosa população jovem, de índice de 
escolarização para os maiores de 5 anos 
considerados como baixos. Não menor 
é a precariedade do ensino rural, não 
apenas sendo deficitário, mas conside­
rado como verdadeiramente crítico.** 

" COPLAN - Plano de Desenvolvimento Local Integrado de Teresina 1970. 

*" COPLAN - op. cit. 1970. 
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A cidade de Teresina é beneficiada 
pela política financeira dos governos 
federal e estadual para o setor saúde, 
no qual o governo do Estado apresenta 
efetiva participação. 

Os convênios existentes entre a Secre­
taria de Saúde, a SUDENE e o Minis­
tério da Saúde poderão contribuir 
para a canalização de recursos para o 
setor já razoavelmente equipado no 
atendimento à população da cidade, 
conforme visto no estudo do setor 
saúde, tratado neste relatório, em se­
parado. 

Acrescentam-se às entidades de saúde 
do Estado, localizadas em Teresina, 
aquelas de caráter assistencial, tanto no 
setor saúde quanto na assistência so­
cial. 

Dada a ampla atuação dos serviços 
federais, estaduais e assistenciais, a mu­
nicipalidade tem insignificante e limi­
tada capacidade de atuar no setor de 
assistência e saúde. * 

Se a cidade dispõe de satisfatório aten­
dimento através de seus serviços de 
saúde, o mesmo não ocorre na área 
rural do município onde esta assistên­
cia se faz através da cidade, portanto 
de forma indireta, através de caravanas 
que se deslocam a partir de Teresina, e 
não pelo permanente funcionamento 
dos postos de saúde que, embora exis­
tentes nas localidades rurais de Com­
prida, Nazaré, Mata Pastos, Pilões, 
Cacimba Velha, Centro e Sítio, não 
funcionam. * * 
A atuação da municipalidade de Te­
resina se defronta com problemas nos 
setores de educação e saúde, resultan­
tes, sobretudo, da falta de integração 
dos esforços desenvolvidos nas esferas 
estadual-federal e municipal. 

Programas para a ampliação e recupe­
ração da rede escolar primária, implan­
tação do ensino médio nas áreas ru­
rais, admissão e formação do pessoal 
para o ensino são sugeridos no Plano 
de Desenvolvimento Local Integrado 
do município. Ao lado destes, a ne­
cessidade de integração dos órgãos que 
atuam no setor ensino, procurando 
compatibilizar a atuação dos governos 
do Estado e da Cidade. 

Para o setor saúde vem sendo mostrado 
a necessidade de construir, instalar, 
reequipar e fazer funcionar postos de 
saúde municipais na zona rural de 
Teresina, mediante convênios com o 
Ministério da Saúde e a admissão de 
atendentes para funcionar nos novos 
postos rurais. Objetiva-se uma coorde­
nação nas atividades da Prefeitura de 
Teresina com a Secretaria de Estado 
de Saúde, responsável pela maioria dos 
serviços de saúde da zona urbana. 

Como programas prioritários na muni­
cipalidade de Teresina são indicados 
aqueles que estão diretamente relacio­
nados à renovação urbana, melhoria 
do sistema viário, paisagismo, recrea­
ção, habitação, saneamento básico com 
esgotos e limpeza urbana. 

No tocante à estrutura administrativa, 
verifica-se que a da Prefeitura assen­
ta-se sobre concentração de decisões, 
portanto diferente da estrutura do go­
verno estadual. Estima o Plano de De­
senvolvimento Local Integrado de Te­
resina que a reforma administrativa 
seja calcada em uma descentralização 
que favoreça o aproveitamento de pes­
soal qualificado, capaz de exercer lide­
ranças dentro dos níveis hierárquicos 
abaixo do Prefeito, e que, no plano 
institucional, possa a municipalidade 
atuar como ponto de apoio no planeja­
mento do desenvolvimento. 

• COPLAN - Plano de Desenvolvimento Local Integrado de Teresina. 1970. 

•• COPLAN - Op. Cit. 



3.1.1.4 - As instituições assistenciais 

Têm atuação limitada a Teresina vá­
rias instituições sociais, entre as quais 
podem ser i~encionadas: a Ação Social 
Arquidiocesana - ASA, o Serviço So­
cial elo Estado SERSE, o Serviço So­
cial elos Servidores Municipais 
SERSOM, a Legião Brasileira ele Assis­
tência - LBA, o Instituto ele Assistên­
cia e Previdência dos Servidores do 
Estado - IAPEP e o Instituto Nacio­
nal da Previdência Social - INPS. 

Funcionando ou contando com re­
cursos federais, estaduais ou subven­
ções internacionais, as instituições so­
ciais têm a seu cargo a assistência social 
e previdência, contribuindo com parte 
da assistência médica à população po­
bre, complemento à educação e forma­
ção de mão-ele-obra artezanal. * 

A ASA mantém em Teresina um ativo 
serviço assistencial que inclui 20 cen­
tros sociais, nos quais, ao lado elos tra­
balhos de natureza religiosa, pratica-se 
a assistência de saúde e puericultura, 
cursos diversos que incluem o pré-pri­
mário, primário, alfabetização ele adul­
tos, corte e costura, bordados, culinária, 
enfermagem, datilografia, arte regio­
nal, além de toda uma série de ativi­
dades profissionais - marcenaria, ser­
ralharia, sapataria, tapeçaria, m;ilha­
ria, pintura, flores etc. Possuem os cen­
tros meniconados, clubes de casais, clu­
bes infantis e ele mães. 

Colabora a ASA em Teresina, ele modo 
positivo, na complementação elos ser­
viços de ensino, de saúde e na forma­
ção profissional elas populações urba­
nas. Seu tipo de trabalho colabora, so­
bretudo, na adaptação e ajuste elas po­
pulações do interior às atividades 
urbanas. 

O SERSE tem a seu cargo o planeja­
mento elo serviço ele bem-estar social 
do Esta elo desde' 1960, atuando na assis­
tência médica, profissional, artesanal 
e na recreação dos servidores do Es­
tado. Conta com 7 centros sociais, on·· 
de são dados cursos de treinamento e 
cursos profissionais, na assistência à 
velhice e à infância. Presta serviço em 
determinadas emergências de proble­
mas habitacionais ele calamidades pú­
blicas, na venda e empréstimos de ma­
terial escolar. Mantém o SER.SE loja 
ele artesanato, regional, com exposição 
de trabalhos realizados nos centros 
sociais. 

O INPS conta com 17. 791 segurados, * * 
dos quais cerca de '103 constituídos 
por funcionários aposentados, licencia­
dos e pensionistas, exercendo atendi­
mento hospitalar mediante convênios 
com a Casa Mater, o Hospital Meduna, 
o Hospital Getúlio Vargas e a Mater­
nidade São Vicente. 

Arca a instituição com elevado ônus, 
que supera largamente a arrecadação 
feita em Teresina. 

O IAPEP serve aos funcionários esta­
duais, e o SER.SOM aos servidores 
municipais. 

Outras instituições localizadas na ci­
dade como FBEM e Escola AgTícola 
Afonso Rodrigues, representam assis­
tência numerosa a população pobre, 
inclusive a pequenos servidores. Preo­
cupadas com soluções imediatas de 
certos problemas. e5sas instituif;ões 
prestam importantes serviços à popu­
lação ela cidade. É verdade que uma 
ação mais coordenada seria fator de 
menor disperclício ele esforços e recur-
sos. 'X'~'* 

Dentro do aspecto assistencialista des­
taca-se o papel ela ASA, contribuindo 

• COPLAN - Plano de Desenvolvimento Local Integrado de Teresina - 1970. 

H COPLAN - Op. Cit. 1970. 

"** COPLAN -- Plano de "'envolvimento Local lnLcgrado de 'Teresina ·- 1970. 

Rol. Geogr. Rio de Janeiro, 31(230): 1-214, sPt.lout., 1972 
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de modo significativo para uma condi­
ção de organização da população, im­
portantes recursos para o desenvolvi­
mento global da cidade, conforme in­
dica o Plano de Desenvolvimento Lo­
cal Integrado de Teresina. Considera 
ainda este plano que as atividades 
recreativas desenvolvidas pelas insti­
tuições e agremiações locais, congre­
gando grande número de jovens, 
atuam como ponto de partida, ou po­
tencial interessante para o desenvolvi­
mento comunitário. 

3.1.2 - O setor público como 
mercado de trabalho 
para a população 
urbana 

3.1.2.1 - O serviço público federal 

Em maio ele 1966 eram recenseados 
8. 903 funcionários públicos federais 
no Estado elo Piauí, * dos quais 3. 822 
ou 423 estavam localizados em Tere­
sina e 6. 609 ou 743, na cidade e na 
sua área ele influência composta de 55 
municípios. 

Entre estes, 13 municípios (geralmen­
te recém-criados) , indicavam não pos­
suir nenhum funcionário federal. 

Entre os 42 que dispunham de repar­
tições federais, contavam com maior 
número ele servidores os de Altos 
(534), Piripiri (436), Caxias (321), 
Campo Maior (310), Castelo do Piauí 
(256), Amarante (212) e Valença do 

Piauí (109). Os demais municípios 
possuía menos de 100 funcionários 
federais. 

Do total elos funcionários federais se­
diados no Estado do Piauí, o maior 

" Fonte: IBGE, 1966. 

percentual cabia ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas com 473 do 
total; seguindo-se o Ministério da 
Guerra com 163 e o Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, com 
11 3. Em pregando 6 . 6 ll pessoas, esses 
três Ministérios possuem 753 dos efe­
tivos federais localizados no Estado. 

Entre os órgãos pertencentes ao ..... 
MVOP, encontram-se sediados em Te­
resina, como Distritos, o Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas, 
Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis, Departamento Nacio­
nal de Estradas- ele Rodagem, além da 
Diretoria Regional do Departamento 
de Correios e Telégrafos, Agência ela 
Rede Ferroviária Federal e Comissão 
de Marinha Mercante. 

No Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas, ocupava maior número de ser­
vidores das suas instituições, o Depar­
tamento Nacional de Obras Contra as 
Secas e o Departamento de Correios e 
Telégrafos. ** 
Do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social, o maior número de ser­
vidores aparece vinculado ao Instituto 
Nacional de Previdência Social -
INPS, com 968 entre os l . 009 do refe­
rido Ministério. 

Com menor número de funcionários 
(2. 292) ou com 253 do pessoal, dis­
tribuiam-se os Ministérios da Aeronáu­
tica, (II9), Agricultura (650), Educa­
ção e Cultura (123), Fazenda (321), 
Indústria e Comércio (29), Justiça 
(6), Marinha (23), Minas e Energia 
(51), Saúde (666) e no Ministério 

Extraordinário para Coordenação dos 
Organismos Regionais (163) (55 na 
SUDENE e 108 na Fundação IBGE). 

*" Tendo sido realizado em 1966 o Censo dos Funcionários Públicos Federais, foram 
guardadas aqui as antigas denominações relativas ao Ministério da Viação e Obras Públicas 
e ao Ministério do Trabalho, bem como as dos departamentos vinculados aos citados minis­
térios. 



Além deste pessoal, foram indicados 
35 como ela Presidência ela República, 
elos quais 7 pertenciam ao então Ins­
tituto Brasileiro ele Reforma Agrària 
e 28 à SUNAB. 

3.1.2.2 - Os serviços públicos 
estaduais 

As estatísticas disponíveis sobre os ser­
vidores estaduais são precàrias, refe­
rindo-se, em 1970, a apenas, aproxima­
damente, 9. 614 cargos distribuídos pe­
los diversos setores da vida pública, 
dos guais apenas 353 se encontravam 
providos ou efetivos, ficando o restante 
como vago. Entretanto, há referências 
a 7 . 050 funcionários cadastrados, po­
rém nem todos enguadrados, alguns 
aposentados, outros licenciados. 

Entre as diversas secretarias e departa­
mentos que compõem os órgãos do 
governo estadual, aparecem com maio­
res percentuais ele servidores as Secre­
tarias de Educação e Cultura, de 
Saúde, Justiça e Segurança Pública. 

Problema de ordens diversas eviden­
ciam, no setor estadual, a deficiência 
e inadequação de mecanismo dos ser­
viços públicos estaduais. 

Estudos e análises vêm sendo feitos, vi­
sando determinar pontos de estrangu­
lamento das estruturas de determinados 
órgãos, levando-os a reformas e reim­
plantação, como a que reorganizou as 
Secretarias de Saúde, Agricultura e 
Obras Públicas. Nas citadas reformas 
se incluem as classificações de cargos 
e o funcionamento dentro de estrutu­
ras mais adequadas. Apesar desse es­
forço, não tem sido possível levar a 
cabo a preconizada Reforma Adminis­
trativa Estadual que proporcione me­
lhoria dos serviços e aperfeiçoamento 
de pessoal para o desempenho das 
funções. 

1.2.3 - Os serviços municipais 

A estrutura administrativa da munici­
palidade de Teresina é regida pela 
Lei 274, de 14 ele novembro de 1952, 
modificada em 1968 no relativo ao 
pessoal do setor educacional, quando 
foram criados novos cargos. 

Como no setor estadual os funcioná­
rios municipais efetivos constituem mi­
noria, com apenas 14,533, 'X< os quais 
são regidos pelo Estatuto dos Funcio­
nários Públicos, elo mesmo modo gue 
os servidores efetivos estaduais e fe­
derais. 

Entre os servidores do município, apa­
recem com maiores percentuais aque­
les provisórios e credenciados. Os pri­
meiros tarefeiros e os segundos sem 
relação ele emprego, fato este que di­
ficulta ele certo modo os programas de 
treinamento de cerca de 703 do pes­
soal, para melhor desempenho ele 
funções.** 

Os funcionários da municipalidade de 
Teresina correspondem a 173 elos fun­
cionários de todas as municipalidades 
elo Piauí e 263 daqueles da àrea ele 
influência da capital. 

Considerando-se o total ele servidores 
públicos das tres esferas - federal, 
estadual e municipal - constata-se que 
o setor público constitui o mais im­
portante mercado ele trabalho para a 
população da cidade, com totais que 
ultrapassam largamente à população 
ocupada na indústria. Sendo o número 
ele funcionários federais 8. 903; o de 
funcionàrios estaduais cerca de 7. 050 
e os municipais em número de 990, 
tem-se um total ele 16. 9·13 servidores 
públicos. Relacionando este total às 
1.653 pessoas ocupadas na indústria, 
verifica-se que a relação entre emprego 
público e emprego na indústria é de 
10,2: l. Relativamente ao comércio, 

" COPLAN - Plano de Desenvolvimento Local Integrado de Teresina, 1970. 

** COPLAN -- Op. cit. 
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com· 3. 037 pessoas ocupadas, a relação 
é de 5,5:1; para os serviços de aloja­
mento alimentação e reparação (com 
1 . 250 pessoas ocupadas) a mesma re­
lação cresce de 13,5: 1. 

CONCLUSÕES 

Representada por instituições públicas 
federais, estaduais e municipais, volta­
das para o desenvolvimento ou para a 
assistência às populações, a adminis­
tração pública sediada em Teresina 
tem importante papel a desempenhar 
na integração do Piauí no processo 
desenvolvimentista nordestino que se 
inicia em plano federal e tem na .... 
SUDENE o instrumento de coordena­
ção, fisca1ização e execução dos pro­
gramas. 

Tendo em vista que o Piauí se inclui 
entre os Estados mais subdesenvolvidos 
e marginalizados do Nordeste, ainda 
dominado por quadros tradicionais 
profundamente alicerçados e resisten­
te às mudanças e, portanto, incapazes 
de autoproporcionar desenvolvimento 
ou nele se integrar, grande é a respon­
sabilidade do poder público no estí­
mulo e incentivo ao setor privado. 
Este, baseado em atividades desenvol­
vidas de modo extensivo, e em fun­
ções de mercados externos - o gado, o 
extrativismo e a indústria tradicional 
vêm se mostrando incapaz de gerar 
poupanças, donde suas baixas capaci­
dades de capitalização e ausência de 
efeitos multiplicadores, aparecendo 
como principais responsáveis pelos 
baixos níveis de renda da maior parte 
das populações piauienses. Sob este 
aspecto, o Piauí permanece isolado, 
marginalizado economicamente em re­
lação ao processo nordestino. 

Por outro lado observa-se, entretanto, 
que o Estado não se mantém margina­
lizado pelo poder público, através das 
inovações que, partindo do setor gover­
namental, vem favorecendo a implan-

tação ou a ampliação da infra-estru­
tura econômica e social que precon­
diciona o desenvolvimento. A constru­
ção do sistema da COHEBE pelo go­
verno federal virá satisfazer a demanda 
energética do Piauí e do Maranhão, 
facultando ainda o fortalecimento do 
sistema da CHESF no Ceará; o asfal­
tamento da BR-316, ligando Teresina 
a São Luís e a Juazeiro da Bahia e 
a BR-343 e 222, a Fortaleza, permiti­
rão o melhor equilíbrio no setor dos 
transportes que com as telecomunica­
ções proporcionarão maior integração 
regional do Piauí. O saneamento bá­
sico e a melhoria da infra-estrutura 
urbana de Teresina e do interior 
constituem importantes aspectos de 
uma renovação que, iniciada em plano 
federal e regional, tem no Piauí aspecto 
propagador. Ao longo da ampliação 
dos serviços básicos de energia, água, 
transportes e comunicações, crescem os 
esforços para identificação de potencia­
lidades naturais ainda mal conhecidas 
e utilizadas. 

Ao setor privado da indústria e da 
agropecuária são oferecidos incentivos, 
os quais ainda não encontram resposta 
firme do em presaria do local. 

Apesar de dotado de uma estrutura 
administrativa flexível para atender 
aos setores que vão sendo renovados 
com recursos locais, regionais e fede­
rais (portanto, trabalhando de modo 
integrado dentro dos diversos escalões 
do poder público), os governos do 
Piauí e de Teresina ainda são marca­
dos por aspectos arcaicos e tradicionais. 
São estes representados por órgãos 
atuantes dentro de aspectos setoriais 
que visam mais interesses pessoais do 
que os do desenvolvimento do Estado, 
e por órgãos em que a má qualifica­
ção do servidor público aparece como 
responsável pela inoperância dos ser­
viços administrativos, cuja reforma 
vem sendo constantemente preconi­
zada pelo Planos do Governo do 
Estado. 



3.2 - O setor Educacional 
Pela análise da rede escolar da área 
de influência de Teresina, em 1968, 
composta de 46,43 das unidades pri­
márias do Piauí, além de l 98 escolas 
distribuídas pelos municípios mara­
nhenses a ela incorporados, e 48, 13 
das secundárias e 98,83 das escolas su­
pletivas se poderia concluir pelo bom 
nível de seu ensino. Tendo-se em vista, 
principalmente, que no Meio-Norte 
como no Nordeste o processo educa­
cional não conta com um grande nú­
mero de escolas para se expandir. 

CARACTERÍSTICAS GERAIS 

3.2.1 - O Ensino Primário 

Os percentuais acima citados, embora 
altos, perdem, contudo, muito do seu 
significado quando se constata a po­
breza numérica elos totais piauienses 
referentes às escolas existentes, assim 
corno a professores que nelas traba­
lham: 3. 401 unidades escolares primá­
rias, ocupando 6. 278 mestres, 104 gi­
násios funcionando com 1. 032 educa­
dores e 106 escolas supletivas. 

Estas unidades se encarregam ela dis­
tribuição elo ensino primário e médio, 
mostrando, ainda, pouco interesse pelo 
ensino profissional. Somente cinco 
municípios dispõem de estabelecimen-· 
tos com curso comercial: Piripiri, 
União, Valença elo Piauí, Caxias e 
Teresina, atendendo a 26, 31, 25 e 655 
alunos respectivamente. O ensino in­
dustrial é ministrado apenas em Tere­
sina, através de um único curso, fre­
qüentado por 951 alunos e orientado 
por 54 professores, o mesmo aconte­
cendo com o agrícola. realizado na área 
rural da capital piauiense sob a res­
ponsabilidade do Governo Federal. 

É grande a pobreza numérica e as li­
mitações do setor educacional na área 
de subordinação a Teresina. Nela, 
3 . 305 professores primários piauienses 

e 552 maranhenses em 1 . 794 escolas 
(2 prof/escola) se ocuparam de ..... . 
131.427 alunos (1 prof/34 alunos) 
enquanto que 963 docentes de ensino 
médio em 72. unidades (13 prof/es­
cola) administravam conhecimentos a 
23. 369 jovens (1 prof/24 alunos), 
1. 577 mestres primários em solo 
piauiense, ou seja 59,83 ensinavam 
em 363 unidades urbanas. Em relação 
ao número ele escolas, porém, ganha 
o mundo rural: l .2M unidades ..... 
(76,93) empregam 1. 326 educadores 
(39,6%). Essa supremacia, porém, é 

aparente, uma vez que, no campo, o 
número ele alunos a atender é muito 
maior e as escolas se restringem, na 
sua quase totalidade, a uma única sala 
de aula na casa ela professora ou a um 
humilde casebre de palha, tendo, por 
conseguinte, capacidade muito menor 
do que as citadinas, dotadas de vários 
compartimentos e bem melhor equipa­
das de material didático, praticamente 
inexistente nas unid::ides rurais. Nestas 
até o giz e o quadro negro faltam. 
Mesmo no mumop10 da capital 
piauiense, onde há uma distribuição 
mais equitativa de escolas primárias 
entre a área urbana (50,33) e a rural 
(49,73), há discrepância, uma vez 
que a primeira ocupa 2,53 da área 
municipal e abrange 78,23 ela popu­
lação, enquanto que a segunda en­
globa 97,53 da área e 2.13 ela popu­
lação e concentra apenas 12,13 elo pro­
fessorado. 

A esfera federal, mais rica, mantém 
menos de 13 das unidades primárias 
piauiense, enquanto que a estadual 
sustenta pouco mais de 183 delas. 
Percentagem idêntica perfazem as que 
estão sob a responsabilidade de parti­
culares que, dado o baixo nível econô­
mico da população, vem perdendo alu­
nos desde 1966, sem grandes possibili­
dades de expandirem seus estabeleci­
mentos e contribuírem, assim, de ma­
neira mais eficaz, para a diminuição da 
alta taxa de analfabetismo na área. 

Boi. Geogr. Rio de janeiro, 31(230): 1-2-14, sct.lout., 1972 



Em Teresina, o percentual dos que não 
sabem ler nem escrever atinge a 643. 
A educação primária esta, na sua quase 
totalidade, a cargo da administração 
municipal em terras piauienses ..... 
(65,13) o que vem agravar a situação 
pois a arrecadação das prefeituras sen­
do baixa, em sua maioria, os orçamen­
tos destinados à educação também o 
são, em média, 103 do total obtido; 
Teresina 8,233, Campo Maior 3,883, 
São José de Freitas 1,023, União .... 
13,653. A administração municipal de 
Teresina conta, entretanto, com o 
apoio do Governo estadual e federal. 

O problema da aprendizagem da re­
gião de Teresina está muito mais li­
gado ao baixo nível técnico do prof es­
sorado e à escassez do equipamento 
escolar do que ao número de escolas. 
É mais uma questão qualitativa do que 
quantitativa. De acordo com o Censo 
Escolar de 1964, das 3 .153 professoras 
primárias registradas em exercício, 
30,53 eram de normalistas, 10,23 ti­
nham instrução secundária, mas não 
fizeram curso especializado e 59,33 
possuíam somente curso primário, mui­
tas vezes incompleto (35,63)· Na zona 
rural, dos 1 . 491 professores 95,63 cur­
saram apenas o primário, dos quais 
28,73 unicamente puderam concluí-lo. 
As normalistas distribuídas por 16 mu­
nicípios perfazem 1,93 e as possuido­
ras de curso médio não especializado, 
servindo a 11 municípios, atingem a 
2,33. Na zona urbana, o corpo docen­
te é mais qualificado, contando com 
55,43 de normalistas, 17,43 de não es­
pecializadas e 19,53 com curso primá­
rio completo ou não (7,83). 

O professorado primário, embora do­
minante, deixava, à época do Censo 
realizado pelo MEC, desguarnecida a 
área rural de três municípios: Afonso 
Cunha, Hugo Napoleão e São João da 
Serra. Verifica-se, por outro lado, em 
quatorze dessas unidades administrati­
vas, uma alternância, no quadro rural, 

quanto à presença de professores com 
o primário completo e incompleto, 
uma vez que os mesmos não coexistem 
em Agricol<1ndia, Alto Longá, Ama­
rante, Batalha, Capitão de Campos, 
Duque Bacelar, Matões, Miguel Alves, 
Olho d'Agua Grande, Pimenteiras, Re­
generação, São Félix do Piauí, São 
Gonçalo do Piauí, Várzea Grande. Já 
nas áreas urbanas vamos encontrá-las 
lado a lado, na maioria das vezes, mas 
são bem menos numerosos, uma vez 
que as normalistas estão ausentes em 
um menor número de municípios, qua­
torze ao todo: Afonso Cunha, Agrico­
lândia, Alto Longá, Aroazes, Barro 
Duro, Beneditinos, Capitão de Campos, 
Hugo Napoleão, Nossa Senhora dos 
Remédios, :Miguel Leão, Olho d' Agua 
Grande, Pimenteiras, São Gonçalo do 
Piauí e Prata elo Piauí. Teresina (574), 
Campo Maior (39), Caxias (91), União 
(20), Amarante (15), Piripiri (15) e 

Valença do Piauí (10) eram, na época, 
os mais servidos quanto a professores 
especializados. 

O nível do professorado é, portanto, 
mais elevado na zona urbana do que 
na rural, mas em ambas há grande 
falta de profissionais. O balanço do nú­
mero de docentes em relação à popu­
lação em idade escolar indica um 
grande saldo de estudantes. A relação 
professor/ jovens na área é de 1 /72 
bem mais baixo elo que no Piauí l / 110 
e do que no Maranhão. Examinando­
se, separadamente, a zona rural da ur­
bana, se constata que a média é muito 
mais elevada no campo ( 1/110) do 
que nas cidades (1/39), sendo que fora 
dos limites urbanos vamos encontrar 
densidades mais elevadas como as de 
Aroazes, 1/1. 829, Alto Longá, 1 /942, 
Elesbão Veloso 1 /710, servidos por pe­
queno número de professores. A densi­
dade mais baixa registrada na área de 
Teresina ocorre em Prata do Piauí, 
1/32, em função do pequeno número 



de crianças nele existente. Em Tere­
sina a relação satisfatória, 1/49, de­
corre de serviços educacionais melho­
res e mais numerosos e de um corpo 
docente mais volumoso. Na área ur­
bana, embora a situação seja calami­
tosa, só cinco municípios apresentaram 
o índice professor/ aluno abaixo de 
1/50. O índice ele escolarização, to­
mado em relação ao total da popula­
ção, em 1968, apresenta índices muito 
baixos; 33 e 8 professores por 10. 000 
habitantes no primário e secundário 
respectivamente. A população de edu­
cadores primários, calculada em 3. 153 
(l!.l61), apresentou um aumento de 
apenas 152 elementos (4,8%) em rela­
ção a 1968, 3. 305 mestres. Embora 
irrisório, esse aumento permitiu aos 
mestres primários atenderem a todos os 
municípios, agora, sem exceção, dota­
dos de escolas, sem que este fato tenha 
trazido alguma modificação ao ensino, 
pois, ao aumento ele escolas e de mes­
tres, correspondeu também um aumen­
to ele jovens. Passou a haver, contu­
do uma conscientizacão da importân­
ci~ ela educacão. Faltava, até há mui­
to pouco ten~po atrás, à maioria dos 
pais, um interesse maior pela educação 
dos filhos, uma vez que, em 1969, na 
capital do Piauí, 20,6% dos chefes de 
família não sabiam ler nem escrever e 
que 30,0% deles concluíram apenas o 
primário. Mesmo os que se dedicavam 
a atividades melhor remuneradas, que 
exigissem maior visão, como a dos em­
presários, comerciantes e industriais, o 
nível não é muito elevado. O subde­
senvolvimento ela área, nf"to permitindo 
a criação ele um mercado ele trabalho 
mais exigente, capaz de oferecer me­
lhores salários, não estimula nem pro­
picia a formação de mão-de-obra mais 
esclarecida, senhora ele uma técnica e, 
portanto, apta a obter, com menor es­
forço e sacrifício, uma produção mais 
expressiva e, através dela, o progresso 
e o desenvolvimento da área em que 
habitam. 

Os salários ínfimos pagos ao professo­
rado desviam os mais capacitados jJarn 
outros ramos de atividades melhor re­
munerados e matam o interesse pelo 
magistério, que, lutando com a falta 
de elementos, se vê obrigado a admítir 
para o lugar das normalistas, em fuga, 
pessoal não qualificado, reduzindo-se 
a alfabetização, com freqüência, à sim­
ples aprendizagem gráfica do nome do 
aluno e o ensino a uma atividade su­
plementar, um meio para aumentar o 
salário familiar. 

Não é só a capacidade de técnica de 
corjJo docente, contudo, a ser atingida 
por essas contingências de ordem eco­
nômica: refletem-se, também, no grau 
de assiduidade dos alunos e no índice 
de escolarização da população entre 
7-14 anos. 

Nesta área ele atividades primárias a 
renda per capita de seus habitantes é 1 

baixa, assim como a familiar, gerando 63 
a necessidade de utilização cio trabalho 
ele menores, não remunerados quase ·---~ 
sempre, nas fainas cio campo, à época 
elas colheitas, desviando-se das escolas, 
levando-os a abandoná-las, posLerior-
mente, em difinitivo, por haverem ul­
trapassado o mínimo ele freqüência per-
mitido por lei. A essas faltas, pratica-
mente regulamentares, vão juntar-se as 
eventuais motivadas por circunstâncias 
várias como chuvas, doenças, falta de 
dinheiro, provocando alta taxa de eva-
são escolar no curso primário. Essa de-
serção se torna mais grave se levarmos 
em conta que essas crianças, que aban-
donaram os estudos para participarem 
elos encargos ele família, se sornam 47% 
dos que não tem recursos para estuda-
rem e 21 % dos que não se interessam 
em se instruírem. 

A falta da aplicabilidade dos ensina­
mentos ministrados aos alunos jJarn o 
seu dia-a-dia é outro fator jJondcrá­
vel na evasão dos educandos, sobretudo 
dos ruricolas, obrigados a grandes ca­
minhadas e sacrifícios para freqüenta-
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rem a escola. A disparidade entre o 
mundo urbano e o rural é mais uma 
vez revelado quando se examina o ín­
dice de escolaridade nas unidades pri­
márias da área de Teresina (35,6%) , 
através do Censo Escolar promovido 
pelo MEC. Sente-se que as crianças ci­
tadinas, na faixa de idade entre 7-14 
anos, pesam muito mais no total da 
população estudantil do que as suas 
colegas das zonas rurais mais numero­
sas, porém menos capacitadas a com­
preenderem a necessidade do estudo. 
Cinqüenta e cinco municípios apresen­
taram em sua sedes índices de escola­
rização entre 50-80%, enquanto que no 
restante de suas áreas a percentagem 
de crianças participantes da vida esco­
lar é bem mais baixa de 30-40% em 
relação ao total da população jovem. 

De todos os centros da área de influên­
cia de Teresina, a capital piauiense é 
a que apresenta maior número de esta­
belecimentos escolares e de professores, 
porém o atendimento à população de 
nível primário nos seus diferentes 
bairros não é equitativa. A relação 
domicílio-escola revela uma certa mo­
bilidade de alunos de um bairro para 
outro, pois cerca de 20% dos estudan­
tes freqüentam unidades escolares si­
tuadas fora dos limites do bairro on­
de residem. 

Há uma rarefação de escolas nos bair­
ros periféricos mais pobres e concen­
tração nos mais antigos e populosos, 
com certa esta bilida de demográfica, 
como os de Piçarra, Vila Operária, com 
densidades superiores a 80 ha/ha, ou 
ainda nos habitados por uma popu­
lação de nível econômico mais elevado 
como o Centro, que encerra 25 unida­
des primárias, sete unidades de ensino 
médio, três faculdades, além de biblio­
tecas. É, justamente, nesses bairros mais 
carentes de escolas da periferia da ci­
dade, tanto nos da zona Norte como 
nos da zona Sul, onde o número de 
jovens atinge a proporções de 40,I % e 

43,63, respectivamente, do total da 
população, e que se vem instalar uma 
massa rural proveniente dos mais dife­
rentes pontos do Piauí e do Maranhão 
em busca de integração socioeconômi­
ca. Passando a viver de biscates ou 
não logrando mesmo qualquer tipo de 
ocupação, os recém-chegados empobre­
cem os bairros, baixando a renda mé­
dia per capita da população, sobrecar­
regam os serviços urbanos e tornam 
mais volumosos o número de analfa­
betos. Assim, nos bairros situados nos 
limites da cidade, tanto na zona Norte, 
como Matadouro, Feira de Amostras, 
Jockey-Fátima e São Cristóvão, surgi­
dos nos anos de 60 e de baixa densi­
dade populacional (14 hab/ha), como 
nos da zona Sul, como Tabuleta, com 
elevada percentagem de imigrantes en­
tre seus moradores, é alto o índice de 
analfabetismo. 

O Centro, mais antigo e mais rico, é 
o bairro de irradiação cultural, mas, 
paradoxalmente, vem perdendo alunos 
entre seus moradores pelo fato de seu 
comércio e dos serviços nele implanta­
dos, em expansão, virem invadir a área 
de moradia da cidade, provocando 
uma mudança das famílias desalojadas 
para outros bairros, sobretudo para o 
de Fátima que, talvez, por esse moti­
vo, seja o único bairro periférico do­
tado de ginásio (Mapa: Ensino Primá­
rio). 

3.2.2 - O Ensino Médio 

O ensino de nível médio pouco se ex­
pandiu, mas ao concentrar-se em Tere­
sina imprimiu-lhe maior poder de 
atração. É através do ensino médio 
que a área urbana se destaca mais ni­
tidamente da rural, e que Teresina se 
sobressai dos demais centros da área e 
com eles estreita relações, tendo con­
quistado mesmo Caxias, cidade de tra­
dição cultural do Vale do Itapicuru, 
dotada de unidades diversificadas de 
ensino médio. 



A concentração de 64 das 104 escolas 
ele nível médio elo Piauí em um nú­
mero reduzido ele centros localizados 
na área ele Teresina e sua completa 
ausência na zona rural é fruto elo 
pequeno grau de urbanização da mes­
ma. Das 56 sedes municipais existentes 
somente quatro, pelos questionários 
CNG /EPEA, foram aquinhoados com 
mais de um estabelecimento. Teresina 
com 9, Caxias e Campo Maior com 4 
e Amarante com 2. Com uma única 
unidade aparecem Angical, Barras, Ba­
talha, Castelo elo Piauí, Elesbão Veloso, 
Esperantina, José de Freitas, Miguel 
Alves, Palmeiras, Pedro II, Piripiri, 
Porto, Regeneração, São Pedro elo 
Piauí, União e Várzea Grande. Numa 
pesquisa sobre a "Rede Escolar e o 
Pessoal Docente" realizada sob a orien­
taço ela Secretaria ele Educação e 
Cultura, entretanto, Piripiri consta 
como tendo 3 escolas, União 2 e em 
Porto não foi assinalada qualquer 
unidade. 

É, justamente, elo maior adensamento 
de equipamentos urbanos, entre eles 
os educacionais, em Teresina, que 
advém seu poder de atração e sua 
posição ele centro convergente ele mi­
grações internas da área. Da concentra­
ção ele escolas ele ensino médio, algu­
mas como bibliotecas, laboratórios e 
praças de esportes, deriva-lhe grande 
parte ela projeção que usufrui, embora 
a maioria dos que nelas estuda e se 
forma não permaneça na área para 
tentar acelerar-lhe o desenvolvimento, 
pois migra para outros centros, que 
ofereçam melhores oportunidades ele 
emprego ou ele prosseguimento dos 
estudos. Nelas, 384 professores trans­
mitem seus conhecimentos a 1. 078 
alunos, muitos provenientes ele outras 
unidades administrativas (20%) como 
Timon, Caxias, Brejo, Pedreiras, Ba-

cabal, José de Freitas, Piripiri, União, 
Floriano e Altos. 

Na sua missão de difundir ensinamen­
tos, Teresina sofre a concorrência de 
alguns centros, em processo de urba­
nização um pouco mais pronunciado, 
com certa hierarquia, como Campo 
Maior, que recebe alunos de Alto 
Longá, Capitão ele Campos, Czistclo do 
Piauí, Matias Olímpio, São l\figuel do 
Tapuia ou como Piripiri ou Amarante, 
procurados por jovens ele Capitão ele 
Campos e de Angical, respectivamente. 
Fora de sua área de influência sofre a 
competição de São Luís, em relação a 
Caxias, de Fortaleza, em relacão a Nos­
sa Senhora dos Rcméclios,

0 

Batalha, 
Campo Maior, Castelo do Piauí e São 
Miguel do Tapuia, que envia tam­
bém adolescentes às escolas ele Cratcús. 
Já os ele Capitão ele Campos e Esperan­
tina, na periferia da área, como São 
Miguel do Tapuio, procuram institui­
ções ele ensino fora dela, em Parnaíba. 

Os centros acima arrolados como con­
correntes ele Teresina constituem eta­
pas de migração, gerada pela falta ele 
integração do homem rural. .\Iais facil­
mente alcançados, através das rodovias 
BR-313 e BÜ..-226, dispõem ele alouns . o 
serviços, porém insuficientes para im-
primir-lhes capacidade ele reterem toda 
a massa ele imigrantes rurais para ofe­
recerem instrução à alta porcentagem 
ele jovens nela integrados, marginali­
zando-os cm suas áreas periféricas. No­
vos avanços são feitos, então, cm di­
reção a Teresina, onde a centralização 
elos órgãos governamentais da admi­
nistraçfo pública se afigura aos olhos 
dos que fogem das estruturas arcaicas 
do meio rural uma promessa de ser­
viços educacionais para os filhos e ele 
empregos estáveis. 

Campo Maior, depois ele Teresina, é o 
principal centro, apresentando cursos 
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diversificados (dois ginásios, um pú­
blico outro privado, um colegial, pú­
blico, e um normal, particular) , um 
maior número de alunos e ascendência 
mais ampla sobre os vários municípios 
da área. Caxias, com tradição escolar, 
apresenta, com exceção da capital do 
Piauí, maior variedade de cursos, des­
tacando-se entre eles o técnico profis­
sional do comércio, tão raro na área, 
mas todos os estabelecimentos de ensino 
desse município maranhense são parti­
culares e, assim, vedados a muitos. Em 
Piripiri, tanto o curso ginasial (pú­
blico) como o normal (particular), 
oferecendo vagas suficientes a todos os 
residentes no próprio município, não 
se registra deslocamento de jovens para 
outros educandários situados fora de 
seus limites, o mesmo ocorrendo em 
União e em Miguel Alves. Mas a pre­
sença de estudantes da área subordi­
nada a Teresina, nas escolas de São 
Luís e de Fortaleza é fato comum, 
dada a pobreza numérica dos centros 
educacionais e dos educandários e, 
ainda, do subdesenvolvimento rei­
nante. 

Os cursos ginasial, colegial, normal e 
os técnicos (comercial, agrícola e in­
dustrial), estes pouco difundidos e 
pouco procurados, são privilégios de 
alguns, dada a baixa renda per capita 
da população. Em 1968, havia ....... . 
131.427 alunos cursando o nível pri­
mário e 23. 368 o secundário, o que 
equivale a dizer que, em média, apenas 
cerca de 5,623 de alunos primários 
prosseguem os estudos. Dos 11 . 026 ma­
triculados em colégios de nível médio, 
83,93 preferiram o ginásio, 6,23 o 
normal, 4,063 o comercial e I,13 o 

agrícola. * Os particulares monopoli­
zam, praticamente, o ensino médio. 

Dos 50 ginásios piauienses 34 são par­
ticulares e absorvem 348 professores, 
8 são estaduais e estão sob a orienta­
ção de 271 mestres, 2 são federais e 
ministram ensino técnico-agrícola e in­
dustrial e 3, somente, são municipais 
e abrigam 4 7 educadores. 

Muito embora o ensino público esteja 
mais na alçada do governo estadual, 
mais rico do que o municipal, a situa­
ção do corpo docente também é pre­
cária, como no ensino primário. Per­
cebem os professores baixos salários, 
sobretudo os lotados nos estabelecimen­
tos particulares, sempre mais interes­
sados nos professores não formados, por 
receberem menor remuneração por 
aula. A porcentagem dos Licenciados 
em Filosofia, em exercício, em relação 
aos possuidores de outros tipos de 
curso em formação pedagógica, como 
advogados, dentistas, ou em cursos da 
CADES, é bem menor. 

3.2.3 - A estrutura do Setor 
Educacional em Teresina 

É o ensino médio que, no campo de 
educação, dá maior projeção a Tere­
sina. Nela são encontrados 18,73 dos 
estabelecimentos do Piauí, 23,03 dos 
estabelecimentos de ensino secundário, 
37,03 do comercial, 15,43 do normal 
e 41,23 do professorado. Cerca de 
533 dos ginasianos formados em solo 
piauiense se instruíram em suas esco­
las, assim como 65,83 dos conclu­
entes do curso comercial e 47,403 
das normalistas diplomadas. Mesmo 
assim, os dados estatísticos revelam um 

" O índice de evasão nesses diferentes cursos é de 11,03 no ginasial, 37,23 no nor­
mal, 20,83 no agrícola e 10,83 no industrial, sendo o comercial o único a apresentar saldo 
positivo de 59 alunos. 



baixo grau de escolarização e um alto 
grau de evasão escolar 46,133 em 
1966/67 (MEC). Com a recente ins­
talação, nos anos 1964/67, ele novos 
ginásios estaduais e particulares, houve 
um aumento de 403 nas vagas dispo­
níveis, mas a população jovem também 
se avolumou, anulando este significa­
tivo acréscimo. Nas escolas estaduais 
de Teresina a fuga dos alunos matri­
culados atingiu a 713, nas particula­
res 793 e nas municipais 713, Dos 
20. 970 alunos matriculados no início 
do ano, somente 9. 670 lograram che­
gar ao final do ano. A maior desis­
tência é no secundário, l . 024 estudan­
tes, tendo-se em vista o número mais 
elevado de alunos. Segue-se-lhe o nor­
mal, com a perda de 255 jovens, o in­
dustrial com 56 e o agrícola com 26. 

A grande desproporção entre o nú­
mero de pessoas empregadas e o elas 
desempregadas ou subempregadas, na 
área, faz com que os pais em condições 
de custearem os estudos dos filhos 
constituam uma classe privilegiada, 
sobretudo porque os ginásios pao-os 

b 
. o 

so repupm os demais. Na realidade, 
Teresina, não tendo conseguido ainda 
estruturar a viela econômica de sua 
área de influência, se torna incapaz 
de provocar a elevação do seu nível 
da vida socioeconômico e conseqüen­
temente cultural da população nela 
disseminada. 

A expressiva demanda de matrículas 
nas unidades escolares de nível médio 
de Teresina resulta da concentração de 
poucos educandários em um numero 
reduzido de nucleos urbanos. A atra­
ção exercida por essa capital, sua capa­
cidade centralizadora ainda não é 
suficientemente forte para promover, 
nos municípios sob seu controle, o ace­
leramento do processo educativo que 
se mantém, no meio rural, pratica­
mente estagnado. Ocorre, então, a mi­
gração campo-cidade e a sobrecarga 
dos serviços de utilidade pública, obri-

gando as autoridades a inverterem 
capital na ampliação dos mesmos, im­
pedindo-as de dispenderem verbas 
mais generosas com o setor educacio­
nal. Aos que procuram melhores con­
dições de viela se juntam os ricos 
proprietários rurais que, interessados 
na vida política, consideram os cargos 
públicos o caminho mais curto para 
alcançá-la e os seus ginásios os de me­
lhor nível de aprendizagem para seus 
filhos. 

Mesmo enfrentando sérias dificuldades, 
os governos da União e do Estado vêm 
envidando esforços no sentido de abri­
rem novas perspectivas ao ensino. 
Procuram a melhoria do nível técnico 
dos educadores, pois, mesmo em Tere­
sina, elo total do professorado, unica­
mente 203 passou por Faculdade de 
Filosofia. Tem sido profícua a ação da 
SUDENE/USAID no sentido de dar 
uma base cultural à população, por 
meio ele cursos promovidos na própria 
capital ou da promoção ele estágios em 
outras capitais nordestinas ou mesmo 
no Exterior, a fim de, através de con­
tatos culturais, modificar a mentali­
dade dos habitantes da área, interessá­
-los nos seus problemas e incentivá-los 
a descobrirem soluções. 

Convênios têm sido firmados pelas au­
toridades municpais de Teresina na 
ânsia de tornar mais eficaz sua atuação 
na instrução pública. Nessa tarefa têm 
sido ajudados por associações de cará­
ter religioso ou não, as quais, através 
ele cursos de alfabetização, de nível 
primário ou de atividades artesanais, 
ainda muito importantes na área, ou 
mesmo profissionais, fornecem à popu­
lação meios de garantirem sua subsis­
tência. Consciente da importância do 
ensino técnico profissional, o Governo 
Federal mantém o "Colégio Agrícola" 
e a "Escola Industrial Federal'', que 
prepara profissionais de nível médio, 
promovendo cursos de Fundição, Mar­
cenaria, Mecânica de Máquinas, Serra-
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MUNICÍPIOS 

Afonso Cunha ................. . 
Aldeias Altas .................. . 
Alto Longá ................... . 
Altos.................... . .. . 
Amarante ..................... . 
An~ical ..................... . 
Bnrras ........................ . 
Batalha ....................... . 
Beneditinos .................. . 
Campo Maior ................ . 

Capitão de Campos 

Castelo do Piaul 

Ca}:ias ..................... . 

Coelho Neto .................. . 
Duqne Bacelar.. . . . . . . . . .... . 
Ele~bão Veloso ....... . 
Esperantina... . . . . . . . . . . . . . . 
José de Freitas ................ . 
Matias Olímpio ............... . 

Miguel Alves. . . . . . . .. .. . .... 
Noss:i Senhora dos Remédios .. 
Palmeirais ................... . 
Pedro II .................... . 
Piripiri ....................... . 

Porto ........................ . 
RegPneração. . . . . . . . . . . . . . . . .. 
São Félix do Pia ui. ........... . 
São Miguel do Tapuio ......... . 

São Pedro do Piau!. .. . 
Timon ........................ . 
Teresina ................ . 

União ........................ . 
Várzea Grande.-.............. . 

QUADRO X 

TERESINA E SUA REGIÃO 
ENSINO MÉDIO 

MUNICÍPIOS DE 
DESTINO 

Caxias e Teresina 
Teresina o Campo Maior 
Teresina 

Teresina e Amarante 

Termina e Fortaleza 
Trres:na 
Teresina, Fortaleza, Recife 

Campo Maior, Piripiri, Teresi­
na, Parnaíba 

Campo Maior, Teresina, For­
taleza 

Teresina, São Luls 

Teres!na, Caxias, Sao Luís 

Ter!? sina 
Teresina, Parnaíba e Fortaleza 
Teresina 
Teresina, Luzilândia, füperan­

tina, Barra o Campo Maior 

Teresina, Fortaleza 
Teresina 
Teresina, Fortaleza 

Teresina 
T~resina, Fortale1-a 
Teresina 
Teresina, Campo Maior, For-

taleza Crateús 
Teresina 
Fortaleza, Tere'lina 
Fortaleza, Recife, Salv3dor, 

Belo Horizonte. São Luís, Rio 
de Jani>iro, São Paulo, Bra­
sília, Belém. 

Teresina, São Luís 

NÚMERO DE 
ESTABELECIMENTOS 

-

1 Ginásio (público) 
1 Ginásio (particular) 
1 Gináoio (partirular) 
1 Ginásio (público) 
1 Ginásio (público) 

1 Ginásio (público) 
l Ginisio (partieular) 
1 Colegial (público) 
1 Normal (particular) 

-
1 Ginásio (particular) 
1 Ginásio (partirnlar) 
J Coh'gial (particular) 
1 Comercial (particular) 
1 Normal (part'cular) 

-
-

1 Ginásio !particular) 
1 ginásio (público) 
1 Comercial (público) 

-
1 Ginásio (partic11lar) 

-
1 Ginásio (part.ir.ular) 
1 Gináeio (particular) 
1 Ginásio (público) 
1 Normal (particular) 

-
1 Ginásio (particular) 

-· 

-
1 Ginásio (particular) 

-
1 Ginásio (particular) 
1 Ginásio (oúb!ico) 
1 Colegial !público) 
1 Colegial rparticular) 
1 Comcroial (particular) 
1 Industrial lpúbl\co) 
1 Agrícola (público) 
1 Normal (público) 
1 Normal (particular) 
1 Ginásio (público) 
1 Normal 

Fonte: Inqutiritos CNG1IPEA - 1965. 

N.º DE 
ALUNOS 

-
-

f'9 

152 
232 
58 

153 
50 

-
387' 
320 
80 
87 

-
33 
5 
2· 
1 
2 

-
-

JO 
122 
92 

-
43 

-
69 
99 

209 
88 

-
132 

-

-
88 

-
3 412 
4. 516 
1 247 

403 
391 
518 
125 
525 
159 
205 
75 



Jharia, Industrial Básico e Ginásio In­
dustrial. 

Nos ginásios estaduais de Tere:ina, a 
rn aio ria dos professores tem <l1 ploma 
de Licenciado (703) e, por isso 
mesmo, mais bem pagos (Cr.$ 4,00). 
Nos educandários ligados à adminis­
tra<:ão municipal, 253 dos educadores 
são' portadores de cer_tifica~o de con­
clusão do curso de Filosofia e 46,l % 
com cursos da CADES. Os salários mais 
baixos pagos aos mestres são encontra­
dos nos estabelecimentos particulares 
(Cr$ 2,40). 

DejJrcende-se, portanto, que o tn-oble­
ma básico do nível secundário, como 
aliás do primário, reside no magistério 
e no baixo jJoder aquisitivo da jJopu­
lação. Os professores sendo mal pagos 
não podem melhorar seu nível intelec­
tual: poucos mestres secundários são 
diplomados por f~culcl~des e me:10s 
ainda pelas ele Filosofia e por isso 
recebem Cr$ 2,10 por aula. As escolas 
do Governo, não podendo agasalhar to­
dos os jovens, os deixam sem assistên­
cia educacional, uma vez que os mes­
mos não têm meios para ingressarem 
nos educandários particulares. O ensi­
no ele nível médio se torna, assim, aces­
sível à pl:quena parte da população e 
impotente para reduzir o índice ele eva­
são escolar, mesmo nos estabelecimen­
tos governamentais sediados em Tere­
sina: no ensino estadual alcançou 71 %. 

no municipal 813 e no particular 
97%. 

3.2.4 - O Ensino Superior 
No ensino superior, a esses fatores aci" 
ma enumerados se juntam a falta de 
centralização das escolas superiores e 
as cliliculdades ele aquisição do livro 
tanto para os mestres como para ~s 

alunos c1ue, na Faculdade ele Mech­
cina, contornam a situaçffo custeando 
o curso de seus professores. no Sudeste, 
durante um ano. Pagando de Cr$ l 0,00 
a Cr.S 15,00 aula aos lentes, as escolas 
superiores enfrentam o problema dJ 
falta de pessoJl docente, tanto em nú­
mero como em q1wlidacle. 

Teresina morwjJoliza o ensino sujJe­
rior, mantendo, contudo, um baixo 
padrão universitário, não conseguindo 
dele tirar proveito para o desenvolvi­
mento da área a ela suborchnada. Os 
efeitos benéficos de sua açào polari- 1 

73
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zacla, no campo universitário. s~io neu~ 
tralizados pelo restrito mercado de tra- \ _____ _ 
balho local: os recém-formados não 
têm possibilidades ele exercerem suas 
novas profissões, permanecendo em 
seus antigos empregos (Bancos e repar-
tições), sendo que os mais idealistas 
migram, corno geralmente acontece aos 
formados em Direito com aspirações ~1 
magistratura, que vão tentar a viela no 
Ceará. 

O Governo Federal se interessa tam­
bt~m em promover o ensino superior, 

QUADRO XI 

ENSINO SUPERIOR 

F\CULDADES 
Corpo 

Docente 
19G4 -- 1866 

Alunos 
J\Jatricularlos 
l\J64 -- EJGG 

Conc1112õcs 
r]o CllfSO 

1 !JG4 -- 1965 

1---------·---·- ,~-------

Odontologia ... 
Filosofia Ciencia e Letras .. 
Direito ..... 

35 
4a 
17 

77 
137 
180 

•"!'\) , _ 
l48 
l~O 

12 
38 
2Ci 

Fonte: DEE - Piauí, f'inopse I:statí:itica do Ensino Supciior, 196.5 l\IE -· 8EEC -- Conselho Naeional 
ds f<:gtt\tfatica ··- lBGE. 
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subvencionando todas as faculdades 
existentes (Federal de Direito, Odonto­
logia, Medicina e Filosofia), instaladas 
em prédios próprios e equipadas com 
bibliotecas e laboratórios. 

A Faculdade mais nova, a de Medici­
na (1968/69), possui laboratórios de 
Anatomia, História, Biofísica, Parasi­
tologia, Microbiologia e Fisiologia e 
seus alunos são os que têm maior cam­
po. Em nenhuma delas há, como no 
Sudeste, o problema da falta de vagas, 
uma vez que o número de vestibulan­
dos, em relação ao número de vagas, 
é pequeno (50,603 em média) e o de 
reprovação alta, dado a deficiência e 
falta de objetividade dos níveis primá­
rio e secundário. Mesmo na Faculdade 
Católica de Filosofia, de grande signi­
ficado para a área, o número de can­
didatos ficou aquém do de vagas, em 
1968, registrando-se, por outro lado, 
evasão sobretudo dos cursos de Histó­
ria e de Geografia, embora no de Le­
tras o número de matrículas haja au­
mentado de 203, em 1966/67. 

Tendo como objetivo centralizar as fa­
culdades e aumentar-lhes o raio de 
ação, até então restrito, o Governo 
criou a Universidade do Piauí, uma 
grande medida, sem dúvida. Será com­
posta do Instituto de Ciências Escola­
res e Naturais, do Instituto de Filoso­
fia, Ciências Humanas e Letras, da 
Universidade de Ensino Profissional e 
de Pesquisas Aplicadas, que engloba 
as faculdades e a Escola de Enferma­
gem, e ainda pelos órgãos Su plemen­
tares da Universidade como a Impren­
sa Universitária, a Biblioteca Central, o 
Centro de Extensão Cultural e de Trei­
namento Universitário e Centro de 
Assistência, responsável pelo restau­
rante e a moradia para os estudantes. 
Apesar ,de todos os esforços das auto-

ridades das diversas esferas administra­
tivas para aumentarem as possibilida­
des de estudo para os jovens, elas per­
manecem restritas e as deficiências con­
tinuam, pois o problema educacional 
da área de Teresina não é um pro­
blema que possa ser resolvido isola­
damente. Vários fatores contribuem pa­
ra obstar-lhe a expansão do processo 
educativo. O mais sério é o relativo à 
má remuneração do corpo docente: de­
sestimula o exercício do magistério, 
como acontece à maioria dos licencia­
dos em Filosofia, e impede o aprimo­
ramento do seu nível técnico. A con­
centração das escolas na capital piaui­
ense e o isolamento cultural da área 
rural e dos pequenos centros, a clamar 
pela criação de ginásios e de cursos de 
aperfeiçoamento de professores no inte­
rior, ao lado da falta de material es­
colar, são outros fatores que tornam 
crítica a situação. O alheiamento do 
ensino às características e aos proble­
mas da área, gerando o despreparo dos 
jovens para enfrentá-los e a impossibi­
lidade dos professores em divulgá-los, 
impede os formandos a migrarem para 
outros centros mais desenvolvidos, on­
de possam aplicar os ensinamentos hu­
manísticos que lhes foram ministrados 
nas escolas. É necessário divulgar o en­
sino técnico. 

A formação de uma consciência da 
problemática da área entre os respon­
sáveis pelo ensino, através de cursos 
de extensão, ministrados em diferentes 
pontos, a multiplicação de escolas téc­
nicas, bem equipadas e estrategicamen­
te distribuídas, melhorariam a situação 
do ensino, mas antes será necessário o 
Governo investir na área, criar infra­
-estrutura para que, através da eleva­
ção do seu nível socioeconómico che­
gue à generalização do ensino e ao 
aprimoramento cultural da população 
que nela vive. 



MIGRAÇOES PARA TERESINA 
DEVIDAS A PROCURA DE ESTUDOS 

Fig.12 B 
Organizado por: WANIA INEZ SENDIM 

Fonte: INQUÉRITO DE POPULAÇÃO EM TERESINA. IBGE-1970 
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3.3 .. Os serviços de saúde 

Teresina possui serviços de saúde que 
permitem considerá-la como uma das 
capitais nordestinas relativamente bem 
equipadas no setor. A relação do nú­
mero de leitos existentes em seus hos­
pitais é de 5,7 por 1.000 habitantes, 
fato que lhes confere posição privile­
giada em relação a outras capitais nor­
destinas como S. Luís (5,5 leitos por 
1.000 habitantes), Fortaleza (3,9), Ma­
ceió (1,0), Natal (5,5), Aracaju (4,9). 
Somente João Pessoa (12,1), Salvador 
(6,2) e Recife (7,1) encontram-se me-

lhor equipadas no setor do que Tere­
sina. 

Comparando-se o número_ ~e leitos ª? 
número de médicos em atividade, veri­
fica-se, entretanto, que a relação não é 
auspiciosa, pois a cidade dispõe de 
apenas 5,2 médicos por 10.000 habi­
tantes, situação esta que lhe confere o 
penúltimo lugar entre as capitais do 
Nordeste. 

Equipamento de saúde razo~vel e pes­
soal insuficiente são os dois aspectos 
fundamentais da problemática de 
saúde de Teresina, que apresenta, no 
entanto, situação excelente, se consi­
derarmos a Região e o Estado em que 
está a cidade situada. Sob este ângulo, 
o equipamento de saúde de Teresina 
representa uma important~ concen­
tracão de serviços, em me10 a uma 
reaÚo praticamente desprovida e ocu-

u -pada por uma populaçao qu7 somente 
na área mais vinculada à capital repre­
senta cerca de um milhão de pessoas. 

Considerando que o Piauí possui 1.874 
leitos em seus hospitais e 226 médicos 
em atividade, observa-se que Teresina 
participa dos mesmos totais_ com_ 563 
e 633, respectivamente, evidencrando 
a citada concentração. Entretanto, se 
atentarmos para o aspecto de especia­
lização dos serviços médicos de Tere­
sina, verifica-se que do total de hos­
pitais do Estado (em número de 31), 

9 são especializados, localizando-se 5 
deles em Teresina. Sob este particular, 
é importante lembrar que os serviços 
especializados em neurologia-psiquia­
tria, tisiologia e traumatologia da ca­
pital, são os únicos do Estado. 

Concentração e especialização são ca• 
racterísticas dos serviços de saúde de 
Teresina, que atendem não apenas suas 
populações e as do município, mas, de 
modo geral, todo o Meio-Norte. 

3.3.1 - Estrutura dos Serviços 
de Saúde de Teresina 

Hospitais, postos médicos, ambulató­
rios, postos de puericultura participam 
elos servicos de saúde ela cidade ele Te­
resina, alguns pertencentes ou manti­
dos pelo governo federal, pelo Estado 
e pela municipalidade, além daqueles 
vinculados a entidades particulares e 
de beneficiência. 

A importância do setor tem sido con­
siderada na administração pública es­
tadual, conforme indica sua partici­
pação na receita orçamentária do Es­
tado, com valores superiores a 103. 

Conta a cidade com 5 hospitais, vincu­
lados ao governo estadual, recebendo 
subvenção federal. 

Entre os hospitais particulares, mere­
cem citação o Hospital Meduna, espe­
cializado em neuropsiquiatria, a Casa 
Mater e a Clínica Batista. 

Encontram-se ainda, na cidade, uma 
coordenação de Assistência Médica do 
INPS que atua com serviços clínicos 
especializados através de convênios 
com os hospitais locais; um serviço mé­
dico do Instituto ele Aposentadoria e 
Pensões dos Empregados do Estado 
(IAPEP) que encaminha os serviços 

estaduais do Hospital Getúlio Vargas 
e da Maternidade S. Vicente. 

Pelos bairros da cidade encontram-se 
também postos médicos e ambulató­
rios ligados às repartições públicas fe-



derais, como os ambulatórios médicos 
elo DNER e do DNOCS; os postos mé­
dicos ela Secretaria ele Saúde do Estado, 
em número de 9, distribuídos pelos di­
versos bairros da cidade; os postos mé­
dicos da municipaliclacle; postos ele 
puericultura ela LBA e os postos mé­
dicos ligados aos serviços sociais da 
ASA. 

Devem também ser incluídos nos ser­
vicos de saúde de Teresina as ativi­
da,clcs desenvolvidas pelos órgãos fede­
rais que operam na formação elo pes­
soal de saúde pública, como o FSESP; 
a pesquisa, extinção e tratamento ma­
lárico desenvolvidos pelo CEM e pelo 
DNER na educação sanitária. 

3.3.1.1 - O Equipamenlo médico-
-hospitalar da cidade 

Dentro elas diversas especializações clí­
nicas merecem destaque, pelo número 
ele doentes atendidos, os seguintes hos­
pitais: 

- Hospital Getúlio Vargas - Consti­
tui o maior hospital pertencente ao 
Estado, subvencionado pelo governo 
federal. Atende numerosa população 
em seus serviços ele pronto-socorro, clí­
nica médica, pediatria e cirurgia, além 
ele determinadas especializações, como 
urologia (na qual o hospital dispõe de 
maior número ele leitos), oftalmologia, 
ortopedia, traumatologia e ginecologia. 
Dotado ele laboratórios de análises clí­
nicas, bacteriologia, hematologia, ana­
tomia comparada e ambulatórios, con­
ta em seus quadros com 4 l 6 servido­
res, elos quais 70 são médicos. Possui 
cerca de 3'16 leitos. 

- Pavilhão de Tuberculose Leonidas 
de Melo - Especializado cm tisiologia, 
constitui instituição para-hospitalar 
vinculada à Campanha Contra a Tu­
berculose. Possui 94 leitos em sua 
maioria gratuitos, e nele trabalham 4 
rnúlicos, 1 dentista, 15 auxiliares ele 
enfermagem, urna assistente social e 4 
atendentes, num total ele 26 pessoas. 

- Maternidade S. Vicente - é esta­
dual, porém funciona com subvenção 
federal. Possui um total de 84 leitos e 
50 berços e conta com 106 pessoas cm 
seus quadros, elos quais 17 são médicos. 
/1.tencle não apenas gestantes da cidade 
e ela área rural de Teresina, mas tam­
bém ele municípios do interior do 
Piauí e do Maranhão. 

- HosÍJital Arcelino Abreu -- também 
pertence ao governo estadual e recebe 
subvencão federal. Destina-se a ncu­
ropsiquÍatria e dispõe de 188 leitos, 
possui 41 servidores, incluindo 7 mé­
dicos. 

- . H osf1ital do Câncer - está vinculado 
à Sociedade Piauiense de Combate ao 
Câncer, funcionando com recursos fe­
derais e estaduais; conta com a colabo­
ração de 3 médicos em seus serviços. 

- Instituição particular e considerada 
corno modelo em seu gênero, o H ospi­
tal 1\1edwrn de neuropsiquiatria conta 
com 8 médicos entre seus 35 servido­
res. Dota elo ele 180 leitos, elos quais 18 
são gratuitos, o hospital tem atuação 
extra-regional, conforme indica a pro­
cedência ele seus doentes. 

Entre os hospitais particulares colo­
cam-se também a Casa /\iater e o Hos­
fJitnl Baiistn. A primeira possui ser­
viços médicos de obstetrícia, ginecolo­
gia, pediatria, ortopedia, oftalmologia 
e otorrino, contando com 107 leitos, 
elos quais 17 são destina elos aos insti­
tutos de previdência. 

O número ele estabelecimentos hospi­
talares e o número ele médicos exis­
tentes na cidade não permite, entre­
tanto, uma avaliação segura ela quali­
dade e ela capacidade ele atendimento 
dos hospitais. Torna-se necessúrio que, 
na avaliação global elo problema, seja 
levado em consideração o número de 
leitos e sua especialização médica, bem 
corno sua relação com o próprio pes­
soal técnico e auxiliar cm atividade 
nos hospitais e, todos esses dados, em 
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relação à população tanto da cidade 
quanto as do interior, que recorrem 
aos serviços de saúde de Teresina. 

3.3.1.2 - O Equipamento médico-
-hospitalar e a população 

Tomado o número de leitos disponí­
veis nos hospitais de Teresina (1.050) 
em relação à população da cidade, foi 
obtido o índice de l leito para cada 
175 habitantes ou seja 5,7 leitos por 
1.000 habitantes. Se a mesma relação 
for feita com os habitantes do municí­
pio, e não a penas da cidade, o índice 
decresce para 4, 7. 

Confrontados estes índices obtidos para 
Teresina e seu município com o índice 
considerado ideal para a América La­
tina pela Organização Mundial de 
Saúde (que é um leito para cada 200 
habitantes ou 5,0 leitos para 1.000 ha­
bitantes) chega-se à conclusão de que 
a cidade encontra-se satisfatoriamente 
equipada para atender a sua população 
urbana, porém não aos habitantes do 
mwúcípio da capital. A situação da 
cidade e do município é mesmo privi­
legiada, se com pararmos aos valores 
obtidos a média estadual, que é apenas 
de 1,3 leitos por 1.000 habitantes. 

Outro aspecto interessante é que dos 
l. 050 leitos disponíveis, 462 são de 
longa permanência (tuberculose e 
doenças mentais). Estes índices dimi­
nuem para 3,2 leitos por 1.000 habi­
tantes na cidade. 

Aparentemente satisfatórios são, por­
tanto, os dados relativos ao número de 
leitos existentes nos hospitais pelos 
habitantes ela cidade de Teresina, re­
lação esta que se torna insuficiente ou 
insatisfatória, se for levado em consi­
deração a própria população do muni­
cípio da capital, que tem nos serviços 
de saúde da cidade a única forma de 
atendimento hospitalar, uma vez que 

o campo, embora possua postos de saú­
de, os mesmos não funcionam por falta 
ele pessoal permanente. Outrossim, a 
relação leito/população é também defi­
citária, se forem observados os aspec­
tos de longa e de curta permanência 
do equipamento existente. 

Analisada a relação médico/popula­
ção, constata-se que clinicam nos hos­
pitais da cidade 144 profissionais, re­
presentando 1 médico para 1.300 habi­
tantes (o que se afigura também como 
ideal é de. l médico para 1.000 habi­
tantes). 

O número de médicos especializados 
que clinicam na cidade é expressivo e 
diversificado, conforme pode ser visto 
na relação seguinte: clínica geral, 27 
médicos; cirurgia geral, 25; ginecolo­
gia, 15; oftalmologia, 8; tisiologia, 7; 
urologia, 6; cardiologia, 5; psiquiatria, 
4; anestesia, 4; dermatologia, 3; análi­
ses clínicas, 3; doenças tropicais, 3; sa­
nitaristas, 3; outras especializações 
como ortopedia e traumatologia, radio­
logia, gastroenterologia, neurologia, ci­
rurgia plástica, proctologia, otorrino, 
obstetrícia, anatomia comparada e ra­
dioterapia (Serviço de Estatística da 
Saúde 1970). 

Relativamente ao pessoal auxiliar 
ocupado nos hospitais, verifica-se que 
há um razoável número de enfermei­
ras e de auxiliares de enfermagem para 
o atendimento à população, com, res­
pectivamente, uma enfermeira diplo­
mada para 10.000 habitantes. Estes va­
lores se aproximam das proporções 
recomendadas pela Organização M un­
dial de Saúde, que são 1 enfermeira 
diplomada e 5 auxiliares de enferma­
gem para 10.000 habitantes. 

O pessoal técnico e auxiliar existente 
nos hospitais de Teresina distribui-se 
como no Quadro n.0 XII. 



QUADRO XII 

TERESINA 
PESSOAL AUXILIAR DE SAúDE 

PESSOAL Tl<~CNJCO 
E AUXILIAR 

Enfermeiras rlirlomadas. 
Técnicoa dr Labora tório. . . . . . . .. 
Técnicos Operadores de Raio X ... 
Auxiliares de Raio X .. 
Auxiliares de Enfermagem .... . 
Prfücos de Enfernrn"em ........ . 
Atrnclrntes....... ~ 
Outros Auxiliares .. 

TOTAL ..... 

% 

20 4,2 
13 2,7 

1 0,2 
5 1,0 

m: 25,0 
27 5,7 

218 46,1 
70 H,8 

410 1100% 

Fonte: An. Esta tistico do Brasil - IBGE l\l70. 

Observada a relação existente entre 
médicos/leitos hospitalares constata­
-se que é a mesma de 0,13. 

Através da rápida análise do equipa­
mento médico-hospitalar de Teresina 
conclui-se que a cidade está sufucien­
temente equipada para atender a seus 
habitantes, não, porém, aos rurais do 
próprio município. Entretanto, se for 
levado em consideração que a cidade , 
está situada dentro ele uma região e 
ele um Estado onde os equipamentos 
médico-hospitalares são nrecários é 
incontestável sua importância e 'sua 
posição privilegiada corno concentra­
ção elos serviços ele saúde de uma 
vasta área, conforme indicam as esta­
tísticas e os dados ele procedência elos 
doentes atendidos nos hospitais da ci­
dade. 

3.3.2 Os servi~os de saúde 
de Teresina e a 
deficiência dos 
equipamentos regionais 

A região de Teresina é constituída 
por 55 municípios, dos quais, apenas 
10 possuem hospitais, evidenciando a 
precariedade de serviços do interior. 
Este aspecto limita por demais a uti-

lízação elos hospitais do interior por 
grande parte da população regional 
que não conta com nenhuma assistên­
cia ele serviços médicos, num total ele 
L!:) municípios e mais de quinhentas 
mil pessoas. 

Dos 10 municípios que possuem ser­
viços hospitalares, 4 têm hospitais 
gerais estaduais - Luzilânclia, Piri­
piri, União e Valença <lo Piauí. Os 
demais contam apenas com hospitais 
ger~is particulares - Caxias, Campo 
Ma10r e Coelho Neto e mais dois hos­
pitais particulares especializados em 
Campo l\J aíur e Piracuruca. 

Considerando que a maioria dos hos­
pitais do interior é particular, este 
aspecto limíta por demais a utilização 
elos servir;os ele saúde elo interior, pelas 
populações pobres e ele baixos níveis 
ele renda, que vêm diretamente a Te­
resina, sobrecarregando os serviços de 
&aúcle e hospitais públicos como ·o Ge-1_--·

81 túlio Vargas e a l\faternidacle São Vi-
cente. "\crescenlam-se ao fato. serem os 
h.ospitais elo interior gerais e. não espe­
c1ahzaclos como são os ele Teresina. 
Estima-se, portanto, que cerca ele quase 
um milhão ele pessoas da região de 
Teresina ficaria sem nenhuma assis­
tência hospitalar, além daqueles mu­
n~CÍJ?ios que, embora dispondo de hos· 
pllars, suas populações não teriam 
acesso aos mesmos por questão eco· 
nômicas, ou por necessidade ele ser-
viços especializados, somente encon­
trados na capital. 

A concentração excessiva dos serviços 
de saúde de Teresina decorre mais da 
ausr~ncia ou fragilidade dos serviços 
regionais do que mesmo de uma 
lzifJcrtrnfia cm favor da capital. Esta 
concentra 803 elos médicos do Estado, 
74% das enfermeiras cliplomaclas, 873 
elos auxiliares ele enfermagem, 353 
dos aparelhos de raio X, G03 elos de 
abreugrafia, 403 dos ele eletrocardio­
grafia elos hospitais do Piauí. À exclu­
são de Teresina, estariam os serviços de 
saúde estaduais concentrados em outros 

[lul. Gcogr. Rio de Janeiro, 3l(?'JO): 1·21"!, sr,t./out .. 197~ 



centros urbanos de certa influência re­
gional como Floriano, Picos e Parnaí­
ba, restando vastas áreas praticamente 
desassistidas e que vão recorrer direta­
mente aos serviços especializados na ca­
pital. 

O setor de saúde da área de influência 
de Teresina é representado pelos 
10 hospitais mencionados; por 7 uni­
dades sanitárias encontradas nos muni­
cípios de Altos, Barras, Campo Maior, 
Caxias, José de Freitas, Regeneração e 
Piripiri e 23 postos de higiene distri­
buídos pelos municípios de Alto Lon-

gá, Amarante, Batalha, Campo Maior, 
Cap. de Campos, Castelo do Piauí, Ca­
xias, Elesbão Veloso, Esperantina, 
Inhuma, Matias Olímpio, Palmeirais, 
Pedro II, Piracuruca, Porto, Prata do 
Piauí, Regeneração, S. Félix do Piauí, 
S. Francisco do Maranhão, S. Gonça­
lo do Piauí, São Miguel do Tapuia e 
Timon. 

Muitos dos municípios indicados, em­
bora dispondo de um posto de higiene 
ou de uma unidade sanitária, não con­
tam com a presença de um médico ou 
um farmacêutico, conforme pode ser 
visto no quadro n.0 XIII. 

QUADRO XIII 

REGIÃO DE TERESINA 
NOMERO DE MÉDICOS E FARMACtUTICOS 

MUNICÍPIOS 

1 - Altos ......... . 
2 - Amarante ... . 
3 - Barras .... 
4 - Beneditinos .......... . 
5 - Campo Maior ..... . 
6 - Caxias ..... . 
7 - Demerv8l Lobão ..... . 
8 - Eqperanlina .. 
9 - José de FreitaJ ....... . 

10 - Luzilândia .......... . 
11 - Matias Olímpio ....... . 
12 - Palmeirais ..... . 
13 - Parnarama ...... . 
14 - Pedm II .... . 
15 - 1'iracuruca. 
16 - Iiriniri. ......... . 
11 - Tinion .... . 

18 - União ........ . 
19 - Valença do riauí. 

TOTAL ... 

Percentual por 1.000 habitantes dos 
Municlpios 

MÊDJCOS* 

Número 

2 

3 
1 
7 
5 

2 
1 

2 
4 
l 

24 

0/00 

0,08 

0,08 
0,09 
0,10 
0,01 

O,OG 
0,10 
0,05 

0,03 

0,09 
0,10 
0,02 

0,03 

0,4 

Fonte: • Serviço de Estatística da SaúdA, 1968. 

** Informações Básicas dos Municipios, 1968. 

FARMACÊUTICOS** 

Núm~ro 0/00 

2 0,15 
2 0,05 

5 0,04 
1 0,14 
1 0,06 

3 0,15 
2 0,28 
1 

2 0,07 
2 0,09 

0,03 

2 0,06 
3 0,25 

27 0,7 



É assim comprovada a deficiência do 
equipamento e do pessoal do setor 
saúde no interior do Piauí. Os médicos 
e os farmacêuticos são encontrados em 
apenas 13 dos 55 municípios da região 
de Teresina, localizados nos centros 
urbanos do interior, ele maior impor­
tância e mais populosos. Permanecem 
sem assistência médica ou farmacêutica 
(porque o farmacêutico ocupa o lugar 
do médico, para os casos mais simples, 
de clínica geral, para um determinado 
tipo de população) milhares de pessoas 
moradoras em 42 municípios ela região 
que não possuem nem médicos nem 
farmacêuticos. 

Para a população global da região (ex­
clusão ele Teresina) observa-se que a 
relação é de l médico para 27.779 ha­
bitantes o que vem a ser altamente 
insatisfatório e diferente do município 
da capital. 

Valença, Piripiri, Piracuruca, Campo 
Maior, Caxias e Barras são os centros 
que possuem médicos e farmacêuticos, 
portanto melhor equipados. 

Qualitativamente, observa-se que os 
médicos que atuam no interior são 
elas especialidades clínicas e cirurgia 
geral, o que coloca as áreas atendidas 
numa dependência maior de Teresina, 
nos casos especializados. Poucos são os 
municípios beneficiados pela presença 
de um especialista, como Barras que 
possui anestesista, Campo Maior com 
ginecologista e pediatra, Caxias com 
endocrinologista, Luzilânclia com gine­
cologista e Timon com psiquiatra. 

Os farmacêuticos e os dentistas tam­
bém são deficientes em número e qua­
lidade, sendo sua maior parte consti­
tuída por práticos. Os dentistas estão 
presentes em alguns municípios que 
dispõem de precário ou nenhum equi­
pamento de saúde e naqueles mencio­
nados no Quadro n.0 XIII. A estes se 
acrescentam Angical do Piauí, Barro 
Duro, N. S. dos Remédios, Esperantina, 
Alto Longá, Matias Olímpio e Porto. 

Se o pessoal ele saúde da região de Te­
resina é suficiente, também o é o equi­
pamento hospitalar relativo ao núme­
ro de leitos por 1.000 habitantes, com 
0,7 leitos por 1.000 habitantes para 
nove elos dez municípios que dispõem 
ele hospital (com exceção de União). 
Esta relação é extremamente inferior 
à média estadual ele 1,3 leitos por 1.000 
habitantes. Considerando-se, porém, a 
população total ela região de Teresina, 
verifica-se que a relação torna-se insig­
nificante com 0,2 leitos por 1.000 ha­
bitantes ou seja um leito a serviço de 
mais de 4.500 pessoas. 

QUADRO XIV 

REGIÃO DE TERESINA 

NOMERO DE LEITOS HOSPITALARES 
POR 1.000 HABITANTES DO 

MUNICIPIO 

MUNICÍPIOS K.0 de 0/00 
leitoa 

l - Parruo .. 22 o fj 
2- C!lmpo Maior .. 63 1,0 
3 -· CaYias .. 40 0,3 
4 - Cnélho l\eto. 12 05 
5- Josr'. ele Frcitn.s .. 8 0,4 
6 -- Luzilfrnclia 8 OA 
7 -- Piracuruca. 10 0,5 
8 - Piripiri 24 0,7 
9 -- União .. ... 

10 - Valença do Fianí.. 22 1,9 

TOTAL. 208 0,7 

Fontl': Informações básicas dos município>'. Fun-· 
daç8o JBGE, 1968. 

Complementando os serviços méclico­
hospitalares elos municípios, merecem 
destaque pelos serviços prestados às 
populações pobres da região, os postos 
ele higiene e unidades sanitárias, como 
equipamento mínimo necessário aos 
municípios, mesmo daqueles mais pró­
ximos ele Teresina. Impossível se tor­
nou, porém, no correr desta pesquisa, 
indicar o seu grau ele funcionabilicla­
de e ela permanência ele pessoal neces­
sário a sua manutenção. 

13ol. Geogr. Rio de Janeiro, 31(230): 1-244, set.jout., 1972 
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Dada a fragilidade do equipamento e 
pessoal dos serviços de saúde do inte­
rior, Teresina comporta-se como impor­
tante centro regional de saúde pública 
e de serviços de clínicas especializadas, 
para o atendimento às populações não 
apenas de sua região mas das popula­
ções de um vasto interior que inclui 
quase todo o Meio-Norte. 

3.3.3 - Atuação regional e 
extra-regional dos 
serviços de saúde de 
Teresina 

Diante das deficiências da região e do 
próprio Estado no setor de saúde, e da 
concentração dos equipamentos médi­
co-hospitalares em Teresina, conclui-se 
que a capital desempenha importante 
função regional como centro ele ser­
viços de saúde no Meio-Norte. Desta 
maneira seus equipamentos são utili­
zados não apenas por seus moradores, 
sendo, ainda, procurados por milhares 
de pessoas provenientes do interior do 
Piauí e do Maranhão. 

- Procedência dos doentes interna-
dos nos hospitais de Teresina 

Foi pesquisada a origem dos doentes 
internados em Teresina mediante con­
sulta aos fichários dos hospitais Getú­
lio Vargas, Meduna e Casa Mater, em 
dois anos diferentes, 1969 e 1970, fi­
chas nos hospitais Getúlio Vargas e 
Meduna correspondentes aos doentes 
tratados naquele ano. Observada a pro­
cedência dos mesmos, obteve o seguin­
te resultado: 

- Do próprio município de 
Teresina 583 
Da região de Teresina 213 
De outros municípios do 
Piauí 103 
Do Maranhão (excluídos 
os municípios da área de 
influência de Teresina) 103 

Do Ceará 13 

Observada a procedência dos que vêm 
da região de Teresina, verifica-se haver 
maior procura por parte das popula­
ções de municípios próximos e direta­
mente vinculados à capital, como Altos, 
Campo Maior, União e Piripiri do la­
do piauiense e Timon e Caxias, do 
lado maranhense. 

Além destes municípios foram anota­
dos procedentes de Agua Branca, De­
merval Lobão, Angical do Piauí, Mon­
senhor Gil, Barras, Esperantina, José 
de Freitas, Miguel Alves e Valença do 
Piauí. 

Observa-se, desse modo, que procuram 
os serviços hospitalares da capital do­
entes que procedem, geralmente, de 
municípios que dispõem de um equi­
pamento de saúde, como Campo 
Maior, União, Piripiri e Caxias, mos­
trando ou a insuficiência dos serviços 
instalados nos municípios, ou a pro­
cura de especialistas em Teresina. 

A atuação extra-regional dos serviços 
de saúde de Teresina é comprovada 
pelos doentes oriundos de outros cen­
tros regionais do Piauí, representados 
por Parnaíba (de onde vem 3,73 do 
total dos doentes internados), de Flo­
riano com 1,5% e de Picos com 1,73. 
Seguem-se Oeiras e Boa Esperança. 

A influência extra-regional desses ser­
viços é sobretudo maior no Maranhão, 
com doentes oriundos do rio Itapicuru, 
com Codó; do Mearim, com Pedreiras e 
Bacabal, Barra do Corda e até mesmo 
de São Luís. 

Esta atuação extra-regional dos servi­
ços de saúde de Teresina é sobretudo 
relativa aos serviços médicos especiali­
zados. 

Considerando-se a vasta área e a nu­
merosa população atendida pelos ser­
viços de saúde de Teresina, torna-se pa­
tente serem estes, grandemente insufi­
cientes dentro do quadro do Meio-Nor­
te, em grande parte desfalcado de ser-
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viços de saúde. Embora os equipamen­
tos existentes na cidade sejam sufici­
entes para as populações da capital, 
tornam-se precários para o atendimen­
to do próprio município e da área de 
influência. 

Resultam as longas filas de paciente~ 
vistos em frente aos hospitais públicos 
da cidade, demonstrando estarem os 
serviços da capital sobrecarregados, sem 
condições de atender a todos que os 
solicitam. 

O setor 5aúde de Teresina está a exigh 
ampliação constante de seus serviços 
por parte do poder público, uma vez 
que grande parte dos problemas de 
saúde estão relacionados à pobreza e 
aos baixos padrões sanitários refleti­
dos nos índices de mortalidade estuda. 
dos no correr do presente relatório, no 
relativo ao espaço regional da cidade. 

3.4 - Setor Bancário de 
Teresina 

Representando cerca de 30% dos esta­
belecimentos bancários do Piauí, a ci­
dade de Teresina retrata, também no 
setor bancário, concentração de recur­
sos financeiros, do mesmo modo que 
concentra populações e a vida econô­
mica do Estado. 

Aos estabelecimentos existentes na ca­
pital (13) se acrescentam os da sua 
área de influência (9), perfazendo um 
total de 22 bancos, ou 513 do equipa­
mento bancário estadual. 

Considerando que Teresina possui 
113 da população total do Estado, sua 
situação afigura-se privilegiada. Entre-

tanto, tendo em vista que esse equi­
pamento não serve apenas a capital 
mas ao interior, onde grande número 
de municípios encontram-se desprovi­
dos de agências bancárias, tanto no 
Piauí como na área maranhense dire­
tamente ligada a Teresina, vemos que 
esta concentração é relativa. 

Apesar de abranger os serviços bancá­
rios mais importantes do Estado, a rede 
bancária de Teresina atende não so­
mente sua área de influência, mas o 
conjunto do Estado, mesmo as áreas 
longínquas do sul do Piauí. 

Concentração bancária na capital e nas 
cidades mais populosas de sua região, 
a serviço de um vasto interior, consti­
tui a característica marcante da vida 
bancária de Teresina e do norte do 
Piauí. 

Outro importante aspecto que tem 
que ser considerado, quando tratamos 
dos serviços bancários de Teresina, é 
que a mencionada concentração se faz 
em um Estado e em uma região pobre 
e desfavorecida pelo crédito como é o 
Meio-Norte. * Assim é que os dois Es­
tados aí situados detêm apenas 9, 13 
do movimento bancário nordestino e, 
também, apenas 93 dos empréstimos 
concedidos à mesma região até 1968. 

Dentro do Meio-Norte, é o Piauí que 
apresenta menor participação quer dos 
ativos em caixa quer dos empréstimos 
concedidos. Relativamente aos depósi­
tos bancários a curto e longo prazos, 
constata-se que o Piauí concentra ape­
nas 403 e 223 dos totais do Meio­
-Norte. 

• A distorção da distribuição de crédito constitui problema não apenas piauiense e do 
Meio-Norte, mas também nordestino, se considerarmos o problema cm termos brasileiros, 
segundo os dados elo Movimento Bancário - 1968 - SEEF-IBGE. Assim é que o Nordeste 
concentra apenas 13% do movimento bancário nacional apesar de sua população constituir 29% 
da população brasileira; o Centro-Oeste concentra 20% do crédito e 53 da população, 
enquanto o Sudeste dispõe de 51 % do crédito para 43.63 da população. No Sul e no Norte 
a situação é de um certo equilíbrio, com 143 do crédito para 183 da população e 23 
do crédito para 3% da popula\ão brasileira. Seria oportuno lembrar que somente São Paulo 
detém 283 dos créditos concedidos ao Sudeste. 
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Dado seu papel de capital, em Tere­
sina localizam-se bancos oficiais e de 
desenvolvimento que mantêm elevada 
participação nos depósitos em caixa e 
nos empréstimos concedidos, uma vez 
que podem funcionar com os mais ele­
vados custos operacionais e menor ren­
tabilidade, oferecendo, ao mesmo tem­
po, condições mais vantajosas de cré­
dito a curto e longo prazos. No interior 

os bancos oficiais se instalam nas ci­
dades mais populosas, corn caráter pio. 
neiro. 

Quanto aos bancos privados, diminuta 
é a participação dos mesmos, quer nos 
depósitos em caixa quer nos emprés­
timos concedidos, com atuação maior 
na captação de poupanças e como fonte 
de capital de giro das empresas. 



Se é desfavorável a posição do setor 
bancário piauiense em relação ao con­
junto do Meio-Norte, favorável se tor­
na se observarmos sua recente expansão 
no período que vai de 1951 a 1969. Em 
1951 o Estado do Piauí tinha apenas 
11 bancos, que se ampliaram para 16 
em 1960, e para 43 em 1969. Os eleva­
dos incrementas dos empréstimos con­
cedidos e da taxa de participação dos 
depósitos bancários piauienses, no con­
junto nordestino, constituem fatores 
positivos a serem considerados no es­
tudo da organização bancária de uma 
área de parcos recursos, como é o Meio­
-Norte. 

3.4.1 - O Equipamento Bancário 

A cidade dispõe de 13 bancos, entre os 
quais se destacam os bancos oficiais e 
de desenvolvimento como o Banco do 
Brasil, o Banco do Nordeste, o Banco 
da Amazônia, o Banco do Piauí e a 
Caixa Econômica Federal. 

Os bancos particulares operam sobre­
tudo na captação de depósitos, no des­
conto de títulos e como fonte de ca­
pital de giro para as empresas. Em Te­
resina encontram-se os seguintes ban­
cos: Banco Brasileiro de Descontos S/A, 
Banco. Comercial do N ardeste S /A, 
Banco do Comércio e Indústria de Mi­
nas Gerais S /A, Banco da Bahia, Banco 
da Lavoura de Minas Gerais S /A, Ban­
co do Estado de São Paulo S/A, Banco 
do Maranhão S /A, Banco Nacional de 
Minas Gerais S/A, Banco Nacional do 
Nordeste S/A. 

O Banco do Brasil 

Funciona em Teresina desde 1920, 
tendo sob sua jurisdição aproximada­
mente 143 da superfície do Estado. 
Possuia em 1969 cerca de 130 funcioná­
rios, atuando como Banco de desen­
volvimento, como banco comercial e 
agente financeiro do Governo Federal. 
Papel destacado é dado às Carteiras de 1 

Crédito Agrícola e Industrial - CREAI 
(que a partir de 18/12/1969 passou a 
denominar-se Carteira de Crédito Ru­
ral e de Crédito Agrícola) e a Carteira 
de Crédito Geral - CREGE. A Cartei­
ra de Crédito Rural possui papel sa­
liente nos empréstimos às grandes e pe­
quenas propriedades, geralmente a mé­
dio prazo; a CREGE opera a curto 
prazo no desconto de títulos. 

Mantém o Banco do Brasil uma polí­
tica creditícia de favorecimento à pro­
dução agrícola e ao custeio da pecuária, 
de papel relevante em um Estado em 
que a agropecuária constitui atividade 
de maior expressão na vida econômica 
do mesmo. 

Quatro aspectos centrais da Carteira de 
Crédito Rural orientam a política geral 
do (ex-CREAI) em Teresina: 

a) O custeio agrícola diz respeito às 
despesas normais do ciclo evolutivo, 
abrangendo encargos que vêm desde a 
preparação do terreno à colheita; be­
neficiamento e comercialização; 

b) O Custeio pecuário abrangendo 
as despesas normais da exploração 
pecuária, inclusive beneficiamento, in­
dustrialização e comercialização. Englo­
ba ainda a restauração das pastagens, 
fenação, silagem, ca pineiras e forra­
geiras, aquisição de animais e bens in­
tegrantes do custeio animal; 

c) O investimento agrícola com in­
versões para fundação de culturas pe­
renes, reflorestamento, construção, re­
forma de instalações, aquisição de má­
quinas, implementas, aparelhos e fer­
ramentas, veículos, eletrificação rural, 
obras de irrigação e recuperação do 
solo; 

d) O investimento pecuário corres­
ponde às inversões para aquisição de 
animais de grande e médio porte, des­
tinados à criação e serviço, máquinas, 
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implementos, aparelhos, ferramentas, 
veículos, equipamentos, construção, re­
forma, ou ampliação elas instalações, 
fundação ele pastagens, eletrificação ru­
ral, irrigação e recuperação do solo. 

Consoante aos ítens mencionados, nos 
anos de 1968 e 1969 foram favorecidas, 
em número de financiamentos, as la­
vouras de arroz, milho, algodão e man­
dioca; em valor dos financiamentos, 
aquelas do arroz e da cana-de-açúcar. 
Em relação ao crédito pecuário, o 
maior número e o maior valor elos fi­
nanciamentos nos citados anos foram 
concedidos à pecuária leiteira e à avi­
cultura, cabendo frágil percentual ao 
bovino para carne. Relativamente à 
aquisição e melhoramentos, coube 
maiores proporções, tanto em número 
quanto em valor dos investimentos, à 
aquisição ele animais. 

O Banco do Brasil atua também na po­
lítica de preços mínimos do Governo 
Federal, tendo para tanto concedido 
em préstimos às lavouras de arroz, al­
godão e milho. 

Além de favorecer o desenvolvimento 
do setor agropecuário, o Banco do Era-

sil beneficia a atividade industrial com 
empréstimos para a aquisição de ma­
téria-jJrima através da Carteira de Cré­
dito Geral, concedendo ao beneficia­
mento e à moagem de produtos ali­
mentares, a fabricação de material ce­
rámico, de bebidas não alcoólicas, be­
neficiamento de matérias têxteis, pro­
dução de óleo bruto e essências vege­
tais. Nessas operações o prazo ele amor­
tização é ele um ano, enquanto para os 
créditos concedidos à ampliação indus­
trial e compra de máquinas, os prazos 
são mais elásticos, de 3 a 8 anos. 

A Carteira de Crédito Geral (CREGE) 
realiza também operações comerciais, 
com transações a curto prazo, através 
de duplicatas e descontos de títulos. 

Analisando-se os créditos concedidos 
pelo Banco elo Brasil no Piauí durante 
os anos de 1968-69-70, verifica-se ser 
o setor rural o mais favorecido, com 
823 elo valor dos créditos e 973 do 
número de contratos realizados nos se­
tores ele agricultura (25. 872) e indús­
tria (888), pelas carteiras de Crédito 
Rural e ele Crédito Geral. 

QUADRO XV 
PIAUl 

ANOS 

19GS ... 

1?69 ... .. 

1970 .. 

TOTAL .. .. 

CRtDITOS CONCEDIDOS PELO 
BANCO DO BRASIL (Cr$ 1.000,00) 

CARTEIHA 
Cc\RT"3IRA DE DB CRl~DITO 
CR1~DITO JW.RAl GERAL 

Agricultwa Pecuríria lnrlústria 

9 477 4 295 3 309 

10 159 7 329 3 RS6 

13 161\ 7 3J:S 4 4.05 

2g 227 19 Vi~ 12 200 

Fonk Banco do IlraSJi. D?..NOF - ESCAI - 1971 
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24 899 
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Considerando-se apenas os contratos no 
setor rural, somam a 663 do valor 
total aqueles feitos à agricultura, ca­
bendo à pecuária o percentual de 443. 

O quadro XV mostra o valor dos cita­
dos créditos. 

Atuando de modo dominante com em" 
préstimos aos setores rurais (agrícola e 
pecuário) e junto às pequenas indús· 
trias de bens de consumo - telhas, ti­
jolos, produtos alimentares, o Banco 
do Brasil apresenta-se ajustado à pro­
blemática regional por favorecer dois 
importantes aspectos da vida piaui­
ense. 

- ao crescimento do setor rural, que 
vem apresentando relativa expansão 
nos dias atuais; 

- ao setor industrial, de pequenas em­
presas, geralmente não favorecidas por 
outros bancos de desenvolvimento. E 
estas empresas constituem o lado mais 
dinâmico, meio à fragilidade geral da 
vida industrial. 

O Banco do Nordeste do Brasil S/A 

A agência de Teresina foi instalada em 
1954, achando-se enquadrada na ca­
tegoria - 3 - equivalente a S. Luís, 
.Juazeiro do Norte e Maceió. 

O Banco do Nordeste atua como banco 
de desenvolvimento, banco comercial 
e assistencial. 

Executante da política de desenvolvi­
mento da SUDENE, o Banco do Nor­
deste realiza atendimento à agropecuá­
ria, à indústria e ao comércio regio­
nal, mantendo ainda, um sistema de 
treinamento de pessoal, tendo em vis­
ta o ensino e a pesquisa. 

As operações bancárias são feitas atra­
vés dos diversos departamentos: Depar­
tamento Industrial de Investimento 
(CARIN), Departamento Rural ... 
(DERUR) e Departamento Geral de 
Crédito (DERGE). 

A agência de Teresina do Banco do 
Ndrdeste concentra o maior volume de 
operações do Estado do Piauí, com cré­
ditos distribuídos aos setores industrial, 
infra-estrutura, rural e de crédito geral, 
totalizando cerca de 56,93 das ope­
rações efetuadas pelo banco em todo o 
Estado. 

Exceção feita aos créditos dos serviços 
de infra-estrutura, aparece como mais 
beneficiado o setor de crédito geral, do 
qual o comércio é o principal partici­
pante, corespondendo seus totais a tí­
tulos descontados com prazos de 120 
dias. No relativo ao crédito rural, o 
maior número de empréstimos é feito 
para investimento e menos para cus­
teio. O crédito rural é concedido de 
acordo com a capacidade da em presa, 
com prazos que vão de 18 meses para 
custeio, até 10 para investimento. 

O crédito industrial envolve o capital 
de giro, a ampliação e a instalação de 
serviços industriais de utilidade pú· 
blica, como o abastecimento de água . 

Entre os financiamentos concedidos aos 
serviços de infra-estrutura podem ser 
destacados aqueles feitos ao Governo 
do Estado, como o serviço de instalação 
da rede de esgotos de Teresina em im­
plantação pela AGESPISA. 

O quadro XVI mostra os empréstimos 
por linha de crédito especializado, le­
vados a efeito pelo Banco do Nordeste 
em Teresina e no Piauí através dos 
seus diversos Departamentos. 



QUADRO XVI 

PIAUí E TERESINA 
EMP!H~STIMOS POR LINHA DE CRÉDITO 

EM Cr$ 1.000 - 1969 

.......---·- ---
CR.ÉDITOS 

1 ESPECIALIZA DOS 

AGÉNCIAS 
CRÉDITO TOT,\L 

1 Serl'iço 
GERAL 

Indústria de inira~ Rural 
estrutura 

------- _,. 

.errsina_ --- 2 G72 
( )utras. _ 542 

p iauí. .. -- 3 214 

Fonte: ASSES - Setor de Estatllitica -- BNB. 

O Bunco do Estado do Piauí 

Importante elemento na viela bancária 
ele Teresina e elo Estado do Piauí, o 
Banco elo Estado elo Piauí atua como 
banco de desenvolvimento_. banco co­
mercial e agente financeiro do Gover­
no Estadual. Esta entidade de crédito 
que apresenta estruturação moderna e 
adequada à viela regional e à política 
governamental, que goza ela confiança 
do público piauiense, teve suas origens 
no Banco Agrícola do Piauí, existente 
desde 1926. Tendo sofrido reestrutura· 
ções sucessivas e aumento ele capital, o 
Banco do Piauí funcionou inicialmente 
como cooperativa, prestando assistência 
a seus cooperados até 1946 quando foi 
transformado em Banco Comercial e 
Agrícola do Piauí. 

Nos primeiros anos de mudança de es­
trutura, o Banco sofreu séria crise mo· 
tivacla pela queda <la produção agrope­
cuária_. o que o levou a transformar-se 
em sociedade de economia mista, na 
qual o governo passou a ter o maior 
número de ações (513 em 1958). Os 
sucessivos aumentos de capital nos anos 
subseqüentes, culminaram, em 1968, 
com o aumento de 813 sobre o ano 
anterior e a completa modernização do 
Banco, que hoje possui sede própria 

---«·--- ~-"-~-----·-~· 

5 644 l !l66 4 122 11 ,104 
--- 3 945 G 401 11 8S8 

5 644 5 011 10 523 ''" •• J 202 

em um elos mais belos edifícios ela ci­
dade, contando com mais duas agên­
cias urbanas. 

Além dos recursos governamentais, o i---
Banco dispõe de recursos de convênios ___ 93 
nacionais e do exterior, os quais cons-
tituem fundos para aplicação na la-
voura, na pecuária e na indústria. 

Participam ela formação elo capital so-
cial elo Banco o Governo do Estado, a 
SUDENE e acionistas. Os recursos ordi .. 
nários são repassados pelo FUDECE 
(Fundo ele Democratização das Empre-

sas), pelo convênio BEP /BNB/ ..... . 
/SUDENE, através elo Banco elo Nor­
deste elo Brasil, pelo Banco Central do 
Brasil - FUNAGRI, pelo convênio 
BID /BC/BEP, através do Banco Cen­
tral, pelo Fundo de Financiamento à 
Pequena Média Empresa - FIPEME e 
pelo Fundo de Financiamento para a 
Aquisição de máquinas e Equipamento 
- FINAME. 

Pelos recursos elo FINAME, o Banco 
favoreceu o projeto de instalação de 
telecomunicações de Telefones do 
Piauí S/A - Telepisa. 

Possui o Banco do Piauí uma coorde­
nação de Financiamento Rural e In­
dustrial - COFRI que se encarrega de 
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executar a sua política de crédito rural 
e industrial. Na parte relativa ao setor 
rural são feitas aplicações em investi­
mentos e custeio da lavoura e da pe· 
cuária. Esta carteira de crédito rural 
apresentou em 1969 o saldo de ..... . 
Cr$ 14.340.995 *, dos quais 433 se re­
ferem à aplicação em investimentos e 
custeio da lavoura. Maior volume re­
presentou o crédito à pecuária com 
573 dos citados investimentos. 

Beneficiando a agropecuária, o Banco 
vem trabalhando, em convênio, com 
órgãos locais, com a Secretaria ele Agri­
cultura e com a ANCAR, procurando 
facilitar o acesso ao crédito pelo ho­
mem do campo. 

Relativamente ao crédito industrial, o 
Banco apresentou, naquele ano, saldo 
que se aproxima daquele do crédito 
agropecuário, com Cr$ 14.225.405, dos 
quais 983 se referem à indústria e 23 
aos serviços básicos. 

A Carteira de Crédito Geral apresen­
tou saldo de Cr$ 14.011.248, nos quais 
se incluem a comercialização de produ­
tos agrícolas e industriais. O comércio 
ocupa posição de destaque na carteira 
que inclui atividades outras não espe­
cificadas como o crédito social e pro­
fissional. 

Como sede do Banco do Estado do 
Piauí, Teresina comanda uma rede de 
agências distribuídas pelo interior, 
tanto na área de influência da cidade, 
como Barras, Campo Maior, José de 
Freitas ou em outros centros regionais 
como Parnaíba, Floriano ou ainda em 
Boa Esperança, Canto do Buriti, Picos 
e São Raimundo Nonato. 

Junto ao Banco do Piauí funciona a 
COPLAN, companhia de planejamen­
to que presta assessoria ao Diretor Exe­
cutivo, funcionando como um agente 
financeiro de repasse e captação de re-

• Relatório do BEP - 1970. 

cursos para os programas de desenvolvi-
, mento. Um fundo rotativo de auxílio à 

iniciativa privada encarrega-se da ela­
boração dos projetos que são subme­
tidos ao FOMINPI para o necessário 
parecer 

O Banco atuando em coordenacão com 
entidades várias constitui importante 
peça de estímulo ao incipiente p_roces­
s? de desenvolvimento instalado, a par­
tir da modernização das instituições. 
A estes aspectos são acrescentados os do 
pessoal técnico necessário às atividades 
do Banco, geralmente valorizado por 
cursos de treinamento e especialização. 

O Banco da Amazônia S/A - BASA 

Possui desde 1965 agência de 3.ª cate­
goria em Teresina, diretamente vincu­
lada à sede em Belém, com jurisdição 
sobre todo o Estado do Piauí. Classifi­
cada como de 3.ª categoria esta agência 
se situa em um nível inferior a Cocló e 
Bacabal que são agências de 2.ª cate­
goria. 

São três as principais linhas de crédito 
em que atua o Banco da Amazônia no 
Piauí: 

- na agropecuária mediante a conces­
são de em préstimos a pecuaristas para 
a aquisição de animais, não favore­
cendo porém os implementas à agro­
pecuária, que não constitui atribuição 
do Banco. 

- empréstimos às firmas que traba­
lham com extrativas como o babaçu, 
a oiticica e a carnaúba. 

- ao comércio, com destaque no co­
mércio de veículos e eletrodomésticos. 
As aplicações feitas pelas agências do 
BASA ultrapassam largamente os depó­
sitos; as aplicações são na maior parte 
feitas a longo prazo (de 1 ano), e em 
menor proporção, no desconto de tí­
tulos. 



Parnaíba, Piripiri, Campo Maior, Cas­
telo do Piauí e Canto do Buriti con­
tam-se entre os municípios do interior 
servidos pelo Banco da Amazônia S.A. 

A Caixa Econômica Federal 

Entidade autônoma de crédito, tem sua 
atividade regida pelo conselho Supe­
rior das Caixas Econômicas Federais. 
Atuando como carteira hipotecária, de 
penhores e consignação, seu papel é 
!imitado como entidade de crédito. So­
bressai, entretanto, o papel ela carteira 
hipotecária no financiamento da casa 
própria. 

Os bam:os privados 

Concentrando as funções de capital, a 
maior população urbana e a vida eco­
nômica do Estado, Teresina conta com 
nove bancos privados, elos quais seis 
são oriundos da região Sudeste do país, 
dois do Nordeste, (um da Bahia e um 
do Maranhão) e um da Região Norte. 

Os bancos privados operam com des­
conto de títulos e financiamentos às 
empresas privadas, formando ao lado 
dos bancos oficiais, fonte de capital de 
giro elas empresas, além ele seus aspectos 
de captação de poupanças. 

A própria presença de numerosos ban­
cos privados na cidade constitui indício 
da relativa vitalidade da praça de Te­
resina no Meio-Norte. 

3.4.2 .. Área de atua~ão dos 
serviços Bancários de 
Teresina 

A área de atuação dos serviços bancá­
rios de Teresina engloba praticamente 
todo o .Estado, extravasando pela área 
maranhense mais próxima, vinculada 
à capital piauiense. 

Tendo em vista que as mais impor­
tantes cidades piauienses dispõem de 
algum equipamento bancário que as 
tornam geralmente auto-suficiente em 
questões de crédito, os serviços de Te-

resina têm suas ações concentradas no 
município da capital e na área definida 
como de influência de Teresina, não 
contando alguns de seus municípios 
como Piripiri, Piracuruca, Campo 
Maior, Luzilândia, Caxias, José de 
Freitas, Barras e Valença do Piauí, que 
possuem agências de bancos oficiais. 
Exceção feita ao Banco do Piauí, cuja 
matriz está localizada em Teresina e 
coordena e executa a política fi­
nanceira do governo do Estado. 

Observada a área ele influência dos 
bancos de Teresina, verifica-se que têm 
os mesmos atuação em determinadas 
áreas, sendo o Banco elo Nordeste o ele 
mais ampla atuação, com jurisdição 
sobre 34 municípios da área de inBuên• 
eia da capital, entre os quais se colo­
cam 6 municípios maranhenses: Al­
deias Altas, Caxias, Coelho Neto, Ma­
tões, Parnarama e Timon. Além destes 
estão incluídos na jurisdição da agên- 1 
eia do Banco do Nordeste os municí- 95 
pios maranhenses de Buriti, Codó, Co-
roatá, localizados na periferia da área --­
considerada e de vida de relações mais 
estreita com a capital elo Piauí. 

Isolado do Estado e carente ele servi­
ços bancários, o sul do Piauí é também 
parte ela jurisdição da agência de Tere­
sina do Banco do Nordeste, que atua 
na área compreendida entre os muni­
cípios de Bom Jesus, Correntes, Cris­
tina Castro, Cristalândia, Curimatá, 
Gilbués, Santa Filomena, Santa Luzia, 
Redenção do Gurguéia, Palmeira do 
Piauí e Manuel Emídio. 

Apesar de globalizar 54 municípios em 
sua jurisdição e de possuir mais de 
2 600 clientes cadastrados, a agência do 
Banco do Nordeste ele Teresina desen­
volve maior volume ele operações na 
capital e no município, bem como nos 
seguintes municípios: Agua Branca, 
Agricolâncli?, Alto Longá, Altos, An­
gical do Piauí, Barras, Barro Duro, 
Beneditinos, Campo Maior, Castelo do 
Piauí, Caxias, Coelho Neto, Duque Ba­
celar, José de Freitas, Miguel Alves, Mi-
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gucl Leão, Palmeirais, Demerval Lo­
L5o, S. Felix elo Piauí, São Pedro, Ti­
mon e U nifo, além ele Codó e Coroa tá, 
estes já fora ela citada área .. 

Apesar ele ser extensa a área de atuação 
ela agência elo Banco do Nordeste no 
Piauí, verifica-se que Teresina centra­
liza o maior volume elas operações de­
senvolvidas pelo mesmo banco do Es­
tado (com 563 do seu total). Relati­
vamente ao crédito geral, a partici­
pação da agência de Teresina é de 
393; no crédito especializado desta­
cam-se os empréstimos à infra-estrutu­
ra, portanto ao governo com 1003; ao 
setor industrial com 833 e ao setor 
rural com 513. 

Dentro da própria área de influência 
de Teresina localiza-se a agência de 
Valença do Piauí que absorve 93 dos 
empréstimos totais da citada área, ca­
bendo a distribuição elos restantes 913 
a Teresina. 

Observada a compos1çao dos emprés­
timos por linha de crédito, do Banco 
do Nordeste no Piauí, verifica-se que 
o maior volume de transações refere-se 
ao crédito geral, e portanto às ativida­
des da comercialização. 

Mais restrita é a área da atuacão da 
agência elo Banco do Brasil, cuj~ juris­
dição recobre, em certos casos, a do 
Banco do Nordeste nos municípios de 
Agricolânclia, Agua Branca, Angical 
do Piauí, Barro Duro, Demerval Lo­
bão, Miguel Leão, Palmeirais, S. Félix 
do Piauí, S. Pedro do Piauí e Timon. 
Além desses contam-se, também, na 
área de atuação ela agência do Banco 
do Brasil de Teresina, os seguintes ou­
tros municípios da área de influên­
cia de Teresina: Amarante, Aroazes, 
Elesbão Veloso, Francinópolis, Fran­
cisco Aires, Hugo Napoleão, José de 
Freitas, Matões, Monsenhor Gil, 
Novo Oriente do Piauí, Regeneração, 
São Francisco do Maranhão, São Gon­
çalo elo Piauí, Valença do Piauí e Vár­
zea Grande. Dentre esses os que man-

têm maior volume de transações com 
Teresina são os da própria capital, Va­
lença do Piauí, São Pedro do Piauí, 
Elesbão Veloso, Novo Oriente do Piauí, 
Agua Branca e Parnarama. Sendo mu­
nicípios de mais desenvolvida viela agrí­
cola, essas transações correspondem em 
maior parte ao crédito agrícola. 

O Banco do Piauí embora tenha atua­
ção sobre todo o Estado, possui agên­
cias em Parnaíba, Piripiri, Campo 
Maior, Barras, José ele Freitas, Boa Es­
perança, São Raimundo Nonato, Canto 
do Buriti, Oeiras, Picos e Floriano do­
tadas de condições de fácil atendimento 
ao público, com as carteiras especiali­
zadas - COFRI e COPLAN. Essas 
agências do interior vêm sendo im­
plantadas ou adaptadas em instalações 
modernas, compatíveis com a moder­
nização da estrutura do banco e do edi­
fício-sede localizado em Teresina. 

De acordo com as diretrizes traçadas 
pelos organismos nacionais, regionais 
e estaduais, o Banco do Estado do 
Piauí vem prestando assistência finan­
ceira e econômica ao setor primário 
através da COFRI, mediante créditos 
de investimento e custeio da agropecuá­
ria e de um programa de implantação 
ele empresas agroindustriais, tanto no 
município de Teresina quanto no inte­
rior, com o apoio dos incentivos fis­
cais. Cinco projetos foram elaborados 
pela coordenação de Planejamento do 
BEP-COPLAN com a intenção de 
atrair recursos de investidores, tendo os 
referidos projetos, que obtiveram pa­
recer favorável da SUDENE por aten­
der ao Art. 34 do decreto n.0 64.214/69, 
se apresentado como de interesse para 
a economia regional. Dois projetos cor­
respondem a propriedades localizadas 
no município ele Teresina - a CRE­
NASA - cria, recria e engorda e a Pa­
sa-Pastoril agroindustrial S.A. para re· 
cria, leite e engorda, com a incorpora­
ção de duas fazendas: uma localizada 
em Teresina e outra em Palmeirais. Os 
outros três projetos, um em Campo 



Maior - Manolina-agroindustrial S.A. 
para reprodução, engorda e abate de 
animais da raça Nelore; um em Cas­
telo do Piauí, a Caraíbas agroindus­
tria S.A. para cria, recria e engorda; 
finalmente, fora ela área de influência 
direta ele Teresina - a Agropec - agro­
pecuária cio Piauí S.A. também para 
cria, recria e engorda. Os projetos são 
elaborados dentro de modernas técni­
cas de impressão, cio extremo bom gos­
to e agraciável manuseio, visando atrair 
as atenções cios investidores. Constam 
dos mesmos, ele forma sucinta os obje­
tivos da empresa, cios recursos mobili­
zados e mobilizáveis, localização e clis­
ponibiliclacle locacional; o m~io físico, 
a ecologia e a vegetação. Entre as ati­
vidades previstas colocam-se a implan­
tação de forrageiras, o mercado, os mé­
todos operacionais e a comercialização. 

Sob este aspecto, o Banco do Piauí an­
tecipa-se procurando atrair recursos 
para o importante setor da agropecuá­
ria do Estado. 

Embora os projetos ainda não estejam 
em fase executiva de definitiva implan­
tação e resultados concretos, a opinião 
pública já os considera ora como in­
viáveis ora viáveis. Constituem, entre­
tanto, inovação que parte da capital 
para o interior de um Estado de tradi­
cional pecuária extensiva, no qual 
pecuaristas, embora beneficiados por 
créditos bancários especializados, in­
vocam uma política bancária mais pro­
tecionista e maleável, ele juros mais 
baixos e discriminatória com outras re­
giões brasileiras e, portanto, ele maior 
paternalismo. 

As aplicações do BEP na agropecuária 
representaram o total de .......... . 
Cr$ 14.340.935,00 em 1969, cabendo à 
pecuária 573 e à lavoura 433 desse 
total. 

Também o Banco da Amazônia S.A., 
presente em Teresina, atua no inte­
rior do Piauí, embora o seu maior vo-

lume de transações seja feito na pró­
pria capital. Piripiri, Campo Maior, 
Castelo cio Piauí, na área de influência 
ele Teresina, são beneficiados pelo 
BASA, que também opera em Parnaíba 
e Canto cio Buriti com empréstimos ao 
comércio extrativista e a pecuaristas. 

No setor bancário oficial Teresina des­
fruta de condições particulares, pois, 
situada na área ele contato entre o 
Nordeste e a Amazônia, possui con­
dições ele crédito que favorecem as 
duas regiões conforme indicam os obje­
tivos e as jurisdições dos bancos loca­
lizados na capital. Assim, as áreas de 
atuação das agências dos bancos do 
Brasil, do Nordeste e da Amazônia se 
interpenetram na área próxima da ca­
pital, ele vida econômica e relaciona­
mentos mais intensos com a cidade. 
Esta área, ele mais densos vínculos com 
a cidade, está localizada ao longo do 
eixo que se estende dos municípios de E_ 
Piripiri, Castelo do Piauí, Campo 97 
Maior, Caxias, Cocló e Coroatá, cujas 
sedes municipais são servidas ele agên-
cias de bancos oficiais. Concentrando 
populações e recursos econômicos, es-
tas cidades estão dispostas ao longo das 
vias de comunicação, que a partir de 
Teresina demandam ao Nordeste seco 
e aos trechos úmidos da Amazônia ma­
ranhense. 

O recobrimento de áreas de atuação 
desses bancos é sobretudo visível no 
trecho inteiramente dependente ela ca­
pital, e que inclui José de Freitas, 
Timon (MA), Parnarama (MA), l\fa­
tões (MA), Agricolânclia, Agua Bran­
ca, Barro Duro, Dcmerval Lobão, 
Miguel Leão, Palmeirais, S. Félix do 
Piauí, Monsenhor Gil, Hugo Napoleão 
e S. Pedro do Piauí. 

Concluindo sobre a área de atuação 
dos bancos localizados em Teresina e 
cm sua região, pode-se verificar que a 
cidade se beneficia como concentradora 
das atividades bancárias elo Estado. Na 
região constata-se a existência de 5 
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agências do Banco do Brasil nas cida­
des mais populosas, Campo Maior, Pi­
ripiri, Piracuruca, Luzilânclia, União e 
Caxias (onde também se encontra o 
Banco da Amazônia e o Banco do Es­
tado do Maranhão). Por seu turno, 
Campo Maior e Piripiri também pos­
suem agências do BEP, também encon­
tradas em Barras e José de Frei tas. 

Ao sul de Teresina, apenas uma agên­
cia do BNB é encontrada em Valença 
do Piauí, restando extensa área ma'is 
afastada da capital, totalmente depen­
dente dos seus recursos creditícios. 

Tendo em vista que o crédito consti­
tui elemento central elo processo de de­
senvolvimento, lembraríamos que o 
acesso ao crédito em Teresina ainda é 
limitado, difícil para os habitantes ele 
sua área de influência, e sobretudo da­
queles elos municípios mais distancia­
dos ela capital. O desconhecimento dos 
mecanismos burocráticos e a distância 
elas fontes de financiamento constitui, 
para seus possíveis usuários, agravantes 
mais sérios elo que a existência do cré­
dito em si mesmo. 

Incorporam-se aos que não têm acesso 
aos serviços bancários, por razões 
óbvias, as populações rurais formadas 
por parceiros, moradores e assalaria­
dos e as populações urbanas margina­
lizadas, constituídas por subemprega­
dos ou eles em pregados. 

4 - As atividades 
industriais de 
Teresina 

Numa área ele atuação que abrange 
municípios do Maranhão e do Piauí, 
Teresina é, no setor industrial, o cen-
tro de maior importância, com ..... . 
Cr.$ 5.969.000,00 de valor de vendas e 
1.653 pessoas ocupadas. Aliás, no qua-

dro das indústrias do Meio-Norte, 
cujos problemas reflete, é a segunda 
cidade. 

A posição ele Teresina, em relação aos 
eixos rodoviários do Nordeste, possi­
bilitou seu desenvolvimento, em detri­
mento de São Luís. Assim, enquanto 
tende esta a estagnar, aquela apresen­
ta significativo ritmo de crescimento. 

4.1 - Características do Setor 
Industrial de Teresina 

A região subordinada a Teresina tam­
bém é pobre no que diz respeito à in­
dústria. Apenas Caxias (valor de ven­
das Cr.$ 4.965.000,00), no Maranhão, 
União (valor de vendas ........... . 
Cr.$ 1.365.000,00) e Timon (valor de 
vendas Cr.$ l.180.000,00) no Piauí, 
apresentam maior realce, sendo que a 
última é um prolongamento da capital 
piauiense Salienta-se nesses centros, a 
produção de óleo bruto de babaçu. Em 
Teresina, além desta indústria, a têxtil 
tem vulto, igualmente. 

Com valor de vendas superior a ... . 
Cr$ 100.000,00, Coelho Neto ...... . 
(Cr.$ 595.000,00), Campo Maior ... . 
(Cr.$ 372.000,00), José de Freitas ... . 
(Cr.$ 293.000,00), Piripiri .......... . 
(Cr.$ 280.000,00), Barras ........... . 
(Cr$ 267 .000,00), Luzilàndia ....... . 
(Cr$ 138.000,00) e Esperantina ... . 
(Cr.$ 112.000,00), são os núcleos ime­
diatamente inferiores. Geralmente são 
dotados de indústrias de beneficia­
mento ou de transformação da cera de 
carnaúba e de usina de arroz. Em 
Co.elho Neto há uma usina de açúcar. 
Nos demais a indústria tem pequena 
expressão econômica ou não tem ne­
nhuma na realidade. 

Com relação ao pessoal ocupado, des­
tacam-se, além de Teresina, os centros 
de Coelho Neto (519 pessoas), Caxias 
(256 pessoas), Campo Maior (196 pes-
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soas), Pedro II (190 pessoas) São Mi­
guel do Tapuio (131 pessoas), Amaran­
te (131 pessoas) e União (110 pessoas). 

A pobreza da região reflete-se ainda 
no fato de ser pequeno o número de 
municípios que contam com indústrias 
propriamente ditas, isto é, com 5 ou 
mais pessoas e valor de vendas superior 
a Cr.$ 10.000,00, em 1965. Entre eles 
estão os já acima mencionados, exceto 
Luzilândia, e acrescentados de Ama­
rante, Duque Bacelar, Castelo do Piauí 
e Pimenteiras. Apenas em Castelo do 
Piauí há beneficiamento da cera; nos 
demais municípios existem indústrias 
de produtos alimentares, sendo que, em 
Amarante e Pimenteiras são estabele­
cimentos ele produção de açúcar bruto 
e rapadura; Duque Bacelar possui 
usina de arroz. 

A atividade artesanal, englobada no 
Registro Industrial, encontra-se muito 
exjJandida na área, inclusive em Tere­
sina. Tomam-se como de tal natureza 
os estabelecimentos com menos de 5 
pessoas ocupadas e valor de vendas in­
ferior a Cr$ 10.000,00. Em Teresina, 
48% do número de firmas se encon­
tram neste caso. Na região, 19 dos 58 
municípios só possuem artesanatos. 

Afonso Cunha, Arraial, Demerval 
Lobão, Hugo Napoleão, Monselhor Gil 
e Prata do Piauí não contam com ne­
nhum tipo de estabelecimento ligado à 
atividade secundária, seja industrial, 
seja artesanal. 

Os tipos de indústria assinalados con­
dicionam a oscilação de mão-de-obra, 
que, de maneira geral, é grande na 
Região. 

Em José de Freitas, onde têm impor­
tância, como mercado de trabalho, as 
indústrias de minerais não metálicos 
(tijolos e telhas) e bebidas (aguar­

dente), que se relacionam com o pe­
ríodo seco (janeiro-junho), para a fa­
bricação, no caso elas primeiras, e para 
a colheita, no das segundas, a oscila­
ção corre por conta desses ramos. No 

município ocorre a maior flutuação de 
mão-de-obra, no transcurso de um ano. 
Na estressafra, o número ele pessoas 
ocupadas reduz-se à metade. 

Em Campo Maior e em Piripiri, veri­
fica-se o mesmo fato, mas em menores 
proporções. No primeiro, é a indústria 
de minerais não-metálicos (telhas e ti­
jolos) a responsável; no segundo, e a 
de madeira. 

A região de Teresina caracteriza-se, 
pois, pela predominância de municí­
pios em que ocorre o desemjJrego sazo­
nal. Todavia, Caxias e União não apre­
sentam este problema. As indústrias de 
óleos (nos dois) e têxtil (em Caxias) 
são responsáveis pela pequena flutua­
ção existente, mas que não causa <le­
sem prego sazonal significativo. 

A falta de horizontes de trabalho tam­
bém é característico da área, pois as in­
dústrias não apresentam crescimento 
igual ao da população. 

4.2 - Estrutura do Setor 
A expansão da atividade industrial é 
um reflexo do desenvolvimento <la ci­
dade e de seu papel regional. Deu-se, a 
partir ela década ele 50, conforme 
atesta o aumento de estabelecimentos 
instalados. Anteriormente era peque­
no o total ele firmas criadas. Tanto que, 
de 1918 (data ela fundação ela primeira 
indústria, dentre as que até hoje exis­
tem) a 1950 o ritmo de instalação in­
dustrial foi da ordem de 0,4 estabele­
cimentos por ano. 

A aceleração deu-se de 1950 a 1967, 
quando o índice atingiu 7,5 indústrias 
por ano. Dentro deste segundo perío­
do, a fase entre 1963 e 1965 foi a que 
registrou maior expansão industrial, 
com ênfase nos estabelecimentos de fa­
bricação de telhas e tijolos, engloba­
dos nos ramos ele minerais não-metá­
licos. 

O impulso para tal desenvolvimento 
foi proporcionado pela expansão da 
indústria de construção, por sua vez 
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resultante do crescimento da cidade a 
partir da década referida. Somente em 
1966, em decorrência do plano habita­
cional, foram construídas, em Teresi­
na, 3.000 casas. O mesmo fator provo­
cou o in.cremento dos ramos de ma­
deira e de móveis, que tiveram seus nú­
meros aumentados, embora em menor 
proporção que o acima citado. 

De todos os centros da região é Tere­
sina o que apresentou maior diversifi­
cação de estabelecimentos industriais 
e o maior número de indústrias pro­
priamente ditas. Com relação ao pri­
meiro fato, apenas Parnaíba dela se 
aproxima. A variedade de ramos in­
dustriais denota a existência de um 
centro urbano relativamente mais de­
senvolvido e que, por conseguinte, 
apresenta mercado consumidor mais 
significativo, em quantidade e quali­
dade. Existem, na capital piauiense, 
ramos tais como metal urgia e mecâ­
nica. A primeira trata de produção de 
esquadrias e telas de metal. Apesar de 
se tratar ele linha de produção pouco 
importante da indústria metalúrgica, 
foi instalada, porque aí há mercado 
consumidor, não encontrado nos outros 
centros da região. A indústria mecâni­
ca é original, pois fabrica motores. 
Também a de vestuário e a de calçados 
formam um centro mais desenvolvido 
que os demais da região. 

Com relação ao número de indústrias, 
propriamente dito, destaca-se mais ain­
da Teresina, na região e no Estado. 
Sua importância é maior pelo fato .de 
que em todos os ramos encontrados, 
inclusive nos de bens de consumo, há 
estabelecimentos industriais, no rigor 
da expressão. Quanto ao beneficia­
mento da produção agrícola ou extra­
tiva regional, as maiores firmas não se 
encontram na capital. Sob este ponto 
de vista os empreendimentos mais vul­
tosos se acham em Parnaíba. (Moraes 
S.A. Indústria e Comércio) e em União 
(Gervásio Costa S.A.); o primeiro, no 
centro da área produtora da cera de 

carnaúba (básica para o desenvolvi­
mento da indústria corespondente, que 
se diversificou posteriormente) e o se­
gundo numa área grande produtora 
de babaçu. Em Teresina, no setor de 
óleos, salienta-se apenas a firma Frei­
tas Leal, de menor importância que 
as acima citadas. 

4.2.1 - As indústrias de 
beneficiamento da 
produção regional 

Eram as indústrias de beneficiamento 
da produção regional, em 1965, os 
ramos mais importantes, em Teresina, 
não pelo número de pessoas ocupadas 
(9,43), mas pela importância econô­
mica (52% do valor de vendas). Salien­
tam-se as indústrias químicas (extra­
ção de óleo de babaçu e de algodão) e 
têxtil (produção de algodão em 
pluma). 

Nos mesmos prédios, há várias linhas 
de produção; óleo bruto, óleo refinado, 
sabão, sendo que os dois últimos estão 
entre os ramos industriais de produção 
de bens de consumo, setor dinâmico 
das indústrias de Teresina. Com os pro­
blemas existentes, alguns têm intensifi­
cado a produção de sabão e pretendem 
mesmo utilizá-la para substituir a pro­
dução tradicional. 

Todas as indústrias são mecanizadas, 
possuindo prensas Piratininga, com pra­
das diretamente através de pedidos à 
fábrica e funcionam em prédios pró­
prios. Seus proprietários são antigos 
comerciantes e muitos acumulam esta 
profissão até hoje. 
As indústrias de óleo recebem amên­
doas de babaçu de uma ampla área que 
compreende os municípios do vale do 
Parnaíba e regiões próximas e ele, 
principalmente no Maranhão (60%)· 
Já o caroço de algodão é proveniente 
de municípios mais afastados, como 
Picos, Canto do Buri ti, São João do 
Piauí, Elesbão Veloso e Floriano, no 
Piauí; e Coroatá, Codó, Barra do 
Corda, Colinas e Paraibano, no Ma-
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ranhão. A maioria localiza-se fora da 
região subordinada a Teresina. O 
Piauí contribuiu com 703 do total 
chegado a Teresina. Picos e Floriano 
enviam também óleo bruto. 

O processo de comercialização desen­
volve-se a partir da aquisição da ma­
téria-prima a pequenos comerciantes, 
que são grandes proprietários nas áreas 
produtoras. Não há financiamento da 
produção agrícola ou extrativa; o pa­
gamento é feito a vista. O caroço de 
algodão é comprado aos proprietários 
de usinas de beneficiamento do algo­
dão bruto. Nas maiores indústrias a 
produção é estocada para trabalhar 30 
a 60 dias. 

O algodão em pluma se destina a 
Minas e Pernambuco; o óleo bruto, ao 
Sudeste. A produção de óleo refinado 
é consumida no Maranhão e Piauí. A 
torta do babaçu é vendida na porta e 
se destina à Alemanha e Holanda, atra­
vés do porto de São Luís. 

As indústrias de óleos e as têxteis (das 
quais a mais importante é a Freitas 
Leal) estão em retração, não apenas 
em Teresina, mas em todo o Meio­
-Norte, como resultados da concorrên­
cia de similares do Sudeste e da falta 
de organização industrial e de espírito 
empresarial, e pelo fato de apresentar 
entressafra provocadora de ociosidade, 
um dos mais graves problemas nesse 
tijJo de indústria, no N ardeste. A safra 
do babaçu estende-se de setembro a 
janeiro, e a do algodão, de outubro a 
março. Na entressafra, as indústrias 
param completamente. Indústrias têx­
teis, havia 5, hoje, reduzidas a uma 
apenas. Das indústrias de óleo, somente 
uma continuará em Teresina, segundo 
informações de industriais locais, o que 
resultará na maior importância do ba­
baçu, relativamente ao algodão. 

4.2.2 - As indústrias de bens 
de consumo 

As indústrias de bens de consumo com­
preendem os setores mais dinâmicos 

das indústrias de Teresina: minerais 
não-metálicos (telhas e tijolos), produ­
tos alimentares (massas alimentícias e 
óleo refinado), mobiliário, sabão, be­
bidas e madeira. 

As de produtos alimentares são as mais 
importantes, no que diz respeito ao 
valor de vendas. Quanto ao pessoal 
ocupado, são as de mir\erais não-metá­
licos, produtos alimentares e ele madei­
ra as de maior expressão. Visam, sobre­
tudo, ao atendimento do mercado de 
Teresina, mas procuram, também, con­
quistar cada vez maior número de con· 
sumidores no interior. 

Recebem matéria-prima de fora da re­
gião, exceto no caso das madeiras para 
serrarias, que vêm de Timon, Caxias 
e Matões. Os produtos comprados fora 
da região são comercializados através 
de viajantes ou de pedidos diretamente 
ao produtor. A madeira comprada na 
área é adquirida por arrendamento da 1 

mata, na zona produtora, por parte dos 105 
donos de serrarias de Teresina. __ _ 

Destinam a produção para a capital e 
para outros municípios da região, uti­
lizando intermediários. Algumas indús­
trias têm representantes em cidades da 
região; outras dispõem de transporte 
próprio para levar o produto ao consu­
midor do interior. 

O período de maior produção varia de 
acordo com o artigo; a de massas ali­
mentícias aumenta na Quaresma. A fa. 
bricação de motores realiza-se no in­
verno, quando não há muito trabalho 
na oficina de reparos do mesmo pro­
prietário e que emprega os mesmos 
operários. 

As maiores firmas de Teresina no ramo 
de bens de consumo compreendem 
aquelas que empregam entre 20 e 49 
pessoas: 3 olarias, 1 de mobiliário, l 
de couro, 2 de produtos alimentares 
(usina de açúcar e padaria), 1 jornal e 
1 empresa de produção de livros co­
merciais. No grupo de indústrias de 
beneficiamento da produção regional, 
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apenas 2 indústrias de óleo estão no de móveis, serrarias e fábrica de mo-
mesmo nível. tores. 

Com 1 O a 19 pessoas ocupadas, há 
uma de produção de esquadrias de me­
tal, grades, etc.; 1 de mobiliário, 1 de 
recondicionamento de pneus, 1 de ves­
tuário, 6 de produtos alimentares, 3 de 
bebidas e 2 editoras. A estas se asseme­
lham, em relação ao grupo de pessoas 
ocupadas, 4 indústrias de óleo e 
3 têxteis. 

O elevado valor de vendas das indús­
trias de beneficiamento da produção 
regional é o que as diferencia das 
outras. Nenhuma indústria de bens de 
consumo tinha valor de vendas supe­
rior a Cr$ 200.000,00, em 1965. Entre­
tanto, somente 3 de beneficiamento da 
produção regional registravam valor 
inferior. 

A fabricação de sabão é um dos mais 
dinâmicos ramos das indústrias de Te­
resina, porque as de beneficiamento da 
produção regional têm-se transforma­
do em indústria de sabão, a qual en­
contra no Maranhão seu maior mer­
cado comprador (653 do total). 

4.2.3 - A mão-de-obra 
industrial 

Os trabalhadores das indústrias de Te. 
resina são geralmente originários da 
zona rural do Estado, que buscam a 
capital à procura de melhores condi­
ções de vida. Nem todos os migrantes 
encontram emprego, pois a procura é 
muito maior do que a oferta. O mer. 
cado de trabalho de Teresina é limi­
tado. Assim, além do problema do de­
semprego sazonal, há o da falta de tra­
balho. Várias indústrias acusaram pro­
cura de emprego por mais de 15 pes­
soas, por semana. 

Certos ramos industriais apresentam 
oscilação de mão-de-obra, com desem­
prego sazonal. É o caso das indústrias 
de óleos e têxteis e das olarias. As de­
mais, se têm flutuação, ela se deve a 
encomendas. É o caso das indústrias 

O nível de instrução do operariado é 
muito baixo; a maioria é de analfabe­
tos. Apenas os que trabalham em má­
quinas ou fazem qualquer serviço semi­
-especializado têm curso primário, ge­
ralmente incompleto. 

Existe o ensino especializado, em Te­
resina. Na escola técnica são ensinados 
ofícios, mas os alunos formados não se 
fixam na cidade. Procuram no Sudeste 
melhores condições de vida. Assim, o 
pessoal mais capacitado migra e a mão· 
-de-obra continua adquirindo semi-es­
pecialização diretamente nas indústrias. 

Não há, portanto, condições de melho· 
ria da formação técnica do operariado. 
A questão é que as indústrias não ofe­
recem salários de acordo com a espe­
cialização do operário, por um lado; 
e, além disso, poucas indústrias de Te­
resina exigem para seu desenvolvi. 
mento a especialização do operariado. 

São chamados de semi-especializados os 
operários que se dedicam a apenas uma 
modalidade de ocupação, a qual exige 
prática. Os semi-especializados, na in­
dústria de óleos, trabalham nas má­
quinas; nas olarias, nos fornos. São eles 
mais bem remunerados. 

Nem todos os operários recebem salá­
rio fixo; muitos são contratados por 
produção. As indústrias de óleos e as 
têxteis pagam salário. Nas olarias, ape· 
nas os grandes estabelecimentos o 
fazem; os outros pagam por produção. 
Há divisão de trabalho: uns se ocupam 
com a forma do tijolo ou da telha, e 
outros, com o forno. Ganham melhores 
salários e são, geralmente, homens. 
Existem os que enfileiram os tijolos 
nos fornos e os transportam daí para 
a porta, onde aguardam o caminhão. 
Ganham menos e trata-se quase sem­
pre de mulheres ou de menores. 

Há indústrias de móveis que também 
adotam divisão de trabalho: as que 



produzem cadeiras tecidas com plástico. 
O trabalho de tecer o plástico é feito 
por menores. 

Em algumas indústrias, pagam parte 
em salário e parte por produção. Ape­
nas em uma existe o sistema de prê­
mios por equipe, forma capitalista mais 
evoluída de aumentar a produtividade. 

TERESINA- 1967 

Este sistema é empregado por uma 
filial de firma do Recife. 

Há melhorias na assistência médica e 
exames preventivos, através elos servi­
ços do INPS. Algumas indústrias orga­
nizaram cooperativas que atendem em 
casos de doença ou morte na família 
do operário. 
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4.3 - Os problemas das 
indústrias de Teresina 

As indústrias tradicionais (têxtil e de 
óleos) encontram-se em crise. O algo­
dão não tem possibilidade de concorrer 
com o do Sul do país. O babaçu, que 
produz óleo comestível de boa quali· 
dade, tem sido substituído por outras 
oleaginosas naquela área. Apenas para 
a produção do sabão de coco é que não 
sofre concorrência. O problema, nesses 
setores, é o mesmo de todo o Meio­
-Norte. Só conseguem sair da crise as 
indústrias mais bem estruturadas e as 
que têm algum contacto com as simi­
lares <lo Sul, o que lhes permite me­
lhorar a qualidade da produção. 

As condições industriais se agravam 
pela citada característica de dependên· 
eia sazonal, determinante de periódica 
ociosidade. Toda a atividade fabril se 
concentra na época da produção agrí· 
cola ou da extrativa, a elas se subordi­
nando. Isto acarreta problemas não só 
de desemprego, como de parada da in­
dústria, com suas graves conseqüências 
econômicas. 

Uma política de facilidade de financia­
mento, de preços mínimos, ou qual· 
quer outra nesse sentido, representaria, 
tão só, um paliativo, pois não é ape­
nas a oscilação da produção, em função 
do mercado internacional, que atinge 
as indústrias desse ramo no Meio­
Norte. 

O cerne do problema das indústrias de 
beneficiamento dos produtos regionais 
reside na própria produção de maté· 
rias-primas. A exploração do babaçu é 
uma atividade extrativa. Necessária se 
torna uma pesquisa sobre as caracterís­
ticas da planta, a fim de estabilizar-lhe 
a produção. No caso do algodão, deve­
ria ser feita a melhoria do cultivo. Pre­
cisa-se de uma política global, refe­
rente não só à industrialização, mas 
também ao melhoramento do cultivo 
dos produtos. 

1 As indústrias mais dinâmicas compre­
endem as de bens de consumo, em 
expansão, mas que não têm muitas 
possibilidades, por falta de mercado 
consumidor. Há, no entanto, algumas 
indústrias desse grupo que não cons­
tituem setores dinâmicos ela economia: 
a de curtimento, por exemplo. O cur­
tume que existe cm Teresina está fe­
chado. Há um grupo ele Novo Ham­
burgo nele interessado. 

Criou-se em Teresina um órgão desti­
nado a desenvolver as indústrias, na 
capital e em todo o estado. O 
FOMINPI - Fomento Industrial do 
Piauí - é uma sociedade de economia 
mista destinada a prestar assistência às 
médias e pequenas empresas, e a ins­
talar o distrito industrial. (Aliás, a 
idéia ela criacão de distritos industriais, 
em algumas 'cidades do Nordeste, é da 
SUDENE). Este último intento baseia· 
-se no fato de que o Piauí tem posição 
privilegiada - entre o Ceará : o .Ma. 
ranhão - fato que o torna mmto rnte­
ressante do ponto de vista ela atração 
de em presas industriais para a valori­
zação de matérias-primas e recursos mi­
nerais da região. No entanto, até 1970, 
apenas uma firma se localizara no dis· 
trito industrial, a White Martins. 

Há, também, por parte do FOJVIINPI, 
interesse em promover uma política ele 
substituição de importações: de cerve­
jas, plásticos, celulose (a partir da cera 
de carnaúba), doces, etc. Existem pro­
jetos em estudo, nesses setores,_ no re­
ferido órgão. Aprovados poclerao per­
mitir o aproveitamento das possibili­
dades elo ramo elas indústrias ele bens 
de consumo. Este setor é o que apre­
senta melhores condições de expansão, 
sobretudo através de diversificação de 
produtos. O aumento da produção só 
poderá ser feito por meio da expansão 
do mercado consumidor. 

A atuação da SUDENE, no Piauí, é 
restrita, limitando-se a apoiar os pro­
jetos de instalação ou ampliação de 
indústrias, por solicitação dos empre-
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sanas locais. Assim, Teresina conta 
com 6 dos 13 projetos aprovados para o 
Piauí, dos quais 5 se referem a indús­
trias, onde se destacam as de produtos 
alimentares e a instalação da rede de 
telefones. Desses projetos, dois datam 
de 1963, um; de 1965, um, de 1968 e 
um, de 1969. 

A SUDENE precisa dinamizar sua pre­
sença no Piauí especialmente em Te­
resina. Aliás, tal atuação é fraca nos 
dois Estados do Meio-Norte; entretan­
to, o Maranhão conta com a vantagem 
de possiur parte do território na área 
de ação da SUDAM, gozando, assim, 
dos benefícios dos dois órgãos. Desta 
maneira, a situação do Piauí é mais 
precária ainda, necessitando assim de 
maior impulso. 

5 - As atividades 
comerciais em 
Teresina 

5.1 - Considerações 
Preliminares 

5.1.1 - Comparação com outras 
cidades do Nordeste 

As atividades comerciais de Teresina 
dizem respeito à cidade que é a sede 
administrativa do Estado e que reúne 
o maior contingente da população ur­
bana, correspondendo ao seu maior 
mercado de consumo e maior centro 
de produção industrial. 

Nestes aspectos Teresina se identifica 
com diversas capitais nordestinas, do 
mesmo modo que na baixa capacida­
de aquisitiva de seus habitantes e no 
papel do funcionalismo público como 
principal camada consumidora. 

No entanto, ainda em 1960, a ativi­
dade comercial de Teresina não apre­
sentava características de um processo 

que já ocorria em várias cap1ta1s nor­
destinas, cuja faixa de população se 
situava entre 100. 000 e 150. 000 habi­
tantes. Verifica-se, por exemplo, que, 
enquanto em cidades da fachada orien­
tal fenômenos de concentração comer­
cial já acusavam certo esmorecimento 
em 1960, na capital elo Piauí se mos­
travam em ascenção nesse ano. 

5.1.1.1 - Uma atividade com 
características de 
retardamento 

O comércio de Teresina apresenta 
características de retardamento, quan­
do comparado a diversas cidades nor­
destinas com a faixa de população 
assinalada anteriormente. Expressam­
se estas características na evolução da­
quelas atividades na capital piauiense 
e no seu subdesenvolvimento mais 
acentuado. 

s.1.1.1.1 - o refardameto na evolução das 
atividades comerciais 

Um dos aspectos do retardamento é 
demonstrado pelo processo de concen­
tração comercial a que aludimos aci­
ma. Este fenômeno explica-se em parte 
pelas próprias condições urbanas do 
Estado, no qual se assinala o desdo­
bramento elas funções de comércio 
entre a capital e outras cidades, como 
Floriano, Picos, mas principalmente 
Parnaíba. Os dados relativos à evolu­
ção do número de estabelecimentos 
comerciais, entre 1940-60, demonstram 
que, ao mesmo tempo em que se afir­
ma a tendência à concentração comer­
cial em Teresina, declina o número de 
unidades dos outros centros do Piauí, 
enquanto o Estado acusa crescimento 
relativo inferior ao da capital. 

No entanto, ainda em 1960, Parnaíba 
concorria com o maior volume de ven­
das no atacado, perfazendo mais de 
403 do total estadual. Quanto a salá­
rios pagos no comércio, Teresina res­
pondia por 30,33 do total elo Piauí, 
enquanto Parnaíba acusava 44,43 su-



perando a capital graças à importância 
de seu setor grossista. 

O atraso na evolução das atividades 
comerciais de Teresina em relação a 
diversas cidades nordestinas também 
pode ser avaliado quando se compara 
o crescimento de seu setor grossista 
com o de outros centros urbanos da 
região. No período 1950-1960 várias ci­
dades já demonstravam sinais ele declí­
nios naquele ramo de comércio, em 
função do incremento do sistema de 
vendas diretas das fontes de produção 
ao varejo. Nesse mesmo período mos­
trava-se o atacado em expansão em São 
Luís e em Teresina, revelando na úl­
tima crescimento relativo mais acen­
tuado elo que o do setor varejista, 
quanto aos estabelecimentos. 

5.1.1.1.2 • O retardamento em função de um 
subdesenvolvimento mais 
acentuado 

Essas características do comércio de 
Teresina podem ser aferidas mediante 
as receitas proporcionadas pelos es­
tabelecimentos conforme o Qua­
dro XVII. 

A exceção de Campina Grande, a re­
lação elo número de estabelecimentos 
por mil habitantes entre as cidades in­
cluídas no grupo de 100.000 a 150.000 
indivíduos mostra-se relativamente 
equivalente. Mais expressivos são, po­
rém, os resultados da relação entre 
número ele estabelecimentos e receita 
comercial. Neste particular, cabe a 
comparação com cidades elo Sudeste 
do país incluídos na mesma faixa de 
população. 

Revela-se o nível mais baixo de Tere­
sina e as médias mais elevadas das de­
mais cidades, sobretudo as do Sudeste 
do país. 

A própria receita do setor atacadista 
por estabelecimento na capital do 
Piauí, mesmo e_m sua fase ele ascenção, 
mostrava-se inferior ao de centros ur­
banos nordestinos, nos quais aquele 

ramo de comércio já climinuia em nú­
mero ele unidades. 

QUADRO XVII 
TERESINA 

RECEITA DO COMÉRCIO ATACADISTA 
POR NúMERO DE ESTABELECIMENTOS 

CIDADES 

Teresina .. 
Campina Grande ... 
Crato-Juazeiro elo Norte. 

1960 
(Cr$ 1 000) 

6 944,86 
14 34S,93 
9 497,85 

Fonte: Censo Comercial e de "crviços de moo. 

O subdesenvolvimento da atividade 
comercial também pode ser aferido 
através ela capacidade aquisitiva da 
população, que transparece na compa­
ração ele níveis de consumo entre al­
guns centros urbanos. Dados resultan­
tes ela pesquisa efetuada pelo ETENE 
em 1968, relativos à Estimativa da Dis­
ponibilidade total ele Bens Duráveis ele 
Uso Domiciliar (Manual ele Estatísti­
cas Básicas do Nordeste), aplicada a 
diversas cidades nordestinas, constatam 
a generalização dos fracos níveis de 
consumo, ou ele disponibilidade para 
artigos industriais. 

Ainda como manifestação destes aspec­
tos mais subdesenvolvidos ela econo­
mia comercial de Teresina, pode ser 
apontado o predomínio dessa ativida­
de como fonte de salários em relação 
a serviços e indústria, quando em di­
versas cidades nordestinas aquela se 
equiparava nesse particular ao setor 
secundário ou já se mostrava inferior. 

Relaciona-se nesse aspecto a uma con­
dição elo próprio Estado, que diz res­
peito à participação dominante do 
comércio, entre as rendas oriundas elos 
diversos setores de atividade, logo a pós 
a agropecuária, condição esta relacio­
nada ao legado ela economia ele expor­
tação na viela do Piauí. 
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5.1.2 - A atividade comercial 
e a evolução urbana 
de Teresina 

As características de retardamento assi­
naladas na atividade comercial de Te­
resina, dentro do Nordeste, identifi­
cam-na com as próprias condições da 
economia estadual em relação à gran­
de região. Mas o comércio apresenta 
particularidades que se relacionam ao 
processo de evolução urbana da cidade. 

A implantação da capital quase na 
confluência do rio Poti com o Par­
naíba fez-se na franja da principal zo­
na algodeira do Maranhão. A área de 
Teresina registrou certa produção, su­
perada, porém, pela de Amarante, fa­
vorecida por trecho de várzea local. 

A capital do Piauí manteve também 
posição relativamente marginal em re­
lação a outras atividades econômicas 
do Estado; a pastoril, centralizada 
principalmente em torno de Campo 
Maior; a borracha de maniçoba, que 
promoveu Floriano; a cera de car­
naúba, que impulsionou a exportação 
em Parnaíba ou novamente o algodão, 
que passou a ter maior desenvolv:i­
mento na região de Picos_ 

Teresina não se constituiu, portanto, 
em centro de uma área de produção 
comercial, não logrando, assim, estru­
turar uma região própria, ao contrá­
rio de diversas capitais do N ardeste. 
Conseqüentemente, não veio a contar 
com um comércio atacadista, que cor­
respondesse a uma função de coleta 
mais importante. 

Às margens do rio Parnaíba, Teresina 
era mais um dos aglomerados que se 
distribuíam ao longo daquela via flu­
vial, por onde se expediam produtos 
da coleta local e por onde se rece­
biam mercadorias desembarcadas em 
Tutóia ou Amarração e recambiadas 
pela cidade de Parnaíba. 

Deste modo, a capital não contou tam­
bém com uma função exportadora de 
maior expressão. O papel de ponto fi­
nal de escoamento da produção foi de­
tido por Parnaíba. Teresina intégrou­
-se no sistema comercial de exportação, 
como outros tantos aglomerados do 
Piauí e Maranhão, isto é, através de 
postos de compra de matérias-primas, 
geralmente filiados a matrizes sediadas 
naquela cidade, como a Casa Inglesa 
ou a Marc Jacob. A capital não se 
comparava, igualmente, nesse parti­
cular, com Floriano, onde a borracha 
da maniçoba fez desenvolver esse mes­
mo comércio exportador, que chegou 
a provocar transferência de firmas de 
Amarante. 

Por outro lado, apesar de uma loca­
calização planejada, visando maior co­
municação entre interior e litoral, 
Teresina não gozou de posição privi­
legiada face aos principais eixos de 
circulação vigentes até recentemente 
no Nordeste Ocidental. Não se distin­
guiu a capital do Piauí como local de 
cruzamento ou de mudança de trans­
porte, condição que propiciou certo 
impulso a Floriano e a Caxias, esta 
no contato entre a navegação fluvial 
do Itapicuru e a ligação ferroviária 
com as capitais do Piauí e Maranhão. 

A implantação de estradas de ferro no 
Nordeste Ocidental não logrou benefi­
ciar Teresina, nem concorrer com êxi­
to com a via fluvial. O ramal estabe­
lecido entre essa cidade e Caxias con­
firmou, apenas, a ascendência comer­
cial do circuito maranhense, apoiado 
na zona algodoeira do Itapicuru e no 
porto de São Luís. Deste modo, a ins­
talação da ferrovia São Luís-Teresina 
expressou principalmente a tradicional 
ligação do Piauí aos interesses comer­
ciais da capital do Maranhão. Por sua 
vez, a estrada de ferro Central do 
Piauí, durante longo tempo interrom­
pida em Piripiri, veio a afirmar sobre­
tudo o papel de Parnaíba no escoa-



mento ela cera ele carnaúba e tucum ela 
área servida por aquela linha. 

Essas condições ela evolução urbana ele 
Teresina mostram um exemplo de ci­
dade que se sustentou na função ele se­
de administrativa estadual. Corno ca­
pital, tornou-se centro de contingentes 
militares e de funcionários, local de 
residência ele grandes proprietários, 
confirmando um crescente absenteísmo 
elos fazendeiros em relação às suas ter­
ras. Apesar das clificulclacles de comu­
nicação com o interior, já se fazia va­
ler sua posição de contato com as áreas 
de maior produção e densidade demo­
gráfica do Piauí. Comerciantes desse 
interior, que acumulavam cargos pú­
blicos, vinham ter a capital, onde re­
solviam assuntos da alçada administra­
tiva e onde realizavam compras para 
abastecer seus estabelecimentos. 

Ao focalizar-se a atividade comercial 
de Teresina, cabe considerar, portanto, 
que, apesar de ter sido sempre o prin­
cipal centro urbano do Estado, não 
comportou, até 1960, as funções comer­
ciais mais importantes, baseadas no 
atacado de exportação. Contrariando 
os padrões estaduais, o comércio da 
capital assumiu importância maior no 
varejo. 

Novas condições vêm se elaborando no 
comércio a partir dos anos 50. Influiu 
nesse particular o deslocamento do 
eixo comercial do litoral para o inte­
rior, em função da deterioração da eco­
nomia de exportação de bens primá­
rios e da crescente participação elo 
Piauí no suprimento de alimentos pa­
ra o mercado nordestino e para sua 
própria população em expansão. Rom­
pido o sistema organizado em torno ela 
exportação, vem se processando a con­
centração do comércio em Teresina, a 
um tempo em que declinam as fun­
ções elos centros tradicionais. 

A atividade comercial ela capital adap­
ta-se igualmente à expansão acentuada 
da população da cidade, a partir dos 

anos 50, no que se refletiu um fenô­
meno de ordem regional, como foi o 
crescimento generalizado do setor ur­
bano no Nordeste, naquela década. A 
essa expansão de Teresina se somaram 
os impulsos gerados pela esfera fede­
ral que, através ela implantação rodo­
viária, atribuiu à capital do Piauí im­
portante posição como entroncamento 
de estradas de rodagem. 

Nesse processo ele valorização da hin­
terlânclia elo Estado, que recorda os 
passos iniciais de seu povoamento, a 
capital do Piauí se impõe, no presen­
te, como a cidade com população su­
perior a 150.000 habitantes mais inte­
riorizada do Nordeste. As grandes dis­
tâncias que a separam de cidades im­
portantes como Fortaleza, São Luís ou 
de centros como Sobral e Crato-Jua­
zeiro do Norte conferiram à sua posi­
ção geográfica uma feição estratégica 
particular a que se somam as cresceu- 1 

tes facilidades ele comunicacões terres- 113 
tres com o Nordeste e o Centro-Sul , ___ _ 
do país. 

Ao contrário ela capital elo Mziranhão, 
que vem sofrendo contínua perda de 
posição no cenário urbano nacional, 
Teresina tem diante ele si perspectivas 
que se abrem com a progressão dos 
eixos rodoviários que avançam para 
as áreas úmiclas do Maranhão. 

Deste modo, somente em nossos dias, 
passou Teresina a desempenhar uma 
das funções que lhe foram destinadas 
quando passou a substituir Oeiras 
como capital do Estado. Entre outras 
causas, traduziu-se nessa operação a 
preocupação ele enfrentar a concorrên­
cia comercial de Caxias, como posto 
intermediário ele São Luís e ele desviar 
para as águas do Parnaíba as rendas 
de uma produção que se escoava pelo 
Itapicuru. 

Localizada à retaguarda elas áreas pio­
neiras agrícolas do Maranhão, Teresi­
na captura atualmente o trecho de 
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maior vitalidade econômica do vizinho 
Estado. Inverte-se, deste modo, sua an­
tiga posição de dependência face a 
São Luís, impondo-se como principal 
cidade ao longo do eixo fluvial que 
representa o limite entre os rios in­
termitentes característicos das regiões 
semi-áridas e as áreas mais úmidas que 
antecipam a Amazônia. 

Essa situação de capital piauiense é, 
porém, muito recente. O salto verifi­
cado no giro comercial do Estado em 
1964 dá uma medida deste fenômeno. 
Tendo em 1955 o ano base, o índice 
em 1964 atingiu 799, passando a 4. 395 
em 1965 e a 9.067 em 1966. Entre 
1955 e 1963, o índice aumentou em 
cerca de 8 vezes, enquanto entre 1964 
e 1966, este crescimento foi de 12 ve­
zes e meia. Mas as condições novas que 
se elaboram em Teresina não foram, 
porém, suficientes ainda para superar 
as características de retardamento assi­
naladas no comércio da cidade, em 
comparação ao de outros centros nor­
destinos. 

Não obstante, o comércio sediado na 
capital do Piauí já a caracteriza como 
principal praça do Estado, comportan­
do transformações e conseqüências de 
uma compressão no tempo. O raio de 
influência comercial propaga-se atra­
vés dos principais eixos rodoviários, 
mas é limitado como a própria atua­
ção de Teresina, que não alcança ain­
da a todo o Estado. Restringe-se, prati­
camente, às cidades mais importantes 
e a municípios vizinhos, que compõem 
sua área próxima. 

5.2 - Características de 
Teresina, como praça 
comercial 

A expansão e diversificação dos gêne­
ros de comércio, mais acentuada a 
partir de 1968, já confere à cidade 
condições de atendimento para alguns 
tipos de consumidores. Esse atendi-

mento é exercido principalmente pelos 
estabelecimentos comerciais, distin­
guindo-se o ramo varejista, que vem, 
assim, consolidar uma posição tradicio­
nal de Teresina nesse setor. Mas o 
atendimento comercial é também da 
alçada de intermediários representan­
tes e viajantes, principais agentes na 
renovação dos estoques comerciais. 

Em função dessa operação, estabele­
cem-se relações entre a praça de Tere­
sina e áreas distantes, mas a estocagem 
de mercadorias é reduzida, assumindo 
caráter ele emergência. 

A organização comercial ele Teresina 
apresenta certas particularidades que a 
diferenciam de outros centros nordes­
tinos e elementos de modernização que 
afetam certos setores com maior ou 
menor intensidade. No entanto, essa 
modernização não mascara as condi­
ções de subdesenvolvimento dominan­
tes, que se pronunciam em vários as­
pectos. 

5.2.1 - A expansão e 
diversificação dos 
gêneros de comércio 

O exame do registro anual de firmas 
comerciais da Junta Comercial ele Te­
resina, abrangendo o período de 
1960/69, revela sua grande expansão 
entre o ano inicial e o último daquele 
período e a distinção de duas fases, 
uma até 1964-65 e outra posterior, na 
qual se assinala maior continuidade e 
expansão de grande parte dos gêneros 
de comércio. 

Fazendo-se mais pronunciado nos últi­
mos anos do atual decênio, o ritmo de 
crescimento dos diferentes gêneros de 
comércio mostra-se desigual nesse lapso 
de tempo. 

Os inquéritos aplicados em nossa pes­
quisa revelam que, de um total de 48 
unidades dedicadas ao comércio, 29 
surgiram após 1960. 



A multiplicação mais acentuada entre 
1960 e 1969 refere-se à mercadorias em 
geral e ao setor alimentício tomado em 
conjunto, enquanto os demais gêneros 
mostram variações muito baixas. 

No decorrer do período a distribuição 
de gêneros de comércio revelou-se tam­
bém diferenciada. Distinguem-se os 
que se mostram relativamente equili­
brados, como os gêneros de comércio 
acima mencionados, tecidos, mi uelezas 
em geral; gêneros que tomaram maior 
impulso na primeira fase, como produ­
tos farmacêuticos, representações e 
conta própria e os que tiveram expan­
são na segunda fase, como peças e 
acessórios para veículos, combustíveis 
e lubrificantes, joalheiros, relojoarias 
e óticas, papelaria e impressos, cigar­
ros e artigos ele tabacaria. 

A diversificação elos gêneros de comér­
cio se faz acompanhar da incidência 
do comércio de artigos mais finos ou 
elo que se relaciona à posição ela capi­
tal como entroncamento rodoviário, de 
que são exemplos o de combustíveis e 
lubrificantes, o ele peças e acessórios 
para veículos. Trata-se de um padrão 
comercial que mostra nítido contraste 
com o do comércio da área qualifi­
cada como interior, conforme ilustram 
os gráficos. (Deixaram ele figurar os 
municípios maranhenses, por se tratar 
de registros da Junta Comercial ele 
Teresina). 

O número total de firmas comerciais 
no interior corresponde a 20,93 elo de 
Teresina. Observa-se que há concor­
dância no gênero de comércio domi­
nante, isoladamente, que é o de mer­
cadorias em geral. No entanto, os que 
evoluem no interior são gêneros de ex­
portação e tecidos, que já se mostram 
em recuo na capital. 

Por sua vez, a aplicação de nossos in­
quéritos revelou uma evolução dos gê­
neros ele comércio em Teresina que 
pode ser esquematizada do seguinte 
modo: o comércio de ferragens, estivas 

e miudezas dominou uma fase desde a 
década de 20 até fins da década de 40; 
o período 50-60 foi assinalado pelo 
maior desenvolvimento de tecidos, ma­
terial ele construção, a que se acres­
centaram nos últimos anos os eletrodo­
mésticos, peças e pneus; na década ele 
60 registraram-se todos os gêneros ele 
comércio citados, acrescidos elos ele 
máquinas diversas, automóveis, super­
mercados, notando-se paralelamente o 
recrudescimento elos estabelecimentos 
ele estivas. 

A diversificação dos gêneros de comér­
cio implica também no incremento ele 
setores mais especializados, inclusive o 
de alimentos, vindos de encontro à 
ampliação de certa camada de consu­
mo. Surgem supermercados, algumas 
casas de aves e ovos e outras. 

O crescimento ela população escolar 
deu impulso ao comércio ele artigos de 
papelaria e ele artes gráficas. Por sua 1 

vez, a dilatação do espaço ela cidade e 115 
a expansão das rodovias que a servem --­
fizeram crescer o número ele distribui-
dores ele automóveis e caminhões. 

Os estabelecimentos comeroais fre­
qüentemente fazem uso ele transportes 
próprios para entregas ele suas merca­
dorias, geralmente limitados ao perí­
metro urbano. Informacões relativas a 
52 firmas comerciais r~velam que 20 
possuiam c~mionetas, jipes ou pick-ups 
para este fim. Algumas possuiam até 
mais ele um carro. 

O número ele veículos registrados no 
Departamento ele Trânsito ele Tere­
sina permite avaliar sua evolução entre 
1968 e 1969. 

Nota-se que o aumento mais acentua­
do ele veículos se verifica entre os ele 
uso particular que, em 1969, correspon­
dia a mais ele 803 elo total, incluindo 
todos os caminhões. 

Constata-se também o caráter mono­
cêntrico ela cidade, que se mantém, 
apesar ela dilatação do espaço urbano, 
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estimulando o sistema de entregas pelo 
comércio de maior porte. 

Tendências à especialização também se 
manifestam no setor de representações, 
em oposição à tradicional diversifica­
ção de mercadorias a que se dedicavam. 
Esta especialização se refere geralmente 
a produtos de linha única, isto é, tra­
ta-se do mesmo tipo de mercadorias, 
mas de fabricação diversa. Distinguem­
-se, neste particular, as representações 
de produtos farmacêuticos de vários 
laboratórios, assim como as de deter­
minadas máquinas para beneficia­
mento agrícola, refrigeração e outros 
mais. Verifica-se em muitos casos re­
tração de artigos que sofrem demasiada 
concorrência no mercado ou que con­
cedem comissões menores, como teci­
dos, bebidas, artigos de porcelana e 
concentração maior em material de 
construção, material elétrico e artigos 
escolares. Garrafas térmicas, utensílios 
plásticos, equipamentos de pesca e pro­
dutos veterinários figuram entre as re­
presentações mais recentes, relacionan­
do-se ao consumo de determinada 
camada da população. A expansão de 
certo comércio especializado também 
diz respeito às características tradicio­
nais da cidade. Assim, a ampliação da 
administração pública, que se manifes­
tou na individualização de funções an­
teriormente quase indiferenciadas e no 
aparecimento de novos órgãos, veio 
promover, por exemplo, o comércio de 
móveis e máquinas para escritórios e 
repartições públicas. 

Igualmente a expansão dos serviços 
médico e hospitalar, de que Teresina 
guarda tradição regional, impulsionou 
o comércio de instrumental cirúrgico 
e equipamento especializado. 

5.2.2 - Condições de 
atendimento comercial 

Mostra-se, assim, a cidade apta a aten­
der o consumidor final em várias mer­
cadorias. Apresenta também recursos 
para consumidores específicos, como o 

próprio comerciante, o industrial e 
instituições diversas. Oferece, portanto, 
certas condições de suprimento que 
correspondem a compras de alto valor, 
mas de baixo volume de vendas e que 
não acusam necessidade de renovação 
freqüente. 

O comércio de Teresina demonstra, 
também, ser influenciado pelo fator 
sexo, dada a existência de grande nú­
mero de lojas de tecidos femininos de 
tipo popular e do avanço dos estabe­
lecimentos de confecções. 

5.2.2.1 - A pesquisa relativa à 
aquisição de determinadas 
mercadorias pelo 
consumidor comerciante 
revelou que este tem dado 
impulso a certo tipo de 
comércio. 

Mostrou-se a praça exclusiva no supri­
mento de geladeiras comerciais e de 
veículos utilizados pelas firmas. Reve­
lou-se dominante no fornecimento de 
barbante, tendo como concorrente es­
porádico uma fábrica na Paraíba. Tem 
igualmente primazia no atendimento 
de cofres e balanças, máquinas de so­
mar e outros. Registra-se nestes itens 
concorrência mais freqüente de São 
Paulo, mediante o acesso direto às fá­
bricas e ainda elo Recife (Burroughs) , 
Fortaleza e Rio de Janeiro. 

Em outras mercadorias Teresina sofre 
interferências diversas, particularmente 
a de Fortaleza, como em caixas regis­
tradoras e letreiros. 

Importa assinalar que a capital tam­
bém se mostra dominante no forneci­
mento de artigos já fabricados local­
mente, como talões para notas fiscais, 
armações de madeira para balcão e 
mostruários. Apesar de oferecer anún­
cios luminosos, igualmente elaborados 
em indústria ela cidade, Teresina ainda 
sofre concorrência de Fortaleza que, 
anteriormente, quase monopolizava 
esta mercadoria e de São Paulo. 



É no fornecimento de papel que o co­
mércio da cidade sofre interferências 
mais diversificadas. Mostra-se domi­
nante neste particular, ma1 várias fon­
tes de acesso direto ou por meio de 
viajantes são citadas. Distinguem-se 
São Paulo e Ceará, onde além de 
Fortaleza figura Crato, seguindo-se Re­
cife, Rio de Janeiro, Parnaíba, Minas 
Gerais, Bahia, Manaus. Constatou-se 
também que não oferece atendimento 
de fabricação local para sacos de pa­
pel, cujo fornecimento é efetuado por 
meio de representação, com sede em 
Belém do Pará. 

No tocante ao consumidor industrial, 
resultados de nossa pesquisa demons­
traram que os representantes em Tere­
sina fornecem maquinaria para as in­
dústrias de cerâmica, massas alimentí­
cias, compensados de madeira e móveis. 

Verifica-se, porém, que quanto a ofi­
cinas de reparação ou indústrias de be­
bidas, predominam os pedidos diretos 
aos fabricantes do material correlacio­
nado, mediante telegrama ou carta, 
também podendo suceder o mesmo 
com as demais fábricas mencionadas. 

O atendimento comercial em Teresina 
é efetuado por estabelecimentos ou por 
um corpo ele agentes intermediários, 
composto de representantes e de via­
jantes vendedores de fábricas, de depó­
sitos filiais ou ele escritórios ele repre­
sentação localizados em outras cidades. 
Algumas firmas da capital piauiense 

mantêm, também, agências de compra 
direta em São Paulo. 
Apesar de sua dimensão urbana, Tere­
sina não possui ainda filial ou mesmo 
escritório ele vendas ele qualquer esta­
belecimento comercial do centro-sul. 
Como intermediários espeoa1s dos 
produtores, assinalam-se apenas alguns 
distribuidores e concessionários de 
empresas automobilísticas, principal­
mente os que necessitam de organiza­
ções próprias de distribuição e vendas. 
A maioria elas filiais existentes em 
Teresina tem sede em Parnaíba, assi­
nalando-se, atualmente, expansão das 
que procedem de matrizes localizadas 
em Fortaleza. 

5.2.2.2 - A comercializac;ão de 
produtos industriais é 
realizada na maior parte 
pelo varejo de balcão. 

Consolida-se, assim, a posição tradi­
cional da cidade nesse ramo ele comér­
cio, vindo igualmente de encontro à 
fase ele ascensão elo varejo no Pi:mí, 
já na década ele 60, com a progressiva 
eliminação elo atacadista no sistema 
nacional de comercialização. 
Ao contrário do que ocorria em quase 
todos os Estados do Nordeste, aquele 
ramo ele comércio, ainda em l 960, era 
responsável pelo maior volume de ven­
das no Nordeste Ocidental, conforme 
o quadro abaixo, no qual o Ceará fi. 
gura como limite em relação à porção 
oriental ela região. 

QUADRO XVIII 

ESTADOS 

"Yl:aranhão ...... .... 
Piauí. .... ...... 
Ce~d ........... ..... 

VALOR DAS VENDAS NO COMÉRCIO 
(Cr$ 1.000) 

1950 1960 

Varcio Atacado Varejo 

559 238 582 074 5 499 731 
292 926 570 159 2 606 729 

1 189 169 1 594 141 11 384 614 

Fonte: Censos Comercial e de Serviços l\J50/1960. 
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Atacado 

5 5RS 794 
2 638 876 
9 428 473 

1 117 
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A atual diminuição da importância do 
ramo atacadista no Paiuí refere-se so­
bretudo ao setor voltado para a expor­
tação, mas, também, diz respeito ao 
setor de distribuição de mercadorias, 
em função do crescente acesso do va­
rejo às fontes de suprimento. 

Constata-se, portanto, que esse tipo de 
atacado não logrou assumir papel rele­
vante na vida comercial do Piauí. Te­
resina, que não desempenhou papel 
importante no setor de exportação, 
também não desenvolveu plenamente 
um atacado de mercadorias para redis­
tribuição. Essa função comercial da 
cidade alcançou certa expressão quan· 
do se estabelceu a ligação rodoviária 
com Fortaleza, na década de 50, mas, 
em seguida, passou a enfrentar a con­
corrência do acesso direto às fontes de 
produção, através das conexões com o 
Nordeste oriental e o centro-sul, bem 
como a política do país, tornando an­
tieconômica a imobilização de capitais 
em grandes estoques. 

Segundo o estudo da COPLAN sobre 
Teresina, enquanto em 1960 a receita 
do atacado na capital correspondia a 
pouco mais de um terço da receita 
total do comércio, em 1968 sua parti­
cipação reduziu-se à cerca de um séti­
mo. Vale dizer que, de um total de 
Cr$ 57 .087 .811,00, nesse ano o varejo 
perfazia Cr$ 48. 683. 717,00. 

Não existe em Teresina um setor 
grossista capaz de exercer função re­
guladora entre produtor e varejo, de 
vez que carece de atividades de arma­
zenamento, distribuição e transporte 
próprio, além de outros requisitos. 
Esse ramo do comércio tem, portanto, 
limitada ação supridora do varejo lo­
cal, a não ser em cereais e miudezas, 
o que explica, de certo modo, o con­
siderável aumento do número de esta­
belecimentos de estivas no decênio 
de 60. 

Trata-se, geralmente, de unidades 
mistas, isto é, de vendas a varejo e a 

atacado. Essas últimas correspondem, 
quase sempre, a quantidades pequenas 
e de baixo valor em dinheiro. Além 
dos estabelecimentos de estivas, man­
têm-se também vendas a atacado, prin­
ci paimente no comércio de louças e 
ferragens, material de construção, e 
tecidos. 

5.2.2.3 
O atendimento comercial realizado pe­
los agentes intermediários diz respei­
to a operações de renovação de esto­
ques para os estabelecimentos de co­
mércio, mas também se refere a con­
tatos diretos com certos consumidores, 
como a indústria, instituições hospita­
lares e algumas instituições. Acresce 
ainda a atuação distribuidora que po­
dem apresentar para o Piauí e Mara­
nhão, por vezes com exclusividade em 
determinados produtos, no que se 
obtém maiores percentagens nas co­
missões. 

Os serviços de representação implicam 
em várias modalidades. Uma das mais 
correntes formas é a associação com a 
função de comerciante propriamente 
dito. Encontram-se estabelecimentos 
que contam com loja e, paralelamente, 
mantêm representações, encaminhando 
pedidos às fábricas do Centro-Sul e 
outras áreas. 

Outra modalidade é a dos escritórios 
que não assumem a propriedade das 
mercadorias. Recolhem os pedidos e os 
enviam aos fabricantes, trabalhando 
sob o sistema de comissões. Freqüente­
mente, são escritórios que tratam de 
representações de linha única, isto é, 
são agentes de venda de um mesmo 
produto, mas de marcas de fabricação 
distintas. Sobressaem os produtos far. 
macêuticos, artigos de escritórios e ou­
tros. Determinados laboratórios man­
têm em Teresina representantes exclu­
sivos para todo o Piauí e o interior do 
Maranhão. 

Mas a representação exclusiva pode 
referir-se também a escritórios que tra-



balham com mercadorias de natureza 
mais diversificada, como certos mate­
riais ele construção e elétrico, peças de 
automóveis e outros. 

As representações não exclusivas ficam 
a cargo, geralmente, das lojas que ain­
da as mantêm em variedade, enquanto 
os artigos vendidos a varejo são dife­
rentes. 

Constata-se, igualmente, combinação 
entre o serviço ele representação e o 
papel de revendedor exclusivo ou au­
torizado de uns poucos produtos elos 
que constam nas representações. Nas 
de máquinas, por exemplo, o agente 
intermediário pode assumir, em conta 
própria, apenas determinadas marcas, 
vindo a atender a dois tipos de clien­
tela: as pequenas indústrias, que ad·· 
quirem aquele equipamento em conta 
própria elo intermediário; as de maior 
porte, que são atendidas pelos pedidos 
diretos às fábricas mais distantes. 

Assinala-se também a combinacão en­
tre a função ele representante 'e a ele 
concessionário com exclusividade, como 
se verifica em artigos de pesca, ms­
trumental cirúrgico, produtos agro­
veterinários e outros. 

Os representantes comunicam-se com 
as fábricas ou depósitos filiais por meio 
ele carta ou encaminhando formulários 
de pedidos .previamente preenchidos 
pelos clientes. 

Verificam-se ainda combinações entre 
a atuação ele representante e a de re­
vendedor exclusivo ou autorizado de 
uns poucos produtos dos que constam 
nas representações. Assim, por exem­
plo, se se trata de um representante 
de produtos farmacêuticos de diversos 
laboratórios, pode apresentar-se como 
revendedor somente para alguns deles. 
Nas representações de máquinas, o 
agente intermediário pode assumir em 
conta própria apenas determinadas 
marcas. Verificam-se, nestes casos. dois 
tipos de clientela: as pequenas Índús-

trias adquirem o equipamento que o 
intermediário possui em conta própria, 
enquanto as ele maior porte são aten­
didas por meio de pedidos. 

Assinala.se também combinação en­
tre a função de representante e a de 
concessionário com exclusividade. Ser­
vem de exemplo os artigos de pesca, 
produtos agroveterinários, instrumen­
tal cirúrgico, automóveis, televisões, 
máquinas, etc., que podem figurar ao 
lado de outros artigos de representa­
ção sem exclusividade. 

As representações não exclusivas ficam 
a cargo, geralmente, ele estabelecimen­
tos ou lojas que ainda as mantêm em 
variedade, enquanto os artigos vendi­
dos a varejo são diferentes. Como 
exemplos, citam-se: armarinhos que 
possuem representação de televisores, 
estabelecimentos ele tintas e ferragens 
que mantêm representação de tecidos, 
arame, cabos elétricos e outros, lojas 1 119 de máquinas que são agentes ele be-
bidas, tecidos, e assim por diante. 

Os intermediários representantes co­
municam-se com as fábricas ou depósi­
tos filiais por meio ele carta ou enca­
minhando formulários de pedidos pre­
viamente preenchidos pelos clientes. 

5.2.2.4 - Relações comerciais 
em função da renovação 
de estoques 

Os comerciantes dirigem-se aos repre­
sentantes sediados em Teresina para o 
suprimento ele certas mercadorias, mas 
também são atendidos por viajantes 
de fábricas, via jantes de representantes 
ou ele filiais, além dos revendedores lo­
cais. Utilizam também o pedido direto 
às fábricas ou a escritórios e depósitos 
ele vendas, mediante cartas, telegramas 
e com pra pessoal. 

Observa-se, portanto, que há superpo­
sição de formas de acesso à renovação 
elos estoques comerciais. O mesmo pro­
duto, de marcas de fabricação dife­
rentes, pode ser fornecido através ele 
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meios e fontes diversas. Por outro lado, 
uma firma pode dirigir-se a represen­
tantes em Teresina para certas merca­
dorias ou recorrer diretamente aos fa­
bricantes para outras. 

No tocante às representações, nota-se 
que a maioria corresponde a fábricas 
de São Paulo e adjacências. Abrangem 
mercadorias variadas, desde conservas 
e bebidas, artigos de armarinho e teci­
dos, a autopeças, material elétrico, ele­
trodomésticos, produtos farmacêuticos, 
louças e material de construção, arti­
gos de papelaria, máquinas de benefi­
ciamento agrícola e outras. 

Verifica-se, porém, que predominam 
mercadorias de pequeno porte, como 
fios, pinos e rosetas, tomadas e inter­
ruptores, no setor de material elétrico; 
no campo dos eletrodomésticos há do­
minância de rádios e televisões. 

As representações cujas sedes se loca­
lizam no Rio de Janeiro e imediações 
abrangem menor gama de mercadorias. 
Poucas são as referências a eletrodo­
mésticos, autopeças e material elétrico 
bem como a máquinas para consumo 
industrial. Distinguem-se os produtos 
farmacêuticos, tecidos e conservas. 

Quanto ao Recife, as representações 
principais dizem respeito ao açúcar e 
aguardente, peças para automóveis, 
rádios, tecidos e material ele constru­
ção. São menos numerosas as sediadas 
em Fortaleza, que se referem sobre­
tudo a confecções, produtos químicos 
e outros. 

Minas Gerais figura sobretudo com te­
cidos, prevalecendo as das fábricas lo­
calizadas em cidades pequenas, como 
Itabirito, Pará ele Minas, Pitangui, 
onde se encontram tecelagens antigas 
que produzem panos baratos. 

O Sul é representado principalmente 
pelo Paraná, quanto a artigos ele escri­
tório, material isolante e móveis. Arti­
gos de cerâmica provêm sobretudo ele 
Santa Catarina, enquanto confecções 

e conservas se originam do Rio Grande 
do Sul, em grande parte. Cabe acres­
centar Belém, que comparece nas re­
presentações de sacos de ,aniagem e 
desinfetantes. 

No tocante ao acesso através de via­
jantes de fábricas ou viajantes de re­
presentantes, São Paulo e imediações 
se mostram dominantes quanto aos pri­
meiros. Nesse particular cabe assinalar 
a incidência dos estabelecimentos vare­
jistas de Teresina para esta forma de 
acesso. 

As mercadorias são semelhantes às 
fornecidas pelos representantes, mas 
geralmente mostram fabricação dis­
tinta. Verifica-se que este é o modo de 
atendimento da General Eletric, Frigi­
daire, Walita e Philco. Os televisores 
e rádios das marcas Colorado, Em pire, 
ABC, tanto são fornecidos pelas repre­
sentações em Teresina, como por via­
jantes de fábricas. 

Ao contrário do que sucede nas repre­
sentações, o Rio de Janeiro introduz, 
através de agentes de fábrica, vendas 
de eletrodomésticos, principalmente da 
marca Lustrene, de autopeças, de sa­
patos DNB, além de mercadorias de 
linha idêntica a dos representantes. 

Em relação a Fortaleza, Recife apre­
senta maior incidência nos viajantes 
de fábrica. Citam-se como exemplos as 
vendas das baterias Homa, as confec· 
ções Torre, os eletrodomésticos da 
Eletromar, as tintas Coral, além dos 
azulejos, louças e outras. A proporção 
destes agentes se equipara, aproxima­
damente, a dos viajantes de represen­
tantes sediados na capital pernambu­
cana. Já a Guanabara e São Paulo 
comparecem muito menos com este 
último tipo de agente. 

Constitui-se o Recife em sede de ven­
dedores de representações da Firesto­
ne, Good Year, Dunlop, Rolamentos 
SKF, produtos Gessy Lever, além_ de 
marcas diversas de eletrodomésticos, 



como Arno, Admira!, Wallig. Concor­
rem, assim, os viajantes de filiais ou 
de escritórios de representações com 
os vendedores diretos elas indústrias. 

Fortaleza se distingue sobretudo pela 
categoria de vendedores de represen­
tantes ou ele filiais ele fábricas. Sobres­
saem os do Curtume Carioca, Leite 
Ninho, produtos Colgate-Palmolive e 
outros. Assumem também maior im­
portáncia os pedidos efetuados me­
diante cartas às organizações citadas e 
ainda a Pirelli, Fermento Itaiquara e 
outros. Trata-se principalmente de es­
critórios ou depósitos filiais ele indús­
trias de São Paulo. 

A capital do Ceará também comparece 
com via jantes de suas fábricas, no rela­
tivo aos móveis de aço Confiança, tin­
tas Quinderê, confecções, produtos que 
igualmente podem ser atingidos por 
cartas de pedidos diretos às indústrias, 
inclusive para gás butano. 

Ao contrário elo setor de representa­
ções, os Estados elo Sul figuram prin­
ci paimente com viajantes ele fábricas. 
Sobressai o Rio Grande elo Sul, que 
fornece material de construção, con­
servas e gêneros, além de miudezas. 
Particularmente para o varejo, este 
Estado comparece com móveis Esplên­
dida e Gerclau, confecções Renner. 
Santa Catarina figura sobretudo no 
atendimento de estabelecimentos mis­
tos, através elas vendas ele tecidos e 
confecções Artex, Hering e outros. Já 
o Paraná surge no atendimento do va­
rejo em malas Ira, móveis Guelmann, 
principalmente. 

O Estado de Minas Gerais comparece 
sobretudo com representações sediadas 
em Teresina. Registram-se em muito 
menor escala os viajantes ele fábrica, 
para vendas ele manteiga, peças de au­
tos e outros mais. 

Estas formas ele suprimento elo comér­
cio mostram que não há especialização 
acentuada, segundo as fontes ou meios 

ele acesso. As mercadorias mais citadas, 
eletrodomésticos, tecidos e confecções, 
material ele construção, peças de auto­
móveis, produtos alimentícios e farma­
cêuticos, revelam procedência variada 
e modos diversificados de acesso. 

A especialização mais pronunciada re­
fere-se a produtos típicos regionais 
como açúcar e aguardente ele Pernam­
buco, rendas elo Ceará, manteiga ele 
Minas Gerais, madeiras e conservas do 
Sul. Incluem-se, também, as mercado­
rias distribuídas, principalmente por 
portos nordestinos, como o cimento, 
combustíveis e lubrificantes através de 
Fortaleza ou tintas em pó através do 
Recife, além de máquinas procedentes 
ele São Paulo, principalmente. 

As fontes de suprimento mais citadas 
são as mais distantes, fato que tende a 
se acentuar, em função do crescente 
acesso direto às fábricas elo centro-sul. 
Diversos depósitos filiais sediados em 
Fortaleza ou no Recife têm sido ex­
tintos. Citam-se como exemplos o can­
celamento elo depósito do Laboratório 
ela Sidney Ross nas capitais cearense, 
pernambucana e baiana e das unida­
des atacadistas da Mesbla S.A. nestas 
cidades adaptadas unicamente ao va­
rejo. 

As modificações sofridas pelo sistema 
grossista afetaram também a distribui­
ção efetuada através dos escritórios ele 
vendas, que foram fechados em várias 
cidades. As vendas a atacado não re­
sistiram à concorrência movida pelos 
preços das fábricas, enquanto a clien­
tela restante não se mostrou compensa­
dora. Acresce ainda que a supressão 
dos depósitos filiais veio de encontro 
a uma política de compressão de des­
pesas. Os custos de transferência de es­
toques das indústrias para um depó­
sito filial correspondem a um paga­
mento que equivale a cerca ele 803 
do imposto do ICM, onerando consi­
deravelmente o fabricante. A tendência 
à supressão dos depósitos filiais das in-
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dústrias do Sudeste em cidades inter­
mediárias passa a ser compensada pela 
expansão do corpo de viajantes ven­
dedores e das de escritório de represen­
tações, isto é, por agentes diretos das 
fábricas. 

5.2.2.5 
Estas condições têm reflexo na f arma­
ção de estoques. De acordo com nossa 
pesquisa, constatou-se não haver esto­
cagem importante para qualquer pro­
duto na praça de Teresina. O apro­
visionamento de mercadorias nas fir­
mas corresponde a um período que 
varia de 2 a 6 meses, sendo mais co­
m um nos atacadistas do que nos va­
rejistas. 

Os estoques mais permanentes no ata­
cado são encontrados no comércio de 
pneus e autopeças, ferragens e miu­
dezas, produtos farmacêuticos e teci­
dos. No ramo varejista foram assina­
lados no de eletrodomésticos, algumas 
firmas importantes de tecidos e outros. 
Acusam estoques menores localizados 
nos próprios estabelecimentos, o comér­
cio de miudesas, material de constru­
ção, supermercados, cuja renovação se 
efetua em função do movimento de 
vendas. 

De acordo com o porte da firma e o 
gênero de comércio, encontra-se esto­
cagem de mercadorias no estabeleci­
mento ou em depósitos anexos de 
capacidade variável. Apresenta depó­
sito, por exemplo, o comércio de teci­
dos. Por vezes, apenas uma das merca­
dorias é armazenada, enquanto os de­
mais artigos são expostos à venda di­
reta no estabelecimento. 

A necessidade de estocagem varia tam­
bém segundo a época do ano e segundo 
o produto. Para eletrodomésticos, por 
exemplo, os últimos meses implicam 
em maiores reservas. 

Na maioria das vezes a estocagem assu­
me caráter de emergência, destinando­
se a suprir a própria firma. Quase 

sempre a necessidade de estoques vai 
de encontro à lacuna deixada pela 
saída de artigos na própria loja e não 
para prover a outros comerciantes. Por 
outro lado, existe sempre a preocupa­
ção de evitar a imobilização de capital 
em grandes reservas de mercadorias. 

5.2.3 - Particularidades da vida 
comercial de Teresina 

Nesse tocante, assim como em outros 
aspectos, a organização comercial de 
Teresina apresenta particularidades 
que a distinguem de outros centros ur­
banos nordestinos. 

5.2.3.1 

Verifica-se, por exemplo que praças 
como Campina Grande, Aracaju e mes­
mo Fortaleza adotaram um sistema de 
vendas baseado na concessão de prazos 
de pagamento mais longos do que a­
queles de que gozavam nas compras 
destinadas à renovação de seus próprios 
estoques. Esse sistema tornou-se possí­
vel em função de um comércio ataca­
dista importante, que obtinha descon­
tos apreciáveis nas mercadorias com­
pradas para grande estocagem. Deste 
modo, podiam os produtos ser vendi­
dos a um preço que compensava a con­
cessão de lapsos de tempo mais dila­
tados aos clientes. O comércio atacadis­
ta de Campina Grande veio a estender 
amplamente seu raio de ação, princi­
palmente em função das vendas de se­
cos e molhados, ferragens e tecidos, 
sob esse sistema. 

Em Teresina o prazo de pagamento 
mais corrente conferido aos comercian­
tes é o de 60 dias. Mas há variação se­
gundo o gênero de mercadorias. Certo 
tipo de móveis, instrumental cirúrgico, 
motores e peças para máquinas e 
outros, concedem de 60 a 90 ou 120 
dias de prazo, que é ainda mais longo 
para eletrodomésticos ou máquinas de 
costura, os quais podem alcançar de 90 
a 360 dias. São nesses artigos que se 
atribuem também períodos mais pro-



longados para os clientes, de vez que, 
via de regra, não se verifica em Tere­
sina aquelas características apontadas 
para outras praças nordestinas, quanto 
a prazos de pagamento. Vale dizer que 
também para os consumidores o lapso 
de tempo mais comum é o de 60 dias. 

5.2.3.2 
Outra particularidade da organização 
comercial de Teresina, diversa da de 
várias cidades nordestinas, diz respeito 
ao ritmo das vendas. Conquanto tam­
bém marcadas pela periodicidade, apre­
sentam, porém, aí, características sin­
gulares. 

Durante o ano, o comércio da cidade 
se submete igualmente ao ritmo da 
vida agrícola. Sofre retração no pe­
ríodo chuvoso, ganha maior animação 
nos primeiros meses de safra, subme­
tendo-se, portanto, às vicissitudes que 
regem a produção rural. No entanto, 
essa dependência não se mostra tão 
marcante em Teresina, quanto em 
centros urbanos que vivem fundamen­
talmente da coleta e comercializacão 
de um produto agrícola, como, por 
exemplo, o algodão. 

Não obstante, é o segundo semestre o 
que se mostra mais favorável às ven­
das, quer pelo resultado das safras, 
quer pelo movimento das festas de fim 
de ano, nesse caso particularmente 
para eletrodomésticos. 

No decorrer do mês, a primeira quin­
zena é a mais propícia, evidenciando a 
dependência elo movimento comercial 
quanto a salários pagos ao funciona­
lismo público da esfera federal, esta­
dual e municipal. 

Durante a semana, o maior movimento 
se manifesta na segunda-feira, princi­
palmente devido a maior afluência de 
clientes elo interior. Nesse dia, par­
ticularmente, a população de locali­
dades próximas dirige-se à capital para 
vender produtos agrícolas, mas tam­
bém para adquirir mercadorias com o 

ganho obtido nas feiras realizadas du­
rante a semana em diversos municípios. 

A yenda de algumas mercadorias já 
independe das condições de periodi­
cidade, mostrando-se regularmente o 
ano interio, como a ele fermento, sacos 
de papel, produtos veterinários e 
outros. 

5.2.3.3 
- Em oposição à primazia dos contra-· 
tos temporários que vigoram em Cam .. 
pina Grande e outras cidades, Teresina 
apresenta estabilidade de número de 
em;pregados durante o ano, graças a 
menor dependência do comércio quan­
to a um produto agrícola mais impor­
tante. 

O quadro que se segue revela o cará­
ter permanente do emprego no comér­
cio durante o ano, se bem que se as­
sinale ligeira ascensão quase sempre no 
início e fim do segundo semestre. 
(Quadro XIX). 

Via ele regra, são as lojas de tecidos as 
que mantêm o maior número de em­
pregados, particularmente aquelas que 
possuem estabelecimentos filiais na 
própria cidade. Por vezes, o montante 
ele assalariados se afigura exagerado 
para o movimento das vendas, mas sua 
manutenção é justificada pela afluên­
cia maior de clientes às segundas-feiras. 

5.2.4 - Transformações recentes 
na vida comercial de 
Teresina 

A organização comercial ele Teresina 
vem sendo afetada por transformaçêies 
recentes que, geralmente, se referem 
à introdução de elementos ele moder­
nização. Essa modernização em certos 
casos não logrou romper ainda com as 
condições vigentes, mas, em outros 
casos, já se impõe sobre situações tra­
dicionalmente estabelecidas. 

5.2.4.1 
Transformações incipientes podem ser 
reconhecidas, por exemplo, na introdu-
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ção de modalidades modernas de acrés­
cimo salarial, que já tem lugar em al­
guns gêneros de comércio, o de peças 
e acessórios para veículos concede gra­
tificação de 103 sobre os lucros de fim 
de ano, após o balanço, e o de tecidos 
estabelece comissões, além dos salários. 

No entanto, são ainda dominantes os 
aspectos paternalistas que se manifes­
tam na manutenção de empregados já 
em fase de aposentadoria, nos adian­
tamentos sucessivos sobre os salários, 
nos financiamentos de moradias para 
funcionários antigos e outros mais. 

O sistema de vendas tem sido também 
atingido por modalidades modernas de 
comercialização mas ainda ensaiam 
seus primeiros passos os planos de fi­
nanciamento ditados pelas fábricas do 
Centro-Sul. Cita-se como exemplo o 
que se refere a material escolar, que 
pode ser adquirido com antecipação ao 
período inicial de aulas, em meados do 
segundo semestre, sendo pago no iní­
cio do semestre seguinte. 

A compra de veículos conta com finan­
ciamentos em que sobressaem o Banco 
Brasileiro de Descontos e duas finan­
ceiras, a Fortinorte S.A., de Fortaleza, 
e a Credinorte, do Recife. Revendedo­
res de veículos afirmam que este sis­
tema fez progredir as vendas, apesar 
dos juros elevados que implicam os 
prazos longos. Mas este financiamento 
ainda se ressente de entraves, devido à 
falta de autonomia da praça de Tere­
sina. O acesso a Fortinorte obriga a 
recorrer a Fortaleza. A Credinorte tem 
como agente o Banco Nacional do 
Norte, mas o expediente deve ir ao 
Recife para ser aprovado, levando de 
15 a 20 dias a demora nesta operação. 
O Banco Brasileiro de Descontos pode 
resolver os assuntos de imediato, mas 
faz cobrar juros muito elevados. Estes 
financiamentos referem-se a prazos de 
24 a 30 meses para as vendas, correndo 
os juros por conta do cliente. 

índice de ampliação do mercado, o sis­
tema de crediário foi adotado em algu­
mas das principais firmas. Mas as di­
ficuldades de pagamento das parcelas 
mensais implicam na devolução fre­
qüente das mercadorias, dando margem 
a um comércio de objetos usados, a 
preços aviltados. Informações colhidas 
entre as principais firmas de venda de 
veículos, por exemplo, revelam que no 
primeiro semestre de 1970 a de carros 
usados foi sensivelmente maior do que 
a de todo ano de 1969. 

Número de veículos vendidos 
1969 1970 

Veículos novos . . . . . . . . 195 199 
Veículos usados . . . . . . . 91 181 

Uma das firmas apontou, apenas, as 
vendas de junho de 1969 a julho de 
1970, registrando-se nesse período a 
venda de 122 carros novos e 164 usa­
dos. 

O desaparecimento do cliente e das 
mercadorias fez nascer recentemente 
uma sociedade de proteção ao crédito, 
encarregada de garantir o comerciante 
contra estes riscos, mediante informa­
ções sobre a freguesia. 

A pesar dessas inovações o crédito é 
ainda incipiente em Teresina. As ven­
das a prazo são mais comuns no ata­
cado, a cargo dos agentes representan­
tes e variam segundo a mercadoria e 
o tipo de clientela. 

De 19 respostas aos inquéritos aplica­
dos em estabelecimentos varejistas, 
através de nossa pesquisa, 15 decla­
raram efetuar transações com pagamen­
tos a vista. Destas, 11 realizam, conco­
mitantemente, vendas a prazo para ele­
trodomésticos, confecções e alguns 
mais. O varejo de papelaria, por 
exemplo, realiza cobrança a vista para 
particulares, mas concede prazo de 30 
dias para as repartições públicas. 
Dentre os bens de consumo vendidos 
neste comércio, predominantemente a 



prazo, citam-se automóveis e cami­
nhões, pneus e autopeças, principal­
mente. Em estabelecimentos mistos, pa­
gamentos a prazo são efetuados nas 
vendas por atacado de material de 
construção, estivas, miudezas e outros. 
Em alguns destes gêneros de comércio, 
as vendas a prazo se limitam à clien­
tela de Teresina, particularmente nos 
de estivas e miudezas. Já no ramo do­
minantcmente atacadista as vendas são 
sempre a prazo, no setor ele represen­
tações. Nos prazos concedidos aos cli­
entes há, porém, a influência das rela­
ções de amizade e conhecimentos pes­
soais. 

Mais uma transformação incipiente na 
viela comercial ele Teresina pode ser 
aferida pelo acesso bancário relacio­
nado a esta atividade. É limitado o re­
curso dos clientes aos bancos, a que 
se soma a falta de hábito de transações 
desta natureza. 

Mesmo quando se trata ele pagamentos 
parcelados, nota-se que o regime ele 
cardernetas ou de carteiras retiradas 
nas lojas supera o de duplicatas des­
contadas nos bancos, sobretudo no co­
mércio varejista. Já nos ramos misto 
e atacadista o desconto de títulos na 
organização bancária local se equivale 
ao volume elo pagamento efetuado em 
carteira, nos estabelecimentos ou escri­
tórios ele representação. Constata-se 
que o acesso bancário parte, sobretu­
do, dos comerciantes e não dos con­
sumidores. Mesmo os negociantes de­
claram evitar empréstimos bancários, 
inclusive para necessidades de reno­
vação ele estoques, alegando que as 
agências patriculares operam com pra­
zos curtos e juros elevados. A rede 
bancária é, no entanto, utilizada para 
desconto das duplicatas emitidas por 
ocasião das compras efetuadas para re­
novação do estoque, diretamente por 
carta ou por meio de representantes e 
viajantes. 

A escolha destes bancos é, portanto, 
ditada pelas indústrias na maioria das 

vezes. Não é, pois, de estranhar que o 
Banco do Estado de São Paulo con­
corra, em certos casos, com cerca de 
903 nas cobranças efetuadas contra 
os comerciantes de Teresina. 

Apesar das restrições apontadas para 
a rede particular, mostra-se esta em 
expansão há cerca de quatro ou cinco 
anos. 

Novas condicões bancárias estabelecem­
-se, portanto', em Teresina, tendo na­
turalmente implicações com as opera­
ções comerciais. O acesos dos clientes 
aos bancos, por exemplo, é marcado 
por aspectos de transição. 

A operação de em préstimos é sobretu­
do da alçada das agências oficiais, tais 
como o Banco elo Estado elo Piauí, o 
Banco da Amazônia, o Banco do Nor­
deste, mas, principalmente, o Banco do 
Brasil, graças aos juros mais baixos que 
oferecem. No entanto, também já co-
meça a haver certa solicitação às agên- 1 125 cias particulares. Nesse caso o comer-
ciante se vê, porém, obrigado a recorrer 
a diversos estabelecimentos, a fim de 
perfazer determinado montante que 
um banco não oferece com facilidade. 
São citados com maior freqüência o 
Banco Nacional de Minas Gerais, o 
Banco do Comércio e Indústria de !\fi-
nas Gerais, o Bradesco, o Banco do Es-
tado de São Paulo, o Banco da Bahia. 

Outro aspecto de transição decorre das 
open1ções com carteiras. Diversos co­
merciantes revelaram a transferência 
dos pagamentos em carteira para as 
entidades bancárias oficiais, no sen-
tido de evitar desperdício ele tempo e 
de pessoal. Registraram-se, porém, de­
clarações opostas relativas à perma-
nência daquele modo de pagamento no 
próprio estabelecimento comercial, com 
a alegação ele que o banco não efetua 
a cobrança de maneira eficiente. Outra 
razão apontada para a manutenção dos 
títulos em carteira nas mãos dos co­
merciantes é a ele estarem tomados os 
limites dos descontos nos bancos. Deste 
modo, comerciantes que operam com a 
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rede bancária podem manter ao mesmo 
tempo certo volume de títulos em car­
teira. É também um meio de atrair o 
~liente para novas compras no esta­
belecimento. 

Esses aspectos de transição nas ope­
rações bancárias comerciais não mar­
caram, porém, a dominância de uma 
atuação paternalista exercida pelas 
agências oficiais, primordialmente pelo 
Banco do Brasil. Manifesta-se essa 
atuação na concesão de empréstimos, 
em oposição a da rede bancária parti­
cular, cuja principal atividade é a de 
captação de depósitos, no que atende 
a certa dimensão já alcançada pela 
praça comercial de Teresina. 

5.2.4.2 -

Em outros setores da vida comercial de 
Teresina já se verificam transformações 
mais acentuadas. 

Nesse tocante, cabe ressaltar as que se 
processam no ramo atacadista. Consta­
ta-se que as vendas atacadistas passam 
a ser principalmente da alçada dos ser­
viços de representção, em detrimento 
de um comércio que jamais sobressaiu 
nesse setor. Tomando como referên­
cia o registro de firmas na Junta Co­
mercial de Teresina, pode-se verificar 
o crescimento do número de represen­
tações. No período 1960-69 seu total 
atingiu a 167, tendo o maior aumento 
se registrado entre 1966 e 1969. 

Mostra o intermediário representante 
presença relativamente numerosa na 
capital, respondendo a uma situação de 
equilíbrio. De um lado, pode negociar 
com linha restrita de produtos, ofere­
cendo especialização maior do que o 
comerciante atacadista. De outro lado, 
oferece melhores condições de adapta­
ção a um sistema de pequenas vendas 
que caracteriza regiões de fraco poder 
aquisitivo e de consumo escasso, as 
quais também não favoreceram circui­
tos tradicionais capazes de sustentar 
uma atividade de atacado arraigada. 

Acresce ainda que o intermediário re­
presentante, assim como o viajante, 
vem corresponder ao preenchimento de 
uma função em áreas cuja densidade 
econômica não permite às fábricas 
manter um corpo permanente de ven­
dedores próprios. 

Estas condições do atacado também se 
referem a transformações que afetam o 
comércio tradicional da cidade. Dos 
antigos estabelecimentos, diversos cer­
raram as portas ou se mantêm estag­
nados, abandonando praticamente as 
vendas a grosso e voltando-se para um 
varejo reduzido. 

As firmas que resistiram são as que se 
renovam, adaptando continuamente a 
linha de produtos vendidos e procu­
rando colocar no mercado artigos pio­
neiros, apoiando-se no varejo e no cre­
diário. Cabe menção, neste particular, 
às firmas de estabelecimentos sediados 
em Parnaíba, que em Teresina se afir­
mam no comércio varejista, freqüente­
mente com mercadorias diferentes das 
encontradas nas matrizes. Estas perma­
necem geralmente com as atividades do 
passado, de coleta e venda de matérias­
primas, além do comércio e represen­
tação de artigos diversos. 

Outra linha de evolução do comércio 
tradicional foi a opção pela extração e 
refino do óleo de babaçu. 

Transformações também ocorrem com 
antigos escritórios de vendas de algu­
mas fábricas, cuja sede é geralmente em 
Parnaíba ou União. De simples postos 
de venda em Teresina passam para a 
atribuição de distribuidores principais 
dos produtos industrializados. 

As mudanças que se registram no co­
mércio tradicional vêm afetar também 
o setor de exportação. Constata-se que 
aquelas atividades voltadas para o co­
mércio de gêneros de exportação e 
venda de diversas mercadorias de con­
sumo vão sendo progressivamente subs-



tituídas por operações de agentes espe­
cializados na compra de amêndoas de 
babaçu e nozes de tucum. Não se trata 
porém dos mesmos empresários. Encon­
tram-se nessa função pequenos comer­
ciantes transferidos do interior, mas 
principalmente intermediários cearen­
ses que estão aptos a pagar melhor, 
graças aos preços mais elevados esta­
belecidos pelo CIP*, para o óleo fabri­
cado no Ceará, em detrimento do pro­
duto piauiense. 

A projeção dos cearenses nesta ativida• 
de relaciona-se também a alterações 
ocorridas no sistema de comercialização 
do arroz no Maranhão. Empreendi­
mentos de comercialização e beneficia­
mento de cereal, localizados na área 
rizícola do vizinho Estado, e filiados a 
matrizes sediadas em Fortaleza e outras 
cidades, não resistiram à concorrência 
movida pelas transações efetuadas pelo 
motorista de caminhão. O encerramen­
to das atividades teve como resultado a 
mudança de funções e do local de ope­
rações, mantendo-se apenas alguns 
postos de aquisição da mercadoria a 
terceiros na área. A com pra de bagas e 
sementes diversas em Teresina se faz 
freqüentemente integrada com a pren­
sagem e extração de óleo em Fortaleza, 
principalmente. A localização destas 
agências na capital do Piauí imprime-

. lhe características de entreposto de 
aquisição de certas matérias-primas 
destinadas à transformação em outros 
Estados e, secundariamente, para as 
fábricas locais que também interferem 
na comercialização destes produtos 
através de compras realizadas direta­
mente. 

Mas esta organização ainda não afetou 
a tradicional estrutura de outros canais 
comerciais da economia do babaçu. Se 
bem que nos municípios vizinhos à 
Teresina o pagamento dos quebrado­
res da amêndoa já comece a ser efe-

• Comissão Interministerial de Preços. 

tuado em moeda, prevalece ainda o re­
gime do escambo e da entrega do pro­
duto a intermediários, que o vendem às 
agências mencionadas ou às indústrias. 

Do que foi acima exposto, conclui-se 
que transformações mais acentuadas 
também dizem respeito ao conteúdo da 
classe empresarial. O comerciante tra­
dicional que podia aliar esta ativida­
de com a de proprietário rural e a de 
político, vem sendo substituído por 
contingentes de cunho mais popular 
oriundos de diversos pontos do Estado. 
Migrantes das pequenas localidades da 
área que designamos de interior, for­
mam grande proporção entre os atuais 
empresários comerciais da cidade. De 
um total de 70 comerciantes sediados 
na capital do Piauí, os do chamado in­
terior, sem o município de Teresina, 
perfaziam 24,23. Os naturais do muni­
cípio da capital correspondiam a 
28,13. Naquele total 62,83 declara- 1 

vam ser do Estado, enquanto 22,83 127 . 
eram originários do Ceará, Maranhão 
e Paraíba. Os restantes distribuíam-se --­
entre outros Estados e o estrangeiro. 

Os novos tipos de empresários também 
podem ser caracterizados pelas ativi-
dades anteriores que exerciam. Nossa 
pesquisa permitiu distinguir certas mo­
dalidades nesse particular. 

Assinalam-se, por exemplo, os que 
partiram de ocupação nômade, geral-
mente viajantes de representantes, ven-
dedores ambulantes, ou da condição de 
simples empregados em Teresina ou 
no interior, que passaram a estabele-
cer-se de maneira fixa no comércio. 
Esta mudança tornou-se mais freqüente 
depois de 1960, notando-se ainda que 
os gêneros de comércio de preferência 
são estivas, secos e molhados, miudezas 
e, por vezes, autopeças, produtos quase 
sempre completamente diferentes da-
queles com que se ocupavam anterior-
mente. Acresce aqueles que abando-
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naram o comércio de mercadorias em 
geral e gêneros de exportação no inte­
rior, dedicando-se à função de inter­
mediários na compra e venda de maté­
rias-primas em Teresina. 

Assinalam-se também os comerciantes 
que evoluiram na mesma linha de mer. 
cadorias. Distinguem-se os que passa­
ram a instalar-se em estabelecimentos 
com representação e conta própria, 
acentuando a parte de varejo e aban­
donando escritórios de representações 
diversificadas. 

Naqueles que se dedicam a escritórios 
de representação, encontram-se fre­
qüentemente elementos dotados da 
mesma experiência anterior, sobretudo 
no setor de produtos farmacêuticos, 
como viajantes ou como agentes em 
localidades do interior. 

Incluem-se também nessa linha de evo­
lução os comerciantes que partiram de 
pequenas unidades situadas na capital 
ou nos centros de origem, e que as am­
pliam sempre dentro do mesmo gênero 
de comércio e quando se fixam em Te­
resina. É o caso de proprietários de 
mercearias acanhadas que conseguiram 
instalar-se em estabelecimentos maio­
res de estivas ou em supermercados, 
além de outros. 

5.2.5 - Aspectos do sub­
·desenvolvi mento no 
comércio de Teresina 

As transformações assinaladas na vida 
comercial de Teresina não marcaram, 
porém, a dominância das aspectos de 
subdesenvolvimento. 

Revela-se, por exemplo, na primazia 
do setor alimentar entre os generos de 
comércio presentes na cidade. O con­
junto formado pelas Mercadorias em 
Geral com Produtos Alimentícios, Pro­
dutos Alimentícios propriamente ditos 
e Mercearias, perfazia, segundo os re-

gistros da Junta Comercial de Tere­
sina, 33,33 do total em 1960 e 
44,83 em 1969. Corresponde essa do­
minância a uma população, cujo poder 
de compra se canaliza necessariamente 
para a aquisição de alimentos, limi­
tadas que são suas possibilidades de 
acesso a bens de consumo durável ou 
a serviços. 

Por sua vez, o comércio de Mercadorias 
em Geral, que isoladamente figura em 
maior proporção, é indicativo desses 
mesmos aspectos subdesenvolvidos, 
quando se trata de estabelecimentõs 
que negociam com pequenas quanti­
dades de artigos de primeira necessi­
dade e de variedade reduzida, destina­
das a clientelas pouco exigentes. Na 
luta pela sobrevivência procur:im por 
vezes diversificar os produtos, acres­
centando aqueles de maior aceitação na 
praça, ou também incluem represen­
tações, postos de gasolina, serviços de 
bar, beneficiamentos. 

Nossos inquéritos comprovaram o au­
mento de unidades dedicadas a estivas, 
após 1960, e a presença constante dos 
gêneros de miudezas, armarinhos, fer­
ragens e outros, que acompanham a 
evolução da vida comercial da capital. 

Um outro indício de subdesenvolvi­
mento se refere à dominância das 
firmas de pequeno porte. O pessoal 
ocupado no comércio em 1960 regis­
trava a média de 2,3 por estabeleci­
mento e de 3,6 em 1968, segundo a pes­
quisa da COPLAN. O próprio mon­
tante elas vendas demonstra igualmente 
a fragilidade da em presa comercial. 

Informações relativas a algumas das 
firmas mais representativas de certos 
gêneros de comércio indicam os volu­
mes de vendas efetuadas na capital em 
1969 e as principais mercadorias nego­
ciadas em cada um dos gêneros. 



QUADRO XIX 

ESTABELECTl\IEKTOS 
\um de cada gênero de comrrciol 

1·alor das 
•:efübs (Cr$) 

~; sobre o 
total 

1. Tecidos e elctrocl0m6sticos: máquinas de costura, rádios, televisores, 
fogões 

Tecidos: chita, morim, lona, popeline. 
,1 '.'08 722,51 
:o 278 \113,~5 

27,3+ 
20,81 

3 Peças e acessórios para veículos: pistões, molas, velas, baterias, válvulas, 
amortecedores, pneus. 2 907 928,.37 

1 G25 093,06 
18,,15 
10,?l 4. J\Iáquinas de escritório, bicicletas, motore3. . . . . . . . . . . . . 

5. Motores, máquinas, acessórios, motobombas, m;íquinas forrageiras, eixos 
de aço e outros 681 110,70 4,32. 

6. Remédios .. 
7. Tábuas de pinho, cimento, azulr,ios 

673 836,76; 4,28 . 
ü52 831,22, 'l,14. 

8. J\Ia teria! elétrico. . n25 rn:1,22 :>0.7 · 
9. Artigos de armarinho: plásticos, miudezas, perfumaria .. 

10. Esti~as: caft', massas de milho e arroz, gêneros alimentícios 
1 

5.J.'.~ 003.~.' o :J,44 ' 
463 208,42 2,\J4 

--------··--- --~-·-- -------~ --·---

TOTAL. 15 758 031,21 100,00 

Fonte: Levantamento solicitado à Dele~acia H.egional ele :Estatística de TerESina, junto a alaumas daa prin­
cipai~ firm~s comerciais da cidade - 1970. 

Verifica-se o baixo montante de 
vendas, de modo geral, e a predomi­
nância do comércio de tecidos e eletro­
domésticos, que corresponde a firmas 
elas mais poderosas em Teresina, for­
madas por capitais vindos de fora da 
cidade. 

Aspectos subdesenvolvidos da econo­
mia comercial também se manifestam 
em outras facetas. Assinalam-se, por 
exemplo, na constituição jurídica das 
firmas. Em 1960, de um total ele 51 
firmas registradas na Junta Comercial 
de Teresina, 78,43 eram individuais. 
No total registrado entre 1960-69, as 
firmas individuais passaram a repre­
sentar 80,9% e as coletivas 18,9')~, 
sendo insignificante a proporção das 
sociedades anônimas. 

Revelam-se também aspectos de subde­
senvolvimento na participação de pro­
prietários e membros da família não 
remunerados no pessoal ocupado no 
comércio. Em 1960 os empregados no 
comércio sornavam 996, em um total 
de 2008 pessoas nele ocupadas. Esta si­
tuação tende a transformar-se mais re­
centemente. A pesquisa da COPLAN 

assinala que cm 1968 os empregados no 1

12
· g­

cornércio correspondiam a 5~.5%, eu-
quanto responsáveis e membros da fa-
mília perfaziam 47,5°~. 

Características de subclcsenvolvimento 
também aferidas pela jnópria f isiono­
mia urbana do sctur comercial. A ex­
pansão destas atividades não implicou 
em transformacões sensíveis nas insta­
lações materiai~. Ela se fez geralmente 
através de adaptações de unidades j<í 
existentes ou mediante invasão ele an­
tigas residências. Deste modo, em um 
mesmo estabelecimento podem suce­
der-se diferentes firmas comerciais e 
linhas distintas ele mercadorias. Raras 
são as construções especialmente er­
guidas para uma nova instalação co­
mercial. 

Constata-se, portanto, que lú poucas 
transformações na paisagem elos qua1·­
teirões comerciais, quer pelos aspectos 
materiais quer pelo confinamento em 
torno ele um espaço original. Consti­
tuem-se ainda nos principais trechos de 
comércio o núcleo inicial, antiga pra(,:a 
elo Comércio, atual Rio Branco, e adja­
cências. As mudanças de endereço efe-
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tuam-se geralmente para a mesma rua 
ou para vias próximas. Permanecem 
edificações antigas, cujo aproveita. 
mento se faz mediante a modernização 
da fachada e a introdução de vitrines 
e de iluminação a neon. 

As instalações mais modernas, impli­
cando em construções apropriadas, são 
as de vendas de automóveis e outros 
veículos, algumas das quais já marcam 
o avanço de uma ocupação mais re­
cente rumo ao bairro do Jóquei. 

5.2.6 - Problemas do comércio 
de Teresina 

Problemas indicados pelo comércio. A 
caracterização das condições da praça 
de Teresina também está envolvida 
com uma série de problemas. Muitos 
destes se identificam a questões de 
ordem geral, também apontadas em 
outras cidades nordestinas. 

Encontram-se, portanto, referências 
constantes ao baixo poder aquisitivo da 
população, agravado ainda com a polí­
tica de contenção salarial. Há referên­
cias também à carga de impostos, às di­
ficuldades de obtenção de crédito ban­
cário e falta de capital de giro, ao ta­
belamento de mercadorias e outros 
mais. O comércio conta, porém, com 
representações de classe que tem toma· 
do diversas iniciativas. 

No que diz respeito à carga tributária, 
a Associação Comercial de Teresina, 
por exemplo, vinha de pleitear a anu­
lação de pesadas multas de imposto de 
renda e outras taxas, principalmente as 
do INPS. Constataram-se, igualmente, 
reclamos sobre o ônus do desembolso 
fiscal sobre as encomendas de merca­
dorias, que obriga a efetuar pagamen­
to à vista, uma vez que os realizados 
a prazo não comportam aquela 
taxação. 

As restrições do crédito bancário, que 
refletem uma política de âmbito na­
cional, constituem-se em entrave para 
que o comércio usufrua das mesmas fa-

cilidades de que gozava tradicional­
mente como a atividade mais benefi­
ciada por aqueles recursos. Assim, por 
exemplo, no período 55/58, mais de 
503 dos empréstimos concedidos pelo 
Banco do Brasil S/A em Teresina eram 
absorvidos pela comercialização de pro­
dutos agrícolas e pela de produtos ma­
nufaturados em outras partes do país. 
Atualmente as proporções baixaram, o 
que significa o encaminhamento da­
queles recursos financeiros para outros 
setores de atividade. 

Mas o comércio continua pleiteando a 
primazia neste particular. Um memo­
rial do Clube das Classes Produtoras 
foi dirigido ao presidente do Banco 
do Nordeste, apontando as deficiências 
de sua atuação no Piauí e as dificul­
dades opostas nas operações, em que 
são exigidos depósitos e juros elevados 
no ato de empréstimo. Registram-se 
também reclamações quanto ao fecha­
mento das carteiras de empréstimos e 
limite para descontos nos bancos, 
quanto aos elevados juros requisitados 
pelas agências particulares, também 
quanto à necessidade de dois avalistas 
para levantamento dos empréstimos. 

A menor disponibilidade atual de re­
cursos bancários enfrenta da pelo co­
mércio, bem como as taxações, também 
se refletem em problemas de estocagem. 

Segundo as informações prestadas, 
existe a preocupação de evitar emprés­
timos bancários, dadas as dificuldades 
impostas pelas agências e os prazos 
curtos de vencimentos das duplicatas. 
Deste modo, a movimentação de com­
pras para renovação de estoques está 
na estreita dependência do volume de 
vendas realizado, de vez que o empre­
sário declara utilizar o próprio capital 
nessa operação. Quando as duplicatas 
vencem antes do término das vendas, 
vêm-se os comerciantes obrigados a 
recorrer aos bancos. Nem sempre po­
dem eles antecipar-se, portanto, a pre­
parar um estoque de mercadorias para 
os períodos de maior procura. 



Mas a formacão ele estoques enfrenta 
também outr~s obstáculos. A própria 
limitacão elo mercado consumidor im­
pede ~ formação de reservas maiores. 
Criam-se problemas relativos à conser­
vação elo material, quando perecível, à 
sua desatualização ou superação. 

Não obstante, impõem-se a necessidade 
ele certo volume de mercadorias, em 
função da grande distância dos princi­
pais fornecedores, que dificulta sua re­
posição rápida e a formulação de pe­
didos consecutivos. 

A necessidade de estoque também de­
corre dos prazos ele entrega dos produ­
tos aos comerciantes, que se vêem agra­
vados no período das chuvas. Certa es­
tocagem igualmente se impõe devido a 
problemas de encarecimento quanto 
aos fretes. Ressaltam neste particular a 
distância elos fornecedores e o tipo de 
mercadorias que prevalecem para Te­
resina. Trata-se, geralmente, de produ­
tos de pequeno porte, incluídos em ta­
belas ele preços B e C, que são mais 
onerados do que os fretes de tipo A, 
nos quais estão compreendidas merca­
dorias mais pesadas e que podem lotar 
mais facilmente um caminhão. Impõe­
se, portanto, como um dos principais 
problemas o do mercado fornecedor, 
situado à longa distância, uma vez que 
o comércio não dispõe de uma pro­
dução local. 

Deste modo, um dos problemas impor­
tantes enfrentados pela praça de Te­
resina relaciona-se ao frete, que varia 
naturalmente segundo a natureza elas 
mercadorias. O frete CIF diz respeito 
a medicamentos, produtos químicos, 
gilete, couros, livros e revistas e 
outros. No tipo FOB citam-se, eletrodo­
mésticos, confecções, utensílios, plásti­
cos, tecidos, conservas, gêneros alimen­
tícios. 

Há preferência por este último frete 
porque as agências locais oferecem des­
contos e outras vantagens, além de se 
estabelecer um atendimento ele caráter 
pessoal, baseado frequentemente em 

relacão de amizade ou de conveniência, 
qua~do o comerciante tem interesses 
na agência. Em função desta preferên­
cia, vêem-se as transportadoras obriga­
das a conceder abatimentos ele preços 
fretes CIF. Estes lhes são mais vantajo­
sos e apresentam custos mais organiza­
dos elo que o FOB. mas vêem-se a bra­
ços com pessoal especializado na con­
quista da clientela. 

Os problemas relacionados ao frete 
dizem respeito, ainda, ao retorno, a 
partir de Teresina. Apresenta-se bem 
mais barato do que o de ida, respecti-
vamente Cr$ 0,12 e Cr.$ 2,85 o quilo na 
tabela A, mas nem sempre há carga 
para o caminhão. Quando o arroz do 
Maranhão é suficiente, o problema se 
resolve com o seu transporte para di-
versos centros do país. Por vezes a 
carga é de babaçu ou oticica do Piauí 
para o Recife ou Fortaleza, comple­
mentando-se a seguir com outros pro- i-----
dutos que são encaminhados para vá- 131 __ 
rios pontos ele destino. Não raro os 
caminhões só vêm pegar carga no Es-
pírito Santo, geralmente pedra de cal-
çamento para o Rio de Janeiro e São 
Paulo. 

Um dos problemas também apontados 
na questão dos transportes de merca­
dorias é o ele uma fiscalização, que não 
dispondo de fontes de renda suficien­
tes, exerce controle exagerado nos pos­
tos ele fronteira, aplicando multas e 
taxas e fazendo baixar toda a carga 
do caminhão. 

Verifica-se, portanto, que a praça ele 
Teresina não oferece por ora v:tntagens 
especiais corno ponto ele desembarque e 
posterior distribuição das merc1clorias. 
O encaminhamento ela carga corre 
por conta elas empresas transportadoras 
desde a origem até o destino, mesmo 
quando se faz necessária uma re-expe­
clição, com caminhões locais, a partir 
ela capital. 

Vários dos problemas enfrentados pelo 
comércio estão diretamente relaciona-

no!. C:1·ogr. Rin 1/1· J1111eiro, 1/(!10): 1-211 . . 1tl. '0111 .. /<!/') 



dos à debilidade do mercado consu­
midor. 

Trata-se de um me!Y'cado que se satura 
em pouco tempo. A rápida relatividade 
dos negócios, implicando no abandono 
de um gênero de comércio e na sua 
substituição por outro, impõe-se como 
medida de sobrevivência. Das respos­
tas a 50 inquéritos, 19 demonstraram 
ruptura com atividades anteriores, re­
gistrando-se a maioria das mudanças de 
ramo de negócios na década de 60. 

Firmas de maior segurança financeira 
lançam-se em empreendimentos pio­
neiros, enquanto as que, mesmo em 
curto lapso de tempo, seguem trilha 
idêntica, nem sempre se vêm coroadas 
ele êxito. Verifica-se, deste modo, rápi­
da locupletação do mercado e excesso 
de estabelecimentos dedicados ao mes­
mo ramo de negoc10s, localizados 
muito próximos uns dos outros. Mas 
há também tendência à eliminação dos 
concorrentes mais fracos, subsistindo 
as firmas mais poderosas. 

Verifica-se que certas mercadorias acu­
sam ampliação nas vendas, enquanto 
outras registram estagnação ou retro­
cesso. 

Algumas delas revelaram expansão de 
1003 no período 1965/68, como mó­
veis especializados e instrumental ci­
rúrgico, declinando, porém, para 503 
nos anos seguintes, de vez que se trata 
de bens que não necessitam de reno­
vação frequente. As autopeças tam­
bém acusam vendas crescentes, aumen­
tando em mais de 1003 de um ano 
para outro. Melhor mercado vem igual­
mente encontrando os artigos escolares 
e artes gráficas, assim como os fogões 
para gás butano. Ampliação de 503 
foi verificada nas vendas de vacinas, 
antibióticos, seringas, agulhas, termô­
metros e outros mais. 

Revelaram-se em retração os setores de 
eletrodomésticos, tecidos, miudezas, etc. 
O arrefecimento de um surto de cons­
truções, impulsionado pela política ha-

bitacional do país e o aparecimento de 
estabelecimentos congêneres no in­
terior acarretou certa estagnação à 
venda ele ferragens e material de cons­
trução. 

A retração na venda de algumas mer­
cadorias decorre também da concor­
rência direta movida pela penetração 
de firmas de Fortaleza e do Recife. A 
capital do Ceará compete com Tere­
sina no abastecimento dos municípios 
de sua área de influência em diversos 
produtos. Firmas pernambucanas in­
terferem, particularmente com mate­
rial de construção, vendendo ao con­
sumidor pelo mesmo preço oferecido 
aos comerciantes. 

Mesmo quando se trata de represen­
tações exclusivas sediadas em Teresina, 
que em tese implicam em área de ju­
risdição própria, estabelece-se a con­
corrência de Fortaleza, especialmente 
quanto a produtos farmacêuticos. Não 
havendo fiscalização rigorosa neste par­
ticular, torna-se possível manter esta 
situação. 

As limitacões do consumo e a necessi­
dade de 'sobrevivência influem para 
que o comércio apresente, frequente­
mente, uma série de atividades suple­
mentares. Em 37 respostas aos inqué­
ritos, abrangendo inclusive filiais com 
sede em Parnaíba, registram-se 23 posi­
tivas neste particular. Referem-se estas 
atividades, na maioria das vezes, a gê­
neros de comércio diferentes, mas tam­
bém dizem respeito a pequenas indús­
trias, a imóveis urbanos e propriedades 
rurais geralmente de pecuária, ou a 
algumas profissões liberais. Quase sem­
pre ocorrem na própria capital, .à exce­
ção das indústrias e das propriedades 
rurais. Estas se localizam em outros 
municípios do Piauí e do Maranhão, 
assim como as fábricas que são, via de 
regra, estabelecimentos de beneficia­
mento de matérias-primas ou de con­
fecção de produtos de uso corrente : 
de baixa qualidade, como massas ali­
mentícias, móveis e outros. 
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Já no que diz respeito à mão-de-obra, 
Teresina parece contar com reserva su­
ficiente, de vez que não há referências 
à falta de pessoal. Registra-se elevado 
desemprego na cidade e constante soli­
citação junto aos estabelecimentos. O 
comércio também não parece sofrer de 
problemas de mão-de-obra qualificada, 
que não se faz particularmente neces­
sária. Algumas firmas de maior porte 
já se constituem, porém, em exceção. 
Constatou-se, por exemplo, que um 

Fig. 20 8 

elos estabelecimentos mais importantes, 
como o Armazém Paraíba, indicou di­
ficuldades neste sentido, a ponto ele en­
travar a abertura ele nova filial. O co­
mércio ele autopeças revelou iguais di­
ficuldades para conseguir pessoal com 
prática na venda destes artigos, impli­
cando na necessidade ele treinamento 
prévio. Também os revendedores de 
veículos apresentam reclamações quan­
to a empregados especializados. 
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5.3 - O comércio de 
abastecimento 

... ;! o 

•• 

A referência particular a este setor de­
corre da dominância do comércio de 
alimentos na cidade, como já foi men­
cionado anteriormente e como o de­
monstram as tabelas e gráficos organi­
zados com os dados colhidos na Junta 
Comercial de Teresina. Esta dominân­
cia vai de encontro a uma população 
que dispende na alimentação a maior 
parcela de seus rendimentos, confor­
me demonstraram levantamentos efe­
tuados na capital do Piauí e em mu­
nicípios próximos. 

5.3.1 - Características do 
comércio de 
abastecimento 

Uma elas características do setor é a 
variedade de unidades comerciais que 
abrande, se bem que se trate de ativi­
dades de pequeno porte. Compreende 

... ~ ~ :; ... o ... o ~~ "' 2 i ~ ~ mi N :; 2' ...,, " 
~-

" !WA 

lt&O 61 .. .. • • .. • • 67 •• .. 
desde vendedores ambulantes a super­
mercados. e estabelecimentos especia­
lizados na venda de ovos, aves e hor­
tigran jeiros, além de bares e mercea­
rias, quitandas e açogues, casas de es­
tivas, feiras e mercados. Caracterizam­
se, portanto, contrastes entre formas 
muito primitivas de comércio e for­
mas mais modernizadas. O serviço au­
tomatizado dos supermercados, por 
exemplo, contrasta com as pequenas 
vendas ambulantes de peixe, frutas ou 
legumes, praticadas sem qualquer 
acondicionamento, em cestos ou em 
tabuleiros arrumados ao longo das cal­
çadas ou colocados em lombo de ani­
mais. 

Mas os supermercados não contam com 
prédio especialmente construído para 
este fim. Trata-se geralmente de adap­
tações do serviço automatizado à cons­
trução já existente. Mesmo em um dos 
melhores da cidade não havia venda de 
frutas, leite, peixe ou carne, apesar de 
contar com balcões frigorificados. 



Acresce que estas unidades são ainda 
cm pequeno número e não estão loca­
lizadas fora elas quadras de comércio 
comum ela cidade, se bem que haja 1 

planos de expansão com estabeleci­
mentos situados em bairros mais abas- 1 

tados e também nos mais populares. 
Por sua vez, as casas especializadas na 
venda ele aves e ovos, frutas e horta­
licas são muito recentes. Abastecem-se 
as' unidades avícolas nas granjas si­
tuadas na periferia suburbana ela ci­
dade, efetuando o abate e acondiciona­
mento por conta própria. 

No tocante aos mercados propriamente 
ditos, verifica-se que tendem a substi­
tuir estabelecimentos isolados e disper­
sos, como açougues, quitandas, etc .. 
reunindo em seu interior atividades de 
abastecimento alimentar e outras, 
corno calçados, cestaria, confecções. 
Compreendem instalações cobertas, di­
vididas em compartimentos arrenda­
dos pela prefeitura, que efetua cobran­
cas diárias elo aluguel. Via ele re!4ra 
~xpõem pouca variedade de merca~lo­
rias. Assinalam-se algumas qualidades 
de feijão, arroz, farinha de mandioca, 
milho, cebola e alho. As verduras são 
em pequena quantidade e em mau 
estado. A carne, vendida em alguns 
balcões, é mal cortada, mas apresenta 
preços mais baixos elo que no Rio de 
Janeiro, por exemplo. 

Os mercados existentes localizam-se nos 
trechos de maior concentração popula­
cional ela cidade. Quase todos foram 
fundados após 1960, conforme levan-

tarnento solicitado à Delegacia Regio­
nal de Estatística ele Teresina. 

Datas ele inauguração elos mercados de 
Teresina: 

Ano 

1933 
19i15 
1962 
1964 
1966 
1969 
1969 

Niercado 

Central 
da Piçarra 
elos Coqueiros 
Laurinda Veloso 
Tersando Paz 
:\fajor Domingos l\Jonteiro 
Lourival Parente 

Na parte exterior dos mercados encon­
tram-se pequenas tendas ao ar livre, 
onde se vendem alguns poucos produ­
tos, parecendo corresponder a um es­
tágio anterior ao ela posse de um com­
partimento no mercado. 

Nota-se que a aspiração ele muitos elos 
que comerciam do lado de fora é 
transferir-se para um elos comparti­
mentos internos do mercado. enquanto 
os vendedores ambulantes são anima­
dos pela esperança ele possuir um ca­
minhão ou um animal ele carga. 

Relacionam-se também ao setor de 
abastecimento os padrões de consumo 
alimentar. Constata-se que Teresina 
acusa cliferenciacão com outras cida­
des nordestinas,' apresentando níveis 
mais baixos em certos produtos con­
sumidos. 

Algumas comparações foram efetua­
das com os dados fornecidos pela Esti­
mativa do Consumo Total ele Produ­
ção Alimentar (1967), levantada pelo 
ETENE/BNB. 

QUADRO XX 

PRODUTOS ALIMENTARES (em 1.000 Unidades) 
GORDURAS COMESTíVEIS (kg) 

CIDADES 
Banha de Gor<lw-a 

1 
Óleos 

llfanteiga 
porco vegetal vegetais 

- -------

Teresina. 511.7 180,9 366.1 186) 1 
~ffo Luís. 303,2 167,8 (Jn,4 464,9 
Fortaleza. 1 730,7 541,4 2 763,4 1 898,0 

1 

Fonte: Manual de Estatísticas Básicas do Nordeste --- LTKNE-B"'.\B. 1968. 

Boi. Geogr. Rio de ]1111eirn, li(230_;: 1-2-11. set.'0111 ... 191~ 

}\iargarina 

---·---

11,G 
24.-± 

158,4 

137 
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Nota-se que os padrões de São Luís e 
Fortaleza se assemelham quanto à im­
portância de consumo dos produtos em 
que os óleos vegetais têm a primazia. 
Já Teresina indicou em primeiro lugar 
a banha de porco, além de registrar 
quantidades totais muito inferiores a 
São Luís. 

O consumo ele outros produtos alimen­
tícios permite aferir outras compara­
(;ões com a capital do Maranhão. 

Observa-se que as duas cidades se equi­
param nos totais consumidos de produ­
tos regionais, como o peixe salgado, 
sal, doces caseiros. As diferenciações 
mais acentuadas dizem respeito ao ~on­
sumo ele gêneros ele padrão urbano 
mais elevados como leite em pó e ma­
carrão que sobressaem em São Luís. 
Teresina se distingue em um produto, 
cujo uso tem base em hábitos tradi­
cionais, como é o fubá de milho. 

Estudos sobre o assunto, como os da 
COHEBE e da COPLAN, enfatizam 
esta característica do consumo alimen­
tar na capital piauiense, ligado não só 
;'1 tradição corno a estrutura da produ­
S'ão. O arroz, que apresenta ampla 
oferta regional, tem a primazia na 
dieta dos habitantes ele Teresina in­
clusive sob a forma de cuscuz, dando 
margem a diversas fábricas ele massa 
daquele cereal. Segundo os estudos ci­
tados, o uso per capita na capital do 
Piauí é cinco vezes maior do que o 
de Salvador e duas vezes maior que 
o de Fortaleza. Arroz e carne bovina 
correspondiam. respectivamente, a 
38% 3,45% dos gastos na alimentação. 

Por outro lado, em função ela estru­
tura produtiva. a cidade acusa parado­
xalmente semelhanças com áreas mais 
desenvolvidas no consumo de alimen­
tos proteicos, como a carne fresca bo­
vina e o leite. O índice per capita de 
Teresina nestes produtos se mostra su-

perior ao ele São Luís e Salvador. Mas, 
paralelamente, há grande utilização de 
suínos e da banha de porco em função 
da condição ele subsistência destes ani­
mais, cujo número é elevado na região. 
Outros gêneros de subsistência tam­
bém sobressaem na dieta alimentar, 
como milho e feijão. 

Deste modo, a utilização ele novos pro­
dutos na alimentação não resultou em 
desequilíbrio dos padrões dominantes. 
Ê, por exemplo, o caso elo pão, que 
ainda não substituiu o consumo mais 
generalizado elo cuscuz de arroz. Por 
outro lado, seu uso se faz por uma 
adaptação ao nível aquisitivo da popu­
lação, vale dizer que se introduz atra­
vés de um tipo de qualidade inferior, 
o chamado "casca de côco", fabricado 
em pequenas padarias locais. 

A introdução de outros produtos ali­
mentares também se efetua elo mesmo 
modo, isto é, através de condições in­
feriores, capazes de suportar preços 
mais baixos. Constata-se, assim, o au­
mento de vendas de farinha de trigo 
pelos representantes, em grande parte 
devido ao aparecimento de fábricas de 
biscoitos de tipo popular, que fazem 
diminuir as importações de outros Es­
tados, graças a um preço inferior. 

Por sua vez, o açúcar ele baixa quali­
dade tem ampla difusão, superando o 
uso da rapadura que procede de Ibia­
paba. Mas a produção irregular ele 
uma usina próxima a Teresina torna 
necessário o acesso a Pernambuco para 
este fornecimento. 

5.3.2 - Organização dos 
setores de 
abastecimento 

No que se refere à organização dos se­
tores de abastecimento nota-se que, 
para diversos produtos, as condições 



jJcn11a11tcc111 quasr' 11111/leraâas desde 
os jJrimórclios da cidade. Predominam, 
1;ortanto, estruturas tradicionais, mes­
mo quando há introdução ele novos 
dgentes, capazes, entretanto, de acarre-
1 ar pcrturbaçôes na situação vigente. 
:\Ias também já se assinalam transfor­
mações mais acentuadas em alguns se­
i ores ele a bastccim en to. 

:\o que diz respeito ao leite, por exem­
plo, tem-se um produto obtido ainda 
cm vacarias precárias, que se localizam 
nas proximidades ela cidade e em ou­
tros pontos elo município. 

Su;1 venda é efetuada quase sempre 
por leiteiros que o adquirem direta­
mente nas vacarias ou em postos de 
distribuição elas vacari;is mais distantes, 
para onde o produto é transportado 
cm depósitos de 30 a 40 litros e for­
necido em latões para os intermediá­
rios ou em unidade para os consumi­
dores domésticos. A área melhor ser­
\··icl<~ ela cidade é o centro, onde a 
maior capacidade aquisitiva de seus 
habitantes garante venda mais rápida. 
Os demais trechos têm fornecimento 
mais regular, quando se conta com o 
e~ceclente ela produção de municípios 
próximos, no período de janeiro a fins 
de maio. Tendo um custo calculado 
em Cr$ 0,67 por litro em maio ele 
1969 (SUNAB), alcançava o preço de 
venda de Cr$ 0.75 por unicfade. 

O leite é, porém, adulterado, bastando 
notar que a uma produção diária de 
:) . 000 a 6. 000 litros, correspondia o 
fornecimento ele 10. 000 litros. 

".\pesar de seu contingente populacio­
nal, Teresina não dispõe ainda de usi­
na de pasteurização que, de acordo 
com a lei, impediria a venda elo pro­
duto in natura. A instalacão de urna 
unidade desta natureza t;lvez venha 
a ser impulsionada pela concorrência 
que pode advir de um estabelecimento 

congênere exi~tente em Sohr;il. Ape­
sar de possuir população muito menor, 
aquela cidade cearense, já sob processo 
ele difusão a partir de urna metrópole 
como Fortaleza, apresenta portanto 
estrutura de abastecimento superior 
a ele Teresina. 

A instala<Jio ele uma usina de pasteu­
rização na capital piauiense é motivo 
de cogitação no presente. As iniciati­
vas parecem dividir-se entre um grupo 
ele empresários de Fortaleza, que esta­
riam condicionadas ao apoio ele recur­
sos ela SUDENE e um grupo local que 
havia fundado recentemente uma Co­
operativa ele Produtores de Leite, in­
clusive com associados de municípios 
próximos. Esta é uma tentativa que já 
teve precedentes sem êxito, assim como 
em outros setores, em decorrência da 
falta de mentalidade associativa no 
que concerne às atividades produtivas 
em Teresina. 

Uma elas aspirações elos produtores ele 
leite é conseguir, através da coopera­
tiva, a diminuicão elo custo de insumos. 
Cogita-se de financiamento a preços 
convenientes para a formação e manu­
tenção das pastage11S e para a estoca­
p;em ele ;ilimento necessário ao gado. 

Por ve1es, os donos elas vacari;is man­
têm pequenas propriedades, com cerca 
ele 60 hectares. em grande parte ocupa­
das por pastos plantados. O gado, 
quase sempre mestiço de zebu com 
holandês, não se dá bem à solta. Tor­
na-se necessário mantê-lo em estábulos, 
onde se procede à sua alimentação. 
Faz-se mister, portanto, aplicar certo 
montante ele investimentos. 

Por sua vez, os pastos plantados im­
plicam no uso ele equipamentos alu­
gados no Fomento Agrícola e na uti­
lização de sementes ele capim adqui­
ridas parcialmente com a SUDENE ou 



em São Paulo. Custos elevados são tam­
bém representados pelas rações suple­
mentares fornecidas ao gado, calcula­
das em Cr$ 2,00 por dia, segundo le­
vantamento da SUNAB. Torna-se ne­
cessário recorrer a diferentes recursos, 
de vez que há geralmente carência do 
resíduo de caroço de algodão ou do 
ralão de babaçu. Segundo informações 
prestadas, constata-se a necessidade de 
recorrer a diversas fontes, além do for­
necimento local. 

O resíduo do caroço de algodão e do 
babacu é obtido nos estabelecimentos 
de b~neficiamento e de extração de 
óleo, não só de Teresina, como ele 
Picos e de outros municípios. A fari­
nha de osso é adquirida na FRIPISA 
(Campo Maior) e algumas vezes atra­

vés da Secretaria de Agricultura. O 
farelo de trigo, produzido no Mara­
nhão e estocado em Timon, é obtido 
através de Tepresentantes. O sal comum 
provém de Parnaíba, mas é também 
fornecido pelo comércio local, além 
de São Paulo e Guanabara. Quanto à 
mandioca, é ela adquirida da zona ru­
ral, através de intermediários que efe­
tuam contratos com as vacarias para 
seu fornecimento. 

Apesar da baixa produção diária do 
leite, inferior a uma demanda esti­
mada, registram-se declarações sobre o 
subconsumo, que repercute também na 
viabilidade de se instalar uma indús­
tria de laticínios. 

No caso da carne, caracteriza-se um se­
tor de abastecimento em que a intro­
dução ele um agente de modernização 
como foi o Frigorífico do Piauí S . A., 
trouxe em conseqüência uma situação 
de desorganização nas condições vi­
gentes, sem no entanto instaurar ainda 
uma nova estrutura. 

A implantação da FRIPISA em Campo 
Maior veio, de um lado, romper com 

a autonomia de que gozavam os tradi­
cionais comerciantes da carne, os "mar­
chantes". Mas, de outro lado, não lo­
grou preencher os objetivos a que se 
propôs, isto é, o de garantir um abas­
tecimento regular do produto e o de 
fabricar subprodutos industrializados, 
destinados até a mercados extra-es­
taduais. 

Os marchantes continuam a comerciar 
com a carne, mas sem a autonomia 
anterior de que gozavam. O fecha­
mento do matadouro de Teresina, no 
qual podiam manipular a quantidade 
de animais que desejassem, tornou-se 
subordinados ao regulamento da .... 
FRIPISA de onde passaram a receber 
a carne. O abate é obrigatório no fri­
gorífico, implicando em determinadas 
quotas e no pagamento de taxas que 
se tem elevado progressivamente. O 
preço do produto também é encarecido 
pelo transporte, de vez que o gado vem 
a Teresina, segue para Campo Maior 
e volta à capital sob a forma de carne 
para o consumo, entregue nos açogues 
ou bancas dos marchantes. O preço de 
abate dos animais na FRIPISA varia 
de acordo com o preço do boi, dimi­
nuindo a taxa se as vísceras são dei­
xadas para o frigorífico. Quando tam­
bém o couro é cedido, o abate pode vir 
a ser gratuito. Deste modo, a FRIPISA 
também trabalha com aqueles produ­
tos, destinando as vísceras ao mercado 
de Teresina e à fabricação de salsi­
charia e o couro aos curtumes de So­
bral e Fortaleza. 

A presença do frigorífico não modifi­
cou o modo de apresentação do pro­
duto, que, geralmente, se ressente de 
condições sanitárias deficientes. Por 
outro lado, o gosto da carne não tem 
boa aceitação no mercado consumidor, 
uma vez que a carcaça mal acondicio­
nada nos caminhões isotérmicos vem 
queimada pelo frio. Com a ausência do 
matadouro local e apesar da fiscaliza-



ção, incrementou-se o contrabando de 
carne ele matadouros localizaclos em 
municípios vizinhos, que não sofreram 
restrição. 

Acresce também que a FRIPISA não 
resolveu também o problema do abas­
tecimento ela carne. Este se mantém 
como antes ela implantação do frigo­
rífico, satisfatório no inverno mas de­
ficiente na entressafra, quando acusa 
encarecimento de cerca ele 103. 

Debate-se, portanto, aquela organiza­
ção com uma série ele problemas. Pro­
pondo-se de início a abater uma méclia 
ele l. 000 bois por dia, só mostrou capa­
cidade para atender a cerca ele 503. 
Sofre também com a escassez de ani­
mais e com a falta de capital suficiente 
para sua aquisição, inclusive para com­
petir com os preços oferecidos no Ma­
ranhão, que tem atraído gado das fei­
ras de Picos e ele outras localidades, a 
ponto de despertar a atenção das auto­
ridades para medidas contra esta eva­
são. Mas, por outro lado, a FRIPISA 
não possui pasto suficiente para a ma­
nutenção elo gado que aflui no período 
chuvoso. Acresce ainda que, quando há 
estoque de carne. torna-se ele prej ucli­
cado pelas deficiências de adaptação 
do equipamento elas câmaras frigori­
ficadas. 

Luta também a FRIPISA com o ônus 
de uma administração e mão-de-obra 
dispendiosas e ele um custo operacio­
nal agravado pelo uso do motor clíesel. 
Há expectativas em torno da energia 
de Boa Esperança que poderá contri­
buir para amenizar certas despesas. 

Ditada por interesses políticos e pelo 
fato ele ser o município ele maior pro­
dução ele gado do Estado, a localiza­
ção elo frigorífico em Campo Maior é 
fator de encarecimento ela carne, como 
Ja tivemos ocasrao de mencionar. 
Acresce que a FRIPISA não logrou 

eliminar os intermediários na com pra 
do gaclo, como rezam os planos cb 
SUNAB. O criador raramente vende 
diretamente, utiliza-se porém dos boia­
deiros. Estes intermediários reunem 
animais ele várias fazendas e se encar­
regam da "pega", quando os bois são 
soltos em criacão extensiva, ou com­
pram em currais e nas feiras ele Picos, 
Oeiras, São João elo Piauí. Alguns 
boiadeiros tocam o gado a pé, mas ou­
tros são proprietários de caminhões ou 
os alugam. 

A baixa densidade do rebanho em um 
Estado que só conta com pastos sufi­
cientes durante alguns meses no ano 
apenas, implica em sua área ele abaste-
cimento muito dilatada para a ..... . 
FRIPISA. 

Segundo seus meios ele acesso, pode-se 
fazer distinção entre o gado que efetua 
o percurso a pé e o que utiliza meios [ 
de transporte para este fim. O trajeto 141 
em caminhada refere-se a distâncias I_ _ 
curtas. compreendendo os municípios 
de Campo Maior, Alto Longá, Bene-
ditinos, Barras. O boi também vem a 
pé ele ;Íreas mais afastadas, como a 
região de Valença elo Piauí. mas em 
época ele chuvas, porque pode alimen-
tar-se durante o percurso. Já de Flo-
riano o gado, que também procede a 
pé ele Gilbués e Santa Filomena e é 
reunido em "soltas", vem transportado 
cm caminhão. Quando vindo de Pira-
curuca e Piripiri, os animais são geral-
mente embarcados em trem. 

A instalação da FRIPISA não substi­
tuiu, portanto, a estrutura tradicional 
do abastecimento ele carne. Permane­
cem ainda os marchantes à testa do 
setor cm Teresina, se bem que sofren­
do continuadas limiLações, a ponto de 
diminuirem o número de seus estabe­
cimentos e ele se verem afetados em 
outros campos de ação. 

l\fas o frigorífico representa a introdu­
ção de certos melhoramentos. Con-

Rol. Grng1·. Rio de .T{{neim, '1!(210): 7-2.f./, sel.:011/., /0/2 



142 

quanto ainda muito aquém dos pla­
nos iniciais, e sem lograr atingir o 
mercado de Fortaleza, registra-se o 
o começo de uma produção local de 
farinhas de carne, sangue e osso, utili­
zadas em rações balanceadas para aves. 
Assinalam-se também tentativas de me­
lhorias das condições sanitárias, graças 
à presença de um serviço de fiscali­
zação que conta com veterinário, im­
pedindo a venda de carne de animais 
doentes. Há também fiscalizaão per­
manente ela COP AMA para evitar o 
abate ele fêmeas. 

Mantêm também um entreposto com 
câmaras frigorificaclas em Teresina, 
onde é guardado o produto quando 
em excesso e que também são aluga­
das para a conservação elo peixe e fru­
tas que procedem do centro-sul e ou­
tras regiões. 

Tomando-se ainda um outro setor do 
abastecimento, como o de ovos, tem-se 
um exemplo em que a introdução de 
uma cultura mais ou menos organi­
zada veio romper com o fornecimento 
anterior ele ovos de galinha pé-duro, 
dominante no meio rural. 

A expansão deste setor é recente, ma­
nifestando-se no surgimento ele certo 
número de granjas que abastecem 
casas especializadas na venda de ovos 
e aves. Esta expansão teve como obje­
tivo enfrentar a carência elo abasteci­
mento de carne, particularmente 
sentida no Estado em período de seca. 
Resultou da conjugação de alguns fa­
tores que têm implicação paternalista. 

Pode-se apontar em primeiro lugar o 
papel da Associação Piauiense de Agri­
cultura, que promoveu a importação 
de pintos de um dia elo Rio de Janeiro 
e de São Paulo para a formação de 
aviáTios e que também cuidou de fa­
bricar rações, fundando um pequeno 
estabelecimento para este fim, com 
amparo no artigo 34/18 ela SUDENE. 

Entrosada com a Secretaria de Agri­
cultura, aquela entidade promoveu 
cursos com técnicos ele outros Estados, 
no sentido de propiciar instruções so­
bre manejo, instalações e outros que­
sitos relacionados ao problema, além 
de encontros com grupos de avicul­
tores de Fortaleza. 

Outro fator ele incentivo à avicultura 
foi o "milho subsídio" fornecido pela 
ajuda americana de alimentos às áreas 
subdesenvolvidas, que representou nu­
trição gratuita para as aves durante 
certo período. 

Importante fator foi ainda a elevada 
participação ele financiamentos oficiais, 
representados por 663 do Banco do 
Estado elo Piauí, 63 elo Banco do 
Brasil, enquanto os restantes 283 cor­
respondiam aos particulares. Em 1969, 
a agência estadual propôs-se ao finan­
ciamento ele 50 projetos avícolas na 
capital, com recursos do Banco Inter­
nacional de Desenvolvimento, abran­
gendo um total de quase oitocentos 
mil cruzeiros. Naqueles projetos esta­
vam previstas uma oferta anual de 
9. 765. 500 ovos e de 112. 340 aves para 
corte. 

Mas um dos principais motivos desta 
expansão foi sem dúvida as facilidades 
de que goza o crédito agrícola em re­
lação ao elo comércio, cujos juros per­
fazem quase o dobro. Deste modo, a 
atividade, que se iniciou com pequenos 
proprietários rurais da periferia da 
cidade, passou também a interessar a 
homens de negócio e a elementos de 
outras ocupações. Cabe, porém, assina­
lar que os recursos financeiros assim 
obtidos nem sempr{ são aplicados para 
os fins declarados, e não raro se vêm 
desviados para outros interesses. 

O fomento de certo modo artificial 
desta produção gerou rapidamente um 
excesso de oferta e uma situação ele 



cnse. Do total daqueles projetos m1-

ciais, 2;3 se puseram logo cm funciona­
mento. Segundo levantamento reali­
zado pela Pesquisa Preliminar sobre 
oferta de ovos na cidade de Teresina, 
a oferta em 1969 era ele 18. 100 unida­
des por dia, aquém de uma estimativa 
de demanda, enquanto o número de 
aves totalizava 100. 000. 

No entanto, já em 1970 (julho), cons­
tatava-se uma crise, por excesso de 
produto e por problemas afetos à avi­
cultura. 

O hábito alimentar de produtos gran­
jeiros n<"w é arraigado na população, 
apresentando-se como consumo esporá­
dico ou como último recurso. Por ou­
tro lado, apesar das irregularidades cli­
máticas, houve relativa fartura na pro­
dução ele carne, especialmente de abril 
a julho, bem como na ele peixe e ver­
duras, o que ocasionou uma baixa no 
consumo ele produtos avícolas, que não 
podem baratear como os outros ali­
mentos. Formou-se, assim, grande re­
serva ele ovos, estimada em cerca de 
30. 000 unidades. 

O preço ele ovos que a SUNAB, por 
reivindicação dos produtores, havia au­
mentado ele Cr$ 0,14 para Cr$ O, l 8 a 
unidade, foi obrigado a baixa até a 
Cr.) 0,10, cada um. Com o intuito ele 
debelar a crise, o Estado tomou a si 
a tarefa de vender o produto por 
aquele preço nas frentes ele trabalho, 
criadas cm função da seca. 

Outros problemas relacionados à avi­
cultura tiveram a ver com a necessi­
dade ele melhorar a produtividade e 
combater a mortalidade. As rações ela­
boradas pela fábrica de Teresina, uti­
lizando matéria-prima local, não fo­
ram satisfatórias. 

Resultou um produto grosseiro, ao 
qual se fazia necessário acrescentar 
elementos mais refinados. como fari-

nha de carne e de soja, de difícil 
obtencão no Nordeste. Em conseqüên­
cia eleº deficiência nutritiva das racões. 
os frangos atingiam idade ele abate 
mais tardiamente do que no Centro­
Sul. 

Tornou-se necessário importar concen­
trado elo Centro-Sul elo país e acres­
centar farrelo de trigo e milho. Ganha­
ram as aves cm produtividade, mas o 
preço das rações aumentou muito, in­
clusive com o frete. 

Por outro lado, o alimento elas aves 
veio a ressentir-se elos próprios recursos 
locais. O milho. que é deficiente nu 
Piauí e que sofre com os invernos irre­
gulares, passou em um ano de Cr$ 0,15 
o quilo para Cr$ 0,40. Tornou-se. 
assim, a avicultura cada vez mais de­
pendentes ela nutrição vinda de fora, 
sem que a SUNAB ou a COBAL te­
nham conseguido resolver o problema, 
através ele aquisição ele produtos mais 
baratos cm outras áreas e colocadas 
no mercado a preço ele custo. 

Cuidados sanitários também se fizeram 
sentir no tocante à mortalidade provo­
cada pela lcucose, contra a qual não há 
vacinação específica. 

Enfrentando dificuldades financeira'> 
crescentes, a fábrica de rações já foi. 
no presente, encampada pelo governo 
do Estado. Por sua vez, a Associação 
Piauiense de AgTicultura não logroll 
também resolver o problema ela aqui­
sição de pintos ele um dia. O plantel 
é prejudicado pelo transporte em avião 
ele Fortaleza até São Paulo. O coopera­
tivismo 1não alcançou êxito também 
neste setor elo abastecimento. J\las 
após aquela data entraram em liqui­
dação, face à política de créditos do 
governo. 

Ante as clificuldadcs dos produtores 
locais para enfrentar os problemas. 
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estabelece-se a ingerência das entida­
des financeiras oficiais e de um grupo 
empresarial extra-estadual. 

Como medida de desafogo da crise e 
das condições provocadas pela seca, os 
Bancos do Estado do Piauí e do 
Brasil têm prestado ampla cobertura 
aos avicultores, através da facilidade 
de empréstimos e de abaixamento de 
juros de 17 para 53, em parcelas e 
até um período de 8 anos. 

Paralelamente, cogita-se de planos para 
instalação de uma granja que opera 
com matrizes e incubadeiras, evitando 
o problema da importação do plantel. 
Trata-se da iniciativa de um grupo 
cearense que procura um tipo de in­
vestimento apto a redundar em bene­
fícios quanto ao imposto de renda. 
Pretende este grupo instalar-se tam­
bém com fábrica para fornecimento de 
rações, trabalhando igualmente com 
concentrados e, ainda, promover fi­
nanciamentos a crédito. 

As condições paternalistas, que se tra­
duzem em amparo financeiro conce­
dido por organizações oficiais, mani­
festam-se igualmente no setor da carne 
e do leite. Deixando ele lado as apli­
cações que se referem à produção, 
constata-se que o Frigorífico Piauí S.A. 
teve ampla participação do Banco do 
Nordeste, à semelhança de entidades 
congêneres fundadas em outras cidades 
da região, contando também com a 
ajuda americana, através do Banco do 
Estado. A cooperativa do leite, que vi­
nha de ser fundada, contava com re­
cursos do INDA (Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Agrário) e do 
Banco do Estado elo Piauí. 

5.3.3 - O abastecimento em 
combustível 

No que diz respeito ao abastecimento 
em combustível, verifica-se que se trata 

ele um setor no qual a introdução de 
um novo agente, o gás butano, vem 
tendo penetração, sem, entretanto, 
prevalecer sobre o uso elo carvão, que 
é dominante. 

O consumo do carvão alimenta um 
comércio elementar estabelecido em 
depósitos precários, às margens do 
Parnaíba, ou nas imediações. Constam 
as instalações geralmente de sacos do 
produto empilhados ao ar livre e de 
varas ele babaçu, destinadas à cerca ele 
quintais. Raros são os depósitos cons­
truídos em tijolos e telhas. Quando 
chove, os sacos empilhados são apenas 
cobertos por lonas. 

O proprietário encarrega-se da venda 
do carvão e das varas, mas também 
financia a certo número de produ­
tores, que são seus fornecedores exclu­
sivos e que se encontram entre mora­
dores, encarregados e arrendatários 
das propriedades rurais. 

Mantém, ainda, alguns intermediários 
que colocam o produto entre os con­
sumidores, por Cr$ 0,60 ou Cr$ 0,70 
a lata, cujo custo é de Cr$ 0,40. O 
transporte é efetuado através do alu­
guel de jumentos, que pertencem fre­
qüentemente ao proprietário do depó­
sito e que podem carregar três cestos 
por viagem, ou então através de car­
roças fretadas para este fim. 

São usuários do carvão as padarias, 
oficinas e residências. As vendas têm 
aumentado, não acusando variação 
apreciável durante o ano, ao contrá­
rio das de varas o talos de babaçu, 
que apresentam incidência maior em 
novembro e dezembro, período de 
plantios de quintal. Deste modo, a pro­
fissão de carvoeiro tem representado 
uma ascensão no nível de vida de in-



divíduos que partiram de ocupações 
mais esporádicas. 

As áreas de abastecimento elo carvão 
são principalmente os trechos ribeiri­
nhos dos municípios maranhenses de 
Parnarama e Nfatões, sendo o produto 
de Caxias e Timon consumido quase 
sempre localmente. Do Piauí vêm 
quantidades menores, sobressaindo, po­
rém, o município de Altos. A merca­
doria procedente elo Maranhão é trans­
portada em canoas ou balsas através 
elo rio Parnaíba e seu fornecimento es­
tá sujeito a variações diárias, depen­
dendo, cm grande parte, elas condições 
de navegabilidade daquele curso 
d' água. 

O uso do carvão corresponde a mais 
de .50% dos combustíveis utilizados 
pela população. O consumo do gás 
butano, que foi introduzido em 1960, 
é ainda restrito. Calculava-se em 
20. 000 o total de domicílios servidos 
pelo produto, que é distribuído por 
duas firmas representantes de uma 
empresa sediada em Fortaleza, a Ceará 
Gás Butano. O gás tem sofrido au­
mentos contínuos, custando (julho 
1970) Cr$ 12.00 por bujão. Sua dura­
ção média para uma família de três 
pessoas foi estimada em cerca de um 
m;ês e meio. O bujão sobressalente, 
que seria necessário para reserva, rara­
mente é vendido, devido ao preço ele­
vado de Cr$ 40,00, que atinge. Expli­
ca-se, assim, que grande parte das 
famílias consumidoras elo gás butano 
também possuía um fogão a carvão. 

A utilização residencial correspondia a 
90% das aquisições do produto, con­
centrando-se a distribuição pratica­
mente na cidade, ele vez que apenas 
1 % é destinado a localidades próxi. 
mas à capital. Floriano, Parnaíba, 
Picos, Piracuruca e Campo Maior re­
cebem gás diretamente de Fortaleza. 
Aliás a montagem de uma filial da 
empresa cearense na capital elo Piauí 

poderá ameaçar a função das repre­
sentantes locais, que j{t se acham equi­
padas para este atendimento. 

O sistema de distribuição compreende 
três modalidades: a distribuição domi­
ciliar, responsável por cerca de 40% do 
total efetuado por uma das firmas re­
presentantes, é realizada por caminhão 
ou camionete, atendendo às residências 
ele quinze em quinze dias. 

A compra nos postos distribuídos pela 
cidade acusa também um movimento 
ele cerca de 40% do total. Finalmente, 
a aquisição no depósito da firma é res­
ponsável por cerca de 20% da dis­
tribuição. 

Esta distribuição apoia-se em um aten­
dimento regular por parte da matriz. 
É rara a falta elo produto, provocan­
do, no máximo, retardamento de 5 a 
10 dias no fornecimento, geralmente. 
devido a atrasos de navios no terminal 
de Fortaleza. O gás é adquirido nesta 
praça, trocando-se bujões vazios por 
outros cheios e o transporte é realizado 
em caminhão. 

A expansão do consumo deste produto 
é crescente, segundo informações pres­
tacl;~s em uma elas firmas rep1resen" 
tan tes. 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 

Até junho de 1970 

880 . .544 kg 
1.141.245" 
1.293.920" 
l.·133.357" 
1.487.324,, 

720.002 " 

Este crescimento é um elos argumentos 
em prol ela construção ele um termi­
nal marítimo em Luís Corrêa, capaz 
ele baratear o produto e propiciar a 
expansão ele seu consumo na cidade e 
no Estado. 

Ressente-se o abastecimento ele uma 
série de problemas que têm sido levan-
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tados em alguns trabalhos. Há carência 
de frutas e legumes, cereais e carne. 
Quanto ao leite e ovos, assinalamos que 
apesar da produção se mostrar aquf-m 
de uma demanda estimada, registrava 
indícios de subconsumo. A falta de 
carne se faz sentir principalmente na 
entressafra, quando é, porém, substi­
tuída pelo pescado. No entanto, a corn­
trução da barragem de Boa Esperança 
tem prejudicado o afluxo de peixes 
para o rio, implicando em problemas 
para as atividades ribeirinhas. 

Planos de incentivo ao pescado nas 
águas represadas e de transportá-lo em 
unidades frigoríficas ainda não se con­
cretizaram todavia. 

Referimo-nos, igualmente, às condições 
de apresentação das diferentes merca­
dorias, bastante precárias na maioria 
das vezes. Constatou-se do mesmo 
modo a pouca variedade de frutas. Só 
se acham presentes as da estação, como 
a laranja, produzida em municípios 
próximos, ou a maçã argentina, impor­
tada do centro-sul do país. 

Ressente-se a cidade da ausência de 
frigoríficos e armazéns. No posto da 
FRIPISA, em Teresina, as câmaras fri­
goríficas são alugadas para depósito de 
certos produtos, além da carne. No 
mercado central há também um com­
partimento onde se guardam sobras de 
carne não vendida, mediante o paga­
mento de determinada quantia. A con­
servação de ovos ressente-se da ausência 
de frigorificação. O atual excesso acha-

va-se retido com os próprios granjeiros, 
correndo risco de deterioração. 

Os armazéns existentes correspondem 
geralmente a estabelecimentos de par­
ticulares, destinando-se a depósitos de 
arroz, algodão ou amêndoas de ba­
baçu, quase sempre. A presença de um 
posto da COBAL pouca influência tem 
na atuação reguladora de estoques. Há, 
porém, plano de construção de amplo 
armazém como iniciativa oficial do 
Estado, através de doação do governo 
americano, abrangendo áreas de 5.400 
m2. 

O abastecimento também se ressente de 
características gerais apontadas para 
outras cidades nordestinas. Vale dizer 
que enfrenta a ação de muitos inter­
mediários e ele uma oferta pulverizada 
resultante ele pequenos excedentes ele 
cultivas de subsistência. 

5.4 - Os Fluxos Comerciais 
de Teresina 

Esses relacionamentos dizem respeito 
ao papel ela cidade como centro de 
consumo e distribuição de mercadorias. 
A entrada e saída de produtos foi ilus­
trada por gráficos organizados com 
dados extraídos dos livros· de registro 
existentes nos três postos fiscais de Te­
resina. Correspondem a urna amostra­
gem compreendendo a primeira quin­
zena do mês de março e do mês de ou­
tubro, relacionando-se, assim, a um pe­
ríodo de chuvas e a um período de 
seca*. 

A computação dos dados permitiu res­
saltar como principais características: 

* Cabe, porém, assinalar que foram consideradas apenas as mercadorias transportadas 
em caminhão, deixando de figurar aquelas que utilizam normalmente outras viaturas, como 
ônibus, jipes, etc. Por outro lado, a categoria arrolada como mercadorias diversas não 
permite sua identificação. Via de regra, refere-se a artigos que não apresentam grande volume 
e que se mostram muito diferenciados, podendo figurar em um mesmo caminhão produtos 
como álcool, sandálias, peles, medicamentos e outros que também comparecem isoladamente 
como tecidos, calçados, alimentos. Acresce ainda que vários produtos não puderam ser iden­
tificados. 



5.4.1 - As importações superam 
as exportações 

Teresina é um centro em que as impor­
tações superam largamente as expor­
tações. A aquisição de mercadorias des­
tina-se, em grande parte, ao consumo 
ela cidade, cujas rendas principais são 

geradas pelo setor administrativo pú­
blico. 

Total das importações: 
Cr.$ 13.512.295,00 

Total das exportações: 
Cr,) 4.463.526,00 

Figuram como importações principais: 

QUADRO N.0 XXI 

PRODUTOS 

-----------------------

J\Iercadorias diversas 
Alimentos (inclusive produtos industrializados). 
Ferra~ens e ma teria! de construção ... 
Cigarros .. 
Máquinas e material cldrico. 
Veículos e acessórios. 

Valor 
(Cr$) 

9 203 4:'13, 13 
796 484,18 
6S9 0011,73 
605 220,08 
455 7'13,831 
405 \n?,75 

% sobre 
o total 

68,65 
5,89 
5,09 
't,'17 
.3,:)i 
3,00 

Figuram corno exportações principais: 

PRODUTOS Valor 
(Cr$) 

% sobre 
o total 

-------------------------------- --------·-----~ -----

1\Iercaclorias diversas. 
Óleo .. 
:V1atérias-primas -,egetai3 tinclusive cera de carnaúba) 
Alimentos. 
Ferra~ens e mat~rial de construç·Eo. 
Vidros e vasilhames. 

Caracteriza-se Teresina principalmente 
corno centro importador ele bens ele 
consumo final. 

Quanto às exportações, Teresina pa­
rece exercer certa função de distribui­
<,:ão de parte das mercadorias que são 
irn portadas. A venda ele alguns artigos 
permite constatar os baixos valores em 
relação aos montantes adquiridos. 
Assim, por exemplo, na redistribuição 
de veículos e acessórios registra-se o 

2 798 Gm,!5 
'172 G86,49 
317 245,19 
172 580,25 
93 141,91 
74 886,43 

G2,tl9 
10,58 
7,10 
3,DO 
?,OS 
1,G7 

total ele Cr.~ 4.908,00 apenas, no ele 
máquinas e material elétrico o de 
Cr$ 16.299,20. 

5.4.2 - Os fluxos comerciais 
e sua natureza 

Constatam-se igualmente diferenças na 
natureza dos produtos que figuram nos 
fluxos mantidos em cada uma elas re­
giões apontadas. 
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FLUXO DO BABACU 
50 o 50 mo Km 
~·---L-----' 

Fig. 22 A 

FONTE: INQUÉRITO CNG/EPEA 1966 
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..................... FLUVIAL 

- ... - ... - ... -MARÍTIMO 

-------RODO-FERROVIÁRIO 

-----LIMITE DA REGIÃO DE TERESINA 

1 
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FLUXO DE COUROS E PELES 

Fig.22 B 

-- COUROS 

o----- PELES 

o • EXPORTAÇÃO PARA USA 

-- REGIÃO TERESINA 

L. 

Fonte INQ MUN- CNG- Ei-'EA ·- 1966 



.\ regi;w imediaLa comparece corno for­

necedora de matérias-primas, inclusive 
cera de carnaúba e caroço de algodão, 
perfazendo 65,9% do total importado 
pela cidade. Figura também com 18,8% 
dos alimentos r1ue enlram em Teresina, 

corresponclenclo 34,6% ao arroz e 

26.7<,;1~ à farinha de mandioca. Apesar 
dos baixos níveis de consumo e de va­
lor das exportações é para essa região 
que se dirigem as vendas mais diver­
sificadas a partir ela capital. A ela se 
destinam 9,3% do total exportado ele 
mercadorias diversas, 40,0~~ do ele pro­
dutos alimentícios, elos quais 87,l % 
correspondem ao ca[é beneficiado na 
capital e 21 ,5°1 ·0• ao acúcar 18 0º1 elas 

·' ' - ' /Ü 

ferragens e material de construção, 
além de outros. 

Com as demais regiões, as exportacôes 
dizem respeito, sobretudo, ao óleo, ele 

ba baç:u e a matérias-primas. A propor­
ção ele 89,8% de mercadorias diversas 
que se dirige para o N orcleste é, na rea­
Jiclacle, encaminhada, em grande parte, 

para as principais cidades do Piauí, de 
v~z que naquela região estão compreen­
didos municípios do Estado e elo Ma­
ranhão, fora da região imediata ele Te­
resina. 

Enquanto elo Sudeste e Sul se originam 
57.5% elas mercadorias diversas que in­
gressam na capital i:iiauiense 88 gw 

' ,._ !O 

das máquinas e material elétrico, 
95,1 % elos veículos e acessórios, do N or­
deste procedem 73.6% dos alimentos, 
61,53 das ferragens e material de cons­
trução, l 00% elos cigarros. É esta úl­
tima região a maior consumidora do~ 
produtos exportados por Teresina, pois 
absorve 81,7% das matérias-primas ve­
getais, 97,6% elo óleo, 43,13 do arroz. 

.\Lts é para o Sudeste e Sul que se 
dirige a maior parcela deste cereal, 

51,3~'~· 

Constata-se, portanto, que Teresina se 
identifica com outros centros nordes­
tinos no tocante à necessidade ele im­
portar produtos alimentícios de longa 
distância. Nesse total, o açúcar repre­
senta 87,4% dos quais 35,4% proce­
dentes em grande parte do Nordeste 
miental. A farinha de trigo cobre 
11,63 daquele total, originada de For­
taleza e São Luís. O arroz corresponde 
a 20,5%, figurando o Maranhão com 
46,83, mas o feijão, que perfaz 8,83, 
vem principalmente de Picos, e ainda 
ele Crateús e Ibiapaba. De acordo com 
nossos inquéritos, a região imediata ga­
rante o snprimento de farinha de man­
dioca (Altos), laranja (União, Coelho 
l'\ eto e outros municípios maranhen­
ses), contribuindo ainda com alguma 
produção elos vazanteiros. A área de 
Picos é a principal fornecedora de ce­
bola, alho e milho. Mas legumes, ba­
nanas, rapadura procedem quase sem­
pre de Ibiapaba, abaslecendo, ele ma­
neira precária, mercados e feiras. 

Esses fluxos dizem respeito a relações 
mais concentradas com determinados 
pontos. A capital cearense mostra-se 
exclusiva no atendimento de diversas 
mercadorias registradas em certos pe­
ríodos no posto elo rio Poti, como te­
cidos, pneus, cimento. Recife é forne­
cedor ele cigarros e ele grande parte do 
açúcar, enquanto no Sudeste e Sul 
avulta o papel de São Paulo e sua 
área metropolitana. 

Quanto às exportações, constata-se, no 
Nordeste, o predomínio elas relações 
com as principais cidades elo próprio 
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Fig.22C 
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REGIÃO DE TERESINA-FLUXO DE ARROZ 

A PARTIR DE 100 ton 

-- LIMITE DA REGIÃO DE TERESINA 

Ocg·. IEDA RIBEIRO LÊO Fig.23A 
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Fig 23C 
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Estado, com Fortaleza e o Recife. Do 
toral de óleo exportado através do 
posto da Tabuleta para o N ardeste, 
31,63 é dirigido para o Recife. No 
posto do rio Poti, que se refere às co­
municações com o norte do Estado e 
com Fortaleza, registram-se 453 das 
exportações para Parnaíba e 32,83 
para Fortaleza, no período de seca. 

5.4.3 - Variações sazonárias 
dos fluxos comerciais 

Via de regra não se manifestam dife­
renças acentuadas no valor das transa­
ções efetuadas em período de chuvas e 
de seca, à exceção do posto de Tabule­
ta. Considerando que o mês de seca 
escolhido é o de safra, tem-se provas 
do subconsumo generalizado, de vez 
que nessa fase deveriam ocorrer aqui­
sições mais pronunciadas. Não obs­
tante, nesse período se registra o valor 
mais elevado de importações, ...... . 
Cr.$ 6.908.265,17, dos quais, mais da 
metade procedente do Sudeste e Sul. 

A tabela n. 0 10 e os quadros relativos à 
entrada e saída pelos postos fiscais de 
Teresina permitem distinguir a va­
riação sazonal por produtos principai~ 
e por origem e destino mais impor. 
lantes. 

Distinguem-se certas variações na com­
posição de produtos entre um mês e 
outro. Além das que se referem a dife­
renças de período de safra, nota-se, por 
exemplo, que ferragens e material de 
construção circulam sobretudo no pe­
ríodo de seca, certamente mais favorá­
vel às construções do que a época de 
chuvas. 

No mês de março registra-se leve au­

mento nas vendas a partir de Teresina, 

representadas pelo maior volume de 

transações com o Estado, inclusive a 

região imediata e com o Maranhão, 

enquanto na época da safra a popula­

ção aflui ele preferência para o comér­

cio da cidade. 

5.4.4 - Extensão do comércio 

de Teresina 

As implicações espaciais da atividade 
comercial de Teresina, determinadas 

pelos dados acima, tiveram confir­
mação nos resultados dos inquéritos 
aplicados em nossa pesquisa. 

5.4.4.1 

Vieram esses inquéritos confirmar a 
fraca distribuição comercial para a re­
gião imediata e as relações mais impor­
tantes com as principais cidades do Es­
tado. Grande parte das vendas se con­

centra na própria capital, para onde 
também tem acesso a população de di­
versos municípios. Torna-se, por outro 
lado, difícil avaliar o raio de extensão 
elo comércio, quando os pagamentos 
são feitos à vista e no balcão. 

Para alguns produtos foram declara­

das 100% das vendas na própria ci­
dade. como máquinas de somar, móveis 

de escritório, televisores Empire. Entre 

70 e 903 citam-se motores, material 

elétrico, autopeças, ventiladores, gela­
deiras e outros. 

Acusam colocação maior no interior 
mercadorias vendidas pelos represen-
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tantes, como máquinas de beneficia­
mento ou pelo comércio predominan­
temente atacadista ele estivas e miude­
zas, artigos de armarinho e perfumaria. 
São de distribuição mais corrente os 
produtos de cunho popular e ele preço 
mais baixo. Assim, por exemplo, 
quanto a material de construção, as 
tábuas de pinho têm primazia sobre 
produtos da Duratex, Eternit e outros. 
No setor de eletrodomésticos, são rá­
dios que acusam maior colocação no 
interior. 

Certas mercadorias são mais vendidas 
no Piauí, como alguns produtos far­
macêuticos, artigos cirúrgicos, pneus e 
outros. O Maranhão é, por sua vez, o 
principal mercado para artigos de pes­
ca e máquinas agrícolas. Seringas, ma­
madeiras produtos veterinários têm 
vendas concentradas nas cidades mais 
importantes elo Estado, Floriano, Par­
naíba e Picos, além da própria capital. 

A distribuição de algumas mercadorias 
é mais dispersa do que a ele outras, con­
forme ilustram os cartogramas. As mais 
difundidas são miudezas e artigos de 
armarinho, estivas, pneus, ferragens e 
material de construção e tecidos. Mos­
tram maior grau ele concentração ca­
minhões, ventiladores Ciclone, automó­
veis, refrigeradores. 

5.4.4.2 

O raio de extensão do comércio vare­
jista e atacadista ele Teresina, apurado 
por esses inquéritos, veio confirmar 
igualmente os resultados obtidos com 
os dados relativos aos fluxos ele merca­
dorias no tocante à região imediata, ao 
Estado e ao Maranhão. 

Configura-se como região mais ime­
diata uma área que compreende muni­
cípios próximos à capital, dispostos ao 

longo das principais rodovias, aos quais 
corresponde a maior freqüência de 
atendimentos ele Teresina. Salien­
tam-se, eni primeiro lugar aqueles ser­
vidos pelos troncos federais: no Piauí: 
Altos, Campo Maior, Piripiri; no Ma­
ranhão: Caxias, Timon, Codó. Seguem­
-se em intensidade, no próprio Estado, 
os municípios que confrontam o rio 
Parnaíba, estendendo-se ao norte e ao 
sul da capital, respectivamente José de 
Freitas, União e Miguel Alves e as uni­
dades desde Demerval Lobão até Água 
Branca e Amarante. No Maranhão, 
distinguem-se Coelho Neto, Coroatá, 
Parnarama, Matões, além do eixo de 
Bacabal, Pedreiras e outros. 

Fora desses limites a atuação de Tere­
sina diminui em intensidade, mas se 
refere sobretudo aos demais municípios 
incluídos corno seu "interior". 

Essa projeção espacial ele Teresina, que 
permite definir um trecho de maior 
atendimento comercial, é ainda con­
firmada por outros aspectos, também 
ligados a essa atividade. Restringem-se, 
porém, aos municípios piauienses. O 
movimento de granjas para a produção 
de ovos difundiu-se a partir de Tere­
sina para União, Campo Maior, Ama-

. rante, atingindo Floriano. Na capital, 
os proprietários adquirem rações e pin­
tos e para ela efetuam fornecimento 
de ovos. 

São ainda os associados dos municípios 
mais próximos que vêm ele integrar a 
recém-inaugurada Cooperativa de Pro­
dutos de Leite. Essas unidades parti­
cipam com pequena produção no pe­
ríodo de janeiro a fins de maio, con­
tribuindo para o reforço do consumo 
ela capital. Também é nos municípios 
vizinhos que se processa, durante os 
dias da semana, o rodízio de feirantes 
residentes em Teresina. 
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6 - Condições de 
dinamização da 
Cidade de 
Teresina 

TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS 
Capital de um Estado interiorizado e 
periférico aos centros dinâmicos da 
vida nordestina, a cidade de Teresina 
oferece condições particulares de dina­
mização ele si própria, de sua região e 
do Piauí. Estas condições seriam ine· 
rentes à função ele capital e centro ele 
decisões ela viela piauiense, a que se 
acrescenta a posição privilegiada ela ci­
dade em relação aos grandes eixos ro­
doviários federais. Desses dois aspectos 
decorrem outros tantos, como os de 
centro ele atração ele populações, cen­
tro comercial e ele serviços para um 
vasto espaço regional que inclui mu­
nicípio!\ piauienses e maranhenses, con­
forme visto neste Relatório. 

Teresina foi criada capital mediante 
uma decisão administrativa ele 16 ele 
agosto de 1852. A antiga capital Oeiras, 
mais interiorizada e isolada no vale do 
rio Caninclé, desde então, cedeu lugar 
às vantagens posicionais oferecidas pelo 
médio Parnaíba, onde foi localizada 
Teresina. Esta estaria situada na reta­
guarda imediata dos centros maranhen­
ses do Itapicuru e de São Luís, de cuja 
proximidade a nova capital iria se be­
neficiar. A economia regional encon­
trava-se fundamentada no comércio do 
algodão e das extrativas que favore­
ceram as cidades localizadas no litoral 
como centro de coleta e de exportação 
dos produtos regionais (caso de São 
Luís e de Parnaíba) . Teresina, como 
cidade interiorizada, não pôde tirar 
partido de sua posição, não chegando 
a estruturar a sua região. Assim, na 
primeira metade deste século, a cidade 
evoluiu lentamente, sustentada por sua 
função de capital e pelos pequenos ser-

vicos que nela se foram instalando, 
m{iitos elos quais decorrentes da pró­
pria iniciativa governamental. 

A posição de Teresina foi, no entanto, 
revalorizada a partir de 1950 com a es­
truturação ela malha rodoviária fede­
ral, ele articulação elas capitais esta­
duais. A cidade pôde, então, como en­
troncamento ao longo elos eixos rodo­
viários, firmar sua posição como cen­
tro comercial e de serviços para a po­
pulação e para a economia ela própria 
cidade e de uma vasta área que ultra­
passa largamente seu espaço regional 
piauiense, prolongando-se pelo Mara­
nhão até as populosas áreas agrícolas 
elo Pindaré-Mearim. 

Entre os fatores geográficos que con­
tribuem para dar projeção a Teresina 
como centro dinamizador, foram rela­
cionados os seguintes: 

6.1 - O papel de Teresina 1165 
como centro de decisões 
da vida administrativa 
piauiense 

Ficou evidenciado neste Relatório que 
o setor público constitui o mais impor­
tante aspecto da vida da cidade e, cer­
tamente, aquele que vem desenvol­
vendo esforços para uma verdadeira re­
novação da viela estadual. 

Em um Estado pobre como o Piauí, o 
setor público centraliza decisões, tendo 
a seu cargo a programação do desen­
volvimento em seus aspectos sociais 
econômicos, infra-estruturais e ele estí­
mulo ao setor privado. Aspectos visí­
veis ela ação governamental podem ser 
constatados na capital e em seu espaço 
regional, através ela implantação e me­
lhoria ela infra-estrutura de transportes, 
comunicações e energia, a saber: 

- no asfaltamento da BR-316 e ela BR-
222; 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 31(230): 1-2'14, set.jout., 1972 



- nas ligações telefônicas entre Tere­
sina e as cidades de Campo Maior, Pi­
ripiri, José de Freitas, União e Altos; 

- no posteamento e na rede do siste­
ma de transmissão da energia de Boa 
Esperança. 

Meio à paisagem dos cerrados, estas 
implantações traduzem as renovações 
iniciadas em plano governamental, vi­
sando adequar o Estado ao desenvol­
vimento econômico. 

O governo é também responsável pelas 
melhorias das condicões de vida do 
homem com progranl'as voltados para 
a educação e saúde, entre os quais po­
dem ser destacados: 

- os programas voltados para a redu­
ção do analfabetismo urbano, elimina­
ção do "deficit" escolar, redução das 
taxas de evasão escolar e instalação de 
centros de supervisão na Capital e no 
interior para o ensino primário; 

- a ampliação das instalações, auxílios 
e subvenções ao ensino médio de Te­
resina e das cidades mais populosas de 
sua região, inclusive as de Miguel 
Alves, Regeneração e Inhuma; 

- o funcionamento em Teresina da 
Universidade Federal elo Piauí com os 
Instituto Básico ele Filosofia, Ciências 
e Letras, e as faculdades e escolas de 
Educação, Direito, Medicina, Odon­
tologia, Administração e Enfermagem. 

Para Teresina, a criação da Universi­
dade Federal (embora já existissem 
algumas escolas isoladas) foi altamente 
favorável à fixação na cidade das eli­
tes intelectuais que normalmente se 
deslocavam em busca de outros centros 
universitários nordestinos e, especial­
mente, de Fortaleza. Apesar ele se de­
frontar com numerosos problemas, a 
Universidade sediada em Teresina con­
tribuirá para reforçar o papel dinami­
zador da capital como centro de atra· 

ção e formação do pessoal indispensá­
vel ao desenvolvimento do Estado. A 
Universidade vem, por outro lado, re­
forçar a tradição de Teresina como cen­
tro de vida intelectual no Piauí. 

Com uma problemática de saúde ine­
rente às populações ele renda per capi­
ta muito baixas e ele precárias condi­
ções sanitárias, o governo desenvolve 
esforços visando os seguintes aspectos: 

- ampliação e manutenção das insta­
lações de saúde e sanitárias já implan­
tadas; 

- melhoria das condições do pessoal 
disponível mediante programas de for­
mação, treinamento e saneamento, dos 
quais se têm beneficiado Teresina e as 
cidades de Valença do Piauí, Piracu­
ruca, São Pedro do Piauí, Agua Bran­
ca, Luzilândia e Pedro II. 

Os programas mencionados constituem, 
em geral, medidas isoladas que bene­
ficiam apenas as populações urbanas, 
restando extensas áreas rurais, mesmo 
no município de Teresina, sem 
nenhum atendimento. Resulta do fato 
sobrecarga dos serviços de saúde da ca­
pital, insuficientes para atender às po· 
pulações da cidade e de sua extensa 
área de influência. 

O setor saúde de Teresina está, pois, 
a exigir constante ampliação do seu 
equipamento e pessoal, necessário à 
manutenção do prestígio regional da 
cidade no atendimento às populações 
elo Piauí e do Maranhão, uma vez que 
cerca de 403 dos doentes hospitaliza­
dos ou em tratamento em Teresina, em 
1970, eram oriundos do Maranhão. 
Tendo em vista os elevados encargos 
com que defronta o setor saúde, con­
centrado na capital, pouco tem contri­
buído para uma descentralização em 
favor do interior piauiense ou mesmo 
da própria região de Teresina. 



6.2 - As vantagens 
posicionais de Teresina 

Situ;ida a meio caminho entre o :Nor­
deste semi-árido e a Amazônia, Tere­
sina desfruta de posição ele contato à 
retaguarda das frentes pioneiras ma­
ranhenses do Pindaré-l\'Iearim e claque­
las que vão sendo abertas com a maior 
penetração ela BR-316 em direção de 
Belém. 

É verdade que no passado Teresina pa­
recia estar vantajosamente localizada 
110 médio curso elo Parnaíba, que lhe 
garantia o acesso ao mar, e na proximi­
dade de Caxias, centro vital da eco­
nomia agrícola do Itapirncu. Além 
disso, a nova capital do Piauí tinha a 
vantagem da vizinhança de regiões de 
várzeas e baixões agrícolas e da região 
pastoril ele Campo .Maior. Não conse­
guindo se beneficiar nem capturar 
essas regiões próximas em seu proveito, 
Teresina evoluiu lentamente, não lo­
gnmdo a centralizar senão pequena 
parte ela frágil produção regional. Esta 
era, em sua maioria, exportada através 
de Parnaíba ou destinava-se ao Nor­
deste seco pelos caminhos terrestres ela 
l bia paba, portanto sem a interveniên­
cia elo comércio da cídaclc. Dependente 
ele mercados externos, Teresina tinha, 
no entanto, o seu abastecimento asse­
gurado pelo rio Parnaíba, ou pelo Ita­
picuru. através ele São Luís. 

;\ partir de 1940-1950 foram esboçados 
os traçados rodoviários que objetivam 
as ligações entre as capitais estaduais, 
e com as estradas reorientam-se os 
fluxos pelo advento do transporte ro­
doviário. Beneficiada pelos planm fe­
derais, Teresina arLiculou-se inicial­
mente a Fortaleza. quebrando, desse 
modo, a tradicional dependência de 
São Luís, já então decadente. Teresina 
teve, desse modo, mantida, ampliada e 
reforcada sua funcão ele centro ele con­
sumo' (pelas migpiç,ões a partir de 
1950) e de centro distribuidor para o 
vasto interior (com as estradas que iam 

sendo abertas). Progredindo em direção 
da área elo Pinclaré-Mearim. Teresina 
pôde, com a estrada, esboçar o seu es­
paço regional, alongado elo nordeste do 
Piauí àqueles vales maranhenses. Este 
espaço apresenta-se mais estreitamente 
vinculado à capital nos trechos situa­
dos imediatamente ao longo da rodo­
via e menos nas áreas distanciadas elas 
estradas. 

A partir de 1960 é aberta ao tráfego a 
rodovia BR-316, através ela qual Tere­
sina ligou-se a Recife e a Salvador e aos 
centros industriais elo Sudeste, rcfor­
ç·ando mais uma vez a sua função dis­
tribuidora ele produtos industriais. 

Beneficiada pelas ligações rodoviárias, 
Teresina foi, no dizer ele um dos seus 
antigos moradores, "uma cidade feita 
pela estrada". 

O processo de industrialização que se 
pretende implantar na cidade, tendo 
em vista a substituicão de irn])ortações, 
cleverá levar cm con'ta os asp~ctos posi­
cionais de Teresina como entronca­
mento ele rodovias e seu papel como 
centro distribuidor. Este papel poderá 
ser reforçado em direção da Amazô­
nia, quando consideramos que já está 
projetada a ligação entre Fortaleza-Te­
resina-Estreito, de acesso, à rodovia 
1'ransamazônica. 

6.3 - Teresina como centro de 
consumo para a 
produção regional 

Os 190.256 habitantes de Teresina re­
presentam, somados a quase um milhão 
ele habitantes do seu espaço regional, 
um razoável mercado consumidor, ape· 
sar dos baixos padrões ele vida e níveis 
ele renda de grande parte dessa po­
pulação. Para atender a esse mercado, 
Teresina, como o principal centro co­
mercial do Meio Norte, importa bem 
mais do que exporta, de acordo com os 
dados ela pesquisa sobre os fluxos co­
merciais elaborada para o presente Re­
latório. 

,----
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Dos centros industriais do Sudeste e 
do Nordeste a cidade recebe produtos 
industrializados - máquinas, veículos, 
acessórios e peças, material elétrico, be­
bidas, e outros tantos produtos rotu­
lados como diversos. Contrariamente, 
as exportações resumem-se a produtos 
regionais como óleo, algodão, babaçu, 
couros e peles, em volume bastante in­
ferior aos produtos importados. 

O abastecimento em gêneros é assegu­
rado à cidade, em pequena parte, pela 
sua região (183) e o restante pela 
região de Picos e por outras áreas pro­
dutoras de cereais do Nordeste. De sua 
região Teresina recebe arroz, milho, fa­
rinha de mandioca, carne e leite, de­
pendendo, porém, a maior parte do seu 
abastecimento, de áreas produtoras dis­
tantes. Assim, como a cidade não dis­
põe de uma razoável organização do 
comércio atacadista, observa-se que os 
estoques comerciais têm que ser com­
tantemente renovados, sobretudo nos 
períodos de entressafra, quando o pro­
blema do abastecimento é agravado e 
marcado por extrema variabilidade nos 
preços dos gêneros alimentícios. 

Localizada próxima a áreas de várzeas 
e baixões agrícolas, a cidade, apesar da 
política creditícia do Banco do Brasil 
e do Banco do Nordeste para os pe­
quenos produtores, ainda não foi capaz 
de induzir um desenvolvimento agrí­
cola para melhorar o seu abastecimento 
mediante o aproveitamento das favora­
bilidades naturais da área em que se 
situa. A esse respeito, seria oportuno 
lembrar que Teresina também poderia 
beneficiar-se dos programas de irriga­
c,,:ão de várzeas que a COHEBE preten­
de desenvolver na área de Floriano. * 
No entanto, um racional aproveita­
mento das várzeas mediante a adoção 
de sistemas agrícolas intensivos associa­
dos à pecuária leiteira, . organização 

cooperativista com usina de pasteuriza­
ção de leite, conforme preconizado, de­
verá voltar-se para produtos altamente 
valorizados, pouco acessíveis ao merca­
do regional pobre. Acrescentam-se os 
hábitos alimentares tradicionais volta­
dos para o consumo da carne e dos 
cereais que deverão constituir resistên­
cias difíceis de serem vencidas. 

Além da valorização das várzeas, Te­
resina poderá contar também com 
áreas de potencialidades agrícolas não 
irrigáveis, para a produção de alimen­
tos. 

Teresina é o principal mercado para a 
carne do gado abatido na FRIPISA, 
instalada em Campo Maior. Também 
para a carne a cidade tem problemas 
de abastecimento, durante a entressa­
fra, quando o produto escasseia e seus 
preços se elevam. A esse respeito seria 
importante lembrar que a elaboração 
de projetos agropastoris por parte do 
BEP (quaisquer que sejam as críticas 
a eles feitas) representa uma tentativa 
de melhorar os tradicionais sistemas do 
criatório extensivo das fazendas e de 
sua sujeição às determinações do cli­
ma. Localizados nos municípios de Te­
resina, Palmeiras, Campo Maior e Cas­
telo do Piauí esses projetos, se realiza­
dos e bem sucedidos, poderão represen­
tar importante passo para a racionali­
zação da pecuária no Estado do Piauí. 

6.4 - O setor industrial de 
limitada expressão 

A indústria constitui o setor de mais 
baixa participação na formação da 
renda interna do Estado (variou entre 
6,63 e 4,03 no período que vai de 
1953 a 1964, enquanto a agricultura 
teve a participação de 37,73 a 653 
e os serviços de 55,63 a 31,03, no 
mesmo período).** 

* Orlando Valvercle e outros. A ârea de influencia de Floriano, IBGE. 

** Segundo a COPLAN, em 1967, a cidade possuía 145 estabelecimentos industriais que 
ocupavam mais ele 5 pessoas. 



Teresina representa a maior concen­
tração de indústrias do Piauí porém 
cori'sideradas em sua maior parte como 
tradicionais, isto é, incapazes de indu­
zir à formação de outras (indústrias 
alimentar, gráfica, editorial e de mo­
biliário) . A esta característica acres­
centam-se as de serem essas indústrias 
artesanais, no sentido de possuírem 
baixa densidade de capital por pessoa 
ocupada e de utilizarem geralmente 
processos semi-artesanais. 

As indústrias dinâmicas seriam menos 
expressivas na cidade, como as metalúr­
gicas, mecânicas e ele minerais não me­
tálicos (caso das cerâmicas). 

Embora consideradas tradicionais, as 
indústrias produtoras de bens de con­
sumo, como as de alimentos, são aque­
las que vêm apresentando maior cres­
cimento e partipicação no conjunto do 
setor secundário. Contrariamente, as 
indústrias dinâmicas teriam mais lento 
crescimento e participação, exceção 
feita às cerâmicas. Comparado este as­
pecto ao existente em outras cidades 
nordestinas, o problema vem demons­
trar, segundo a COPLAN (1970), que 
Teresina se enquadra em "um estágio 
insuficiente de industrialização". O 
crescimento das indústrias alimentares 
e de cerâmicas estaria, na cidade, re­
lacionado ao crescimento da população 
urbana, à expansão do espaço urbani­
zado e à construção de habitações po­
pulares. 

De maneira geral, fatores diversos têm 
retardado o ingresso de Teresina no 
processo de industrialização do Nor­
deste, apesar de a cidade e de sua re­
gião contarem com os incentivos dos 
Art. 34-18 dos Planos Diretores da 
SUDENE. Entre esses fatores poderiam 
ser apontados os dos capitais e certas 
características dos mercados regionais 
para os produtos industrializados. No 
relativo aos fatores de capitais, obser­
va-se que as desigualdades de rendas 
constituem sério entrave ao desenvol­
vimento industrial pelo seguinte: 

- de um lado, os gTupos de rendas ele­
vadas, vinculados à agricultura, são de 
modo geral pouco associativo e tradi­
cionalistas, olhando as inovações com 
extrema cautela, exigindo do setor pú­
blico uma atitude mais paternalística 
em relação aos benefícios e incentivos: 

- por outro lado, os grupos de rendas 
mais elevados, vinculados ao comércio 
são mais receptivos às inovações. 
porém têm problemas com o comércio 
das extrativas, ou associam este comér­
cio ao da distribuição de produtos in­
clustrializaclos, que não se amplia mais 
pelo fraco poder aquisitivo e da lenta 
expansão das rendas mais baixas. 

Os programas de industrialização para 
Teresina e sua região têm que levar 
em conta, além desses aspectos, de re­
cursos de capital, os elas características 
do mercado regional urbano, dominan­
temente pobre, e do mercado rural 
extremamente limitado aos produtos 
manufaturados. 

Estudos realizados tendo em vista a in­
dustrialização da região, preconizam as 
implantações que objetivem: 

- a valorização dos produtos regionais 
como a palha da carnaúba (papel), 
tucum (sacaria), cerâmicas, industria­
lização elo caju, da cana-de-açúcar, ser­
rarias (móveis), beneficiamento elo mi­
lho e rações balanceadas; 
- a substituição de importações com 
a industrialização do cimento, cerveja 
e refrigerantes, vidros e garrafas, fun­
dição, molas e móveis, linguiça, bis­
coitos e massas. 

- industrialização de produtos de ex­
portação, tais como óleo, glicerina e 
margarina, cera e palmito. 
A necessidade de expansão das ativi­
dades artesanais constitui, no processo 
de industrialização ele Teresina, impor­
tante aspecto para a solução elo pro­
blema ocupacional da numerosa mão­
-de-obra desempregada e subempre­
gada, geralmente concentrada nos seto­
res de serviços e no terciário primitivo 
da capital. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 37(230): l-2N, se/.1out .. 19/'2 



6.5 - O comércio e as 
condições de 
dinamização da cidade 

Em função da atividade comercial, as 
condições de dinamização apresentadas 
pela capital do Piauí dizem mais res­
peito ainda à própria cidade do que à 
região. 

Deixando de lado o setor público, o 
comércio é o que oferece o maior nú­
mero de oportunidades de emprego 
para a população imigrada do meio 
rural. O estudo da COPLAN sobre Te­
resina demonstra a evolução da ocupa­
cão no comércio em detrimento dos 
~erviços, no período 1960-68. Nessas 
oportunidades estão incluídas pequenas 
vendas ambulantes ou biscates ligados 
ao comércio, que vêm engrossar o cha­
mado terciário primitivo da capital. A 
exemplo de experiências realizadas em 
outras cidades do mundo subdesenvol­
vido, caberia portanto a recomendação 
de evitar a proibição de licenças para 
vendedores ambulantes, pois são elas 
veículos para um ingresso mais fácil 
no circuito comercial. 

;\J ui tos dos empreendimentos indus­
triais partem de comerciantes estabele­
cidos na capital, a exemplo do que su­
cedeu com a indústria local de óleo 
de babaçu. O mesmo ocorre com a fa­
bricação de massas alimentícias, sobre­
tudo de arroz, biscoitos, móveis, sabão 
e outros. Trata-se de produtos de baixa 
qualidade que mostram possibilidade 
de concorrer com mercadorias impor­
tadas de outros centros, graças ao preço 
inferior. 

Verifica-se, igualmente, certa expansão 
de serviços ligados ao comércio, par­
ticularmente depois de 1967, como os 
de representações, transportes, mas so­
bretudo os de alojamento, alimentação 
e diversões. Medidas se fariam, por­
tanto, necessárias para reter em Tere­
sina um empresariado que tem revela­
do iniciativa em alguns setores, quer 
nos que dizem respeito à viela da ci-

dacle quer nos que se referem ao qua­
dro rural. 

A atividade comercial também já dá 
ensejo à formação de pequeno contin­
gente de agentes vendedores. São eles 
mais freqüentes na comercialização das 
indústrias de óleo existentes. Quanto à 
atividade comercial propriamente dita, 
verifica-se que se trata de agentes co­
missionados principalmente para a ven­
da ele produtos de representação, a par­
tir elos escritórios sediados na capital. 
São geralmente via jantes vendedores 
que recebem uma comissão de 23 
sobre o sahirio fixo. Ressaltam nesse 
particular os produtos farmacêuticos e 
agroveterinários, veículos, eletrodomés­
ticos, material elétrico. O ramo ele te­
cidos revelou retração quanto à comis­
são, mantendo esporadicamente ven­
dedor viajante, quando diminui a de­
manda na cidade. Por sua vez, o ta­
manho das famílias, que varia em mé­
dia de 4 a 6 pessoas, abre perspectivas 
a uma maior fabricação de móveis e 
utensílios domésticos, que se fazem ne­
cessários. 

No tocante aos investimentos do comér­
cio de Teresina na região, constata-se 
que se traduzem em uns poucos em­
preendimentos. São eles representados 
principalmente por estabelecimentos 
filiais que, em última análise, se cons­
tituem em veículos ele canalização da 
renda para a praça principal. 

Segundo o Registro elas Firmas na Jun­
ta Comercial de Teresina, de um total 
ele 51 estabelecimentos filiais com 
matriz, nesta cidade, instalados no pe­
ríodo 1960-69, 27 tiveram lugar na pró­
pria capital, 18 na região imediata e 
6 em outros centros, principalmente 
em São Luís. Nessa região imediata 
sobressaem Caxias, Timon e Campo 
Maior. Trata-se de pequenas unidades, 
cleclicadas, freqüentemente, à compra e 
venda ele gêneros ele exportação, alia­
das ao comércio de mercadorias em 
geral como produtos alimentícios. Via 
de regra, são atividades diferentes das 



que ,e mantêm na sede, e que contri­
lmem para caracterizar na região uma 
estrutura comercial distinta da de Te­
resina. Esta diferenciação também 
pode ser aferida por outros aspectos. 
No ta-se que vendas atacadistas, em 
1%0, correspondiam a 50,9% do total, 
:,nperior, portanto, ao próprio índice 
estadual. O aumento de unidades ata­
cadistas entre 1950 e 1960 foi muito 
mais elevado elo que o da capital, pas­
'ando de 194 para 586, enquanto os es­
tabelecimentos varejistas cresceram 
apenas ele 1.614 para 1.637. Mesmo em 
relação a essa região imediata, a capi­
tal não concentra todas as atividades 
de comercialização. Altos, União, Agua 
Branca, Campo Maior mantêm certa 
~ituação nesse sentido, bem como na 
prest

0

ação de serviços. 

Os empresários comerciais de Teresina 
têm igualmente se envolvido por vezes 
com algumas iniciativas rurais, parti­
cularmente no setor pecuário. O maior 
nümero de propriedades se encontra 
no Maranhão, nas terras de engorda 
do vale do Mearim. Mas o comerciante 
ela capital também guarda outros in­
teresses, ligados, por vezes, ao extrati­
vismo vegetal ou à instalação de gran­
jas, estas no próprio município da ca­
pital. 
Conclui-se, portanto, que as aplicações 
do comércio de Teresina, na região, 
tendem a ampliá-la em direção ao in­
terior maranhense. Dizem respeito 
principalmente a atividades relaciona­
das ao setor de exportação extra-regio­
nal, enquanto as iniciativas voltadas 
para a vida local e regional são ainda 
ele pequeno vulto. 

A capital do Piauí não apresenta por 
ora possibilidades de desenvolver a ca­
pacidade de mercado da sua região 
próxima. As condições de expandir-se 
como centro comercial implicam em 
assegurar-se de um amplo território, ca­
paz de compensar a fragilidade gene­
ralizada do poder de consumo ela po­
pulação e de maior controle sobre 
aquela área imediata. 

Dada a sua posição ele entroncamento 
rodoviário. Teresina captura, para sua 
esfera comercial, municípios anterior­
mente subordinados a Parnaíba e a São 
Luís. Ponto avancado no interior, Te­
resina mantém c~ntatos mais fáceis, a 
fretes mais baixos, com as grandes fon­
tes de suprimentos do comércio no 
Nordeste, no Sudeste e no Sul, apre­
sentando, assim, condicões de oferecer 
mercadorias a preços i~feriores aos da­
quelas praças mais distanciadas. 

Essas condições poderiam talvez conso­
lidar-se mediante uma política fiscal 
que o governo do Estado houvesse por 
bem solicitar para este fim. Reforçar­
se-ia, deste modo, um papel distribui­
dor que Teresina já desempenha para 
as principais cidades elo Piauí e elo Ma­
ranhão. 

Por outro lado, a oferta de artigos de 
fabricação local, a preços baixos, pode 
abrir para o comércio ela capital maio­
res perspectivas de enfrentar a concor­
rência de Fortaleza ou de São Luís 
para certos produtos na sua região ime­
diata, vindo a acentuar a função dis­
tribuidora da cidade. Essas condicões 
já se confirmam na venda de ma'ssas 
alimentícias, biscoitos, calcados, móveis, 
café, sabão, ladrilhos hitlráulicos pro­
duzidos em Teresina. 

Conforme assinalamos anteriormente, 
a cidade exporta principalmente para 
os municípios maranhenses, apoiando­
se em pequenos volumes de vendas, 
efetuadas quase sempre com pagamen­
tos a vista. A progressão dos eixos ro­
doviários no Maranhão, assim como o 
desenvolvimento do sistema viário do 
próprio Estado, podem significar, por­
tanto, aumento ele mercado para o co­
mércio ele Teresina, que se veria impe­
lido à absorção de novas técnicas e a 
mudanças de estrutura mais pronuncia­
das. Essa perspectiva que ainda inte­
ressaria, sobretudo, ao dinamismo da 
própria cidade, deveria também ter 
repercussão sobre a região, vindo pro­
vavelmente a acentuar seus laços de 
complementaridade. 

JJul. (;eugr. Rio de funriru. 1/(:310): J-::-1-1. ,~t'I. ou: .. JlJ/:3, 



Tabela n.º 1 - Teresina: Procedência da População - 1970 

NÃO DE OUTRO 
BAIRROS DE NASCIDO DE REG. DE MUN. ,DO DO 

TERESINA EM TERESINA PIA UI MARANHÃO 
TERESINA 

ZONA NORTE 

l - Cabral ············ 18 9 3 1 
2 - Fátima .... 163 183 74 62 3 
3 - Feira de Amostra 60 37 41 6 3 
4 - Mafuá ... 30 18 12 5 
5 - Matadouro 45 43 26 5 li 
6 - Malinha ......... l9 11 12 2 
7 - Porenquanto . .... 42 29 20 2 9 
8 - Primavera ....... . 46 16 12 2 1 
O - São Cristovão . ..... 14 38 18 17 2 

10 - Vila Operária .... 90 33 8 14 9 
li - Vila Militar. ... 20 35 29 3 1 

TOTAL ................... 5·17 452 253 114 46 

12 - CENTRO .......... 295 254 156 48 19 

ZONA SUL 

13 - Catarina ............ 74 33 12 18 2 
14 - Cidade Nova ........ 87 43 29 5 9 
15 - Ilhota .. 16 27 13 10 2 
16 - Macaúba .. 53 70 34 19 4 
17 - Monte Castelo .. 31 41 18 7 8 
18 - Piçarra ........... 68 36 16 7 8 
19 - Tabuleta ........ 54 91 46 30 13 
20 - São Pedro ... . . . . . . . . . . . . 43 51 20 5 21 
21/22 - Vermelho e N.S. das Graças .. .52 23 12 9 l 

172 TOTAL ................... 478 415 200 llO 68 

TOTAL .................. 1 320 1 211 609 272 133 

DE OUTROS DO SUL TOTAL DE 
BAIRROS DO CEARÁ EST. DO DO NORTE E SE PES. ENTRE· 

NE VISTADAS 

ZONA NORTE 

1 - Cabral.. 44 27 
2 - Fátima .... 38 347 
3 - Feira de Amostra. l 97 
4 - Mafuá ... 1 48 
5 - Matadouro . .. 88 
6 - Matinha .. 38 
7 - Porcnquanto. 71 
S - Primavera ..... 62 
9 ,_ Sfü) Cristovão . . 52 

10 - Vila Operária 123 
11 - Vila Militar 55 

TOTAL 54 1 008 

12 - CENTRO. 10 li 549 

ZONA SUL 

13 - Catarina. 107 
14 - Cidade Nova 130 
15 - Ilhota .. 43 
lG - MacaúLa. 123 
17 - Monte Castelo .. 8 72 
18 ,__ I)içarra ... 5 ;04 
19 - Tabuleta .. 5 145 
20 - São Pedro. ~ 94 
21/22 - Vermelha e N.S. das Graças. 1 75 

TOTAL .. 37 13 893 

TOTAL .... 101 32 20 2 450 

FONTE: Peequisa Direta - IBG - 19i0. 



Tabela n.0 2 - Teresina: Período da Migração 

ANO DE CHEGADA A TERESINA 

BAIRROS 
Antes 1 De 1 \120 De 1930 1 De 1940 De 1950 De !QllO 

de 1920 a ID29 a IG39 a 1949 a 1959 a 1970 ___ ! __ _ 

ZONA NORTE 

Cabral.. oi o 

Fátima, 13 44 124 

Feira de Amostra. 2G 

Mafuá .. 10 

Matadouro .. 29 13 

Matinha .. 

Porenquan~o .. 18 

Primavera 

8ão Cristovão. 36 

''ila Operária 15 

Yila Militar ... 1 26 

19
1 

43 
........... 121 286 TOTAL. 

42 
12 7ô 112 CENTRO. 

ZOl\A SCL 

Catarina .. 14 

Cidade l\o,·a. 29 

Ilhota ... 11 10 

Macaúba. o 1G 50 

Monte Ca:o:telo .. B 21 

Piçarra. o 17 

Tabuleta. 26 62 

Rãa Pedro. 38 

Yermelha e N. S. das Graças .. 11 

TOTAL 15 41 114 2±0 

TOTAL .. 23 42 125 310 fi38 

FO:"ITE: Pesquisa Direta - IBG - 1!170. 

Jlol. Geogr. Rio rle .Taneiro, 31(:210): 1-2./-1, .ffl./011/., 197:2 

N.o Dlê 
RERPOSTAS 

OBTIDAS 

184 

37 

18 

53 

19 

29 

11\ 

38 

31 

35 

459 

251 

33 

"' "'' 

'º 

17 

91 

51 

·!03 

1 116 

!l1s 



Tabela n.0 3 - Teresina: Causas das Migrações 

ORIGEM DO CAUSA8 DA MIGRAÇÃO 
MIGRANTE 

BAIRROS Tram;-Prot'ura Melhores Mudança ferência SerYiço Urbana Rural de Ira- condições Estudos Saúde de Seca Total 
balho de vida família de militar 

empregn 
---------------------------------

ZONA NORTE 

Cabral.. 2 - 1 -- 1 - o o o o 2 

Fátima ... 32 16 13 1 3 1 3 4 o o 48 

Feira de Amostra. ..... 11 -- 4 3 1 1 1 1 o o 11 

Mafuá ... 7 - 1 3 1 o 1 1 o o 7 

Matadouro. 13 -· 7 3 2 o o 1 o o 13 

Malinha. 7 - 3 2 () o ] o o o 7 

I 1orenquanto .. ... 9 2 4 3 ] o 1 o 2 o 11 

Primavera .. 6 2 4 2 1 1 o o o o 8 

São CristovITo . . ... 5 4 3 5 - o o o 1 o u 

Vila Operária ... 13 2 7 5 1 o 2 o o o 15 

Vila Militar. 6 2 2 6 o o o o o o 8 

TOTAL ..... 111 28 ü9 33 11 3 g 7 3 o 139 

CENTRO. 66 9 25 8 17 2 15 5 2 o 75 

ZONA SUL 

J Catarina .... g - z l o 2 1 () o 9 

Cidade Nova. ... g 5 2 5 1 1 3 o 1 1 11 

Ilhota .. .. ... 9 1 3 2 1 o 1 1 o o 10 

MacaúLa ... 12 5 6 1 3 o [j 2 o o 17 

Monte Castelo .. g 2 3 2 1 o 2 o 3 o 11 

Piçarra .. 20 ~ 13 4 3 1 o 1 o o 22' 

Tabuleta .. ...... ... 11 2 7 3 1 o 2 o o o 13 

São Pedro 7' - 1 l 1 l 2 o o o 7 

,~ermelha eN. S. das Graças 7 4 4 - 1 2 2 o 1 1 11 

TOTAL .. 93 21 41 22 13 5 19 5 5 2 111 

TOTAL. 270 58 135 03 41 1 
JO 43 17 10 2 328 

FONTE: Pesquisa Direta - !BG -- 1970. 



Tabela n.0 4 - Teresina: População por Sexo e Idade 

B.\JHl10C: 

1 -· Cabral. 

3 -- Frira r~f' Am1Jstra 

li -- 1\lalit1l1a 

7 ~ - Porrmquanto .. 

11 - Yila '>!ilitar. 

TOTAL .. 

12 ···· n:NTRO. 

ZONA SUL 

13 - - Citktrina. 

1-1 ---- C'idadr Nova 

15 , ·- flhoi a 

JS ~ Pi(_;arra 

1 <J - Tahule•.a 

20 - ~:'io Pedr 1. 

n 22 - \ l'Tmcllrn f' N. 8. cb'3 

TOTAL. 

A'.f, 
+ ano.~ 

lI \l 

37 31 

J1 11 

5 

31 31 

12 

12 ]f) 

1-l 

li 

67 

1 iS 

Sr· 
" 

411 

lG!! 

GRUHJ~ DE IDADE 

8\\ 81 

32 

10 

12 

ll 

11 10 

77 G5 

200 JCS J 8~ 

!Jol. Geogr. Rio de ]rmf'iio, )1(230): .1-2.//, .11:1./011/., JlJ';'.l 

10 

1!l 71 

1_175 

30 3[i 52 

10 

11 11 1~ 

iO 

10 

1.1 

10 

rn 7\) 

171 205 



GRUPOS DE IDAl'JE 

BAJRROS De 30 a De 40 a De 50 a Mais dr 
39 anos 49 anos 59 anos 60 anos Total rle 

Pessoas 
H M H M H M H M 

Entrrvistadas 
--- --- --- --- --- --- --- ---

ZONA NORTE 

- Cabral o 27 

2 - Fátima .. 24 21 5 347 

3 - Feira de Amostra .. 
97 

4 - Mafuá .. 
48 

5 - Matadouro 4 88 

6 - Malinha ..... 38 

7 - Porenquan to. o 71 

8 - Primavera o 62 

1 

9 - São Cristovão . . o o 52 

176 10 - Vila Operária 123 

li - Vila Militar .. o 55 

TOTAL ... ············ 62 65 34 29 29 18 16 11 1 008 

12 - CENTRO .. 26 34 27 23 11 19 19 18 549 

ZONA SUL 

13 - Catarina . . o 170 

14 - Cidade Nova .. 130 

15 - Ilhota o 43 

1 G - Maraúba. ··········· 12 123 

17 - Monte Castelo 72 

18 - Piçarra .... 101 

19 - Tabuleta. 12 14 o 145 

20 - São Pedro .. 94 

21 e 22 - Vermelha e N. S. das 
Graças .. 3 75 

TOTAL .. 52 62 36 33 20 16 14 12 sua 

TOTAL 140 161 97 85 70 53 49 41 2 450 

FONTE: Pesquisa Direta - IBG - 1970. 
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Tabela n.º 5 - Teresina: Grau de Instrução 

TERESIKA - POPULAÇIO MAJOR DE 1-1 A'\OS 
- GRAU DE JNSTRUÇ};o 

1 2.º CICLO 

PR!~1ÁRJO PEDAGÓGICO TEC. E E8TUDAXTE8 
SABEM LER GINASIAL COLEGIAL SUPERIOR 

BAIHROS 
COM. TOTAL 

EM CUR.~O 

Sim 1~1 Total Comp. Jincornp. Comp. llncomp. CompJ[ncomp. Comp. Jlncomp. Comp. Jincomp. Comp. J[ncomp. ___ ~l~I~ 

ZONA NORTE 

Cabral. .. .......... 10 2 12 --- 1 1 7 -
Fátima ... 124 42 166 24 65 6 15 5 
Feira de Amostra ... 31 15 46 7 lD - 3 -
Mafuá .. ](j 16 2 5 - 8 -
Matadouro .. ...... 45 10 55 10 10 4 7 l 
Matinha. 18 7 25 8 4 - 2 l 
Porenquanto .. 42 3 45 9 9 - 15 1 
PrimaYera .. 25 8 35 8 7 - 7 l 
Bão Cristo-vão .. 19 G 2.1 3 13 -- 3 -
Vila Operária.. . ..... 64 8 72 J.l 21) 3 g 2 
\'ila Militar. 22 3 25 3 10 1 7 -

TOTAL. 416 lOG 522 88 1G9 15 83 11 

C'ENTIW. ······ 328 16 3H 6.1 49 14 50 29 

ZONA ~l'L 

C'atari11a .. ...... 60 -l 64 17 17 5 7 1 
Cidade l\ova .. ......... 50 2G 76 15 27 3 8 1 
Ilho la . . . . . . . 20 6 26 8 4 - 5 -
Macaúba .. ..... ...... 43 20 63 12 21 - 7 -
Monte Castelo. ..... 28 18 46 6 15 4 (i -
Pi~·arra ... 49 10 59 11 17 4 10 1 
Tahu!eta .. _ . 61 20 8-1 14 26 1 14 2 
Não Pedro .. .......... 3-\ 14 48 9 22 -- 3 -
\"errnelha e N. 8. <las Grar;as 3:3 7 40 8 10 3 7 3 

TOTAL. . ...... , .. 381 125 511G 1no 159 20 ()7 s 

TOTAL , , - - - 1 125 247 1 372 253 377 4(1 1 
200 48 

liJJ~:I.'F: Pesquisa Direta - TBG - 1970. 
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- - 20 3 7 -

2 - 43 13 7 ---
- 31 7 7 -

1 - 4!l 4 10 2 
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- -- 31 .J 5 1 
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Tabela n.0 6 - Teresina: Renda da População 

N.º DE ATIVOS RENDA 
NÃO PEeSOAS 

BAIRROS ENTRE-
MAIORES APOSEN-

BISCATE DECLA-

VISTA-
DE 14 TADOS Mcncs 

1 2 3 a 4 5 RARAM 

DAS 
ANOS de 1 Salário Salários Salários Salários RENDA 

Salário e mais 
-------- --- --- --- ------ ---- ----

ZONA NORTE 

Cabral. ...... ......... 27 6 o 4 o o 1 1 o o 
F[ttima ....... ..... 347 70 5 24 15 6 9 5 6 5 
Feira de Amostra . ..... 97 23 1 10 7 4 2 o o 1 
Mafuá ................. ~8 10 1 2 4 o 1 2 o o 
Matadouro .......... , .. 88 25 2 11 3 2 5 1 o 1 
Malinha ...... .... 38 11 o 8 1 o o 2 1 o 
Porenquanto . .......... 71 19 2 5 5 4 1 1 1 o 
Primavera ........... " 62 20 o 11 5 3 o o 1 o 
São Cristovão. . . . . . . . . 52 12 o 3 8 o o o o 1 
Vila Üper2ria. ....... 123 26 2 12 4 1 5 3 1 o 
Vila Militar. .......... 55 1! o 4 4 o 2 1 o o 

TOTAL .... ....... 1 008 233 13 !J4 41 20 26 16 10 s 
CENTRO. ......... 549 189 17 50 29 10 22 54 2 7 

ZONA SUL 

Catarina. .... 107 34 2 16 9 7 2 o o () 

Cidade Nova ... 130 34 1 7 8 1 1 o 8 8 
Ilhota ........... .... 43 17 o 10 3 2 1 o 2 o 
Macaúba .. ...... 123 33 o 14 8 3 o 2 4 2 
Monte Castelo ... .... 72 19 1 10 6 o 1 1 1 () 

Piçarra .. 104 35 2 20 7 3 o 3 o o 
Tabuleta ... ........ 145 43 2 25 8 7 2 o o 1 
São Pedro .. ....... 94 24 3 12 8 1 o o o ü 
Vermelha e N. s. das 

Graças .... .... ... ... 75 21 2 8 8 3 o o o o 

TOTAL .... " " " 893 260 13 124 65 27 7 6 1.5 li 

TOTAL .. " " 2 450 682 43 268 135 57 55 76 27 21i 

FONTE: Pesquisa Direta - IBG - 1970. 

Tabela n.0 7 - Teresina: Renda Familiar e tamanho da família 

FAIXAS DE NÚMERO DE PESSOAS POR FAMÍLIA 

RENDA 
TOTAIS 

1 pessoa 2 pessoas 3 pessoas 4 pessoas 5 pessoas 6 pessoas 7 pessoas 8 pessoas 9 pessoas lOemais 
--- --- --- --- --- --- --- --- ---------

Menos de 1 salário ... ... 12 14 7 7 7 5 3 2 2 67 
1 salário ............... 18 23 27 19 21 15 8 9 7 117 
2 salários ..... 5 6 10 6 9 8 5 5 6 iiO 
3 salários 1 3 3 3 5 3 3 1 2\1 
4 salários. .............. 1 1 o 4 o 3 5 3 1 i 
5 salários .. 1 1 3 3 1 o 3 1 ]~ 

6 salários a 10. 3 4 1 3 1 2 3 25 
10 e mais salários . . 3 2 7 6 4 3 6 38 

Não especificado ... 2,1 

Biscates ....... o 17 

TOTAL ... 13 46 61 62 52 61 41 32 39 31 438 

FONTE: Pesquisa Direta - 1970. 



Tabela n.0 8 - Região de Teresina: Estabelecimentos Industriais segundo o tipo 

MU:\!CÍPIOS 

Terrsina. 
Agricolândia. 
Água Branra. 
Alto Longá. 
Altos. -

Arnarante. 
Angical do Piauí 
Arroazcs. 
Arraial. 
Barras. 
Barro Duro. 
Bai.alha .. 
Beneditinos. 
Campo Maior. 
Capitão de Campos 
Castelo do Piauí. 
Dcmerval Lobão. 
Eleshão Veloso. 
Espernntina. 
Frnncinópolis. 
Francisco Aires 
Hugo X apo1cão. 
I11huma .. 
José de Freitas. 
Luzilândia .. 
Matias Olimpo. 
Miguel Alves. 
Miguel Leào. 
Monsenhor Gil.. 
?\". ~- dos Rcml,dios .. 
Novo Oriente do Piauí. 
Olho D'Água Grnn<le 
Palmeirais. 
Pimenteiras 
Piripiri. 
Pedro ll. 
Porto. 
Prata do Piauí. 
Regeneração. 
~. Félix <lo Piauí. 
S. Gonçalo do Piauí. 
,l.J. João da Serra .. 
f-;. 11iguel do Tapuia. 
~- Pedro <lo Piauí. 
União. 

Valença. do Püwí .. 
Yárzea Grande .. 
A !'onso Cunha .. 
Aldeias Altas. 
Caxias. 
Coelho N cto. 
Duque Bacelar .. 
Matõrs. 
Parnarama .. 
S. l•'rancisco do :vfaranh:1o. 
Timon .. 

MENOS DE 
5 PESSOAC' 
OCUPADA~/ 
'rn:.ros DE 

Cr$ 10 000 Dr; 
VALOR DE 
VE:\DA~ 

131 

11 

18 

3 
5 

20 
8 

H 
13 

3 

11 
15 
28 
8 

33 

fj8 

:n 
5 

15 
25 

2~ 

32 
li 

:J:l 

FO:-rTE: C1adasíro Industria! ~ 19G5. 

ME:\Oi:i DE 
5 PES~OAS 
OCl-PADAC'! 

Cr< 10 000 E 
MAIS DE 

\-ALOR DE 
\E:\DAS 

nol. (;.('ogr. Hin d(' Irn1eiro, 11(2.JU): /-':}//, Sl'f.·
10/ll., ,/(J'j~ 

li 

u 

5 PE.;:.;NQAS 
OC'CPADAo 

E ~!AIS/ 
c.rn:.ro~ DE 

Cr~ 10 000 DE 
\-ALOR DE 

VE:-!DAC' 

14 

17 

20 

5 PESf'OAR 
OCUPADA~ 

E MAL'.' 
Cr~ 10 OUO E 

"\1AI.': DE 
YALOR DE 
VENDA~ 

179 

li 



Tabela n.0 9 - Registro Anual de Firmas Comerciais Individuais - Junta Comercial 
de Teresina - 1960/69 

UNIDADES 19ô0 1961 1962 1963 1964 1965 

GÊNEROS DE COMÊRCIOS 
T % T 3 T 3 T T 3 T 3 

--------------- ------------------------
Mercadorias em geral. 

Mercadorias em geral e/produtos alimentícios 

Mercadorias em geral e/gêneros de exportação 

Produtos alimentícios (abastecimento). 
Mercearia. 
Gêneros de exportação. 
Tecidos ..... . 

Confecções - butiques - calçados. 

Miudezas em geral .... 

Papelaria e impressos. 
Produtos farmacêuticos e afins ... 
Material de construção. 

Veículos - pe~as e acessórios. 
Combustíveis e lubrificantes. 
Representações e conta própria. 
Móveis e artigos de aolchoaria .. 

Joalheria, relojoaria, ótica .. 

Bicicletas aparelhos e material elétrico .. 

Cigarros e art. de tabacaria. 
Comércio ambulante. 

Equipamento p/hospitais móveis de aço .. 
Máquinas, ferramentas mecânicas ... 

TOTAL ........................ . 

UNIDADES 

GÊNEROS DE COMÉRCIOS 

11 21,6 
3,9 
1,9 
1,9 

14 27 ,4 

1,9 
1,9 
5,9 

3,9 
3,9 

3,9 
1,9 

1 1.9 
8 15,7 

1,9 

51 

1966 

T 3 

12 17,4 

5 7,2 

1 1,4 

8 11,6 

10,l 
4,3 

5,8 

7,2 
1,4 
8,7 

1 1,4 
16 23,2 

69 

1967 

T 3 

14 17,9 

5,1 
5,1 

1,3 
5,1 
6,4 
3,8 

11 14,1 

2,ll 

5,1 
3,8 
3,8 

2 2,6 

13 16,7 

78 

2,6 

3,8 

1968 

T 

20 23,0 

4 4,6 

10 11,5 

5 5,7 

5 5,7 

3,4 
3,4 
1,1 

2,3 
5,7 
4,6 
5,7 
3,4 

11 12,6 

87 

3 

2,3 
3,4 

1,1 

T 

44 28,8 

4 2,6 

14 9,1 

2,6 

4,6 
2,0 

3,9 
11 7,2 
11 7,2 

1,3 
2,0 
1,3 
3,3 

2,6 
27 17,6 
3 2,0 

0,6 

1,3 

153 

1969 

3 

14 12,2 

6,1 

7,0 
4 3,5 

5 4,3 
1,7 

3 2,6 
9 7,8 

3,5 
2 1,7 

15 13,0 
5,2 

14 12,2 

3 2,6 

18 15,6 

º·º 

115 

TOTAIS DO 
PERÍODO 

T 3 ________________ , ___ --- --- --------- --- --- --- ---

Mercadorias em geral. .. 
Mercadorias em geral e/produtos alimentícios 

Mercadorias em geralc1gêneros de exportação 

Produtos alimentícios (abastecimento). 

Mercearia ... 

Gêneros de e"Xportação. 

Tecidos. . ............ . 
Confecções - butiques - calçados. 
Miudezas em geral .. 

Papelaria e irnrressos .. 

Produtos farmacêuticos e afins. 

Material de construção. 

Veículos - peças e acessórios .... 

Crimbustíveis e lubriíicantes. 

Representações e conta própria. 

Móveis e artigos de colchoaria .. 

Joalheria, re~ojoaria, ótita. 

Bicicletas aparelhos e material elétrico. 

Cigarros e art. de tabacaria .... 
Comércio ambu!ante. 

Equipamento p/hospitais móveis de aço. 

Máquinas, ferrament:ls mecânicas. 

TOTAL ...... . 

33 
8 

14 

10 
4 

7 

3 

3 

8 
3 

21 

150 

22,0 
5,3 

9,3 
6,0 
6,0 
2,0 
2,0 
6,7 
2,7 
4,7 
2,0 

2,0 

.5,3 
2,0 

14,0 
2,7 

3,3 
2,0 

33 
2 

24 
13 
24 

10 
4 

1 

25 

179 

18,4 
1,1 

13,4 
7,3 

13,4 
0,ll 

3,9 
5,6 
2,2 

2,2 

3,9 
3,3 

3,9 
0,6 

14 
1,1 

1,1 

2,2 

1,7 

86 
4ó 
32 

30 
49 

5 

25 

6 

31 

14 

385 

22,3 

11,7 
8,3 
7,8 

12,7 

i,3 
2,1 

6,5 
2,3 
2,1 

1,8 

2.1 

1,6 
1,0 

8,0 

0,8 
0,8 

1,3 

'·º 
3,6 
0,3 

165 
138 

8 
64 

73 

46 

11 
5 

8 
7 

10 
6 

23 

10 

11 
16 

613 

26,9 
22,5 

1,3 
10,4 

11,9 
0,2 
0,3 
7,5 
1,8 
0,8 

1,3 
1,1 

1,6 
1,0 

3,7 

1,5 
1,6 
1,8 
2,6 

432 
219 
115 
132 

198 
21 
43 

131 

52 
32 

57 
42 

65 
30 

193 
14 
25 

29 
16 

33 

1 880 

23,0 
11,6 

6,1 
7,0 

!0,5 
1,1 

2,3 
7,0 

28 
1,7 

3,0 
2,2 

3,5 
1,6 

10,3 

0,7 
1,3 

1,5 
0,8 
1,8 

0,05 



Tabela n.0 10 - Teresina: Origem e Destino das Mercadorias Comercializadas, segundo 
Classes de Comércio (Dados da Amostra) - 1970 

II 

UI 

ORIGEM (1) 
DISCRIMJl\AÇ};o 

Cr$ J,00 
-------

CO~Ü:RCIO VAHEJ!STA. 4 251 383 

Teresina. 188 646 
Cidade .. 
Muuid11io. 
Piauí. 5 500 
Nordeste .. 351i 009 
Ccnlro-Sul 3 3111 729 
l\fo e:wecificndo .. 35 l 490 

cm1Érrcrn ATACADISTA 1 4\15 li9G 

Teresina ... 85 500 
f'idade .. 
lvlunicípio ... 
Piauí. 78 000 
Nordeste. 427 !iGG 
Centro-Sul 840 530 
N?io especificado .. 6.1 000 

TOTAL GERAL.. 5 H7 079 

FO::JTE: COPLAN - ~etor Econômico - Pesquisa Direta. 
(1) Compras de mercadorias. 
(2) Yendas de mercadorias. 

---

DESTINO (2) 

C' Cr$ 1,00 ª' . o /a 

100,0 8 489 312 100,0 

4,1 7 984 27.5 9·1,1 
6 77J 3R5 79,7 
1 209 890 14,4 

0,1 15 000 0,2 
u 352 554 4,1 

78,í 
S,'l 137 483 l,G 

100,0 1 -166 608 100,0 

5,7 1 lô2 827 75,2 
930 988 63,5 
171 839 11,7 

5,2 106 344 7,3 
28,n 250 704 17,1 
57,2 
.l,3 6 733 0,4 

o 955 920 

Tabela n.0 11 - Teresina: Setor Terciário - Estabelecimentos, Pessoal Ocupado e Receita 
(Dados Agregados segundo critério do IBGE, 1970) 

ABSOLUTOS (" 
.~ 

D!SCJU.\íL'IAÇ.fo ?\. 0 de Pessoal ocupado N. 0 de Pessoal ocupado RECEITA 

estabele- Receita estahele-
cimentos Total Emp. Cr$ 1,90 cimentos Total Ernp. 

--- ---
COMÉRCIO .. ...... 830 3 037 1 593 57 087 811 70,1 70,8 74,2 96,7 

Yarejista .. 747 2 1145 1 357 48 GS3 717 63,1 fil,i 63,2 82,4 
Atacadista. 83 392 236 8 fül 09.l 7,0 0,1 11,0 14,3 

SERYIÇOS (1) 35.\ 1 250 55! 1 976 643 29,9 29,2 25,8 3,3 

Alojamentos e alimentação. 184 5.12 1'10 6.\4 174 1.5,5 12,7 6,5 1,1 
Reparação e ronfecçfo. 70 317 201 785 3G3 5,9 ~.4 9,4 1,3 
Demais serviços .. 100 391 213 517 106 8,5 9,1 9,9 0,9 

TOTAL .... 1 184 4 28'i 2 1'17 5[) 064 ·15 l 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE: COPLAN - Pesquisa Direta. 
(1) Exclusive Serviços ele f::laude e de Construção. 

Tabela n.0 12 - Teresina: Projeção do n.0 de Estabelecimentos do Setor Terciário 

COMÉRCIO 
A:'-iOS TOTAJ, SERVIÇOS 

Total Yarejista Atacadista 
---~-------- ·--

l!lGO .... ... 1 172 862 782 80 310 
lii68 .... ... 2 701 1 783 826 92 ms 
1970 ... ... 

1 

3 327 2 mil 1 018 113 1 131 
1075. 5 608 3 701 1 716 191 1 907 
1980 ... !IH\J 6 236 2 892 321 3 213 
Hl\10 .. ..... 

1 

2() 82\) 17 707 8 210 912 9 122 
2000 .. 7G 180 50 279 23 311 2 590 25 901 

NOTAH: a) O total foi projetado a taxa de 11% ao ano. 
b) A distribuição J)elos tipos de atividade foi feita re~peitamlo a proporção amostra. 

Boi. Geogr. Rio de .Ta11eiro, 31(230): 1-2.fl, set./out .. 1972 
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Tabela n.0 13 - Teresina: Origem e Destino das Mercadorias Comercializadas, segundo 
o Gênero de Comércio. Dados da Amostra, 1968 

DISCRlMIN AÇÃO 

ORIGEM (!) ........... . 
Produtos agropecuários. 
Ferragens. 
Máquinas e aparelhos. 
Y eículos e ace~sõrios. 
Móveis ..... 
Pane!. 
PrÔdutos químicos. 
Combustí\1eis ... 
Tecidos. . . . . . . . ...... . 
Produtos alimentícios ............ . 
Mercad. em geral c/prod. alim .... . 
~1ercad. em geral s/prod. alirn .. 
Artigos diversos. 
Artigos usados .. 

DESTINO (2) ...... . 
Produtos agropccuárics. 
Ferragens. 
Máquinas .. 
Veículos ... . 
Móveis .... . 
Papel. .. . 
Produtos químicos ... 
Combustíveis ... 
Tecidos .... 
Produtos alimentícios. 
Mercad. em geral c:'prod. alim .. 
Mercad. em geral s/prod. alim .. 
ArLigos diversos. 
Artigos usados .. 

DISCRIMINAÇÃO 

ORIGEM (ll ................. . 
Produtos agropecuários •••.••.. 
Ferragens ..... . 
~áquinas e aparelhos. 
Veículos e acessórios. 
Móveis ..... 
Papel. .. 
Produtos químicos. 
Combustíveis 
Tecidos. 
Produtos alimentícios. 
Mercad. em geral c/prod. alirn .. 
Mercad. em geral slprod. alim .. 
Artigos diversos. 
Artigos usados .. 

DESTINO (2) ......... .. 
Produtos agropccuãrios. 
Ferragens. 
Máquinas. 
Yeículos. 
Móvfis. 
Papel.. 
Produtos químicos .. 
Combustíveis. 
Tecidos. 
Produtos a\imentícios. 
Mercad. em geral c/prod. alim .. 
Mercad. em geral s/prod. alim .... 
Artigos diversos. 
Artigos usados. 

Total (31 Teresina 

5 747 079 
159 150 
153 S46 

1 177 305 
976 281 
106 910 

13 500 
135 000 

10 000 
166 soo 
871 347 
1G0 920 

1 760 020 
3 000 

47 000 

9 955 920 
200 000 
594 357 

1 939 S30 
1 132 41S 

118 210 

43 ººº 532 704 
11 000 

2 491 676 
811 551 
116 76\ 

1 777 413 
172 000 

15 000 

Teresina 

4,S 
lS,2 

73,8 
11,l 

0,6 
11,2 
5,G 
0,5 

100,0 

91,3 
20,0 
ll.J,6 
88,3 
92,9 

100,0 
100,0 
101),0 
100,0 

9S,6 
9fi,9 

100,0 
83,0 

100,0 
50,0 

274 146 
29 000 

7S 910 
1 500 

1 000 
97 936 

9 300 
9 500 

47 000 

9 087 102 
40 000 

562 412 
1 712 33S 
1 052 314 

118 210 
43 000 

532 704 
11 000 

2 457 Hi6 
7S6 764 
116 761 

1 475 033 
172 000 

7 500 

Piauí 

FONTE: COPLAN - Setor econômico ~ Pesquisa Direta. 
(1) Compras de Mercadorias. 

Cr$ 1,00 

Piauí Nordeste 

S3 500 
70 000 

7 500 

6 000 

121 344 

121 344 

7S3 675 
60 150 

80 000 

HI 000 

15 000 
10 OQO 

37 ººº 429 219 
19 790 

113 516 

603 258 
160 000 

1 S4 000 
so 204 

13 510 
24 7S7 

133 257 

7 500 

3 (total = 100,0) 

Centro Sul 

4 1S7 259 

153 S46 
1 097 305 

969 2Sl 
9 000 

10 000 
35 000 

12S soo 
63 594 
98 542 

1 GIS 891 
3 000 

Nordeste Centro Sul 

1,5 
41,0 

0,9 

0,3 

1,2 

6,81 

13,6 
37,S 

6,S 

17,8 

11,l 
100,0 
22,2 
43,3 
11,9 
G,5 

6,1 
so,o 

9,5 
7,1 

0,6 
3,1 

7,5 

50,0 

72,9 

100,0 
93,2 
99,3 
SA 

74,l 
25,9 

77,2 
7,3 

59,0 
92,0 

100,0 

Não 
especi­

ficado 

41S 499 

7 ººº 
2 000 

85 000 

273 098 
39 2SS 
12 113 

144 216 

31 945 
43 492 

21 000 

47 779 

Não 
especi­
fieado 

7,2 

0,7 

14,S 
63,0 

31,8 
23,5 

0,7 

1,4 
5,4 

2,2 

0,S 

2,7 

(2) Yenda.s de Mercadorias. . . . . 
(3) Refere-se ao valor total pa.ra o qual os estahelecimentos declraram a origem ou o destmo das mercadorias comercializadas. 



Tabela n.0 14 - Teresina: Importações e Exportações através dos Postos Fiscais 

IMPORTAÇÕES 

PRINC'IPA!R 
CENTRO.'-' DE 

ORIGEM 

POSTO DE TABULETA 

PRODUTOS PRINCIPAIS (~ total) ENTJUDO«-i NO POSTO 

Diversos acpssórins mat. f'ons!. mat .. e!drfro 
Veículos e 1 Ferr,1~1.ens e :V1áquinas e rbarrcs 

i3,G 7!,(i 1,ü :J,ê 1.S 5,U 1,U íi,2 .5 :J,í 3,1 l,S 

Totais im.portados 
1 a J ,5 marro dl' 1 ~lfül 
Cr:S -± 783 -±X3, 1 í 

1a15 uut.ullro dt HJGÇ) 
Cr~ 5 300 OIS, 11 

Março! Out. Marçcl O~'lYia~ç< o~ Março~ Mar~·(] OuL Março Out. 

-------- --- --- --- --- -- -- --- --- --- --- --- --- --------

~:1o Paulo. 

Rio de Janeiro. 

Rr:ciff' .. 

I\)raíba. 

C\iruaru .. 

Picos .. 

EXPORTAÇÕES 

l'RINCIPAJS 
C'E:\Tl\OS DE 

DEêTJ:'.10 

Sao Paulo. 

.Mi nus 

Guan:ibara 

Ref'ife ... 

Floriano .. 

Imperatriz. 

Petrolina. 

L\!PORTAÇÔES 

PRINC'IPAIS 
CENTROS DE 

ORIGEM 

C/, 
,() 

4~.~ 53,5 

21,9 19,5 

25,G JR,9 

68,R 34,H 

31,2 

24,9 

(;" 3 e• (' C' (" .e ,() lo /u ,() 

96,3 87,9 61,7 

2D,7 

? " 
"•' 65,3 l 00 JOD 48,2 20,5 

6,5 

11,7 18,4 

5,li H,O 

PRODUTOS l'RJKCIPAIS ('.'_ó total) SAÍDOS DOS POSTOS 

70,8 100 25 .. 5 

24,8 13,9 55,l 

GU,5 29,2 

96,2 

POSTO DE PARNAíBA 

PRODUTOS PR!Né:IPAI' (?~ do tolall ENTRADOS KO POSTO 

Madeira 1 .~rroz x:r~;\~~ 1 de 1 Bab1çu 2 a 
15 

1 0•11 Març~ MarçoÇ,'Mar,o[ (Ju-. \l.1r.,r~ 1 d 

------- ___ 

1

l_s._1_ 22 2--= ~ ___:2_ 12,lJ ~ 29,R ____ _ 

Sá ":_, C-0 Só '~ ~a r.o ( J % r;~ 

'-':10 Ln z 22,5 09 100 

Matões .. 

C'odó .. 

C'axias, Tirnon ... 

Pedreira~, Coroati 
Gonçalves Dias 
e outros 

Barra do Corda 

53,Q 

32,3 

25,0 70,2 

69,8 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 31(230): 1·214, sel./ont., 1972 

ü3,3 IJ.l,3 

1183 



EXPORTAÇÕES 

PRODUTOS PRINCIPAIS (3 total) SAÍDOS DO POSTO 

PRINCIPAIS 
Diversos Móveis Sabão Óleo Ferragens e Totais exportados CENTROS DE mat. const. 1 a 15 março de 191l9 DESTINO Cr$ 996 061.,47 

Março Out. Março Out. Março Out. Março Out. Março Out. 1 a 15 outuhro de 1969 
85 73 6,7 - 2,2 - - 3,4 0,9 8 Cr$ 914 383.97 

--------------------
3 % 3 3 3 3 

Bacabal.. . . . . . . . 32,4 

São Luís. ... .. .... 15,9 23,1 38,0 84,2 

Munhoz .. . . . . . . . 12,4 31,3 

Pedreira ... ...... 22,3 

Caxias ...... ...... 4,0 10,8 88,2 

POSTO DO RIO POTI 
IMPORTAÇÕES 

PRODUTOS PRINCIPAIS (3 total) ENCONTRADOS NO POSTO 

184 

PRINCIPAIS 
Diversos Tecidos Ferragens e Cigarros Matérias Totais importados 

CENTROS DE mat. const. primas 1 a 15 março de 1 969 
ORIGEM Cr$ 1 626 400,35 

Março Out. Março Out. Março Out. Março Out. Março Out, 1 a 15 outubro de 1969 
79,6 43,8 4,8 8,5 3,1 16,2 - 11,8 0,9 6 Cr$ 1 447 011,38 
-- ------------------

3 3 3 3 3 3 3 3 3 % 

Fortaleza. ......... 97,1 99,0 100 91,7 95,4 93,4 

Recife .. ... ... ..... 100 

Miguel Alves .. ... 63,6 

União ......... .... 62,0 

EXPORTAÇÕES 

PRODUTOS PRINCIPAIS (3 total) SAÍDOS DO POSTO 

PRINCIPAIS 
Diversos Matérias Peles Óleo Totais exportados 

CENTROS DE primas 1 a 15 março de 1969 
DESTINO 743 655,47 

Marco Out. Março Out. Março Out. Março Out. 1 a 15 outubro de 1969 
63,7 67,3 17,8 24,7 6,5 9,6 3,2 14,5 Cr$ 443 141,30 

------------
3 3 3 % 3 % 3 % 

Fortaleza .... ... 62,8 96,0 96,5 100 100 

Parnaíba .. ........ 80,5 67,3 66,3 

Campo Maior. ..... 9,4 

Piripiri .. .... ..... 8,1 

Coelho N elo .. .... 8,0 

FONTE: Secretaria da Fazenda do Estado do Pia ui (1970). 



Tabela n.0 15 - Teresina: Evolução das Atividades Terciárias do Município 

Dl::iCRlM!XAÇIO 

1950 

\'arcjistas 

Ataca<\istas 

cERVIÇOS. 

Alojamentos e al!mentação 

Heparação e confecção. 

Demais serviços. 

TOTAL 

CO:MÉRC!O .. 

Varejistas. 

A tacadislas .. 

Alojamentos e alimentação 

Reparação e confecção. 

Demais serviços .. 

TOTAL. 

19GS 

COMÉRCIO .. 

Varejistas. 

Atacadistas .. 

SERHÇOS. 

Alojamentos e alimentação 

Reparação e confecção. 

Demais ser\·iços. 

!';.o de 
es\abde­
cimeutos 

PESSOAL 
OCUPADO 

Total 

Re1·0'.ta, 
total 

CrS l,00 
){" .º de Pessoal ocupado 
esta- Receii. 

~~1~\~~~~ Total E:,~S~:- rios 

~-~-------1-

1 ' 

740 1 451 652 

G!l7 1 200 ·164 

43 251 188 

J(i!l 1 071 5UG 

83 257 171 

327 724 304 

59 90 31 

1 209 2 522 1 248 

862 

782 

80 

310 

140 

59 

111 

2 008 

1 508 

.\10 

U02 

363 

2(),J 

335 

GliS 

328 

482 

1.\5 

13 ! 

203 

Ji2 2 010 l 478 

830 3 037 1 503 

747 2 645 1 357 

83 392 236 

354 1 250 554 

184 542 110 

70 :l17 201 

100 391 213 

1 184 -! 28712 lH 

5 J50 

3 472 

1 l)R7 

3 o 13 

485 

2 400 

15S 

8 502 

18 004 

37 715 

21 18\J 

17 385 

10 080 

60 2SD 

170 íl52 ül,2 5"5 .52,2 61,2 80,1 

!lú 311 57,G 47,G 37,2 40,8 51.9 

71 :251 3,G 9,\J 15,0 23,-! :Jl,2 

20 71i2 38,8 42,5 4<,s 35,8 10,Q 

10 31~ ü,D 10,2 13,7 5,7 5,--1 

0 379 '.27,0 28,í 31,G 28,2 -L9 

Oil 1,9 3,G 2,5 L!J 11,ll 

l!Jl 35-l 100,0 JOO,IJ 100,0 100,0 lllO,ll 
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O estudo de uma rede urbana nacional 

é uma peça básica da compreensão 

do sistema: nele o objeto mais próximo a 

uma cidade é outra cidade e o mais 

próximo a uma rede de cidades é a 

economia do país, assim integrada por 

esta rede. A partir desse fato, neste 

artigo desenvolve-se a concepção teórica 

do modelo centro-periferia ajustado ao 

caso brasileiro, em que são analisadas as 

dimensões regionais do País, através de 

sua rede urbana como instrumento 

de integração. 

dimensões regionais 
espaço brasileiro 

1 - Introdução 

O conhecimento humano é um valor 
ele síntese global, cujas partes inte­
grantes são dissociadas para efeito de 
exame ou análise, como forma de re­
dução de sua complexidade. 

O desdobramento dos domínios em 
que pode ser fracionado tem sido 
objeto de atenção ele muitos pensado­
res, que destacam os conjuntos mais 
coerentes de fatos ou fenômenos que 
nos permitem a compreensão do mun­
do em que vivemos, quer pela maior 
penetração dos campos específicos de 
cada um desses conjuntos, tomados em 
sua relativa individualiclacle, quer 
pela associação parcial de alguns deles, 
considerados em suas inter-relações. 

MIGUEL ALVES DE LIMA 
MARíLIA VELLOSO GALVÃO 

SPERIDIÃO FAISSOL 

Recordar essa conhecida concepção em 
ambiente como o ela Escola Superior 
ele Guerra poderá parecer ela maior 
trivialidade. No entanto, o também 
celebrado desenvolvimento nas ciências 
no mundo contemporâneo, bem como 
elas técnicas e instrumentos que estão 
e\ disposição dos homens, conduzem­
-nos freqüentemente a uma penetra­
ção ainda mais profunda em setores 
limitados de cada um desses múltiplos 
domínios, em busca de melhor carac­
terização dos fatores, que condicionam 
suas naturezas ou comportamento. 

É esse o rumo elas especializações, cujo 
número aumenta em rápida progres­
são, na medida em que novas desco-



IJerLas são feitas e que 110\'0S bens ma­
teriais ou espirituais são incorporados 
;\:, sociedades. 

Esses processos trazem no seu bojo ati­
tudes próprias para cada ramo do co­
nhecimento. Objetos e métodos pecu­
liares a cada um deles vão sendo defi­
nidos e mesmo a sistemática ele tra­
hall10 vai-se individualizando. 

Li11 torno de tudo isso cria-se até uma 
linguagem própria de cada atividade e, 
se esta melhor define fatos especiais 
que em cada caso são considerados, 
com o avanço das especialidades, pode 
essa linguagem ir-se tornando hermé­
tica. o que faz com que a comunica­
s:ão entre os setores do conhecimento 
seja cada vez mais entorpecida. 

Se do ponto de vista geral e teórico 
os fatos expostos constituem um pro­
blema, muito mais se agrava este 
q uanclo se trata de aplicações do co­
nhecimento. 

Vivemos hoje uma época de estudos e 
at iviclades interdisciplinares, nas quais 
o maior número possível ele fatores 
que compõem um problema deve ser 
considerado. 

Essa atitude implica que um mínimo 
de entendimentos dos esforços realiza­
dos em cada setor especializado seja 
assegurado por parte dos demais se­
tores envolvidos, de modo a que as 
conclusões das análises feitas contem­
plem adequadamente os diferentes ân­
gulos de um problema. 

Na impossibilidade ele que os especia­
fatas ele todos os setores conheçam as 
peculiaridades de cada um deles e de 
que possam dominar as diferentes for­
mas de expressão próprias elos domí­
nios específicos, o caminho que vem 
sendo seguido é o da tentativa ele uti­
lização dos métodos desenvolvidos no 
trabalho de alguns setores em outros, 
em que esses métodos não eram an­
teriormente, sequer, tentativamente 
aproveitados. 

A Geografia passou a ser considerada 
um conhecimento científico desde os 
meados do Século XIX, quando se 
pretende ter ela definido seu objeto e 
métodos próprios. 

Não obstante uma longa evolução, na 
qual traços ele sua posição científica 
foram evidenciados, só a partir do sé­
culo referido foi essa situaç:ão conso­
lidada. 

Nesse longo caminho, tomou ela algu­
mas vezes emprestado a outras ciências 
principios e técnicas, mas sem que a 
atitude assim assumida fosse uma 
busca de melhor comunicação. 

São exemplos disso o uso da Lei de 
Coriólis para explicar o desvio dos 
ventos, ou a aplicação das idéias elo 
economista VON THüNEM sobre a 
distribuição de formas de uso da terra 
em função ela distância ao mercado. 

Na atualidade, o esforço interdiscipli- 1187 
nar e as necessidades de quantificação 
dos elementos que compõem os fato-
res de um problema são exigências ine-
lutáveis nos trabalhos de planejamento 
e execução ele políticas. 

A ciência geográfica procura respon­
der a esse chamamento, tratando as in­
formações que deve prestar, por in­
dispensáveis como conhecimento de 
base às atividades apontadas, ele ma­
neira a que possam ser melhor com­
preendidas e utilizadas no esforço co­
mum de revelar às sociedades a pro­
blemática de sua própria existência. 

Entre as grandes preocupações que se 
inserem nessa problemática está a elo 
desenvolvimento econômico, base ma­
terial jda vida. de uma nação e de 
grande significado nas formas de ma­
nifestação ele sua cultura. 

"Nos poucos anos em que as nações 
têm procurado o desenvolvimento eco­
nômico como um objetivo específico, 
tornou-se claro que a aritmética da 
macroeconomia tem necessidade e é 
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tornada mais poderosa através da geo­
metria das considerações regionais. 
Não apenas decisões elevem ser toma­
das a respeito elo quanto de recursos 
escassos devem ser alocados para um 
certo propósito, mas também sobre 
ONDE os investimentos elevem ser fei­
tos. Regiões e espaço são dimensões 
negligenciadas, mas, necessáras ela teo­
ria e da prática do desenvolvimento 
econômico. Sem o ponto de vista espa­
cial a análise é incompleta, como a 
projeção bidimensional de um objeto 
a três dimensões. A nação tem uma 
paisagem econômica, como a paisagem 
fisiográfica, com vales e picos, com 
áreas vivas e áreas mortas. A decisão 
do ONDE localizar um novo projeto 
é tão importante quanto a própria de­
cisão de investir." 

Com estas palavras FRIEDMANN e 
ALONSO iniciam seu volume ele arti­
gos sobre "Desenvolvimento Regional 
e Planejamento". E mais não seria pre­
ciso ;dizer sobre Geografia e Desen­
volvimento Econômico. 

Apenas é preciso esclarecer uma pmt­
ção nova da Geografia: seguindo o ca­
minho das demais ciências sociais ela 
foi absorvendo conceitos e métodos das 
outras ciências. Em primeiro lugar 
através de uma posição nomotética e 
não mais ideográfica-monográfica, por­
tanto procurando leis genéricas, mode. 
los e sobretudo adaptando-se à idéia 
ele sistemas. 

A esta nova concep.,ão - que é inter­
disciplinar por necessidade e por defi­
nição - a Geografia traz a contribui­
ção de ser o elo entre as ciências que 
estudam processos espaciais sem o ho­
mem e as que estudam o homem sem 
a conotação espacial. 

O espaço, na análise geográfica, é uma 
conotação essencial: a distância é uma 
medida fundamental. A noção de Fí­
sica Social é uma. decorrência lógica 

de que massas de população atraem-se, 
umas às outras, na razão direta de seu 
volume e na inversa de suas distâncias. 

A esta nova concepção associou-se es­
treitamente a noção de região nodal, 
em que as interações entre os lugares, 
além ele serem uma peça fundamental 
do sistema, regendo seu comporta­
mento, são isomorficamente interde­
pendentes dos aspectos estruturais tra­
dicionalmente levados em conta para 
caracterizar as regiões homogênas. O 
estudo de uma rede urbana nacional é 
uma peça básica ela compreensão do 
sistema: nele o objeto mais próximo a 
uma cidade é uma outra cidade e o 
mais próximo a uma rede de cidades 
é a economia elo país, assim integrada 
por esta rede. 

Na presente conferência desenvolvere­
mos, por isso mesmo, a concepção teó­
rica elo modelo centro-periferia ajus­
tado ao caso do Brasil, analisando as 
dimensões regionais do espaço brasi­
leiro, através ele sua rede urbana como 
instrumento ele integração, procurando 
chegar a uma política alternativa de 
pólos que, reforçando por ações exó­
genas o poder ele integração da eco­
nomia brasileira, irá promover uma 
organização integrada de espaço físico 
elo país. 

Neste modelo eles taca-se a concepção 
ele um centro desenvolvido e de uma 
periferia retardada. Nas duas confe­
rências que se seguirão, da parte da 
equipe do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia, a periferia e o centro serão 
estudados separadamente. 

Nenhum~ das posições aqui assumi­
das deve ser entendida como uma for­
mulação oficial, mas sim como elemen­
tos ele pesquisa, que poderão servir de 
instrumentos válidos para as formuht­
ções oficiais de uma política ele desen­
volvimento. 



li - Um modelo teórico de 
desenvolvimento e 
organização espacial 
em países em 
desenvolvimento: 
o conceito de 
centro-periferia 

As teorias tradicionalmente aceitas ele 
desenvolvimento econômico e os mo­
delos conseqüentes sempre se apoiavam 
na mobilidade dos fatores ela produção 
corno fonte geradora ele uma "iguali­
zação ela renda entre as regiões", num 
mecanismo de cmnpensação e efeitos 
multiplicadores propagáveis para a 
área em torno ou mesmo toclo o res­
tante elo país. GUNNAR l\IYRDAL 1 

foi dos primeiros economistas a intro­
duzir a nocão ele causação cumulativa 
para demo{1strar que um descompasso 
inicial produzido por recursos recém­
clescobertos e recém-utilizados, ou qual­
quer vantagem locacional inicial, ao 
contrário elo que postulavam as teo­
rias tradicionais, aumenta a desigual­
dade ele renda. 

O crescimento inicial de um lugar de­
senvolver fluxos espontàneos ele dinhei­
ro, de mercadorias e de gente. que re­
forçam o crescirnento posterior ela área. 

MYRDAL acentua. entretanto, que 
certos efeitos centrífugos propulsores, 
através elo estímulo it demanda de pro­
dutos prirnanos, podem produzir 
crescimento econômico ele regiões vi­
zinhas e que se estes estímulos e o cres­
cimento conseqüente forem suficiente­
mente fortes para contrabalançar e 
vencer os efeitos da causação cumula-

tiva, então um novo processo ele causa­
óio cumulativa começa a operar !lesta 
{wva região, integrando uma à outra. 

O processo natural é longo e pode ser 
acelerado pela acão da intervenção 
o-overna1nental, C]l;e seria a1Jenas {1111 
~ . . 
aspecto ele cansaç:ão cumulativa arti-
ficialmente produzido. 

?IIesrno considerando algumas tendên­
cias de aclaptação elos conceitos da te~­
ria elos sistemas gerais, que são eqfü­
finais - o que leva à conclusão ele que 
as regiões de um país considerado ten­
deriam a um equilíbrio final indepen­
dente elos clescom passos iniciais - este 
equilíbrio seria obtido em um tempo 
longo demais para a satisfaçrw elas as­
pirações normais do povo. A rig.or, esta 
é a principal objeção às teonas tra­
dicionais. Dela advém a noção de que. 
num determinado mornen to ela Histó­
ria, há o aparecimento de urna região 
com crescimento econômico mais acen- i---­
tuaclo. que clornina as outras regiões. 189 
.\quela constituindo-se no centro elo J _____ _ 

país ou sua "core area" industrial-ur-
bana, com ampla área subjacente, for-
necedora de inatérias-primas e consun1i-
clora elos produtos transformados. que 
constitui uma verdadeira periferia. 

A idéia ele um centro e uma periferia 
é. segundo FRIEDMAN, e ALONSO, 
"mais que uma descrição de posição 
geogrúfica" e constitui "um conjunto 
ele relações estruturais que mantém a 
periferia em quase permanentemente 
subonlinaç-ão ao coração urbano in­
dustrial."~ 

É claro que, em termos de formulação 
teórica. a idéia ele HlRSCHMANN :: 
é mais genérica, sendo a concepção 
centro-periferia um caso particular, em 

1 MYRDAL, G. - Teoria Econômica e Regiões Subdesenvolvidas. (Tradução) Ecl. Fundo 
rle Cultura, Rio de Janeiro 1961. 

" FRIEDMAN e ALO:-.ISO - "Regional DeycJopmcnt and Planning". Cambridge, Mass., 
1964 Pág. 211. 

3 HIRSCHMAN?\. Albert O. - F.slrntégia do ])ese111Joh,imcnto Econômico. (Tradução) 
Etl. 1''undo de CultuTa. Rio de Janeiro. 1%1. 
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que apenas as forças centrífugas fun­
cionam, ou um estágio inicial no pro­
cesso em que ambas se defrontam, 
caminhando o sistema para uma posi­
ção eqüifinal. Dessa forma o processo 
de crescimento é definido como um 
processo estocástico, no qual muitas 
forças agem em muitos sentidos, pro­
duzindo crescimento equilibrado. 

Ao longo desse processo de formação 
de um centro e de uma periferia, um 
conjunto de relações estruturais se 
molda, produzindo características par­
ticulares na estrutura demográfica e 
econômica do país. 

No caso particular do Brasil e para os 
efeitos desta conferência, o Centro en­
globa as regiões Sudeste e Sul, que 
constituem 273 elo território; 603 ela 
população e 803 da renda nacional. 
A periferia é constituída pelas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, abran­
gendo 733 do território; 403 da po­
pulação e 203 da renda nacional. 

a) O Modelo Demográfico 

Uma das primeiras manifestações di­
nâmicas no processo de formação de 
um centro e ele sua periferia é o das 
migrações, um dos três fluxos indi­
cados como produzidos no contexto do 
modelo. Migrações da periferia para o 
centro produzem uma certa transfe­
rência de renda da primeira para o 
segundo, pois ela é uma migração se­
letiva em idade e em qualidade do 
migrante: migra parte da força de tra­
balho que, mesmo não qualificada, 
constitui a parte mais dinâmica da po­
pulação da periferia. 

Um elos primeiros efeitos da ação cen­
trífuga do centro sobre sua periferia é 
a da extensão dos padrões, pelo menos 
em parte, de assistência médica, com 
resultados imediatos sobre a mortali­
dade, mas sem contrapartida de dimi­
nuição da natalidade~ 

O balanço, um tanto trágico, desta 
primeira etapa é a de um crescimento 
demográfico acentuado na periferia, o 
qual aliado ao fato migratório sele­
tivo produz uma estrutura etária carac­
terística, com enorme proporção elo 
grupo 0-19 anos. Simultaneamente, da­
das as condições estruturais da econo­
mia, é baixo

0 

o índice ele escolaridade 
e elevado o nível de trabalho de me­
nores, especialmente nas tarefas rurais. 
A conseqüência destas contingências é 
o agravamento do desequilíbrio entre 
o centro e a periferia, com tendência 
a ampliar a distância produzida ini­
cialmente. 

b) O Modelo Econômico 

A teoria econômica tradicional baseia­
-se na premissa ele que as relações ele 
troca entre uma área mais adiantada 
e outra mais atrasada estimula o de­
senvolvimento econômico desta última, 
e que estas forças trabalham no sen­
tido da igualização da renda entre am­
bas. A noção ou o estágio centro-peri­
feria indica o momento em que estas 
relações de troca são especificamente 
desfavoráveis para a periferia. O cen­
tro é a "core-area" industrial-urbana 
do país ou do mundo, se o modelo for 
supranacional. 

Se no modelo demográfico vimos que 
o fluxo de migrantes fazia-se de forma 
seletiva e da periferia para o centro. 
descapitalizando a periferia em capaci­
dade produtiva, no caso do modelo 
econômico, o fluxo é de capital e de 
mercadorias. Neste último caso, o 
exemplo internacional é muito nítido. 

Os países subdesenvolvidos são expor­
tadores de matérias-primas e importa· 
dores de produtos manufaturados, com 
reflexos, em termos de troca, profunda­
mente desfavoráveis ao equilíbrio de 
sua balança comercial e à sua capaci­
dade de importar. As teorias tradicio­
nais procuram explicar o fato com cres­
cimento acentuado no centro, traduzido 



na periferia por aumento da demanda 
ele produtos primários, clanclo início ao 
processo ele causação cumulativa. O 
mecanismo é simples, porém sujeito a 
todos os freios dos países industriali­
zados, que naturalmente procuram -
nem sempre por meios lícitos nem sua­
ves - manter os termos de troca que 
lhes são favoráveis, de maneira que o 
processo se transforma em acirrada 
disputa. 

No plano nacional inter-regional o 
problema tem que ser posto em ter­
mos inteiramente diferentes: em pri­
meiro lugar porque, tratando-se-se de 
uma mesma unidade política, a rique­
za acumulada no país, seja no centro 
seja na periferia, é riqueza nacional: 
cm segundo lugar porque, por isso 
mesmo, o processo pode ser analisado 
em termos ele máxima eficiência do 
ponto ele vista global (observe-se que 
não estamos falando de uma eficiência 
simplesmente operacional a curto pra­
zo). 

No caso ele fluxo de capital, o fenô­
meno processa-se simplesmente porque 
as aplicações ele capital na área mais 
desenvolvida são mais rentáveis a curto 
prazo que nas áreas subdesenvolvidas, 
entre outras vantagens. 

Este é, em suma, o mecanismo ela Glll­

sação cumulativa e que reforça progres­
sivamente o crescimento econômico elo 
centro, em detrimento da periferia, 
que tem o seu processo retarclaclo por 
via ela capaciclacle competitiva muito 
maior das indústrias ela região mais 
desenvolvida, que inunda ~ mercado 
ela periferia com seus produtos ele me­
lhores preços e q ualiclaclc. 

c) A ln tcgração Espacial 

A sociedade moderna tem-se desenvol­
vido sobretudo segundo est;ígios no 
qual as atividades secundárias e terciá­
rias vão-se tornando cada vez mais sig­
nifica tivas e, como o foco destas ati-

viclades é um núcleo urbano, o grau 
ele urbanização mede simultaneamente 
o grau ele desenvolvimento. Entretanto. 
torna-se necessürio distinguir bem cres­
cimento e desenvolvimento, pois, ccrn­
forme vimos no modelo demográfico. 
a população cresce bastante na peri­
feria, porém, estruturalmente, este 
crescimento pode assumir característi­
cas negativas. A implicação clesta no­
ção é a ele que podem existir cidades 
populacionalmcntc grandes, mas pou­
co urbanizadas, índice ele um estágio 
ele subdesenvolvimento. Esta noção 
é também associada a outra caracte­
rística do modelo demográfico, no 
qual se observa que a primeira reação 
no processo centro-periferia é a ela di­
fusão ela assistência médica na perife­
ria. 

Assim, ao mesmo tempo que as cidade' 
elo centro crescem, sem que os seus 
serviços urbanos cresçam na mesma 1 

medida. as cidades ela periferia cres- 191 
cem proporcionalmente mais que as 
primeiras e os seus serviços crescem 
proporcionalmente menos que nas ci-
dades elo centro. 

Numa sociedade altamente desenvolvi­
da, o desenvolvimento das cidades atin­
ge o ótimo quando tamanho e urba­
nização são, ou pelo menos teoricamen­
te seriam. proporcionais. Esta asserção 
concorda com os princípios elo proces­
so estocástico ele crescimento segundo 
o qual "muitas forças agem em muitos 
sentidos", produzindo assim uma re­
guiaridaclc entre tamanho e hierarquia. 
Isto pode ser observado em um gd­
fico logarítmico, onde as cidades se si­
tuam ele tal maneira que o tamanho 
ela maior cidade é o dobro elo tama­
nho ela segunda, e assim por diante. 
originando uma linha reta perfeita. Fi­
ca implícito nesta noção a idéia de 
tempo que o processo espontàneo se 
desenvolve e, ele certa forma, a existên­
cia ela grandeza espacial suficiente. 
para a procluc,·ão ele todos os efeito., 
possíveis. 
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Consideradas as variáveis que mais de 
perto se correlacionam ao modelo de­
mográfico e ao modelo econômico, po­
cle-se produzir um terceiro modelo con­
jugado, que indique as interações en­
tre os dois processos, que obviamente 
se correlacionam, projetando assim, no 
tempo e no espaço, a população e a 
renda. HERMANN KHANN elaborou 
um modelo desse tipo e SIMONSEN 
fez a mesma coisa para o Brasil. Um 
outro modelo de forma não muito com­
plexa poderia projetar população para 
um certo número de unidades espaciais 
ou cidades, por um determinado perí­
odo, segundo funções especificadas, 
como por exemplo: a renda per capita 
e as migrações internas; a primeira, afe­
tando simultaneamente o crescimento 
vegetativo e as próprias migrações. 

Partindo-se da premissa de que a igua­
lização da renda quando obtida faria 
estabilizar o crescimento demográfico 
e poria fim às migrações, obter-se-ia a 
estabilização do crescimento e o equi­
líbrio inter e intra-regional, por efeito 
ela cessação das causas ela migração in­
terna, o que indicaria a obtencão ele 
um estado de equilíbrio no p;ocesso 
estocástico, traduzido por aquela regu­
laridade tamanho hierarquia já refe­
rida. 

Ili - As dimensões regionais 
do espaço brasileiro 

a) As Dimensões Demográficas: 
distribuição, crescimento e es­
trutura da população. 

b) As Dimensões Econômicas: a 
agricultura e a indústria. 

I - O Brasil conta hoje com uma po­
pulação de cerca de 95 milhões de ha-

bitantes e a diminuição de sua taxa 
ele crescimento tem sido insignificante 
nos últimos decênios. Os 33 em que é 
estimada hoje acrescentam aos efetivos 
do país quase três milhões de pessoas 
por ano, o que equivale ao total da 
população elo Uruguai. 

As projeções desse crescimento, que 
vêm sendo elaboradas pelo atual Cen­
tro de Estudos Demográficos ela Fun­
dação IBGE, assinalam que alcança­
remos os 100 milhões de habitantes 
em 1972, e, a continuarem as tendên­
cias observadas, seremos cerca de 220 
milhões na passagem do milênio, isto 
é, teremos uma população equivalente 
à que existe na União Soviética. 

O que isso significa como responsabi­
lidade seria motivo suficiente de preo­
cupação, se não estivesse ainda agra­
vado pelo coeficiente ele jovens que 
esses valores brutos encerram. 

Os fatos apontados são ainda mais ex­
pressivos quando procuramos verificar 
que parte representa a população bra­
sileira no mundo e na América Latina, 
como foi feito pelos Profs. JOÃO 
LYRA MADEIRA e MANOEL AU­
GUSTO COSTA. 4 Segundo esses espe­
cialistas, no início do século XX 
(1900) a população mundial era esti­

mada em 1. 608 milhões de habitantes; 
a América Latina contribuía para isso 
com, a penas, 63 milhões e o Brasil 
com 17,4 milhões. Desse modo, havia 
na Terra em média, 10,9 brasileiros 
para cada 1. 000 não brasileiros e 381,6 
para 1. 000 nacionais de outros países 
da América Latina. 

Em 1950, na metade do século, os efe­
tivos e proporções variaram de tal 
modo que a população mundial passou 
a 2. 517 milhões; a da América La-

• MADEIRA, J. L. e COSTA, M. A. - Evolução Demográfica do Brasil e Aspectos 
Estruturais, ln Boletim Estatístico, n.0 100, Out-Dez 1967 - Fundação IBGE/IBE. 



QUADRO 1 

BRASIL, MUNDO, A. LATINA COMPARAÇÃO DE POPULAÇÃO 

POPULAÇÃO 

A~OS MunJo 
1 

A. Latina 

MILHÕES 

1850. ... . ... l 171 33 
1900 .. 1 608 63 
Hl40. 2 29.5 130 
1950. .. 2 517 163 
1960. .. 3 005 214 

tina 163 milhões e a do Brasil 51,9 
milhões. Significou isso que em 50 anos 
dobrou o número de brasileiros - 21,l 
- com relação a 1 . 000 não brasileiros 
na Terra e quanto à América Latina, 
passamos a ser 467, 1 em l . 000 . Vale 
dizer que mesmo dentro de um forte 
crescimento do conjunto da América 
Latina, o número relativo de brasi­
leiros aumentou. 

Já em 1960, a situação passava para 
3. 005 milhões no Globo, 214 milhões 
na América Latina e 70,1 milhões no 
Brasil, o que resultou em 23,9 brasi­
leiros para 1. 000 do total mundial e 
487,1 para 1. 000 do continente latino­
americano. 

Os dados revelam a crescente impor­
tfmcia da participação ele nosso efe­
tivos demográficos no panorama in­
ternacional e, mais que isso, o que os 
autores citados chamam o "abrasilei­
ramento da América Latina". 

Obviamente, se o que acabamos de 
apontar tem importância do ponto de 
vista estrito do processo de evolução 
populacional, o comportamento polí­
tico, econômico ou social da população 
brasileira transcende de seu significado 
nacional ou regional, para influir, 
cada vez mais, por sua própria ex­
pressão, na coletividade mundial de 

X 0 DE BRASILEJROP 

1 

POR 1000 NÃO BRASIL. 
Brasil 

Da Terra Da A. Latina 

7,1 6,1 274,1 
17,4 10,9 381,6 
41,2 18,3 464,0 
51,9 21,1 467,1 
70,1 23,9 487,l 

que participamos. Em outras palavras: 
o que acontece como o povo brasileiro 
é, e passará a ser mais ainda, matéria 
de importância para a vida interna­
cional. 

II - Essa grande e crescente massa ele !--­
população do Brasil não está uniforme- 193 
mente repartida no território do país. 
Na realidade, distribuição regular de 
populações nacionais é uma ficção, que 
se desfaz quando observamos o fato 
na superfície da Terra. 

Quanto maior o país, mais flagrante se 
tornam as diferenças regionais desse 
aspecto. Mesmo em nações populosas 
e desenvolvidas, como os Estados Uni­
dos, é fácil notar o contraste que existe 
entre a parte da costa oriental. onde se 
concentram cerca de 50 milhões de 
habitantes, e a região compreendida 
entre as planícies centrais e a costa do 
Pacífico, faixa completamente inex­
pressiva do ponto de vista do adensa­
mento de efetivos humanos. 

De qualquer modo, o problema eleve 
ser considerado e examinadas as cir­
cunstâncias que explicam a maior ou 
menor ocupação de diferentes áreas 
ele um país, pois causas físicas, bioló­
gicas e humanas são razões ou fatores 
que importam na elucidação do pro­
blema. 
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O exame das condições brasileiras re­
velará, ingualmente, esses marcantes 
contrastes entre seções do território 
densamente povoados e grandes es­
paços não ou insuficientemente ocu­
pados. 

Agricultura, mineração e pecuária to­
ram as formas de atividade que conclu­
ziram durante séculos o processo de 
povoamento com a utilização da terra. 
Os pontos de apoio dessas atividades 
primárias foram tradicionalmente as 
cidades criadas ao longo da costa e os 
portos, que se desenvolveram através 
da comercialização dos produtos dessas 
atividades, quando a economia nacie­
nal se integrou nos mercados mundiais. 

Sistemas agrícolas extensivos caracteri­
zaram tradicionalmente nossas ativida­
des no campo e a mineração de bens 
de uso imediato, mais interiorizada em 
nosso território, teve vida. efêmera em 
função elos jazimentos de "placers". 
Caíram em decadência, cedo, os cen­
tros ele atividades mineradora e com 
eles as cidades que edificaram. 

A vida agrícola passou a representar, 
ao longo da história do país, até o 
começo elo século XX, a principal e 
quase única fonte ele riqueza nacional. 

Essa atividade, no entanto, dependeu 
das condições naturais da terra, com 
métodos de trabalho herdados da 
cultura indígena. 

Agricultura significou, dominantemen­
te, no Brasil, floresta tropical, matas, 
onde o preparo do solo já havia sido 
realizado pelas relações entre a vida 
vegetal, o clima e a rocha, de onde se 
originava o solo. 

Ainda hoje é possível observar-se essa 
correlação nas atividades agrárias. 

Com isso, o povoamento do país de­
senvolveu-se inicialmente e se desdo­
brou na zona de florestas tropicais que, 

em faixa, acompanha com profundi­
dade variável a linha litorânea, apoia­
da nos estabelecimentos urbanos que 
passaram a marcar o contato desse 
hinterland com o mundo exterior. 

No que se relaciona com a pecuária, o 
uso de grandes tratos de terra não 
significou aumento de população, pois, 
como é sabido, essa atividade, quando 
feita para a simples cria de gado, não 
mobilizava grande quantidade de mão­
-de-obra. 

É de notar-se, também, que a utiliza­
ção dos espaços agrícolas não foi simul­
taneamente em todas as partes elo país. 
As diferentes fases em que isso ocor­
reu marcaram etapas diversas ele 
ocupação de áreas distintas, tendo res­
flexos característicos, quer no tipo de 
produto dominante para o mercado 
quer na estrutura fundiária que se 
estabeleceu. Assim, cana-de-açúcar no 
litoral quente e úmido do Nordeste ao 
Sudeste criou ocupação e paisagem dis­
tintas da que apareceu nas fazendas 
policultoras do planalto interior, que 
apoiaram e sucederam os esforços da 
mineração. O advento do "rush" do 
café moldou novas formas de uso do 
solo e de comportamento da unidade 
agrícola de produção no planalto tro­
pical e subtropical, de todo diferentes 
da colonização eropéia de pequenas 
propriedades que se iniciou no Sul nos 
começos elo século XIX e floresceu 
dinamicamente por quase todo ele. 

O desenvolvimento desses processos 
marcou as origens ele muitos aclensa­
mentos em diferentes regiões e áreas, 
em que os valores ele densidade têm 
significado igualmente diferente. 

O ritmo, mesmo, desses tipos ele ocupa­
ção não seguiu o mesmo compasso, se­
dimentando hábitos distintos e traços 
ele cultura que hoje proporcionam 
comportamentos diversos dos grupos 
regionais. 



Como ilustracões desses fatos, basta 
lembrar o qu~ foi a marcha avassala­
dora do café no Oeste de São Paulo e 
mais recentemente no Noroeste do Pa­
raná e as tradicões herdadas dos en­
genhos ele cana' elo Nordeste ou das 
fazendas auto-suficientes elo Estado ele 
Minas Gerais. 5 

O processo de industrialização do 
Brasil, depois da longa experiência e 
verdadeira escola encontrada na fabri­
cação de tecidos, criou não só uma 
nova dimensão econômica. mas, ao 
mesmo tempo, mais um fator de va­
riação demográfica, reforçando a posi­
ção dos centros urbanos e, finalmente, 
afirmando-os no comando das ativida­
des de grande parcela da população. 
Em conseqüência, geraram-se as neces­
sidades de desenvolvimento de servi­
ços, engrossando ainda mais a corrente 
que flui para a vida urbana, afetando 
decisivamente as antigas condições de 
distribuição da populção. 

Uma súmula ela simples noLícia que 
aqui damos pode ser oferecida no exa­
me dos mapas ele distribuição da popu­
lação brasileira, segundo os resultados 
elos censos ele 1940 e 1960. Neles, as 
áreas ele densidades de 50 a 100, e, 
mais de cem habitantes por quilômetro 
quadrado, aparecem com seus núcleos 
perfeitamente identificados, dominan­
do as regiões circunvizinhas, como em 
torno do que chamamos hoje o Grande 
São Paulo, o Grande Rio, Porto Ale­
gre, Salvador e Recife; imeditamente 
abaixo aparecem destacadamente For­
taleza e Belém, e, estamos certos, o 
Censo de 1970 fará justiça à posição de 
Belo Horizonte no processo; a capital 
mineira já ultrapassou Recife, com 
mais de 1 . 300 mil habitantes, domi­
nando, de modo incisivo, ainda que 
mais recentemente, como cidade nova 
que é, a parte central de Minas Gerais. 

Impressiona, igualmente, a influência 
relativa de algumas cidades como 
Cuiabá, Manaus e Crato, esta no ser­
tão cearense. 

Mapa similar, feito com dados do Re­
censeamento de 1920 revela que há um 
crescimento regular em torno desses 
centros, cujas funções já se haviam ca­
racterizado àquela época. 

A dinâmica de crescimento e expansão 
territorial do povoamento pode ser su­
mariamente acompanhada pelo exame 
elo traçado ele uma isaritma, como a 
que cleÍimita a zona de 1 a 5 hab/km2, 

entre duas ou mais referências censi­
tárias. Surpreender-nos-á a constatação 
do que significou Goiânia, inaugurada 
em 1941, para a região próximo-vizi­
nha como foco ele adensamento popu­
lacional. 

Em contraposição a essas concentra-
ções, estendem-se os imensos espaços ~ 
amazônios e do Centro-Oeste, este es- 195 
pecialmente em sua parte setentrional. 
Aí as densidades médias perdem de 
todo sua significação, uma vez que a 
população ocupa preferencialmente as 
barrancas dos rios. 

A rodovia Belém-Brasília, no entanto, 
já cstú representando uma nova opção 
e acreditamos que a Brasília-Acre ve­
nha a criar novo estímulo ao povoa­
mento do Norte, talvez sem as mesmas 
características ela anteriormente citada, 
mas, certamente, no reforço que repre­
sentará para a função ele Porto Velho. 
Aí dar-se-á, efetivamente, a primeira li­
gação elo sistema de transportes ter­
restres brasileiro, vindo do Sudeste, 
com a rede de navegação fluvial da 
Amazônia. 

A observação do mapa ele densidade de 
população de 1960 revelará claramente 
uma tendência da marcha do povoa-

6 MONBEIG, PIERRE - "Pionniers et Planteurs" de São Paulo. Armand Colin, Paris, 
1952; França. Arv - A marcha do café. Livro-guia da Excursão n.0 3. XVIII Congresso 
Internacional de Geografia, Rio de Janeiro, 1956. 
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mento na parte central do Brasil em 
direção ao Noroeste. 

Com referência às unidades da Fede­
ração, já foram assinalados pelo Profes­
sor SPERIDIÃO FAISSOL, em confe­
rência pronunciada em 1969, 6 os fatos 
mais destacados do crescimento e dis­
tribuição da população elo país. 

Naquela oportunidade, chamava ele a 
atenção para o que está ocorrendo em 
três dos principais Estados do Brasil, 
apontando que Minas Gerais passou 
ele cerca ele 3 milhões ele habitantes 
em 1940, para quase 8 milhões em 
1950 e perto de 10 milhões em 1960. 
Nesse intervalo, São Paulo parte de 
pouco menos da metade do efetivo 
mineiro - 1 . 400 . 000 em 1890 - para 
cerca de 13 milhões em 1960, represen­
tando isso que Minas Gerais havia tri­
plicado sua população no período, en­
quanto São Paulo havia aumentado de 
de nove vezes a sua. Acontece, no en­
tanto, que a taxa ele crescimento demo­
gráfico de São Paulo entre 1940 e 1950 
foi de 253, nível a que estava che­
gando Minas Gerais entre 1950 e 1960, 
o que traduz urna reação significativa 
do comportamento demográfico do 
Estado. 

Quanto ao Paraná, mostra corno entre 
1920 e 1940 quase dobrou seu efetivo, 
para entre 1940 e 1950, em dez anos, 
pois, repetir o que havia ocorrido em 
20 anos e ultrapassar o dobro, outra 
vez entre 1950 e 1960, numa progres­
são extraordinária. 

Em termos regionais, a repartição é 
bem traduzida pelos valores que se se­
guem. Observa-se a maior concentra­
ção no Sudeste, no qual em 11 % da 
área estão 43,43 da população do país, 
em contraste com o Norte e Centro-

-Oeste, que compreendem 64% ela área 
elo Brasil e, apenas, 83 de sua popu­
lação. A Região Sul, 7% ela área e 
16,6% ela população. Quanto ao Nor­
deste, ele povoamento antigo, mantém 
níveis gerais que se situam entre o 
Sudeste e o Sul - 183 ela área e 323 
da população - sem que, no entanto, 
esse aparente equilíbrio se traduza em 
condições demográficas satisfatórias. 
Há na região uma crônica perda ele 
substância quanto à mobilidade, dis­
tribuição urbano-rural e estrutura, pe­
lo menos. Na realidade, o Nordeste 
vem perdendo sua posição demográfi­
ca rela ti vamen te às demais regiões ele 
país. Difícil é avaliar-se, nas circuns· 
tâncias, se isso resultará para rnelhpr 
ou pior, em face das dificuldades com 
que se defronta, no conjunto, a região. 
Essa referência levanta a questão ela 
mobilidade ela população, seja dentro 
das regiões seja inter-regional. 

Nesse particular o Brasil apresenta 
uma grande movimentação, refletindo 
o fenômeno através elo tempo, no qua­
dro nacional. 

Além disso, são significativos os eles. 
locamentos de uma região para outra 
e o fenômeno de concentração urbana, 
que passamos a sumariar. 

No gráfico publicado em estudo elo 
IBE, 1 ao focalizar-se o problema das 
migrações inter-regionais, com dados 
de 1960, são registrados em milhões 
as pessoas nascidas em cada urna elas 
grandes regiões do país, grupando-se 
Norte e Centro-Oeste em urna só 
unidade. 

Apresentam-se, também, em milhares 
os números ele pessoas deslocadas ele 
uma região para outra, bem corno os 
percentuais ele pessoas que deixaram 
a região de nascimento. 

6 C29-69 - FAISSOL, S. As Dimensões Regionais do Espaço Brasileiro. 

Madeira. J.L. e Costa. M.A. - Obra citada. 



POPULAÇAO 
MIGRAÇOES INTER-REGIONAIS 
BRASILEIROS NAlOS,SEGUNDO REGIÃO OE NASCIMENTO E 

REGIÃO DE PRESENCA-1960. 

SUL 
2,0°/o 

NORTE E CENTRO-OESTE 
4,9°/o 

Número em círculo representa 
milhões de pessoas nascidas na região. 

Número em retângulos representa 
milhares de pessoas deslocadas. 

Número percentual represanta 
proporção de pessoas que deixaram 
a região de nascimento. 

24,5 

NORDESTE 
8,4°/o 

Na data do último censo, 
4 milhões de brasileiros se 
encontravam fora da região 
de nascimento. 

A região de êxodo 
populacional mais acentuado 
é o Nordeste. 

Fig.1 
OivEd /0-J.A.C. 

Esse registro revela a predominância 
já assinalada do crescimento do Su­
deste, não obstante os progressos que 
se observam no Sul e Centro-Oeste. 

O Nordeste, ainda que acompanhe de 
perto, nesse ano de referência, a posi­
ção do Sudeste, revela-se como o maior 
supridor de população para as demais 
regiões, dominantemente para o Sudes­
te. Apesar ele sua forte contribuição de­
mográfica, mantém, assim, considerável 
nível de ocupação da terra a densi­
dades relativamente altas para o qua­
dro, o que se vem mantendo desde 

muito tempo, como região que é ele 
povoamento antigo. 

A partir ela reflexão de. que em uma 
população excedente migra a porção 
que ostenta a maior vitalidade e é mais 
agressiva em busca de oportunidades, o 
fenômeno significa para a região nor­
destina um fator de perda de substân­
cia, como antes havíamos referido. 

No interior da região é sensível, igual­
mente, a conseqüência do processo na­
cional de movimentação rural-urbana, 
isso mesmo independentemente das 
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anomalias climáticas periódicas, o que 
se pode depreender, desde logo, por 
tratar-se de uma ocorrência nacional. 

Do que tem sido esse processo pode-se 
ter uma idéia mais aproximada pela 
avaliação feita pelos Profs. J. LYRA 
MADEIRA e M. A. COSTA (obra ci­
tada), que estimam haver uma intensi­
ficação considerável desses movimentos 
dentro das regiões em 1960, mais sig­
nificativamente, mesmo que com os in­
ter-regionais. Lê-se nesse trabalho na 
página 20: "Aliado ao processo migra­
tório nacional, têm observado amplas 
repercussões no fenômeno de urbani­
zação." 

"Análises efetuadas pelo Prof. GIOR­
GIO MORTARA indicavam que, no 
período 1940-1950, metade do cresci­
mento populacional urbano do país se 
deu à1s expensas da mobilidade rural­
-urbana." 

"Estudos semelhantes para o período 
1950-1960 não ficaram distantes dessas 
conclusões, isto é, do incremento to­
tal de 13,2 milhões de pessoas nos qua­
dros urbanos do país, 6,9 seriam decor­
rentes dos movimentos internos." 

Após essa breve abordagem ela situação 
demográfica do quadro regional brasi­
leiro, voltemos a tentar uma visão de 

POPULAÇÃO 
CRESCIMENTO URBANO 

BRASIL 
CRESCIMENTO RELATIVO DA POPULAÇÃO URBANA E RURAL 
A NO BASE - 1940 = 100 
400~~--------------------------------~--~ 

URBANA 
••••RURAL 

------
o--~-19L4-o--------,9~5-o~------,~9s~o----~--1~9=10=---

Fig.2. DivEd/D·J.A.C. 



conjunto dos problemas que se Jev:m­
tam elo àmbito nacional em que aque­
les se inserem, pois aí aparecem segui­
damente. ora como causa ora como 
efeito. 

Como o painel elo crescimento urbano 
no país tem especial significação para 
os problemas que iremos discutir, re­
tomemos dele o fio de nossas reflexões. 

Esse crescimento foi registrado num 
gráfico estimativo no qual se fixou o 
índice 100 para o ano ele 1940 e pro}:­
tou-se o valor desse índice até 1970. O 
ritmo acelerado ela urbanização é facil­
mente nele perceptível, observando-se 
que subiu cerca de 503 entre 1940 e 
1950; ele 1950 e 1955 subiu novamente 
cerca de 503, clobrando, desse modo, 
seu ritmo. Essa aceleracão uniforme 
prosseguiu, ele modo a ,{Icançar valor 
de perto de 250 em 1960, estimando­
-se que chegue a aproximadamente 370 
no corrente ano (1970) . 

Outra forma de avaliar-se esse pro­
cesso é a de acompanhar o desdobra­
mento ela rede municipal no Brasil, 

ainda que muitas distorções modifi­
quem o sentido correto ela estimativa. 
Corno todos sabem, cada município 
tem obrigatoriamente como sede uma 
localidade com categoria de cidade. 
Quando esse critério foi fixado, havia 
uma série de requisitos a serem preen­
chidos, para que esses foros ele cidade 
fossem reconhecidos - número de ha­
bitantes; número de edificações; renda, 
etc. Na atualidade, o critério não é 
bem seguido e essa emancipação, em 
muitos casos, reflete o interesse ele ad­
ministrações locais ou estaduais em re­
ceber benefícios ou ajuda do Governo 
Federal. 

De qualquer modo, os números que 
traduzem essa transformação aparecem 
ele tal modo marcantes que as defor­
mações neles se perdem, traduzindo, 
dentro de certa margem, o registro da 
evolução do processo. No quadro que 
estamos oferecendo, vê-se que o Brasil 
passou ele, em 1938, quando foi clivul­
gaclo o Decreto-lei n.0 311, ele 2 ele 
março, 1. 574 municípios, ou cidades, 
a 3. 951 sedes em 1968. 

QUADRO 2 

NúMERO DE CIDADES EXISTENTES NO BRASIL POR GRANDES REGIÕES 

GRANDES 31-XU 31 XII 31-XII 
REGIÕES 1938 19<to 1945 

--

K. 88 q" :17 
NE. 584 584 587 
SE. 641 641 707 
s 181 181 194 
CO. '.'\() 80 84 

BRASIL 1 514 1 574 1 669 

Ainda aqui verificamos que o Sudeste, 
com l . Lll l municípios revela inclireta­
men te o maior indício de urbanização, 
seguido pelo N ardeste, que conta com 
1 . 37 !í cidades. 

1.0 VJ l 1.0 VII 1.0 VII i.0 nr 31-XII 
1950 1955 1960 1965 1968 

---- ----

99 119 120 H.3 143 
609 739 912 1 368 1 375 
850 1 019 1 091 1 410 1 411 
224 301 414 698 716 
ll2 185 24± 207 306 

1 894 z 363 z 781 3 926 3 951 

Poderíamos supor que esses dados se 
limitassem ao enfoque ele apenas pe­
quenos núcleos urbanos, mas, quando 
verificamos que o Brasil, em 1969, já 
contava com 72 municípios com aci-
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ma de 100. 00 habitantes, 8 os fatos 
apontados passam a merecer maior con­
sideração. 

Se lembrarmos, por exemplo, que Pais­
sandu, segunda cidade do Uruguai, 
tem pouco mais de 60. 000 habitantes, 
logo poderemos situar essa parte de 
nossa rede urbana em sua real hie­
rarquia. 

Sabe-se hoje que os países desenvolvi­
dos apresentam tendência para metro­
polização, isto é, gigantismo e coales­
cência de grandes núcleos urbanos, 
com todo seu rosário de conseqüências 
e problemas. 

Nos países em desenvolvimento e dina­
micamente povoados, o que se observa 
é a urbanização, ou seja aumento de 
número e crescimento relativo de ci­
dades, o que por sua vez não é livre 

1 

de conseqüências. 

200 A formação de grandes áreas metropo­
litanas em nossa pátria coloca-nos na 

. 

situação de part1c1par dos dois movi­
mentos, vale dizer, situação que nos 
obriga a enfrentar os dois tipos de pro­
blemas decorrentes e, o que é mais sé­
rio, sem muito tempo para tomada de 
decisões, em vista da intensidade e da 
rapidez desses processos. 

Não é fora de propósito só agora tra­
tarmos de examinar a estrutura da po­
pulação brasileira, ainda que coubesse 
fazê-lo quando focalizamos seu cresci­
mento e distribuição. 

Uma das razões para fazê-lo agora é 
a circunstância de haver implicações 
de tal modo sérias no comportamento 
social e econômico da população em 
decorrência dessa estrutura, que mais 
vale colocar esse exame à parte. 

Muitos dos problemas brasileiros da 
atualidade estão ligados a esse fato, pe­
lo que as soluções a serem aplicadas 
como tentativas não se podem abster 
de levar em conta as. condições em que 

PIRAMIDE POPULACIONAL 
FRANÇA-1965 BRASIL-1960 

GRUPOS 

HOMENS MULHERES DEIDADE HQMENS MULHERES 
80 E MAIS 

70 A 79 

60 A 69 

50 A 59 

40 A 49 

30 A 39 

zo A 2.9 

10 A 19 

O A 9 
~~~~~:;::::;:::;:::;::;::;::!,..____ ~~~~:;.:;:;:;:!::;;:;::;;;:;:;::::;:;::;;::;:;;;;:;::;:::;:~ 
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essa estrutura se apresenta e ir<í, pro­
vavelmente, evoluir por muito tempo 
ainda. 

Está claro que nesta exposição não 
poderemos ir além de comentários su­
perficiais e que em termos ele análises 
para formulação de políticas, ter-se-á 
que partir para estudos ele profundi­
dade 

Parece melhor que comecemos por 
uma busca de comparação entre a pi­
râmide etária elo Brasil com a de uma 
nação sedimentada. Tomemos a Fran­
ça como termo ele comparação. 

A pirâmide brasileira apresentava em 
1960 o mesmo aspecto que conserva 
desde muitas décadas, apoiada sobre 

longa base, que se estreita fortemente a 
partir das idades adultas. 

Costuma-se apontar como característica 
de juventude e ele população de cres­
cimento acentuado o fato ele haver 
mais de 40% da população em idades 
baixas - até 20 anos - e menos ele 
10% em idades maduras - acima de 65 
anos. Como o Brasil supre fartamente 
o limite mínimo e está longe do má­
ximo, constata-se que é país de estru­
tura jovem e ele dinâmica populacional 
fortemente progressiva. Deve-se isso, 
como é do conhecimento, à manuten­
cão de uma alta taxa de natalidade e à 
éliminuição progressiva ela taxa de 
mortalidade, pela melhoria dos ser­
viços. 

QUADRO 3 

COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DO BRASIL 

IDADF.S (Anr1sl 

O a Hí 20 a 59 60 e mai.i 

1900. 
1920 .. 
1940 
1950. 
1960 .. 
1980. 

.'í5, l 
54,3 
53,3 
53,1 
51,5 
51,;j 

41,G 
41,7 
42,(i 
43,9 
43,7 
42,8 

3) 

'l,0 
4,1 
4,0 
4,8 
5,7 

Fonte: IPEA -~ Demografia, Diagnóstico Preliminar. 

O quadro que se apresenta para a 
França em 1965 revela forma com pie­
tamente diversa, em que a base é muito 
mais estreita do que a que se observa 
no Brasil e diminui sua largura em 
gradação suave para as idades adultas, 
mantendo larga a faixa ele idades 
adultas e senis até o vértice. Figura-se 
assim o fato de ser, em visão de con­
junto, muito mais envelhecida a popu­
lação da França com parada com a do 
Brasil, não obstante um certo rejuve­
nescimento recente, expresso pelo alar-

gamento da faixa que compreende as 
idades entre 10 e 19 anos. 

Como curiosidade, poder-se-á assinalar 
outra outra faixa mais ampla, a dos 
trinta a trinta nove anos, que deixa 
entre a primeira referida a ela um es­
trangulamento - idades entre 20 e 29 
anos. Esse estrangulamento é interpre­
tado como decorrente de baixas na Se­
gunda Guerra Mundial, mas, segura­
mente, revela a forte baixa de natali­
dade naquele período, pela grande di-
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nuição do número de casamentos. A 
referência é feita no sentido de ilus­
trar, também, corno certos fatos da his­
tória dos povos ficam assinalados em 
sua demografia. 

No que nos interessa mais imediata­
mente, as vantagens estruturais da pi­
râmide de idades brasileira tem suas 
contrapartidas, a mais séria das quais 
é o ônus em que se constitui a exis­
tência de um forte contingente de 
população infantil e jovem, a ser assis­
tido por um relativamente pequeno 
número de adultos em idades produ­
tivas. 

Se a comparação for estabelecida com 
a pirâmide de idades do Japão, e nas 
duas procurarmos destacar a popula­
ção econômicamente ativa, referidas ao 
mesmo ano de 1960, esses fatos se tor­
nam mais flagrantes. 

Ainda que a população japonesa não 
revele uma estrutura envelhecida, como 
a da França, observa-se que o peso 
relativo às idades mais baixas é menor 
do que o que se verifica em nosso país. 
Mais importante, ainda, é notar-se a 
participação das idades adultas na 
composição da estrutura, oferecendo 
muito mais elementos para a força de 
trabalho no que ocorre entre nós. 
Razões de ordem econômica e cultural 
contribuem para aumentar essa dis. 
ponibilidacle, como se pade depre­
ender ela contribuição feminina da 
população que trabalha, tornando, 
pelo menos teoricamente, menos pesa­
dos os encargos de manutenção do 
contingente improdutivo. 

Se levarmos em conta os níveis de ren­
da individual de cada um dos países, 
melhor poderemos avaliar as conse­
qüências desse aspecto demográfico. 

Se chamarmos "encargos sociais" a re­
lação entre a parte da população em 
idade não produtiva e o valor daquela 

• COSTA, M. A. - Obra citada. 

fração considerada em idade de ser 
incluída nas atividades normais de um 
país, poderemos, como o fez o Profes­
sor MANOEL AUGUSTO COSTA, 9 

estabelecer índices que nos permitirão 
comparar as situações que existem em 
diferentes nações. 

No quadro apresentado por aquele 
mestre ela Escola Nacional ele Ciências 
Estatísticas, referido a 1969 - Brasil, 
88 milhões de habitantes - é possível 
conhecer a posição do Brasil, com re­
lação a outros países nesse particular. 

O tributo que onera o Brasil nesses 
"encargos sociais" representa uma taxa 
de 81,5, enquanto que nas outras na­
ções examinadas haverá: 53,9 para a 
Inglaterra; 56,7 para a Argentina; .?9,3 
para a França e 66,4 para o Estados 
Unidos. 

Pelo que vemos, podemos compreender 
porque a adolescência e a infância no 
Brasil estão comprometidas no traba­
lho, notadamente no interior. 

Esclarece-se o fenômeno de evasão it 
escola, que no meio rural não conse­
gue manter a maioria elas crianças do 
ensino primário além elas duas primei­
ras séries. 

Sendo o Brasil um país clemografica­
mente dinâmico, como visto até aqui. 
será essa uma situação transitória, que 
possamos ultrapassar a prazo relativa­
mente curto? Não parece. Pelos dados 
já apresentados, a expectativa é de que 
no ano de 1980 seremos pelo menos 
cerca de 130 milhões. 

A porcentagem de jovens na população 
diminui vagarosamente, como demons­
tra a tabela exposta. 

A população abaixo de 20 anos cons­
tituía, em 1900, 55,13 do total do 
Brasil; em 1940 53,33; em 1960 
51,53. A estimativa para 1980 revela 
que os jovens de menos ele 20 anos 



QUADRO 4 

COMPOSIÇÃO POR IDADES E ENCARGOS SOCIAIS 
DA POPULAÇÃO DE 15 A 65 ANOS 

PESSOAL SEGUNDO GRUPOS DE IDADE 

PAiSES 

Total 
O a 12 

1 

1.5 a 64 

1 

6.5 Anos 1 Encargos 
Anos Anos e mais Sociais 

------
1 Brasil. 41,8 55,l ?,l 81,5 

1 

E.D.A ... 30.5 60,1 9,4 66,4 
México .. 46,3 50,4 3,3 98,4 
Argentina .. e 

e-
farael s 
Franç~ ... 
Ingl a terrn . 
Chile .. 

serão 51,5% elo total elo efetivo, vale 
dizer, cerca ele 65 milhões, portanto 
quase o total ela população nacional 
que existia no ano ele 1960, isto é, há 
dez anos atrás. 

Mesmo se supusermos que venha a o­
correr mudança substancial dessa ten­
dência, com redução proporcional ela 
população jovem, o que restar dela 
constituirá problema e motivo ele preo­
cupação bastante para a vida do país. 

Hoje são necessários cerca de 1 mi­
lhão duzentos mil novos empregos por 
ano para atender a entrada ele contin­
gentes que se formam na força de tra­
balho. Isso, numa política de manu­
tenção elo status socioeconômico brasi­
leiro. 

Um processo ele desenvolvimento im­
plica novas inversões, e essas elevem, 
sadiamente, provir das poupanças e lu­
cros da economia nacional. 

No panorama que vislumbramos e le­
vada em conta a renda per capita que 
se conhece no Brasil, não é missão das 
mais fáceis enfrentar o problema. 

Deverão os brasileiros aceitar essa como 
que "fatalidade demográfica", ou rea­
gir com os instrumentos criados pela 

29,9 63,8 fi,3 56,7 
1 34,7 59,5 5,8 68,l 

24,8 62,8 

1 

12,4 
1 

59,3 
22,8 65,0 12,2 1 53,9 
39,6 56,1 4,3 

1 

78,2 
i 
1 

ciência e pela técnica, com base no 
conhecimento da realidade nacional? 

Não cremos que alguém possa optar 
senão pela segunda alternatiYa. E, E 
nesse caso, o papel da Geografia Mo- 203 
derna se realça com a contribuição que 
pode oferecer, identificando os dados 
essenciais dos problemas. 

As dimensões econômicas 

Já foi a pontaclo antes que o país vem 
ele velha tradição de aproveitamento 
de recursos priméírios, que condiciona 
as formas ele ocupacão elo território 
sua evolução demográfica e o compor~ 
tamento cultural de sua população. 

A economia mercantil, que transfor­
mou a destinação ele sua viela agrícola 
e o pastoreio, se passou a incorporar 
riquezas à sua economia, não modifi­
cou em essência a atitude da popula­
ção nela envolvida, até os anos mais 
recentes. 

As técnicas de produção, a gerência 
econômica do estabelecimento e o co­
nhecimento das condições do mercado 
não faziam parte elas preocupações 
fundamentais nas unidades ele pro­
dução. 
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Durante longos anos reinaram siste­
mas agrícolas atrasados, em que a terra 
representava a maior parcela nos fa­
tores de produção, o que explicou uma 
agricultura itinerante e predatória, in­
segura quanto à regularidade da pro­
dução. 

Como e enquanto os valores dos pro­
dutos "cash" permaneceram altos e os 
espaços livres eram relativamente pró­
ximos das zonas de comercialização, 
não havia maior problema, razão pela 
qual o processo atravessou os anos 
sem grandes dificuldades. 

O baixo nível de vida das populações 
engajadas nesse trabalho não colocava 
grandes exigências e seus hábitos de 
consumo eram perfeitamente atendi­
dos pelo que a unidade produtora, a 
fazenda ou o engenho, podia oferecer. 

Se a mortalidade era alta em decor­
rência das condições de vida existentes, 
ou, pelas endemias que ocorriam em 
determinadas regiões, a natalidade era 
sempre muito alta, pois o problema 
de manutenção das famílias não se 
colocava. Os, suprimentos vinham da 
própria unidade de produção. A falta 
de contato com o mundo exterior fa­
zia com que quase nada se oferecesse 
para a modificação desse quadro. 

Nem mesmo a colonização européia de 
pequenas propriedades do século XIX 
alterou as condições existentes no meio 
rural brasileiro, pois, em grande parte, 
esses imigrantes foram absorvidos pelo 
complexo cultural em que foram ins­
talados. 

As realidades atuais, criadas com o 
processo de desenvolvimento, que 
eclodiu depois da Primeira Guerra 
Mundial e se acentuou a partir da 
Segunda, no qual se inscreveram os 
progressos da industrialização e a in­
tensificação ela vida urbana, produzi­
ram forte choque nas estruturas. As 
conotações desses fenômenos são nossa 
maior e mais consciente participação 

no mercado externo, com urna pro­
gressiva reação do mercado interno, 
ajudado pela melhoria dos sistemas de 
transporte e comunicação, estas acen­
tuando as asperezas desse encontro de 
duas épocas ela viela nacional. 

Na maioria dos textos de Geografia 
Econômica observa;-se que o ângulo 
fundamental pelo qual se analisa a 
distribuição espacial da riqueza é o 
da produção. Pouco se fala em consu­
mo, embora produção e consumo fe­
chem o círculo da economia. Numa 
economia primitiva consome-se o que 
é produzido; numa economia evoluída 
produz-se o que é necessário para o 
consumo. 

No Brasil atual os problemas ligados 
ao setor consumo, desde a comerciali­
zação da produção até o abastecimento 
propriamente dito, constituem pontos 
de estrangulamento ele importância 
igual ou mesmo superior aos da pro­
dução propriamente dita; -isto não só 
na produção agrícola como também 
na industrial. 

Começaremos esta análise das dimen­
sões econômicas elo espaço brasileiro 
pela agricultura. 

Um fato básico precisa ser estabele­
cido e está no consenso ele todos, tor­
nando desnecessário maior exame. A 
agricultura teve, nos dois últimos de­
cemos, um crescimento qualitativo 
muito menor que a indústria. A pro­
dução cresceu, porém, em função de 
uma expansão da área cultivada na 
maior parte do território brasileiro. 
Aí houve, também, importantes dife­
renciações regionais. 

Muitos economistas chamam a atenção 
para o fato de que a evolução dos 
preços agrícolas, com parados com os 
preços dos produtos industriais, tem 
revelado um crescimento proporcional 
maior no setor agrícola que no indus­
trial, produzindo uma transferência de 
parte da renda gerada no setor indus-



trial, para o setor agrícola; isto produ­
ziria um enriquecimento relativo 
maior <lo setor agrícola em relação ao 
industrial. Este fato, e acredito estar 
também no consenso <le todos, não 
ocorreu. Observando-se o atacado e o 
varejo, o aumento de preço dos pro­
dutos agrícolas, que é o preço pago 
ao agricultor, e o aumento dos preços 
dos produtos alimentares que é o preço 
pago pelo consumidor (muitas vezes 
do produto sem nenhuma transforma­
ção) vê-se que eles variam de forma 
diferente. Esta relação indica, na Gua­
nabara, que o preço elos produtos agrí­
colas cresceu de 1950 a 1963 em 19 
vezes, enquanto que o preço dos pro­
dutos alimentares cresceu no mesmo 
período, em '27 vezes. Em outras pa­
lavras: o preço elos produtos agrícolas 
cresce, mas os resultados destes aumen­
tos não são pagos ao produtor e sim 
aos intermediários. Ou, então, o pro­
cesso de comercialização absorve uma 
grande parte da renda gerada no setor 
agrícola, impedindo uma capitalização 
do agricultor e mantendo-o amarrado 
a uma tecnologia inadequada e pri­
mitiva. 

Do outro lado ela cadeia, o consumo 
comportou-se de maneira diferente, 
pois o processo ele industrialização que 
vem . ocorrendo c?m o conseqüente 
crescnnento das odades, está aumen­
tando o consumo de produtos alimen­
tar~s em es~ala bastante apreciável. 
Assnn, o fenomeno que ocorreu na in­
dústria, o da substituição de importa­
ções em função de um mercado in­
terno comprimido, teve a sua contra­
partida na agricultura, em termos de 
aumento da produção voltada para o 
mercado interno. Daí, os grandes in­
crementas na produção de gêneros ali­
mentícios, apesar de os mesmos esta­
rem, em grande parte, baseados so­
mente na ampliação da área cultivada. 
Do que foi dito, resultam dois aspectos 
funclamen tais: 

l . A produção aumentou. Porém 
foi um aumento muito mais em fun­
ção de expansão ela área cultivada, que 
de melhoria elos processos e houve, 
como salientamos, importantes diferen­
ças regionais ele fundamental impor­
tância para a compreensão do desen­
volvimento. Ao mesmo tempo, os pre­
ços aumentaram, mas o processo de 
comercialização absorveu uma fracão 
maior que o razoável, não facilitand~ a 
capitalização do agricultor nem a sua 
conseqüente melhoria tecnológica. 

'2. A estrutura ela produção trans­
formou-se em função das implicações 
ele um mercado interno cada vez mais 
amplo. De tal forma que até 1962 o 
v~lor, ela proc~ução de café era supe­
n,or a produçao de arroz e de lá para 
ca passou a ser sempre inferior. Ar­
roz é de mercado externo. 

Em relação ao primeiro aspecto basta 
observar que o arroz, em 1946, em 1,5 
milhão ele área cultivada, deu urna 
produção de 4,3 milhões de toneladas 
em 1967 para urna área cultivada ele 
4,3. milhões de hectares (2,9 vezes 
ma10r) , a produção foi ele 6,8 milhões 
ele toneladas (3,2 vezes maior). Nesse 
campo existem importantes diferenças 
regionais. Exemplo: O Rio Grande do 
Sul teve, em 1967, 390 mil hectares 
ele área cultivada ele arroz e 1 milhão 
e .300 mil toneladas ele produto, ou 
sep, 3,3 toneladas por hectares, ao 
passo que o Maranhão teve 520 mil 
hectares com apenas 620 mil toneladas 
ele arroz, ou seja pouco mais de urn,t 
tonelada por hectare. 

Se analisarmos a cana-cle-acúcar em 
São Paulo verificamos que ~eu ;encli­
rnento é de quase 60 toneladas por 
hectare, enquanto que em Pernambuco 
é de pouco mais ele 40 toneladas por 
hectare. 

Em relação ao algodão, verificamos 
que o Ceará tem 1 milhão ele hectares 
cultivados, com rendimento de 1 to-
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nelada por 3 hectares. Em São Paulo, 
a relação é 450 mil hectares com 450 
mil toneladas ele produção, ou seja, 1 
tonelada por hectare, portanto, com 
rendimento três vezes superior ao elo 
Ceará. 

Bastaria isso para demonstrar que hou­
ve pouco aumento nos rendimentos da 
produção, quer dizer, ela produtividade 
agrícola, como um todo. A melhoria 
que houve foi localizada, restando am­
plas áreas com produtividade quase 
inalterada. A conseqüência é que mui­
tas vezes não só não há capitalização 
na agricultura como na verdade há 
empobrecimento, uma vez que o agri­
cultor, não tendo nenhuma noção dos 
custos ele sua produção, provavelmente 
está apenas contando os custos apa­
rentes, sem considerar a terra em que 
ele trabalha, ou o seu trabalho pro­
priamente dito. Daí o seu estado ele 
estagnação econômica e cultural. 

O segundo aspecto diz respeito à estru­
tura da produção. É um fato conhe­
cido que a agricultura brasileira vi­
veu tradicionalmente voltada para o 
comércio exterior, e ainda hoje conhe­
cemos a importância elo café. Mas, a 
partir ele 1962, o valor ela produção de 
arroz passou a ser superior à. do café 
e, em 1967, para o bilhão e 100 de 
valor ela produção elo café, a do arroz 
foi ele 1 bilhão e 400 mil cruzeiros 
novos. Ao mesmo tempo que isto ocor­
ria, os outros produtos agrícolas des­
pertavam uma atenção progressiva elos 
agricultores, ele tal forma que seu cres­
cimento foi sempre superior ao dos 
produtos de exportação. Em outras pa­
lavras: a produção elos artigos voltados 
para o mercado interno cresceu mais 
que a produção elos artigos voltados 
para o comércio exterior, ressalvadas 
as flutuações, ano a ano, ela produção 
ele café. 

À luz destas considerações sumárias ve­
rifica-se que o fato ele estarem os re­
sultados desta ampliação ela capacidade 

produtora do setor agrícola em grande 
parte canalizada para os comercializa­
clores de sua produção, faz com que 
estes intermediários se constituam no 
mais importante estrangulamento neste 
campo, pois afetam simultaneamente 
o produtor, pelo baixo padrão de vida 
em que ele se coloca, e ao consumi­
dor, pois faz com que ele pague pre­
ços mais altos, que obviamente afetam 
a estrutura do consumo. E todas estas 
situações têm efeitos reflexos em ca­
deia. 

Este fato afetou principalmente o tra­
balhador rural, pois o proprietário das 
terras sempre pôde, de uma forma ou 
outra, manter um nível de renda mais 
ou menos satisfatório. Por isso mesmo, 
sempre foi muito difícil introduzir 
sistemas de salário mínimo nas zonas 
rurais, onde os níveis ele remuneração 
se mantêm sempre abaixo do salário 
mínimo. 

Em relação ao problema ela melhoria 
de qualidade da agricultura, é ele im­
portância compreender o porquê elas 
diferenciações regionais, especialmente 
na medida em que elas estão associa­
das ao conjunto elas instituições rurais, 
inclusive e especialmente à estrutura 
fundiária. 

O primeiro aspecto é o relativo à tec­
nologia agrícola, principalmente no 
que diz respeito à utilização de fertili­
zantes e tratores, dois elementos fun­
damentais para incremento da produti­
vidade rural. De acordo com dados do 
Censo de 1960, a média ele área culti­
vada por trator, no Brasil era de 400 / 
/ha, enquanto que na Inglaterra era 
ele 8/ha; 17 /ha na Alemanha; 38/ha 
nos Estados Unidos e 80/ha no Ca­
nadá. 

No que diz respeito a fertilizantes, 
observa-se que o seu consumo é ainda 
muito baixo, muitas vezes reduzido a 
simples processo de calagem, ou apli­
cações não orientadas ele alguns ferti-



lizantes químicos ou orgânicos. Isto 
indica que o processo de mecanização 
está, efetivamente, mais adiantado que 
o ele aplicação ele fertilizantes. o que 
em uma região de clima tropical, como 
o Brasil, oferece sérios problemas. 

Os terrenos arados profundamente, 
sem a necessária fertilização e prote­
ção, podem ser muito mais intensa­
mente lixiviados gue os terrenos não 
arados. O efeito desta mecanizacão nos 
rendimentos agrícolas é, inicialmente, 
surpreendente pela incorporação de 
elementos minerais a maior profundi­
dade no sistema de nutrição <las plan­
tas; porém, a longo prazo, o sistema é, 
na realidade, ele uma exaustão mais 
intensa que o das queimadas, embora 
isto se faça sob o aspecto aparente de 
uma modernização baseada somente na 
mecanização. 

O segundo aspecto muito importante 
diz respeito aos problemas ligados à 
organizacão ela producão, em termos 
cleL pesso~l ocupado, sej; como proprie­
tário seja como arrendatário ele qual­
quer tipo. É comum verificar-se na li­
teratura a respeito que o fato de ter a 
agricultura brasileira um elevado nú­
mero ele parceiros, trabalhadores, etc., 
não proprietários ele terra, é um fato 
essencial, retardando a evolução do 
setor agrícola, em comparação com o 
industrial. Entretanto, se observarmos 
o que acontece nos países altamente 
capitalizados. especialmente nos Esta­
dos Unidos. verificamos que há uma 
clirninuição do número ele proprietá­
rios, um aumento no tamanho das 
propriedades e uma percentagem cada 
vez maior ele pessoal arrendatário ou 
empreiteiro nas atividades agrícolas. É 

que a terra passou a ser, apenas, mais 
um elemento do capital necessário à 
empresa agrícola elo gue um elos três 
fatores ela produção. Então, esta par­
cela de capital, utilizada como capital 
fixo, é bastante grande para ficar imo­
bilizada cm uma só empresa: daí ha­
ver empresas proprietárias ele terras e 

outras como empresas ele exploração. 
Esta parece ser uma tendência no sis­
tema ela verdadeira industrialização da 
atividade agrícola. ' 

Quando se pensa em reformular todo 
o sistema agrícola em que se baseia a 
produção ele alimentos no Brasil, as 
novas dimensões de caráter verdadei­
ramente empresarial, que a tecnologia 
moderna está dando à agricultura, pre­
cisam ser levadas em conta, especial­
mente nas áreas onde este sistema po­
de ou deve ser empregado. 

O terceiro aspecto importante a con­
siderar é o ela estrutura fundiária pro­
priamente dita. 

Uma primeira constatação se faz ela 
análise elos ela dos do Censo ele 1960: 
dos 3 milhões e 300 mil estabelecimen­
tos agrícolas elo país, cerca de 2 mi­
lhões e 300 mil têm área inferior a 
50 hectares. e a área destes estabele­
cimentos não chega a ser 40 milhões ele 
hectares dos 250 milhões de hectares 
ele todos os estabelecimentos. Um ou­
tro dado importante é o de que, ao 
lado de mais ele 28 milhões ele hecta­
res de terras cul tivaclas em lavouras 
permanentes e tempor<írias, há outros 
28 milhões de hectares ele terras in­
cultas. 

Entretanto, os fatos mais impressionan­
tes são os relativos às disparidades re­
gionais, ou mesmo em áreas dentro ele 
um Estado. No Rio Grande do Sul 
encontram-se desde o fato singular de 
haver uma propriedade com 124 
mil ha, não localizada para evitar iden­
tificacão, até diferenciações entre re­
giões' como a das Missõ'es e as zonas 
coloniais. Na zona elas Missões, 28 mil 
estabelecimentos têm 2 milhões e meio 
de hectares. Na zona ele encosta do 
N ardeste, que é uma das zonas colo­
niais, 71 mil estabelecimentos, quase 
três vezes mais, têm uma área de 1 
milhão e 300 mil ha. metade da outra. 
Estes dados mostram bem que o siste-
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ma de utilização da terra é de grande 
importância para a com preensão da 
estrutura fundiária. É sabido que a 
atividade principal na zona das missões 
é a criação extensiva de gado e na zona 
colonial é a agricultura diversificada. 
Ressalvadas numerosas distorções que 
certamente existirão na estrutura fun­
diária do Rio Grande do Sul, pelos 
dados mencionados verifica-se que esta 
estrutura está organizada de forma a 
atender, nas suas linhas mestras, às 
necesidades da exploração da terra no 
Estado. 

No Estado de Pernambuco a situação 
não é semelhante, senão vejamos. Em 
um município da chamada Zona da 
Mata de Pernambuco, como o ele Iga­
raçu, elos 2. 288 estabelecimentos do 
município, 1. 871 têm área inferior a 
5 hectares e somam 3 . 546 hectares dos 
50 mil hectares de todos os estabeleci­
mentos do município. Por outro lado, 
27 estabelecimentos de áreas superiores 
a 500 hectares têm uma área total de 
mais de 28 mil hectares. Minifúndio e 
latifúndio em um só município ele área 
pequena. A área média das pequenas 
propriedades é insusceptível de ser ex­
plorada economicamente. A dos outros, 
de certa forma, também, se considerar­
mos a não utilização das terras não 
cultivadas em cana. 

Numerosos exem pios podem ser dados 
de inadequação da estrutura fundiária 
às necessidades de exploração da terra. 
Mas este é um aspecto e, sem consi­
derar os outros, estaríamos resolvendo 
somente parte do problema. 

Destas análises de diferentes fatores 
que afetam a agricultura, verifica-se 
que, tanto a estrutura fundiária como 
as técnicas agrícolas utilizadas e o sis­
tema de comercialização, têm contri­
buído, cada um a seu modo, para o 
fato essencial de a agricultura brasi­
leira não ter produzido uma renda su­
ficiente ao homem do campo, que lhe 
dê capacidade ele consumo de produ-

tos que a indúsu·ia está produzindo em 
quantidades cada vez maiores. Colo­
cando o problema de forma inversa, 
observamos que a indústria não en­
contra, ainda, no homem do campo, 
um consumidor importante para seus 
produtos, o que afeta a agricultura, de 
um lado, e a indústria, de outro, am­
bos de forma negativa. 

Enquanto que os dados de crescimento 
do Produto Interno Bruto indicam que 
a Agricultura passou de um valor 138,5 
em 1957 para 202 em 1966, a Indús­
tria neste mesmo período passou de 
183 para 355. Enquanto a primeira 
cresceu cerca de 503, a segunda cres­
ceu cerca de 1003. 

Estes valores dão bem a medida da im­
portância do crescimento do setor m­
dustrial da economia brasileira. 

Decompondo aquele período, para ver 
o que ocorreu mais particularmente na 
década de 1950, observa-se que entre 
1947 e 1961, enquanto o produto real 
aumentava ele 1283, o produto real na 
agricultura aumentava 873 e na in­
dústria aumentava de 2623. 

Analisando-se, no setor da Indústria, 
o que aconteceu naquela mesma dé­
cada, verifica-se em relação ao valor 
bruto adicionado pela indústria, que 
indústrias como a do ferro, aço, e pro­
dutos metalúrgicos passaram de uma 
participação ele 9,4 para 11,93 no to­
tal brasileiro. A de material de trans­
porte de 2,2 para 7,53; a química, de 
5,3 para 8,73, ao passo que as indús­
trias têxteis passaram ele 19,6 para 12,0 
e a de produtos alimentares passou de 
20,0 para 16,9. 

Estes dados indicam que houve uma 
alteração impartante na estrutura in­
dustrial do país, na qual cresceu a 
participação de indústrias como as me­
talúrgicas, mecânicas, automobilísti­
cas, químicas etc. e diminui a signifi­
cação proporcional de outras como as 
têxteis e alimentares. 



Este fenômeno é observado em todos 
os países que passaram por processo 
semelhante ele modificações em sua 
estrutura industrial. Ao lado disto, no 
Brasil como em muitos outros países, 

fatores locacionais iniciais fizeram o 
processo ele industrialização começar 
em certas áreas (São Paulo) e por efeito 
de causação cumulativa nelas conti­
nuar. 

QUADRO 5 

TABELA DO VALOR DA PRODUÇAO INDUSTRIAL, POR PESSOAL OCUPADO 

Alimentar 
1 

1 

Valor das vendas (1000) 

402,91 Minas Gerais .... 
São Paulo ....... 2 027,5 i 
Rio Grande do Sul.. 614,81 
Pernambuco ..... 249,9 

Pessoal Ocupado (1000) 

Minas Gerais ... 31,8 
São Paulo ... 109,9 
Rio Grande do Sul. . 40,3 
Pernambuco 47,1 

Relação de 1/2 

Minas Gerais ... 12 
São Paulo ... 18 
Rio Grande do Sul. 15 
Pernambuco .. 5 

Peso destes dados no cons. do Estado 

Minas GeraiB ... 28,40 
São Paulo ...... 15,45 
Rio Grande do Sul. . 37,97 
Pernambuco 45,4.2 

São Paulo foi a área de maior cres­
cimento ündustrial nos dois últimos 
decênios, foi, também, a área ele maior 
modernização, vale dizer, eficiência. 

Com parando-se dados ele valor ela pro­
dução de alguns setores industriais por 
operário ocupado, em quatro estados 
brasileiros (São Paulo, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul e Pernambuco), 
verifica-se que na indústria alimentar 
o valor é de Cr$ 18,00 para São Paulo, 
15 para Rio Grande, 12 para Minas 

GÊNEROS 

Mecâni~a Têxtil Química 
------

23,0 149,8 39,3 
574,3 594,8 1 758,4 

4.1,8 ü8,5 106,7 
00 86,51 38,2 -,-

2,6 29,7 2,3 
63,7 160,5 60,7 
7,0 9,7 3,8 
0,4 15,6 3,9 

8 5 17 
9 9 28 
6 7 28 
5 5 9 

i 1 

l,02 [ 10,561 2,77 
4,37 : 13,16 1 13,40 
2,58 4,W 6,59 
0,41 16,071 7,10 

e 5 para Pernambuco. Estes valores 
indicam uma menor eficiência indus­
trial em Pernambuco, fato tanto mais 
grave quando se verifica que esta in­
dústria ele produtos alimentares repre­
senta 46% <la indústria ele Pernambuco 
e apenas 15% ela indústria de São 
Paulo. Nos outros setores industriais a 
situação é mais ou menos a mesma, 
como, se verifica na tabela. 

O progresso econômico, que pode ser 
apresentado em dados globais e que, 
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realmente, vai sendo absorvido por 
todos os setores do país, parece ter seu 
fulcro na vida urbana, que deixou de 
ser um simples reflexo das diferentes 
regiões, para exercer uma função do­
minante sobre as áreas a que se liga. 

Passa a ocorrer aí maior oferta de pos­
sibilidades, não só pela atividade in­
dustrial crescente, como pelo desen­
volvimento dos serviços, que acompa­
nham aquele progresso, originando o 
aumento da população dessa área. 

Tal é o ritmo do processo no Brasil 
que, em muitos casos, dominantemente 
nos grandes centros, o setor terciário 
não consegue acompanhar a evolução 
acelerada da vida urbana. 

Correlacionadamente, a diminuição de 
efetivos populacionais no meio rural 
deverá ser acompanhada por mudan-

ças técnicas que permitam a compen· 
sação da perda de mão-de-obra, atra­
vés de melhor produtividade. Mais 
ainda, porque o suprimento do meio 
urbano representará maior pressão de 
demanda, em função de seu cresci­
mento e de melhor nível relativo de 
renda. 

Como isso não está acontecendo de 
maneira equilibrada no Brasil, pelas 
insuficiências de ritmo de aperfeiçoa­
mento no trabalho que é executado 
no ambiente rural, o processo se tu­
multua. 

Pode-se ter uma idéia do que repre­
senta o problema da evolvção da estru­
tura do Brasil, no quadro a seguir 1o 

sobre a participação do trabalho nos 
diferentes setores econômicos em 1940, 
1950 e 1960. 

QUADRO 6 

BRASIL - PESSOAS PRESENTES, COM 10 ANOS E MAIS, 
SEGUNDO O SETOR DE ATIVIDADE 

Verifica-se que o crescimento econô­
mico das atividades primárias, que foi 
de 5,3% entre 1940 e 1950, passou a 
ser de 18,3% entre 1950/60, com uma 
expansão que não introduziu técnicas 
revolucionárias nessa atividade. 

1960 

12 ?71,2 
2 790,8 
7 589,2 

22 651,2 

26 110,4 

21 357,7 

70 119,1 

As transformações industriais tiveram 
grande impulso na década 1940 / 50, 
acusando um crescimento de 61,0% do 

pessoal ocupado, e de apenas 27,3% 

no período 1950/60. 

10 J. LYRA MADEIRA E M. A. COSTA - Obra citada. 



Enquanto isso, o setor ele serviços pas­
sava ele um crescimento ele 28.2c\, entre 
1940/50, para um salto ele 66.6% entre 
1950 / 60, revelando, com isso, ao lado 
ele uma grande oferta ele emprego. um 
incremento substanci;1l cb população 
consumidora. 

No conjunto, tudo isso traduz a gran­
de transformação que se está operando 
no Brasil e que levanta permanente­
mente novas questões que precisam ser 
enfren traclas. 

As condições gerais dessa evolucão exi­
gem um contínuo desenvolvimento, 
capaz, pelo menos, de manter o equi­
líbrio <lo sistema, dinâmico por exce­
lência. 

As perspectivas para o futuro, no en­
tanto, informam que se quisermos des­
frutar ele progresso continuado. deve­
remos manter elevada a taxa ele cres­
cimento econômico, o que significa 
maiores investimentos. 

Como o nível ele poupança possível é 
baixo, como já referimos, esses investi­
mentos deverão ser seletivos. tanto 
quanto para setores ela economia, 
quanto para áreas a serem programa­
das. 

Neste último particular, parece que a 
Geografia. mais uma vez, poderá con­
correr e, decididamente, para o equa­
cionamento dos problemas. 

É o que os geógrafos brasileiros vêm 
tentando honestamente e com todas as 
forças desde os últimos anos. 

IV - A rede urbana 
brasileira 

A. luz do que foi dito em relação ao 
processo demográfico e ao processo eco­
nômico brasileiros, ])assemos a uma in­
terpretação con junita do desenvolvi­
mento econômico nacional pelo estudo 
ela rede urbana. 

O estudo das cidades fornece impor­
tantes indicações sobre processo de de­
senvolvimento econômico, principal­
mente porque o moderno desenvolvi­
mento tem ocorrido sempre à base do 
complexo industrial-urbano, através 
elas economias ele escala que cria e das 
conexões que lhe são inerentes, devido 
à heterogeneidade de suas funções pro­
dutivas e das múltiplas ligações inter­
-industriais. dentro da cidade, e inter-
-espaciais, no sistema de cidades. 

Os estudos do sistema de cidades bra­
sileiras, que vêm sendo feitos no De­
partamento de Geografia do IBG, 
através ele técnicas quantitativas e com 
uso de computadores de grande porte, 
permitindo a utilização ele quantidade 
maior de dados, bem como uma com­
binação mais eficiente destes, têm pro­
porcionado a obtenção de índices mais 
precisos e mais representativos elos pa­
drões de organização espacial no país. 

Uma pesquisa desse tipo realizada 
para 50 elas mais importantes cidades 
brasileiras, que utilizou 31 variáveis 
definidoras elas muitas linhas de dife­
renciação entre as cidades, oferece in­
dicações muito interessantes sobre os 
padrões urbanos, dos quais se podem 
inferir relações com todo o sistema 
econômico n'acional. 

O Prof. BRIAN BERRY, da Universi­
dade de Chicago, ao analisar as rela­
ções entre cidades e desenvolvimento 
econômico, elaborou um modelo, cuja 
hipótese fundamental é a de que cres­
cente regularidade nas relações tama­
nho-hiera~quia dos núcleos urbanos é 
acompanhada ele crescente dinâmica 
interna no sistema. 

A análise do gráfico elas relações tamo­
nho-hierarquia nas 50 cidades brasilei­
ras indica claramente uma certa regu­
laridade ao nível de cidades menores, 
abaixo elas metrópoles e centros inter­
mediários: no nível destas últimas 
aparece, bem nítido, um escalonamento 
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formando grupos diferenciados: pri­
meiro, São Paulo e Rio; segundo, Re­
cife, Porto Alegre e Belo Horizonte e, 
terceiro, as outras metrópoles e centros 
intermediários, como Santos, Campi­
nas, Niterói, etc. 

A implicação do fato é a de que o pro­
cesso brasileiro de desenvolvimento 
está afetando fortemente as grandes ci­
dades, criando desta forma esta ano­
malia. Este fenômeno aparece mais 
tipicamente no Nordeste, onde as de­
formações do processo têm sido mais 
flagrantes, ocasionando uma discrepân­
cia entre tamanho e urbanização, 
maior que no Sudeste. No plano das 
cidades menores, embora existindo 
também evidentes sinais do processo 
de desenvolvimento, o compasso entre 
crescimento demográfico e desenvolvi­
mento tem sido mais regular, princi­
palmente no Sudeste, onde as cidades 
aparecem bem agrupadas, com grau de 
urbanização positivo e com distâncias 
entre tamanho e urbanização bem me­
nores. 

A interpretação elo processo ele desen­
volvimento, dentro elos princípios da 
teoria elos sistemas gerais, isto é, cres­
cimento estocástico, com um conjunto 
ele forças agindo em muitos sentidos, 
pode levar à interpretação ele que o 
nível inferior de cidades e as áreas que 
elas comandam atingiram uma posi­
ção de equilíbrio na rede, em função 
de uma dinâmica voltada para dentro 
elo sistema. Ao nível das metrópoles e 
centros intermiclários, ao contrário, o 
desequilíbrio existente é devido ao fa­
to ele que o processo de desenvolvi­
mento, ao tomar um impulso novo. 
modifica o conjunto de forças, onde 
passa a prevalecer determinado tipo de 
fatores, inclusive forças externas. Estas 
decorrem das ligações produzidas pela 
função industrial heterogeneizada, que 
abrange até as conexões extranacionais, 
portanto fora do sistema. 

A implicação desta interpretação é que 
correções por ações de intervenção de­
vem ser feitas visando a integrar as 
duas partes da rede. 

A primeira observação particular desta 
análise é relativa à posição de São 
Paulo e Rio de Janeiro dentro do con­
junto da rede urbana brasileira, que 
assinala uma primazia bem nítida da 
primeira, com uma dimensão 503 
maior do que a segunda. A ser válida 
esta posição, i.sto indica que a noção 
clássica e tradicional ele que o Brasil 
tem duas metrópoles nacionais equiva­
lentes já não é verdadeira. Ao contrá­
rio, o desdobramento do processo de 
desenvolvimento econômico está tor­
nando a rede urbana brasileira mais 
integrada, realçando o comando exerci­
do por São Paulo, fato fundamental 
na interpretação do processo de desen­
volvimento de que esta rede é uma 
expressão física e uma manifestação 
dinâmica. 

Uma análise evolutiva do processo in­
dicaria que há vinte anos atrás esta 
diferença era de forma reversa ou pra­
ticamente não existia. A indagação ló­
gica seria: estará ocorrendo uma am­
pliação dos contrastes entre as duas 
cidades? Ou as tendências reguladoras 
já estarão operando no sistema, no sen­
tido de ajustar as duas cidades ao equi­
líbrio expresso pela regularidade ta­
manho-hierarquia, antes mencionada? 

Abaixo do nível das duas grandes me­
trópoles aparecem Porto Alegre, Re­
cife e Belo Horizonte, como metró­
poles macrorregionais. 

Porto Alegre é a cidade mais impor­
tante, tanto em tamanho quanto em 
urbanização, mas situa-se a uma consi­
derável distância de São Paulo e Rio. 
embora ocupando uma posição bem 
definida em sua área de influência. 
Seu "status" no agrupamento imedia­
tamente inferior ao das duas metró­
poles nacionais é, no entanto, ele eles-



taque, tendo tido até agora uma capa­
cidade intrínseca autopropulsora no 
sistema de cidades brasileiras, coman­
dando de maneira segura uma rede ur­
bana bem estruturada, que extravasa 
sua área metropolitana e abarca uma 
zona de influência que ultrapassa os 
limites elo Rio Grande do Sul, abran­
gendo o Sudoeste de Santa Catarina. 

Recife, principal centro ela periferia 
nacional, evidentemente sofreu um 
processo ele crescimento demográfico 
muito desproporcional à sua urbaniza­
ção, com sinais evidentes ele numerosas 
população subempregada e desempre­
gada e de sérias deficiências no con­
junto ele serviços urbanos. Constitui, 
certamente, entre as três metrópoles 
deste nível aquela em que se torna 
mais premente uma ação de ·interven­
ção, representada por uma intensifica­
ção e aplicação mais seletiva elos incen­
tivos fiscais já a plicados no N orcleste, 
no sentido de ser promovido o equilí­
brio entre crescimento populacional e 
desenvolvimento. 

Em relação a Belo Horizonte, cidade 
com tradição de urbanização menor 
que as anteriores, e cujos fatores de 
crescimento são exógenos, pois muitas 
ele suas indústrias foram induzidas e 
muitas outras estão ligadas a matérias­
-primas ele áreas próximas, como o mi­
nério de ferro, apresenta tamanho e 
grau de urbanização inferiores ao ele 
Porto Alegre, quando, pela sua maior 
proximidade do centro dinâmico do 
país, deveriam ser superiores. 

As outras quatro metrópoles, Fortaleza, 
Salvador, Curitiba e Belém, têm niti­
damente uma posição intermediária, 
tanto na rede comandada por São 
Paulo, como nas redes regiona-is co­
mandadas por Recife e Porto Alegre, 
exceção feita a Belém, que está direta­
mente vinculada a São Paulo. Por isso 
mesmo, são mais especificamente cen­
tros comerciais, entrepostos interme­
diários entre a metrópole regional ou 

mesmo nacional e os centros subsidiá­
rios, com centralidade limitada. Em 
nenhuma destas quatro cidades obser­
va-se o mesmo grau de crescimento já 
existente nas outras três metrópoles, 
seja em termos ele estrutura caracte­
rizada por uma fase industrial adian­
tada seja ele espraiamento elo cresci­
mento demográfico para fora dos li­
mites municipais. 

Em Curitiba, no Sul; Fortaleza, no 
Nordeste e Belém, no Norte, os índices 
ele urbanização chegam a ser negativos, 
em função elas distorções no processo 
espontâneo de desenvolvimento. Cons­
titui exceção neste nível apenas Salva­
dor, possivelmente devido a um mais 
longo processo ele urbanização e aos 
importantes recursos gerados pela 111-

clústria petrolífera aí existente. 

Ao nível das cidades menores, o pro-

cesso ela macrocefalia urbana está au-
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sente e as cidades apresentam equilí- Z: 
brio entre tamanho e hierarquia, oca­
sionando a regularidade desta parte ela 
rede. 

Esta análise das relações entre o tama­
nho-hierarquia das cidades e o pro­
cesso ele desenvolvimento, mostra bem 
que são estas nove metrópoles que co­
mandam o processo, ocupando uma po­
sição de destaque na rede urbana bra­
sileira. Mesmo considerando Belém em 
uma posição inferior a cidades como 
Santos ou Campinas, isto eleve ser le­
vado à conta elo fato ele serem estas 
duas cidades associadas, muito ele per­
to, ao próprio desenvolvimento metro­
politano de São Paulo, a tal ponto que 
é lícito imaginá-las compondo a Mega­
lópolis paulista, antes elo fim elo 
século. 

V - Conclusão 

1. Considerando que as cidades 
são os focos da atividade multiplica­
dora, que gera o processo de desenvol­
vimento, e a urbanização é o reflexo 
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espontâneo deste processo, uma ação 
organizada de intervenção deveria ser 
executada naquelas cidades em que o 
processo espontâneo de desenvolvi­
mento tivesse ocasionado um descom­
passo entre crescimento demográfico e 
urbanização. 

2. Dentro deste raciocínio, caberia 
considerar preliminarmente se as duas 
metrópoles nacionais, São Paulo e Rio, 
precisariam de incentivos especiais para 
aumentar sua capacidade ele causação 
cumulativa, e se esta seria mais efici­
ente nelas localizada, ou em outras ci­
dades da rede. Simultaneamente, a in­
dagação seria extensiva ao que diz res­
peito à maior eficiência do processo de 
transmissão do desenvolvimento. 

É claro que uma discussão deste tipo 
foge ao escopo da presente conferên­
cia e, mesmo que fosse considerada ne­
cessária uma ação de intervenção nes­
tas duas cidades, isto não implicaria 
em não promover ações semelhantes 
nas outras metrópoles e demais centros 
urbanos brasileiros. Note-se que esta­
mos falando de participação ele São 
Paulo e Rio no desenvolvimento na­
cional, portanto deixando à margem a 
necessidade ele ações ele intervenção, 
tendo em vista a estrutura interna elas 
áreas metropolitanas. 

3. Deste modo, o processo ele inter­
venções deveria ser efetivamente se­
gundo duas direções: 

a) Na parte superioF ela rede, ou 
seja, nas metrópoles, procurando 
combater os efeitos elos clescom­
passos entre urbanização e cres­
cimento demográfico; 

b) Na parte inferior ela rede, onde 
se situam as causas daquele des­
compasso, ele modo a fazer elas 
cidades menores, que até então 
têm funcionado como etapas de 
migração, pontos efetivos ele fi­
xação de população, mediante a 
intensificação de seu desenvol­
vimento. 

Convém destacar que a SUDENE, ao 
cogitar ela implantação de uma polí­
tica de centros dinamizadores, procura 
exatamente neles reter parte do fluxo 
migratório que se dirige para as gran­
des metrópoles. 

É óbvio que tal política se ajusta bem 
<'is circunstâncias existentes no Nor­
deste, porém o mesmo processo não 
está ocorrendo no Sudeste. 

Nesta região existem razões para se 
acreditar que a rede urbana, abaixo do 
nível das metrópoles, esteja crescendo, 
não só ele forma mais integrada, como, 
também, mais rapidamente que as me­
trópoles. Esta tese encontra apoio nos 
estudos de economistas urbanos, que 
indicam que a heterogeneidade pro­
dutiva elas grandes metrópoles reúne 
indústrias e servicos de alto e baixo 
ritmos de crescime~1to e outras até mes­
mo estagnadas. Desse fato resulta um 
crescimento agregado ele maior volume, 
mas proporcionalmente inferior ao das 
cidades ele nível imediatamente abai­
xo. Assim, justificar-se-iam ações que 
mantivessem o ritmo de crescimento 
na parte inferior ela rede, e também 
nas grandes metrópoles, cuja função 
seria a de centros de inovação, de pes­
quisa pioneira, enfim, geradoras de fa­
ses novas no processo. 



Já existe uma tomada de posição quanto 

à urgência da ocupação racional do 

cerrado, com numerosas pesquisas, 

experimentações e demonstração no 

País, principalmente em São Paulo e 

Brasília. Contudo, considerado como um 

dos problemas da fitogeografia brasileira, 

torna-se difícil a conjugação de todas 

as causas que podem influir em suas 

modalidades. No vol. 1, de Comptes 

Rendus, XXXVl,c Congràs de Geógraphie -

1956, ao examinar aspectos referentes à 

originalidade, e novas ocorrências 

desse tipo de vegetação, Kurt Hueck 

enriquece a literatura sobre o assunto. 

A primitividade dos "campos 
cerrados" brasileiros e novas 
observações em seu limite meridional 

O MAPA DE VEGETAÇÃO 

(FITOGEOGRÁFICO) DO 

BRASIL POR C. F. P. MARTIUS 

No ano de 1858, Carlos Frederico Phi­
lippe Martius publicou no conjunto 
de sua FLORA BRASILIENSIS, bási­
ca para o Brasil, também um mapa das 
regiões florísticas elo país. Este mapa 
pode ser considerado o primeiro mapa 
de vegetação que foi organizado para 
o Brasil. É digno de nota que este país 
sul-americano conseguiu ter um mapa 
fitogeográfico muito antes que a maio­
ria elos países europeus cogitasse da 
execução de tais trabalhos. 

KURT HUECK 

Martius, em seu mapa (fig. 1), dis­
tingue cinco regiões florísticas, a sa­
ber: 

1. a região das Náiades, isto é, a re­
gião ela mata pluvial no Amazonas e 
em seus afluentes; 

2. a região das Hamadríadcs, isto é, 
a região seca da caatinga; 

3. a região das Driacles, isto é, a re­
gião de mata pluvial orientada para 
leste da serra costeira; 

"1. a região elas N apocas, isto é, a 
região subtropical no sul, que, no en­
tanto, não apenas abrange parte dos 
estados sulinos até o Estado do Pa. 
raná, mas também a parte meridional 
de Mato Grosso; e 
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5. a reg1ao elas Oréades, isto é, a 
grande região floristicamente bastante 
uniforme do Brasil Central, incluindo 
as suas abas avançadas para leste. 

A região das oréades é caracterizada 
por MAR TIUS como região montano­
-campestris. Destarte se fez pela pri­
meira vez a tentativa de limitar por 
todos os lados a grande região do inte­
rior brasileiro dos CAMPOS CERRA­
DOS, uma vegetação sobremodo carac­
terística para o Brasil Central. 

Sob campos cerrados, ou simplesmente 
o CERRADO, compreendemos uma 
vegetação semelhante em aspecto à sa­
vana, de árvores isoladas, baixos e nu­
merosos arbustos, entre os quais se de­
senvolve, durante a época chuvosa, 
uma vegetação rica de espécies de ervas 
e gramíneas. As árvores e os arbustos 
são, na sua maioria, sempre verdes. Via 
de regra têm uma casca surpreendente­
mente grossa e tronco fortemente re­
torcido de galhos e ..ramos (FERRI 
1955: "caracterizado pela ocorrência de 
pequenas árvores e numerosos arbus­
tos situados entre ervas e gramíneas 
que vegetam enquanto houver bastante 
umidade disponível. Na seca estas 
plantas desaparecem. As árvores e os 
arbustos, em geral de folhagem perma­
nente, apresentam-se freqüentemente 
com casca muito grossa, troncos retor­
cidos e sinais evidentes de queimas 
constantes.") P. E. JAMES (1950) de­
fine o cerrado bem mais simplesmente: 
"um tipo de vegetação que é verdadei­
ramente intermediário entre uma sava­
na típica, em que as árvores espalhadas 
permitem passagem em um jipe em 
qualquer direção e uma floresta na 
qual a viagem se acha restrita a rotas 
desimpedidas''. 

Os campos cerrados ocupam vastas 
partes do interior da Brasil. A impor­
tância que eles têm também para o 
conjunto da paisagem brasileira evi­
dencia-se pelo fato que a sua extensão 
superficial costuma ser indicada com 

1 Y2 milhões de quilômetros quadrados. 
A estatística oficial atribui-lhes mesmo 
uma superfície de 1.849.000 km2, por­
tanto mais da quinta parte da super­
fície do país. Sobre grandes partes dos 
Estados de Mato Grosso, Goiás, Bahia 

70 o 
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Fig. 1 - A articulação da vegetação brasileira 
segundo C. F. P. MARTIUS, 1858. 

e São Paulo e, no sul, avançam em 
forma de ilhas para dentro do Estado 
do Paraná. Também penetram no Nor­
deste seco, e sob a forma de pequenas 
ilhas e penínsulas entranham-se nas 
quase infindáveis matas pluviais da 
Hiléia. 

É natural que o trabalho de 
MARTIUS naquele tempo não pode 
ser considerado senão como uma pri­
meira tentativa de dar uma ordem geo­
gráfica à vegetação do Brasil. Opu­
nham-se a isso enormes dificuldades. 
Extensos trechos ainda não haviam 
sido visitados, ao menos não por um 
botânico. E também da borda da re­
gião de campo - interessa-nos nesta 
conexão apenas a borda meridional -
o nosso conhecimento de numerosos 
pormenores ainda era demasiadamente 
impreciso; que um mapa da vegetação 
de então já pudesse dar resultados sa­
tisfatórios ou talvez válidos de algum 



modo até hoje, o que ele modo algum 
deve diminuir o mérito do grande tra­
balho pioneiro de MARTIUS que com 
seu mapa se adiantou à sua época. 

' \. 
\ 
\ 
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Fiq. 2 - A extensão das "Oréades",, isto é, da 
vegetação de campo no sul do Brasil, segundo 
MARTIUS, 1858. 

O limite entre a reg1ao ele campos e 
elas matas decorre, segundo MAR­
TIUS, no sul como segue: saindo ele 
Mato Grosso, através do Paraná (a sa­
ber, Paranaíba) e do rio Grande en­
tra no Estado de São Paulo, circunda 
o território desse estado em um gran­
de arco quase em toda a sua extensão, 
aproximando-se na Serra do :Mar cer­
ca de 30 km do oceano, abarca a par­
te superior do vale elo Paraíba e pros­
segue para o norte em uma distância 
ele 250 km da costa. 

Entre as pranchas ilustrativas que 
MARTIUS acrescenta à sua FLORA 
como verdadeiras obras-primas, acha-se 
também um quadro típico desta re­
gião que mostra um campo cerrado do 
Sul ele Minas. 

O QUE É A REGIÃO DAS 
"ORÉADES" DE MARTIUS ? 

De um modo geral o mapa de MAR­
TIUS dá uma boa idéia ela extensão 
dos verdadeiros campos cerrados. O 
que se considera no mapa como região 
das "oréaeles" ou região montano-cam-

pestris estende-se em grande parte 
sobre a atual região desta vegetação. 
Entretanto, a região ele MARTIUS 
abarca bem mais. Em todo o seu trecho 
meridional há extensas áreas ele antigas 
terras de matas que somente após quei­
mas ou roçados e após transitório cul­
tivo agrícola foram abandonadas ou 
de outro modo qualquer foram trans­
formadas por cultivo exaustivo (Raub­
bau) em terras gramíneas sem valor e 
sem rendimento. Assim, por exemplo, 
todo o vale superior elo rio Paraíba. 
indubitavelmente uma antiga região de 
mata, um dos piores exemplos de de­
vastação que há no Brasil, acha-se in­
cluído por MAR TlUS na sua região 
de campo. Portanto, o mapa ele MAR­
TlUS em sua região de campo compre­
ende, além de numerosos outros tipos 
ele vegetação, duas coisas diferentes, a 
saber: 

1. Legítimos campos cerrados, como 1 

no interior elo país, sobretudo em Mato , 217_ 
Grosso e Goiás, isto é, a Região Cen-
tral ela geografia moderna. A sua re-
gião ele difusão, em sua borda meri-
dional, dissolve-se em forma ele ilhas: 
ilhas ele campo cerrado situam-se aí 
em meio ele velha região ela mata. 

2. Região de gramíneas artificial­
mente formadas, ou PASTAGENS, fre­
qüentemente elo aspecto de puras es­
tepes ele capim. Passaram a ocupar o 
lugar elas matas antigas, somente de­
pois que o homem havia acabado com 
estas por agricultura exaustiva e de­
sorientada. São todas elas paisagens 
que desde um ou dois, às vezes tam­
bém três séculos, ou desde a ocupação 
do país na época colonial, estiveram 
cultivadas, ao menos temporariamente. 
e que foram abandonada sem seguida 
porque aos poucos o solo se tornou 
improdutivo. Sem escrúpulo algum 
ocupava-se terra nova, deixando ele 
lado o solo esgotado. É que então ainda 
havia terra suficiente à disposição, e 
ninguém pensava em conservar a pro­
dutividade elo solo. Destarte surgiram 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 31(230): 1-2./4, sei. '0111., 19/ée 



grandes extensões de terras incultas que 
em parte já existiam ao tempo de 
MAR TIUS e que agora dão o aspecto 
a grandes partes do Estado de São 
Paulo. Surgiram extensas estepes artifi­
na1s. 

Além de matas (restos de matas) e além 
dos campos na região aqui tratada, são 
ainda as CAPOEIRAS que desempe­
nham um grande papel como forma de 
vegetação que determina a agricultura. 
São elas também estágios de degra­
dação das matas, nas quais, no entanto, 
ainda se manteve conservado o cresci­
mento da madeira sob a forma de moi­
tas mais ou menos densas de arbustos. 
O mundo de organimos do solo ainda 
não está de tal maneira destruído a 
não mais poderem reaparecer arbus­
tos e árvores imediatamente após a 
utilização. Destarte as capoeiras con­
trastam com as pastagens, nas quais, 
após decênios de lavoura de café, o rea­
parecimento de árvores e arbustos se 
torna extremamente difícil. 

A REGIÃO DE CAMPOS EM 
REPRES~NT AÇÕES 

CARTOGRAFICAS MAIS 
MODERNAS 

Durante longo tempo o mapa de 
MAR TIUS ficou sem sucessores. So­
mente nos últimos decênios fizeram-se 
várias tentativas de delimitar mais pre­
cisamente o território de difusão da 
paisagem brasileira de campos tam­
bém no sul, e fixar cartograficamente 
essa linha divisória. A figura 3, que re­
produz apenas uma seleção de tais ten­
tativas, mostra quanta insegurança ele 
nossos conhecimentos se manifesta 
nesse mister. 

K. RüHLE (1928), cujo mapa con­
tém grandes inexatidões também nas 
demais partes do Brasil, deixa de con­
siderar a enorme região de cerrado que 
já era conhecida pelas mais antigas 
descrições ao norte de Belo Horizonte 

(fig. 3,a). O mapa indica uma língua 
de caatinga que se intromete extensi­
vamente na paisagem de cerrado que 
aí existe de fato. 

PHILIPS (1946) usando a denomina­
cão "TROPICAL SAVANA" em um 
{napa mural que se destina, de prefe­
rência, ao uso em escolas americanas 
(fig.3,b) desloca o limite meridional 

ele uma região de campos para a serra 
da Mantiqueira, isto é, para o divisor 
ele águas entre os Estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro por um lado e Minas 
Gerais por outro; desconhece "ilhas" 
antepostas. 

P. E. JAMES (1950) que emprega o 
termo "SAVANNA" desenha um de­
curso de linhas muito complicado, mas 
apenas parcialmente exato (fig. 3, c). 
As "ilhas indicadas no curso superior 
do rio Paraíba podem ser talvez inter­
pretadas como forte ampliação da ocor­
rência em São .José dos Campos. A 
ocorrência perto da cidade de São 
Paulo acha-se exagerada em sua im­
portância. 

C. O. SAUER (que usou o termo 
"CAMPS"), em seu mapa (fig. 3, d) 
que se encontra em um manual de 
indianologia e por isso se tornou pouco 
conhecido entre os botànicos, genera­
liza exageradamente o decurso do limi­
te. No mais, esse mapa é bastante digno 
de menção pela articulação pormeno­
rizada da vegetação sul-americana que 
aí se acha dividida em 32 unidades. Se­
gundo SAUER, o limite sul, tal como 
em PHILIPS, alcanca a serra da Man­
tiqueira. Não se ei'icontram assinala­
das "ilhas" antepostas. 

Conselho Nacional de Geografia 
(1953). Este mapa, até aí o melhor 
entre os publicados (fig. 3, e) é encon­
trado adicionado como pequena car­
tela-esboço ao mapa do Brasil na es­
cala ele 1 : 5 . 000 . 000 (aí "Cerrados") . 
O decurso elo limite acha-se um tanto 
simplificado mas em geral bastante 
bem reproduzido. 
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Fig. 3 - A extensão dos Campos Cerrados no Brasil Meridional segundo diversas representações 
na literatura - 1929 a 1958. 

a) KARL RüHLE, 1828; b) PHIIJPS, 1946, "Tropical Savana"; e) PRESTON JAMES, 1950, "Savanna"; 

d) C. O. SAUER, 1950, "Camps"; e) Conselho Nacional de Geografia, 1953, "Cerrados" 

f) American Geographical Society (1953) "Tropical Grassland and Savana" 

American Geographical Society (1953) 
(aí "Tropical Grasslancl anel Savana"). 

A região ele cerrado acha-se represen­
tada evidentemente pequena demais 
fig. 3, F). O mapa acha-se acrescentado 

como um pequeno esboço it margem de 
um mapa da América. 

Como já dissemos, a figura 3 reproduz 
apenas uma pequena seleção das apre-
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sentações na literatura, em parte muito 
espalhadas sobre a delimitação da re­
gião de campos no sul. Poder-se-ia ci­
tar mais outros exemplos, o que, no en­
tanto, não tornaria mais nítida a apre­
sentação: apenas mostraria ainda com 
mais clareza quantas incertezas ainda 
subsistem. 

A IDÉIA DA PRIMITIVIDADE 
DE TODOS OS CAMPOS 

Quanto à primitividade (originalida­
de) das regiões isentas de mata, du­
rante longo tempo não se deu tratos à 
bola. O habitante dessas faixas de terra 
têm outra preocupação. Sem dúvida ele 
faz distinção entre CAMPOS CERRA­
DOS e CAMPOS LIMPOS, que são 
trechos completamente desprovidos de 
árvores e arbustos. E também conhece 
as suas PASTAGENS. Também sabe 
que parte destas se originou pela des­
truição da mata, mas não será que se 
vá dar ao trabalho de pensar quais 
desses tipos de vegetação existiram 
desde o início e quais mais tarde se 
formaram de terras de mata por der­
rubada ou queimada. 

Nem tampouco os botânicos de então 
o fizeram, enquanto a pesquisa botâ­
nica se movimentou nos limites da sis­
temática. Sem dúvida, podem supor 
com segurança que MAR TIUS con­
siderou naturais não apenas os campos 
cerrados mas também a maior parte 
das pastagens. O meio do século foi 
para a botânica ainda inteiramente a 
época de uma contemplação florística 
da natureza e idéias ecológicas, de co­
nhecimento de vegetação e sucessão 
que ainda eram estranhas aos botâni­
cos de então. Não surgira ainda uma 
pe.s~uisa da paisagem original ou pri­
mitiva. 

Efetivamente, a destruição da mata 
antiga foi perfeita em várias partes 
do Estado de São Paulo, no 
Rio de Janeiro e no Paraná, e assim 
surgiram aspectos de paisagens tão uni-

formes que a imaginação dessas paisa­
gens incultas, parecidas com estepes, 
que começam do lado interno da Serra 
elo Mar, ainda era encontrada através 
da literatura botânica até o fim do sé­
culo passado. 

Partic~~annente os botânicos europeus 
que visitaram o Brasil na segunda me­
tade do século XIX e nos dois primei­
ros decênios deste século, freqüentes 
vezes durante um prazo excessivamente 
escasso para compreender também a 
~1istória. do país, foram profundamente 
unpress10nados pelas estepes artifi­
cialmente criadas, as pastagens, por 
causa de sua grande extensão e unifor­
midade. Assim se lê na clássica Fitoo-eo­
grafia de SCHIMPER, 1898: "A l~ste 
da Serra do Mar estende-se a majestosa 
mata costeira do Brasil, a oeste é a sa­
vana que predomina". Não explica que 
?ªs savanas que realmente começam 
1unto com as matas secundárias das ca­
poeiras subitamente atrás e rente do 
divisor de águas se trata talvez de uma 
região artificialmente privada de sua 
mata. Ê mais surpreendente que as 
mesmas idéias se encontrem, ainda 
qu.a:e quarenta anos depois, na última 
ed1çao dessa obra (1935) aos cuidados 
de FABER. 

~e modo semelhante ainda se pronun­
c10u WETTSTEIN, pouco após o iní­
cio deste século (1904), ao dizer que 
após transpor o divisor de águas "O 
aspecto da paisagem e vegetação muda 
de um golpe, a mata definha-se, e a 
mais característica formação da segun­
da i~egião principal da vegetação do 
Brasil, a savana, rica em gramíneas, se 
destaca cada vez mais". Também aí 
expressa-se que à mata pluvial tropical 
ou subtropical como revestimento flo­
rístico em um lado da Serra do Mar, elo 
outro lado da Serra corresponde a sa­
vana. 

O que SCHIMPER e WETTSTEIN e 
muitos outros fitogeógrafos viram ime­
diatamente além do divortiurn aqua-



rum e descreveram como autóctone 
para as regiões interiores do Brasil, não 
é nenhuma estepe natural nem uma sa­
vana natural, mas regiões agrícolas 
abandonadas ou outras regiões incul­
tas nas quais se havia cultivado café, 
algodão, milho, ou cana-de-açúcar, ou 
que por outras razões havia sido eles. 
piela de sua coberta florestal. 

Campos naturais, legítimos, não ocor­
rem imediatamente atrás do divisor de 
águas; não os encontramos senão a 
certa distância, às vezes, é verdade, bas­
tante insignificante. 

REFLEXÕES CONTRÁRIAS AO 
CARÁTER SUPOSTAMENTE 
PRIMÁRIO DO CAMPO, AS 

CHAMADAS PASTAGENS 
E SUAS RETIFICAÇÕES 

Todo habitante simples do vale do 
Paraíba ou de semelhantes paisagens 
da destruição sabe que suas pastagens, 
isto é, as supostas estepes naturais, es­
tiveram outrora cobertas ele mata. 
Foram seus pais, seus avós, que fre­
qüentes vezes, não há tempo demasia­
damente remoto. derrubaram a mata. 
E ele mesmo pôde ver como os restos 
de mata ainda remanescentes desapa­
receram paulatinamente, isto é, foram 
aniquilados pelo homem. Muitas vezes 
ele mesmo ajudou nisto esforçada­
mente. 

Embora seja assim, levou até o perío­
do mais recente que o conhecimento 
deste fato se formasse também na li­
teratura científica. Somente nos últi­
mos decênios ocorreu aí uma mudan­
ça ele opiniões. Desde que os pesquisa­
dores se ocuparam não apenas com pes­
quisas puramente llorísticas, aprendeu­
-se, antes de tudo. a considerar a vege­
tação uma coisa que se origina histo­
ricamente ou, por outras palavras, se 
fazem pesquisas relacionadas à suces­
sao vegetacional; desde esse momento 

reconheceram o verdadeiro caráter das 
pastagt>ns como n~getatJío 'ecundária. 

Cabe grande parte na retificação de 
nossas idéias de primitividade da pai­
sagem ele estepes e savanas à pesquisa 
da paisagem original que surgiu nesse 
ínterim, isto é, aquela orientação de 
pesquisa que tem por fim obter cla­
reza sobre o revestimento florístico, não 
influenciado pelo homem. Apren­
deu-se, antes de tudo, a avaliar corre­
tamente o efeito devastador de incên­
dios artificialmente provocados sobre 
a vegetação. Nisto não deixaram de 
ficar sem influência observações que 
haviam sido registradas por botânicos 
e geógrafos franceses e alemães (prin­
cipalmente A. AUBREVILLE. PER­
RIER DE LA BA THIE, J. TRO­
CHAIN, C. BUSSE), em regiões mais 
densamente povoadas da África, de 
Madagáscar e da Ásia, e que permiti­
ram reconhecer à saciedade quão efi­
cazmente se pode transformar uma pai­
sagem de mata em uma estepe, contan­
to c1ue seja maltratada em um espaço 
ele tempo suficientemente longo. 

Não apenas em descrições gerais botâ­
nicas e fitogeográficas, mas também em 
outras descrições geográficas, até mes­
mo em trabalhos econômicos, tornou-se 
rapidamente uso apontar as devasta­
ções já existentes e as conseqüências 
a esperar de uma continuada lavoura 
de devastação. Chegou o tempo em 
que' nos trabalhos e manuais geográ­
ficos apareceram cada vez mais mapas 
e esboços, nos quais se mostrou a 
"marcha do café" para oeste e simulta­
neamente a extensão que as destruições 
tinham assumido no terreno abando­
nado no Brasil. 

Hoje é mais que provável que não 
haja mais dúvida quanto ao fato ele 
que todas as terras elas chamadas pas­
tagens em São Paulo e Rio de Janeiro 
foram outrora regiões de mata. 
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ALGUNS CAMPOS CERRADOS 
RECENTEMENTE 
ENCONTRADOS 

A figura 4 mostra alguns campos da 
região limítrofe sul, recentemente des­
cobertos, que ainda não puderam ser 
registrados no mapa do Conselho Na­
cional de Geografia (fig. 3, e). São os 
seguintes lugares: 

1 . Uma pequena região com diversas 
plantas de cerrado perto de Butantã, 
A. B. JOLY, 1950. 

DivEd/D-pmsl 

Fig. 4 - A situação de algumas "ilhas" de 
cerrado que, em anos recentes, se tornaram 
conhecidas no Estado de São Paulo. 

2. Um cerrado de alguns quilômetros 
quadrados de extensão, bem desenvol­
vido, ao sul de São José dos Campos, 
conhecido desde há alguns anos. Alti­
tude de cerca de 1,200 m. 

3. Um cerrado rudimentar desenvol­
vido, ao sul de Atibaia, descoberto em 
1953 pelo autor em trabalhos de topo­
grafia. Altitude de 800 m, precipitação 
pluvial de 1.500 mm. 

4. Uma pequena mancha com cerra­
do bem desenvolvido, a 1.450 m de al­
titude, perto de Campos do Jordão na 
Serra da Mantiqueira (cerca de 
1.700 mm de precipitação pluvial). A 
esta ocorrência atribui-se uma signifi­
cação fitogeográfica particular, devido 

à sua situação incomumente alta. 
Encontrada em uma excursão através 
da região de araucárias de Campos do 
Jordão, 1956. 

5. Pequena ocorrência rudimentar de 
campos cerrados, rente a Cunha, desco­
berta em 1954. 

A IDÉIA DO SUPOSTO 
CARÁTER SECUNDÁRIO 

DOS CAMPOS CERRADOS 
É preciso que neste lugar se diga que 
na tendência de considerar agora os 
campos artificialmente condicionados, 
não se deixou de cometer excessos. Co­
meçou-se e considerar não apenas as 
pastagens uma vegetação secundária, 
o que é absolutamente certo, mas tam­
bém os cerrados. E isso, manifestamen­
te, não está certo. Originalmente, quase 
que não houve - tanto como para as 
pastagens - dúvida quanto à primitivi­
dade dos cerrados, nem com MAR­
TIUS nem com a maioria dos botâ­
nicos posteriores. EUGEN WAR­
MING, ao qual devemos, em 1901, a 
primeira descrição pormenorizada de 
uma paisagem de campos cerrados em 
Lagoa Santa, em Minas Gerais, con­
fronta os campos cerrados com as matas 
e pântanos como vegetação primitiva à 
vegetação secundária. Seguiram-no nu­
merosos outros observadores. 

Desde que, porém, se reconheceu a ori­
gem artificial das pastagens, avoluma­
ram-se as tentativas de considerar tam­
bém cerrados totalmente típicos uma 
vegetação secundária. Encontramos cla­
ramente dito que: 

1 . os cerrados são uma vegetação se­
cundária; 

9 ocuparam o lugar de matas des-
truídas, e 

3. a sua origem foi ajudada sobretu­
do por incêndios artificialmente pro­
vocados. 



Essas afirmações, que são ah>olutamen­
t e de 11;1 tnreza histórica de desenvolvi­
mento, cmtumam ser apoiadas em ob­
~erv;1çõe~ ecológicas que, de modo al­
gum, são da região ele difusão, por 
excelência, elos cerrados, mas na borda 
eh área elos campos cerrados, ainda em 
São Paulo, em uma elas mais densa­
mente povoadas regiões do Brasil. 

Em tempos recentes encontra1nos essas 
opiniões não apenas impressas e publi­
cadas, mas hoje cm dia se desenvolve­
ram muito mais por transmissão oral. 
,\ situação atual é que, em teoria, se 
não for combatida prontamente, amea­
ça tornar-se um perigo para o desen­
volvimento da pesquisa relativa à vege­
tação (primitiva). 

AS RAZÕES PARA A 
PRIMITIVIDADE DOS 

CERRADOS 
Antes de reunir as razões para a pri­
mitividade dos cerrados no Brasil, de­
sejo ressaltar que conheço a vegetação 
desde os primeiros tempos ele minha es­
tada no país, não apenas nas regiões 
marginais, mas também cm numerosos 
lugares no interior ele Mato Grosso e 
Goiás. Conheço pessoalmente a região 
amazônica, onde apenas como ilhas 
interrompem as infincl<íveis matas plu­
viais da Hiléia. E justamente a sua 
origem é que me deu que pensar. 

As razôes para a primitividade são as 
seguintes: 

l . A regifto de principal difusão não 
se situa no Estado de São Paulo, onde, 
sem dúvida, os cerrados são melhor 
conhecidos pelos trabalhos elos meus 
colegas ela Universidade de São Paulo 
e onde realmente a influência humana 
tem estado particularmente forte desde 
seculos, onde, porém. agem como cor­
pos estranhos em uma vegetação diver­
sa. Pelo contrário, a sua região princi­
pal localiza-se justamente no interior 
do Brasil, onde o homem influenciou 

a vegetação apenas de modo insigni­
ficante ou ele modo algum . .Justamente 
aí, onde a influência é mínima, encon­
tramos a mais importante região de 
cerrado de extensões realmente gigan­
tescas. 

A densidade da população naquelas 
regiões é muito rarefeita. Isto não acon-
tece apenas hoje em dia, mas também 
nos dias em que essas regiões estiveram 
habitadas exclusivamente pelos indíge-
nas, o que se dá ainda hoje em grande 
parte . ..\feus colegas elo Serviço de Pro-
teção aos fndios conhecem extensas 
paisagens nas quais o branco jamais 
praticou qualquer intervenção ten-
dente a modificar a paisagem e onde 
também é possível imaginar que a in­
significante população nativa não te-
nha podido influenciar o aspecto ela ve-
getação de modo tão igual e intensivo. 
Encontramos os cerrados de aspecto 1 

típico, sem qualquer intervenção, em 223 
vôos ele horas sobre Mato Grosso, Goiás ""---­
e Minas Gerais. Vemo-los com um quê 
ele enfado e uniformidade quase ater-
radores em regiôes onde jamais viveu 
uma população que tivesse sido bas-
tante forte para alterar o revestimento 
florístico natural, tão profundamente, 
nem por queimadas nem por desma-
tamento. 

2. A idéia ele que a maioria dos cer­
rados ou de outras savanas e de outras 
reg10es de gramíneas nos trópicos 
tenham sido causadas por fogo, tem sua 
origem em grande parte nas observa­
çôes preferencialmente de colegas fran­
ceses cm partes mais densamente po­
voadas do Velho Mundo, na Asia e na 
Africa. Conhecemos essas idéias sobre­
tudo ele trabalhos que foram publi­
cados nos últimos três decênios. Ainda 
até o fim do século passado as mesmas 
paisagens foram, em grande parte, con­
sideradas naturais e supunha-se que 
também sua vegetação tivesse se desen­
volvido sem maior influência por parte 
do homem. 
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Destarte, a teoria do fogo (incêndio, 
queimadas de cerrados) é bastante nova 
e para paisagens densamente povoadas 
é uma teoria perfeitamente acertada. 
Ninguém desprezará ou contestará a in­
fluência do fogo em tais paisagens. 

Entretanto, como é freqüente em idéias 
novas: a sua importância foi superes­
timada. E pior: a teoria foi transferida 
a regiões onde não se justifica. Vale 
isto para vastas partes do interior do 
Brasil. Não podemos ocultar nem me­
nosprezar as destruições que, já em 
nossos dias, têm sido causada pela 
queima, em muitas partes dos Estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Espírito Santo, etc. Qualquer 
um pode vê-Ias. Contudo, não podemos 
aplicar a teoria de fogo a regiões des­
povoadas. E amplos tratos de terras do 
Brasil interior, nos quais os cerrados se 
tornaram a vegetação predominante, 
ainda hoje se encontram completa­
mente sem habitantes. 

3. Os cerrados distinguem-se por uma 
vegetação muito uniformemente com­
posta. Espécies como Kielmeyera co­
riacea, Curatella americana, Byrsonima 
verbascifolia e muitas outras, encon­
tramo-las tanto nos cerrados de São 
Paulo como nos cerrados (aí denomi­
nados "campinas") da região amazô­
nica; significa isso um distanciamento 
ele mais de 2.500 quilômetros. Os cer­
rados têm a mesma compos1çao, 
acham-se rodeados por mata pluvial 
tropical, por tipos de mata subtropical 
ou por outros tipos de vegetação. Co­
nhecemos agora um cerrado situado na 
região elas araucárias, na serra da Man­
tiqueira, a mais de l.400 m de altitude. 
Também ele tem composição de espé­
cies, embora empobrecida, dos outros 
cerrados. 

Ensina-nos a fitogeografia que toda ve­
getação natural, se tiver sido destruída 
por quaisquer razões, é sucedida por 
uma vegetação secundária perfeita­
mente determinada. As relações entre 
a vegetação primária e secundária faci-

litam muito na Europa, mesmo em re­
giões fortemente influenciadas, reco­
nhecer o revestimento florístico primi­
tivo. Seria uma observação como nunca 
fizemos, se justamente no Brasil, nos 
cerrados, queimando o revestimento ve­
getal anteriormente existente, tanto na 
Hiléia como nas regiões do Sul ou na 
região dos tipos de mata subtropicais, 
deveria surgir sempre uma vegetação 
de igual aspecto e de igual composição 
florística de espécies: justamente o que 
denominamos cerrado. Tal desenvol­
vimento é bastante improvável. 

4. Cabe-nos também verificar direta­
mente: se queimarmos uma mata 
dentro da atual região de mata, de 
modo nenhum se forma em conseqüên­
cia disso um novo cerrado. Apenas nos 
arredores imediatos de cerrado exis­
tente, plantas de cerrado podem por­
ventura penetrar em áreas de destrui­
ção contíguas. Aí dá-se, realmente, pela 
destruição de pequenas ilhas de mata, 
às plantas do cerrado a possibilidade de 
penetrar em antiga terra de mata e 
ampliar o cerrado; mas não podemos 
transportar essas observações para aque­
las paisagens às quais faltam cerrados 
originais. 

5 . Tão pouco podemos reconhecer a 
importância do fogo (queima) como 
causa de origem para as pequenas 
ilhas de cerrado em meio da Hiléia. 
Parece impossível que, sob as circuns­
tâncias atuais, as sementes de plantas 
de cerrado possam atravessar, centenas 
ele milhas, as densas matas pluviais da 
Amazônia, para ocupar pequenas áreas 
que o homem despiu de mata. Ocasio­
nalmente a distância entre tais peque­
nas ilhas de cerrado e a próxima região 
de cerrado em bloco importa em mais 
de 500 quilômetros. Destarte, as pe­
quenas ilhas de cerrado, não podemos 
considerá-las os primeiros representan· 
tes de uma vegetação a surgir de novo, 
mas pelo contrário, os últimos remanes­
centes de uma vegetação florística que 
outrora esteve muito difundida na 



"\mazônia, mas não se coaduna com as 
condições ecológicas de hoje e é, cada 
vez mais, escorraçada pela mata plu­
vial a aproximar-se. 

6. Muitas das mais importantes espé· 
cies elos cerrados distinguem-se pelo seu 
aspecto extraordinariamente uniforme, 
embora provenham ele famílias muito 
distanciadas entre si. Têm aproximada­
mente a mesma altura elos troncos, o 
mesmo aspecto da copa. a mesma gTos­
sura ela casca e as mesmas formas re­
torcidas dos galhos. Disto resulta aque­
le aspecto típico elo cerrado, que nos 
permite distinguir uma planta de cer­
rado, muita vez à primeira vista, de 
uma planta da caatinga. 

Este fato permite-nos supor que o as­
pecto ele cerrado seja o resultado <le 
uma adaptação muito longa a condi­
ções ecológicas que desde épocas remo­
tas pouco ou quase nada se modifi­
caram. 

CONCLUSÃO 
Considerando todos os fatos apresen­
tados, temos a considerar os cerrados 

uma vegetação primitiva, tal como a 
natureza a criou. 

Explicar a sua origem é tanto um pro­
blema ela fitogeografia histórica corno 
ecológica. A única explicação satisfa­
tória que nos é dada encontrar, no mo­
mento, parece considerá-la remanescen­
te de um revestimento florístico antigo, 
outrora mais difundido, que teve e 
ainda tem seu centro de difusão no 
Brasil central. Podemos fazer idéia que 
essa vegetação sob condições que di­
feriram das atuais, mas foram mais 
favoráveis para o seu aperfeiçoamento, 
pôde estender-se muito além de seu 
atual centro até em partes do Paraná, 
São Paulo, Amazonas e outros estados 
limítrofes. E com razão podemos supor 
que após uma mudança das condições 
climáticas - para a qual não nos fal­
tam indícios - as ocorrências marginais 
de cerrado foram com tal ímpeto aper-1 __ _ 
tadas pela vegetação circundante que 225 
hoje aparecem como ilhas de uma ve-
getação antiga, remanescente em meio 
dos seus arredores. 
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LIVROS 

OCEANOGRAFIA Centro de 
Cooperación Cientifica de la Unesco 
para la América Latina - Bibliogra­
fias Latinoamericanas - Montevideo 
- Uruguay - 1963. 

O Centro de Cooperação Científica 
da Unesco para a América Latina, 
cumprindo as recomendações do Se­
minário Latino-Americano de Estudos 
Oceanográficos realizado em Concep­
ción, Chile, 1961, editou o presente 
volume, em que se encontram traba. 
lhos de especialistas de diversas disci­
plinas. 

As contribuições para a elaboração 
desta obra constituem, em alguns casos, 
extensas bibliografias sobre os respec­
tivos temas. Os dados bibliográficos 
estão, entretanto, ajustados e uniformi­
zados segundo as normas internacio­
nais. 

Oceanografia 

Divisão do Brasil em Regiões 

Funcionais Urbanas 

Geografia das Paisagens 

Cultural Change in Brazil 

Deslocamento das Indústrias Cariocas 

e os Aspectos da Geografia de Indústrias 

do Rio de Janeiro 

Revista de Geografia 

Journal of Geography 

Photogrammetric Engineering 

Bibliografia 

Os editores apresentam também uma 
lista de abreviaturas correspondente às 
publicações mencionadas. Esta lista 
está atualizada de acordo com a W orld 
List of Scientific Periodicals e com a 
lista de abreviaturas preparadas pelo 
Centro de Documentação Científica e 
Técnica da América Latina. 

Oceanografia contém trabalhos sobre 
assuntos relacionados com a física do 
mar, os bentos, equinodermos e a bio­
logia dos peixes, e constitui inegavel­
mente contribuição valiosa para a di­
vulgação da literatura científica latino­
americana. 

A.S.F. 

DIVISÃO DO BRASIL EM REGIÕES 
FUNCIONAIS URBANAS - Minis­
tério do Planejamento e Coordenação 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 31(230): 1-244, set.jout., 1972 
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Geral - Fundação IBGE - Instituto 
Brasileiro de Geografia - Rio de J a­
neiro, 1972. 

O Instituto Brasileiro de Geografia, da 
Fundação IBGE vem ele editar a Divi­
são do Brasil em Regiões Funcionais 
Urbanas, resultante da revisão e reela­
boração das áreas ele influências das ci­
dades brasileiras propostas em E~boço 
Preliminar da Divisão do Braszl em 
Espaços Polarizados, publicado em 
1967. 

Trata-se de modelo de divisão regional 
apresentado segundo conceito form1;1-
lado por Haggett e Chorley a partir 
de "uma estrutura simplificada da rea­
lidade, que apresenta, supostamen_te, 
características significativas ou relaçoes 
de forma generalizadas". A li~ha met~­
dológica desse estudo - exphc'.1 a geo­
urafa Elza Keller - segue, assim, con­
~epção ele que a cidade não é apenas 
uma forma, mas uma estrutura, dada 
pela existência de uma economia bá­
sica urbana, capaz ele estabelecer laços 
econômicos entre as cidades e suas re­
giões. 

Como indicadores de pesquisa foram 
utilizados os relacionamentos mantidos 
pelos centro surbano_s entre si, empre­
gando-se, por sugestao de J. P. Cole, 
matriz ele dados para se proceder ao 
somatório das ligações obtidas. ~e­
gundo esse critério, foi r~alizada a lue­
rarquizacão, a nível nac10nal, dos 718 
centros {irbanos brasileiros. Tais cen­
tros foram classificados em quatro ní­
veis num sistema de dominância e su­
bordinação: Centros Metropolitanos, 
Centros 'Regionais, Centros Sub-regio­
nais e Centros Locais. 

Essa nova publicação do In~tituto Bi~a­
sileiro de Geografia, para fms de açao 
administrativa oferece, na área geo­
uráfica, novos' subsídios necessários à 
~om preensão ela organizaç~o . e da re­
gionalização do espaço brasileiro. 

L.C.B. 

GEOGRAFIA DAS PAISAGENS -
Gabriel Rongerie. Coleção "SABER 
ATUAL", Difusão Européia do Livro. 
São Paulo, Brasil, 197 I. 

SUMÁRIO - Capítulo I - As paisa­
aens litorâneas: I. Paisagens de costas 
b • l rochosas; II. Paisagens e e costas are-
nosas; III. Paisagens de costas panta­
nosas. Capítulo II - As paisagens. de 
planícies e planaltos nos países fnos; 
I. Paisagens das regiões circunpolares; 
II. Paisagens abertas dos meios subpo­
lares: III. Paisagens florestais dos meios 
subpolares. Capítulo III - As paisa­
gens das planícies e planaltos das la­
titudes médias: I. Paisagens das facha­
das oceânicas nas terras temperadas; II. 
Paisagens das massas continentais tem­
peradas; III. Paisagens dos puzzles me­
diterrâneos; IV. Paisagens das latitu­
des médias orientais. Capítulo IV - As 
paisagens das esplanadas e terras bai­
xas intertropicais; I. Paisagens dos de­
sertos tropicais; II. Paisagens de pla­
nícies e de esplanada dos trópicos secos; 
III. Paisagens de florestas densas nas 
terras baixas equatoriais. Capítulo V 
- As paisagens montanhosas. Biblio­
grafia Sumária. 

CULTURAL CHANG E IN BRAZIL 
- Papers from the Midwest Associa­
tion for Latin American Studies -
October 30 anel 31, 1969. 

Trata-se de publicação referente a es­
tudos sobre mudança cultural no Bra­
sil assunto a que se dedicou a "Mid­
w~st Association for Latin American 
Studies" cm uma de suas reuniões, rea­
lizada em outubro de 1969, na "Ball 
State University", em Indiana, Esta­
dos Unidos ela America elo Norte. 

A matéria é apresentada sob variados 
enfoques: no campo da atividade polí­
tica, quanto às transformações d~ c;n­
genharia brasileir~, no _toca:ite a m­
fluência imigratona e a fixaçao de ip:u­
pos sociais, à agricultura elas reg10es 
brasileiras, à população rural e ao Go-



vemo do Presidente Juscelino Kubits­
chek, em que se operou a mudança da 
capital para Brasília. 

Os temas são subscritos por cientistas 
reconhecidamente conhecedores dos 
assuntos culturais brasileiros, ligados à 
história e ao desenvolvimento político, 
tecnológico e social do País. 

TEMARIO: - "The Military anel 
Change in Brazil'', por Frank D. 
McCana; - "Transformations in Bra­
zilian Engineering Education: An In­
dicator of Modernity", de Richard L. 
Cummings; - "Developing Democrats: 
Sociocultural Change among the Bra­
zilian Mennonites'', por R. Herbert 
Minninch; - "The Agricultura! Fron­
tier in Modem Brazilian History: The 
Sta te of Paraná, 1920-65", de Willian 
H. Nicholls; - "Small Farmer anel 
Rural \!\Torker Characteristics in the 
Emergence of Brazilian Peasant Pres­
sure Groups, 1955-1968", de Neale J. 
Pearson; - "The Kubitschek Years, 
1956-61: A Massive Undertaking in a 
Big Rush", de Armin K. Ludwig. 

C.S. 

DESLOCAMENTO DAS I N D ú S -
TRIAS CARIOCAS E OS ASPECTOS 
DA GEOGRAFIA DAS INDúSTRIAS 
DO RIO DE JANEIRO - Estado da 
Guanabara, Secretaria de Estado de 
Governo, Coordenação de Planos e Or­
çamentos - Agosto de 1969. 

A secretaria de Coordenação de Planos 
e Orçamentos do Governo elo Estado 
da Guanabara publicou um opúsculo 
referente à classificação elas indústrias 
segundo suas dimensões econômicas. 

A matéria apresentada constitui parte 
preliminar dos estudos daquela Secre­
taria de Estado sobre o deslocamento 
das indústrias cariocas e os aspectos da 
geografia dessas indústrias, situadas no 
Rio de Janeiro. 

A classificação das indústrias, em regis­
tro, baseia-se em dados fornecidos pela 
Fundação IBGE, através elo Registro 
Industrial de 1962, contendo o anexo 
extensa bibliografia que lhe serviu de 
orientacão no desenvolvimento elo tra­
balho. ' 

C.S. 

PERIÓDICOS 

REVISTA DE GEOGRAFIA - Vo­
lume III, N.0 2 - Enero-Diciembre, 
1969 - Departamento de Geografia de 
la Universidad de Barcelona - Barce­
lona - Espanha. 

A Biblioteca do IBG incorporou ao seu 
acervo mais um exemplar desta publi­
cação semestral editada pelo Departa­
mento ele Geografia da Universidade 1 

ele Barcelona, cujo sumário é o se- 229 
guinte: ARTICULOS: El modelo de 
la base económica urbana, Horácio '~--­
Capel Saéz; Deterioración urbana e 
inmigración en un barrio del casco 
antiguo ele Barcelona: Sant Cugat del 
Rec, José Olives Puig; INFIRMA-
CION Y DOCUMENTACION. Va-
rios: Simposio sobre la conservación de 
la Biosfera. La regionalización en los 
países en vías ele desarrollo: el caso de 
Brasil, Horácio Capel Sácz; Un libro 
destinado a la ensenãnza de la Geo-
grafia en América Latina, J. Vilá Va-
lentí; Congresos y asambleas geográ-
ficos y cartográficos celebrados en Nue-
va Delhi (Diciembre 1968), F. Vázquez 
Maure. BIBLIOGRAFIA. Varios: Las 
comunicaciones presentadas al XXI 
Congreso Geográfico Internacional. La 
cartografia temática en Venezuela, J. 
Vilá Valentí. · 

JOURNAL OF GEOGRAPHY - Vo­
lume LXXI, January, 1972, Number 1 
- Published by the N ational Council 
for Geographic Education - Chiccago, 
Illinois, U.S.A. 
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Este exemplar trata dos seguintes as­
suntos: Articles: Celebrating Seventy­
five years of the Journal of Geography 
- 1897-1972, Katheryne Thomas Whit­
temore; Zambia's Changing Pattern of 
Externa! Trade, Roe! C. Harkema; 
Racial Segregation: A Geographical 
Adaptation and Analysis, Mark Lawry 
II; The Random Walk Drainage Si­
mulation Model as a Teaching Exer­
cise, Colin High and Paul Richards; 
The Amish, The Automobile, and So­
cial Interaction, James E. Landing. 

PHOTOGRAMMETRIC ENGINEE­
RING - Journal of the American So­
ciety of Photogrammetry, vol. . ... 
XXXVIII, n.0 1. January, 1972 - Vir­
ginia - U.S.A. 

Publicado mensalmente pela American 
Society of Photogrammetry, este perió­
dico apresenta artigos do maior inte­
resse para a engenharia fotogramétrica, 
baseados em estudos em que são em­
pregados métodos modernos, atualiza-

dos com técnicas e instrumental uti­
lizados no Canadá e Estados Unidos, 
dois dos maiores centros de desenvol­
vimento da fotogrametria mundial. 

Eis o índice da publicação: Image Re­
solution from Satellites, Alden P. Col­
vocoresses; Field Measurements with 
Common Equipment, N. C. Janke; 
Competition Estimator for Forest 
Trees, Robert P. Latham; Tolerances 
in Holography, J. P. Agnard, A. J. 
Brandenberger and A. Boivin; Stabi­
lity of Estar-Base Films, P. Z. Adels­
tein; Film Diapositive Deformation, 
M. E. H. Young and H. Ziemann; 
Triangulation with S-W-A Photos, Dr. 
Eugene E. Derenyi; AS-II A Radar 
Program, F. Raye Norvelle; Color, the 
Kelsh, and the PPV, Joseph O. 
Danko, Jr. Newsletter: Obituary, Bertil 
Hallert, Articles for Next Month, 
Book Review, High School Program at 
71 Convention, lnternational Archive, 
1968, Photogrammetry Congress in 
1972. 



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

MEDALHA DO MÉRITO INDIGE~ISTA -
O Presidente da República General Emílio 
G. Médici baixou decreto, de n.0 71.258, de 
13 ele outubro de 1972, que Institui a Me­
dalha do Mérito Indigienista, a ser conferida 
a brasileiros ou estrangeiros que se distingui­
rem pela prestação de serviços relevantes, em 
caráter altruístico, relacionados com o bem­
-estar, a protecão e a defesa das comunidades 
si! vícolas elo P'aís. 

• 
RESERVA INDÍGENA CRIADA POR DE­
CRETO - Por decreto presidencial foi de­
clarada como Reserva Indígena área situada 
no Município ele Tocantínia, no Estado de 
Goiás. É a seguinte a íntegra: 

"Art. 1.0 - É declerada área reservada aos 
índios Xerentes, para os efeitos do artigo 
198 da Constituição, a situada no Município 
de Tocantínia, Estado de Goiás, com a se­
guinte descriminação: partindo da barra do 
do rio Piabanha Grande com o Rio Tocan­
tins, seguindo por este abaixo até a barra do 
Ribeirão Gorgulho; daí subindo por este até 
sua cabeceira, e fletindo no rumo NE, pela 

Presidência da República 

Certames 

Unidades Federativas 

Noticiário 

linha limítrofe do Município de Pedro Afon­
so, até a barra do Ribeirão Perdida com o 
rio do Sono: e pelo rio do Sono acima até a 
barra do Córrego Brejão; e por este acima 
até sua cabeceira; daí por uma linha seca 
de direr;ão SW até atingir a cabeceira do Cór· 
rego Matias; daí por este lado abaixo até sua 
barra no Rio Preto; daí descendo por este 
à barra do Ribeira Almeida; subindo por 
este até a barra do Córrego Agua Fria; daí 
por este acima até sua cabeceira; daí por li­
nha seca no rumo SvV até à cabeceira do 
Córrego Bebedouro dos Porcos; e descendo 
por este abaixo, até sua barra com o rio To­
cantins, ponto onde teve início a descrição. 

Art. 2.0 - A Fundação Nacional do índio 
(FUNAI) exercerá administração da área in­
dígena descrita no artigo anterior, podendo 
requisitar, no exercício dos poderes que lhe 
confere a Lei n.0 5.371, de 5 de dezembro 
de 1967, a cooperação da Polícia Federal para 
impedir ou restringir o ingresso, o trânsito ou 
permanência de pessoas ou grupos, cujas ati­
vidades sejam julgadas nocivas ou inconveni­
entes ao processo de assistência aos índios, 
na área referida. 
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MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

Fundação IBGE 

INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA 

REGIONALIZAÇÃO Estado Atual das 
Pesquisas no IBG - Os estudos dos proces­
sos da regionalização e da estrutura espacial 
do País, incluídos nestes estudos, centralida­
de, relação cidade-campo, fluxos, áreas me­
tropolitanas e padrões de produção e consu­
mo vêm alcançando no Instituto Brasileiro de 
Geografia, altos índices de aplicabilidade ope­
racional. 

Seguindo recomendações constantes da I Con­
ferência Nacional de Geografia e Cartografia, 
os estudos de regionalização do espaço bra­
sileiro, desenvolvidos no Departamento de 
Geografia, foram apresentados, inicialmente, 
no artigo "Divisão Regional do Brasil" 
(GALVÃO, Marília Velloso e FAISSOL, Spe­
ridião) , publicado na Revista Brasileira de 
Geografia, ano 31, n.0 4. 

Fugindo à formulação de uma divisão regio­
nal eclética que servisse a todos os fins, esses 
estudos caminharam no sentido de elabora­
ção de divisões regionais específicas atenden­
do a três objetivos: 

l - Fins Estatísticos - Tomando-se por ba­
se os conceitos e critérios de regiões homo­
gêneas, nesse modelo o espaço homogêneo de­
finido como forma de organização, em tor­
no da produção, foi expresso por combina­
ções de fatos físicos, sociais e econômicos e 
permitiu a individualização de áreas que se 
indentificassem por certa forma de combina­
ções desses fatos dentro de determinado ní­
vel de generalização. Dentro de cada Estado, 
quanto menor o grau de generalização e maior 
o número de elementos geográficos conside­
rados, menores e mais numerosos foram os 
espaços diferenciados. 

O resultado final desse estudo, documentado 
em publicação IBG-Divisão do Brasil cm Mi­
crorregiões Homogêneas - apresenta o espaço 
brasileiro dividido em 361 unidades homo­
gêneas, e serviram de base para tabulação de 
dados estatísticos a partir do Censo de 
1970, em substituição às antigas zonas fisio­
gráficas. 

2 - Fins de Descentralização de Ação Ad­
ministrativa. Constituindo o segundo mode-

lo da Divisão Regional do Brasil e tendo por 
resultado a recente publicação da Divisão do 
Brasil em Regiões Funcionais Urbanas, nes­
ses estudos 718 centros urbanos brasileiros 
foram hierarquizados a nível nacional. 

Estruturando o espaço brasileiro dentro de 
um esquema de dominância e subordinação, 
segundo modelo idealizado a partir de con­
ceito formulado por HAGGETT E CHOR­
LEY, esses centros foram classificados em qua­
tro níveis: centros metropolitanos, centros re­
gionais, centros sub-regionais e centros locais. 

O principal objetivo dessa classificação das ci­
dades brasileiras foi servir de modelo na ori­
entação da política regionalizada do desenvol­
vimento e na racionalização do suprimento 
dos serviços de infra-estrutura urbana, pela 
distribuição espacial mais adequada desses ser­
viços. introduzindo critérios racionais de loca­
lização dos investimentos e das atividades se­
toriais dos governos estaduais e federal, fa­
vorecendo, assim, à ação administrativa. 

3 - Fins de Planejamento. Destinadas a de­
finir uma divisão regional de modo a ofere­
cer informações básicas às políticas de desen­
volvimento econômico, esses estudos, nesse ní­
vel, encontram-se ainda em fase preliminar 
de levantamentos de dados e definição de 
critérios. 

• 
CURSO PARA ORIENTADORAS 
PEDAGóGICAS DA GUANABARA 

Subordinado ao tema geral "Aspecto da Geo­
grafia Econômica do Brasil", o Instituto Bra­
sileiro de Geografia, da Fundação IBGE, atra­
vés do Departamento de Documentação e Di­
vulgação Geográfica e Cartográfica (DEDI­
GEO) , vem de promover mais um Curso para 
Orientadoras Pedagógicas da Guanabara. 

Iniciado em 26 de setembro, com aula do Prof. 
Ney Strauch, diretor do DEDIGEO, focalizando 
"A Geografia Econômica e seu Objeto de 
Estudo", o Curso está sendo realizado no Li­
ceu Literário Português, às terças e sextas­
feiras, com carga horária total de 22 horas, 
encerrando-se no dia 31 de outubro. 

Além da aula inaugural, o Curso desenvolve 
os seguintes assuntos: "O Homem e seu papel 
na vida econômica: A população em suas im­
plicações na vida econômica (a distribuição, 
composição etária, nível cultural, especializa­
ção profissional, tendências da população). Se­
tores de atividade" - Sonia Alves de Souza; 
"A organizacão do espaco econômico: o nú­
cleo e a perÜeria" - Aluízio Capdeville Du-



arte; "Estruturas urbanas e as novas formas 
de relações econômicas (distribuição ele bens 
e prestação de serviços; relações cidade-cam­
po) - Dulce Pinto; "O estágio de desenvol­
vimento da indústria brasileira. As áreas in­
dustriais do País" - Diva ele Quina Almei­
da; "Os espaços agrícolas. A agricultura mo­
derna e a lavoura tradicional. Probelmas ela 
agricultura brasileira" - Jane de Abreu l'er­
ro; "Panorama Geral da Mineracão no Bra­
sil - aspectos dinâmicos e ele estagnacão. Os 
diferentes estágios ele extrativisn;o ~egctal · 
através ele uma visão regional" - Carlos Gol­
denberg; "A organização dos transportes e o 
papel dos portos no desenvolvimento do co­
mércio" - Arrncly l\Iaricato; "Retrospecto cio 
desenvolvimento econômico do Brasil através 
dos tempos" - Maria l•\-ancisca Cardoso: "A 
vida econômica da Guanabara" - Haidine 
Duarte; Projeção" (Slides sobre o tema cen­
tral, com orientação) - José Cezar ele Ma­
galhães. 

CURSOS DE 
ÇOAMENTO 
GEOGRAFIA 
(SP) 

• 
A TUALIZAÇAO E APERFEI­

PARA PROFESSORES DE 
- Paranavaí (PR) e Bauru 

O Departamento de Documcntacão e Divul­
gação Geográfica e Cartográfica (DEDIGEO) , 
durante os meses ele setembro e outubro do 
corrente, realiza mais dois cursos ele atu~ili­

zação e aperfeiçoamento para professore~ de 
geografia, nível superior: no Paranú, na :Fa­
culdade de Filosofia Ciências e Letras de Pa­
ranavaí, de 21 de setembro a 1 de outubro/ 
72 e em São Paulo, na Faculdade de Filo­
sofia Ciências e Letras do Sagrado Coração 
ele Jesus de Bauru, no período de 16 a 21 
ele outubro/72. 

"Leitura e Interpretação ele Cartas foi o te­
ma desenvolvido em ambos os Cursos, sendo 
as aulas ministradas pelos professores lVfaria 
Francisca Thereza Gavalcanti Cardoso e Car­
los ele Castro Botelho. chefes, respectivamente 
te, do Centro ele Cooperacão Técnica do DE­
DIGEO, que organiza os 'cursos patrocinados 
pelo IBG, e da Secão ele Coordenacão Geo­
gráfica elo Atlas Na~ional do Brasil. 'DEGEO. 

• 
NOVOS LANÇAl\IEJ\"TOS - A Cidade de Flo­
riano e sua ârea de Influência. Jo'oi editado 
recentemente mais um volume da colccão Sub­
síclios ao Planejamento da Arca No;.destina: 
A Cidade de Floriano e sua ,-Írea de Influência. 
Att' o presente foram editados dez volumes 
faltando seis para completar a série. ' 

Boletim Geográfico - Já podem ser adquiridos 
os nü111eros ~25 e ~2G do Boletini Geogrâfico. 
correspondentes aos bimestres novembro-cle­
zembro/71 e janeiro-fevereiro/n, respectiva­
mente. 

Esses exemplares do BG tratam dos seguin­
tes assuntos: BG. ~25 - "lVIacció e sua Área 
de Jnfluh1cia", Biida da Silva el ai.; "O 
Problema da Alimentação na Civilização 
Atual", Siartin Hengst; "A Aeronáutica Cós­
mica e sua Utilidade para a nossa Vida", 
Leopold Klctter; "Circula<;ão no Hemisfério 
Sul - Chuvas ele Verão", Adalberto Serra; 
e "O Atol elas Rocas", Osmar ele Azevedo Ro­
drigues. BC. 226 - "Problemas ele Mensura­
cão em Modelos Geomc'.:tricos, ela Percepção 
~ da Preferência", Donalcl Demk; "O Mar e 
seu Aspecto Legal", Geraldo \Vilson Nunam; 
"Circularão Hemisférica IC!tuvas ele Outo­
no)", J\dalberto Serra; "~'ectonismo Trans­
versal na América <lo Sul", Louis de Loczv; 
"A Conservação ela Natureza", José CânclicÍo 
ele lllelo Carvalho. As seções Bibliografia. No­
ticiário e Legislação ele interesse geogrúfico e 
cartográfico completam o TJoletim Gcogrdfico. 

INST!TlJTO BRASJLEIIW 
DE ESTATÍSTJC !I 

PESQUISA SOBRE RENDIMEJ\"TO V:\l\H­
LIAR - A Fundacão IBGE est{t realizando 
pesquisa em inúrne1'.as unidades ela Ferlcração 
abordando o rendimento familiar, emprego, 
subemprego. desemprego, migração interna e 
a fecundidade da mulher brasileira, devendo 
os resultados serem divulgados em abril pró­
ximo. 

Técnicos do IBGE salientam que a ki 5.534, 
de 1968, obriga a prestação de informac:õcs 
aos recenseadores crcclenciaelos pela entidade 
para fazer esse levantamento. }'risam que as 
pessoas não ckvem recear dar as informa­
s·ões porque a lei também proíbe a clivulga­
c:ão <lc dados que terão caráter sigiloso. sen­
do usados apenas para fins estatísticos e não 
podn1lo ser objeto de certidão nem consti­
tuirão prova em processo administrativo, ex­
cetua<lo apenas os processos que resultarem ele 
infração do regulamento . 

Os resultados serão apresentados isoladamen­
te para os Estados elo Rio Grande elo Sul, 
Paraná, São Paulo, Guanabara, Minas Gerais, 
Pernambuco. Rio ele .Janeiro e Brasília. As 
outras unidades ela I1ecleraÇto serão agrupa­
das por regiões. 

Cumpre ressaltar que esta pesquisa tem ca­
pital interesse para o Banco Nacional de I-la-
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bitação, já que sua finalidade proporcionará 
cálculos mais aproximados para a realização 
dos programas de habitação. 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA 
E DO COMÉRCIO 

EMPRESA BRASILEIRA 
DE TURISMO 

EMBRATUR REALIZA CADASTRO - A 
Empresa Brasileira de Turismo - Embra­
tur - por meio das Secretarias de Turismo 
dos Estados, iniciou cadastramento de todos 
os pontos de atração turística em praticamen­
te todas as cidades do País. O levantamento 
será o mais amplo possível, pois servirá de 
base para a execução de um programa de in­
centivos, visando a auxiliar os focos turísti­
cos que, por falta de público, estão ameaçados. 
Algumas dessas Secretarias já estão pedindo 
relatórios aos responsáveis por parques de di­
versões e proprietários de teatros, cinemas, 
bares típicos e barcos (nas cidades litorâ­
neas) sobre as características e localização de 
seus estabelecimentos ou de suas propriedades, 
bem como sobre as dificuldades que por aca­
so enfrentam. Aceitam·se relatórios sobre 
eventuais vínculos desses negócios com o tu­
rismo na cidade em que se situam. 

A Embratur organizará um catálogo especial 
para circos, grupos mambembes, teatrinhos 
de marionetes e outros tipos de diversões mais 
populares, que serão relacionados com o pi­
toresco da cidade, sua história, sua impor­
tância como centro cultural, esportivo etc. 

MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES 
APOIO RODOVIÁRIO AO PRODOESTE 
Segundo informações do Ministro Mário An­
dreazza, dos Transportes, dentro dos próxi­
mos três meses estarão concluídos os estudos 
para a construção da rodovia Brasília·Cuiabá 
- Cáceres - Mato Grosso. A nova rodovia 
faz parte do sistema viário que está sendo 
implantado na área abrangida pelo Prodoes­
te, com o propósito de possibilitar o escoa­
mento da produção agrícola da região. O 
sistema rodoviário do Prodoeste, partindo 
quase sempre de Brasília, liga·se a algumas 
rodovias do PROV ALE e, cortando o sul de 
Goiás e Mato Grosso, atinge as fronteiras da 
Bolívia e Paraguai. 

CERTAMES 

V CONGRESSO NACIONAL DE PROCES­
SAMENTO DE DADOS - De 16 a 20 de ou­
tubro de 1972 realizou-se na Guanabara o 
V Congresso Nacional de Processamento de 
Dados, reunindo mais de 1.500 participantes, 
entre usuários e fabricantes de equipamentos. 

Na sessão de instalação o Ministro Reis Vel­
loso, do Planejamento e Coordenação Geral, 
pronunciou o seguinte discurso: 

1. "Até o final do Governo Médici o Brasil 
não mais poderá ser considerado "subdesen­
volvido" em matéria de computação. 

De um lado, a política industrial transforma­
rá o país, no período 1972/1974, em expor­
tador de unidades centrais (UCP) , unidades 
de fita magnética e memórias para compu­
tadores comerciais de grande porte. E permi­
tirá a fabricação, no país - caso se compro­
ve a viabilidade dos estudos já em estágio 
avançado -, em escala industrial, de mini­
computadores digitais de controle em tempo 
real. 

Para completar o estudo de viabilidade, deverá 
em breve ser constituída empresa-piloto. O 
projeto deverá assegurar efetiva transferência 
de tecnologia, não apenas quanto à fabricação 
ele componentes mas também quanto à "de­
sign" e usos em sistemas. Cinco ou seis dos 
melhores fabricantes mundiais, nesse campo 
ele computadores de pequeno porte, apresen­
taram proposta concreta para associar-se ao 
programa brasileiro, que garantirá, simulta­
neamente, controle de capital nacional e pri­
vado, com participação do BNDE. 

De outro lado, o mercado brasileiro para 
computação já se coloca entre os 8 ou 10 maio­
res, no mundo, com um crescimento anual 
esperado de 25 a 303. O país conta, hoje, 
com cerca de 800 computadores instalados. Os 
dispêndios esperados (em "hardware" e "soft­
ware"), no período 1972/1974, são da ordem 
de Cr$ 3,8 bilhões, dos quais Cr$ 760 mi­
lhões na área do setor público. 

É de salientar que o estabelecimento de re­
des de transmissão de dados através não só 
de troncos locais mas também de canais na­
cionais (e oportunamente internacionais) da 
EMBRATEL logo permitirão uma integração 
nacional em informática, nas pegadas da in­
tegração econômica e social já em marcha ace­
lerada. 



2. O Brasil vem progressivamente implan­
tando os instrumentos para a configuração 
de uma efetiva Política Nacional de Informá­
tica e Computação. 

Essa política deve partir de uma definição 
nítida dos usos, pelo Governo e pelo setor 
privado, da informática e computação, para 
atender às prioridades nacionais do desenvol· 
vimento. Prioridades, principalmente, no sen­
tido da transferência de tecnologia para a 
infra-estrutura ecOnômica (Energia, Trnns­
portes, Comunicações) e Indústria; da polí­
tica de modernização e reforma administrativa 
do setor público; da política de fortalecimen­
to do poder competitivo do setor privado, 
quanto à tecnologia e "management"; e da 
política de fortalecimento das instituições na­
cionais de pesquisa científica e tecnológica, 
no Governo, no setor privado, nas universi­
dades. 

Governo, empresa usuana, universidades e 
instituições de pesquisa devem assumir a ini­
ciativa dessa definição de relações explícitas 
entre prioridades econômicas e sociais e sis­
temas de computação, inclusive para que os 
efeitos sobre o emprego e outras implicações 
sociais sejam antevistos. 

Daí por que a tarefa mais urgente, para evi­
tar distorções e desperdícios, é a de prepa­
rar a alta administração, nas mesmas institui­
ções, para o conhecimento das aplicações e 
perspectivas da computação eletrônica. Só as­
sim decisões de utilização do cOmputador se­
rão razoavelmente eficiente. Do contrário, pre­
valecerá a tendência, de um lado, a simples 
indicações vagas de prioridades, nos planos go­
vernamentais e empresariais; e, de outro lado, 
a compras imdoredas, ante o trabalho de 
"marketing" da indústria fornecedora, reali­
zando a modernização pela modernização e 
conduzindo ao desperdício. 

Aquela preparação do mais alto nível de 
tomada de decisão, para saber o que pode 
tirar da computação eletrônica, terá de rea­
lizar-se, evidentemente, em seminários e no 
próprio local de trabalho, através de reuniões 
de trabalho preparadas especificamente para 
essa finalidade. 

Os instrumentos de política de informática 
aprovados pelo Governo já incluem: 

1) Coordenação da atuação do Governo Fe­
deral na área de c<lmputação, através dos se­
guintes mecanismos: 

a) a Comissão de Coordenação das Ativida­
des de Processamento Eletrônico (CAPRE) , já 
em operação junto ao Ministério do Plane-

jamento e Coordenação Geral, destinada prin­
cipalmente a: opinar sobre compras e loca­
ções de equipamentos pretendidos por órgãos 
e empresas governamentais; e propor medi­
das relativas à elevação da produtividade na 
utilização dos equipamentos de processamen­
to de dados; 

b) o Instituto Brasileiro de Informática, jun­
to ao IBGE, destinado a operar como banco 
de dados, para atender às necessidades ele pla­
nejamento econômico e social; 

c) o SERPRO, como empresa pública pres­
tadora de serviços ele processamento de dados. 
principalmente na área fiscal, 

2) Política Industrial de Computaclo1·es, na 
forma já descrita. 

3) Política ele treinamento, inclusive pela 
criação ele centros de computação em enti­
dades usuárias - no Governo e em grandes 
empresas -, para evitar que a política de trei­
namento e limite aos fabricantes de compu­
tadores (que poderiam induzir ao seu uso 
imoderado) e às universidades (que poderiam 
superenfatizar o treinamento acadêmico) . Evi-
dente que a universidade e as empresas fabri- E 
cantes devem estar associadas a tais progra- 235 
mas. 

3. É importante que o setor privado usuá­
rio de computação assuma parcela maior de 
responsabilidade nos aspectos gerais da refe­
rida política, e nesse sentido é relevante o 
papel da SUCESU, além do esforço voltado 
para os aspectos técnicos da incorporação de 
tecnologia de computadores. 

Dois pontos merecem particular atenção pai-a 
aquele fim. PTimeiro, a colaboração no sen­
tido de mostrar racionalmente as vantagens e 
desvantagens da utilização de equipamentos 
de processamento de dados. ada mais impor­
tante do que dizer claramente, em muitos ca­
sos, que a utilização de processamento ele­
trônico é prematura tecnicamente, ou econo­
micamente injustificada. A reforma adminis­
trativa, de grande numero de organismos go­
vernamentais, não raro depende mais ele me­
didas pedestres e óbvias no campo da orga­
nização ou ela poli tica de pessoal, do que ele 
equipamento moderno; o fortalecimento da 
capacidade empresarial de pequenas e médias 
empresas se colocaria no mesmo plano. 

Talvez tenha havido, da parte dos usuários 
privados, excessiva dependência com relação 
aos programas de divulgação dos fornecedo­
res de equipamentos, compreensivelmente sus­
cetíveis de excessiva ênfase na utilização de 
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equipamentos sofisticados, quando freqüente­
mente se trata, mesmo para a grande empre­
sa, de incorporar nova tecnologia, em sen­
tido amplo, afetando toda a sua estrutura de 
planejamento, execução e controle. 

Segundo, não é apenas o Governo que se 
deve preocupar com a solução do problema 
da escassez de pessoal qualificado para pro­
cessamento de dados, especialmente ao nível 
de programadores e analistas. A iniciativa do 
setor privado usuano, nesse campo, ajuda­
dá a colocar o assunto na perspectiva de­
vida". 

• 
l SEMINÁRIO NACIONAL DE DESENVOL­
VIMENTO URBANO - Com sessão de aber­
tura presidida pelo Ministro João Paulo dos 
Reis Velloso, do Planejamento e Coordena­
ção Geral, e a presença de autoridades e 
técnicos de diferentes áreas ligadas ao assun­
to, realizou-se na Guanabara, em setembro 
de 1972, o I Seminário Nacional de Desen­
volvimento Urbano. Participaram o Presiden­
te do BNH, Rubens Costa, o Prefeito Fi­
gueiredo Ferraz, de São Paulo e o arquiteto 
Harry James Cole. 

Em seu pronunciamento disse o Ministro Reis 
Velloso, que: "Novo instrumento estará, em 
breve, definido: a criação de regiões metro­
politanas na forma autorizada pela Consti­
tuição. Possivelmente na base de atos espe­
cíficos para cada região metropolitana, a fim 
de permitir a necessária adaptação a condi­
ções regionais, o mecanismo a ser instituído 
deverá constituir soluções à altura da mag­
nitude do problema, caracterizado pelo fato 
de que as áreas metropolitanas em fins da 
década já deverão abrigar cerca de 25% da 
população brasileira e parte dominante da 
atividade econômica nacional." 

Adiantou que: 

''Relatório ela Comissão Nacional sobre Pro­
blemas Urbanos, elo Congresso elos Estados 
Unidos, assinalava, não há muito, que nos 
anos 60 o desenvolvimento urbano havia pas­
sado a constituir tema nacional prioritário. 

É hora ele, no Brasil, integrar a atuação 
federal, estadual e municipal, para uma ação 
nacional e um enfoque global na política 
ele desenvolvimento urbano. Isso significa a 
promocão elo desenvolvimento econômico-so­
cial c!C: âmbito urbano, definida com a com­
preensão elo sistema urbano como um todo. 
Assim se alcançará a ordenação ela dinâmica 
ele organização territorial elo país e a maior 
eficiência elo sistema urbano, para clesempe-

nho elas funções econômicas e sociais das ci­
dades, como lugares ele trabalho, habitação 
e lazer. 

"O Brasil alcança os 100 milhões de habi­
tantes, com uma população urbana ele cerca 
ele 603 elo total - isto é, 60 milhões ele 
pessoas -, caracterizando-se como nação pre­
dominantemente urbana. Esse nível ele po­
pulação urbana excede o total ela populacão 
ele países como a Alemanha, França, Ingla­
terra, Itália, México. 

Nada mais expressivo da mudança profunda 
que experimentou a sociedade brasileira nos 
ultimos 25 anos, elo que o fenômen~ da 
urbanização. A cidade transformou as nossas 
vidas. Novos padrões de conforto foram in­
troduzidos - expressos nos índices substan­
cialmente mais elevados ele nutrição, educa­
ção e saúde e no consumo amplo de bens 
manufaturados, duráveis e não duráveis -
coexistindo com igualmente novas conclicõe~ 
ele desconforto 'e angústia: o confinamdnto 
dos apartamentos, a poluicão diversificada a 
tortura do trânsito (pelo, estudo de viabÍli­
dade do Metrô, a velocidade média elos ôni­
bus no centro de São Paulo estava a 7,5 
km/h, ou seja, algo comparável a um carro 
de boi), a ameaça do câncer e do enfarte''. 

"Seria inconv~niente superclramatizar o pro­
blema da urbanização. Cabe, entretanto, re­
ferir-lhe as dimensões atuais e perspectivas. 
para uma ação de envergadura correspon­
dentes, com base nas seguintes verificações: 

1) O crescimento ela população urbana, na 
década de 60 (5,1 por cento ao ano) , con­
quanto inferior ao da década anterior (5,5 
por cento) , ainda foi elevado, dada a taxa 
ele urbanização já alcançada. E resulta não 
apenas de migração excessivamente rápida 
elas zonas rurais para as urbanas, como tam­
bém de centros urbanos menores para os 
maiores. Nesse particular, as cidades de menos 
de 10. 000 habitantes tiveram aumento popu­
lacional de apenas 2,3 por cento ao ano, para 
6,1 por cento das cidades de mais ele 10.000 
habitantes. 

Migrações excessivas e desordenadas, para 
zonas urbanas, acima da capacidade ele ab­
sorção de mão-de-obra que tais áreas têm 
demonstrado, podem significar uma pobre 
opção de estratégia de desenvolvimento, cm 
país com as condições do Brasil, de ampla 
expansão da fronteira econômica, inclusive 
dentro do próprio Nordeste. 

2) Regionalmente, é de assinalar que a Re­
gião Sudeste já tem quase 75 por cento da 
sua população em áreas urbanas - índice 
de urbanização superior ao registrado na 
França e Bélgica, por exemplo. 



Nas regiões menos desenvolvidas - Nordeste 
e Norte (com taxas de aumento da popu­
larão urbana também elevadas, 4, 5 e 5,3 por 
ce~to, respectivamente) -, a metropolitani­
zação prematura de certas cidades pode con­
ter forte efeito econômico de debilitação, ao 
invés de fortalecimento, em relação à área 
próxima e, menos sensivelmente: a toda a 
região. 

3) Conquanto as cidades de tamanho mé­
dio tenham revelado mais altas taxas de ex­
pansão populacional, as áreas metropolitanas 
- já configuradas ou em fQrmação - ainda 
apresentaram crescimento muito elevado. pa­
rn aglomerados da dimensão em que se en­
contram. Ou seja, um aumento anual de 4,7 
por cento para cidades com mais de 600.000 
habitantes: metrópoles nacionais (São Pau­
lo e Rio) e metrópoles regionais (Recife, 
Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador) . de­
vendo em breve incorporar-se a este último 
grupo Belém, Fortaleza e Curitiba. A propó­
sito dos aglomerados mundiais com mais de 
6 milhões de habitantes, São Paulo é o de 
maior taxa ele crescimento (5,5 por cento ao 
ano no último decênio, em comparação com 
o segundo colocado, Pequim, que ~resce a 
3,8 por cento; ou seja: São Paulo aumenta, 
anualmente, de uma cidade como Goiánia) ." 

"A política de desenvolvimento urbano deve 
fundar-se nas bases seguintes: 

1) Integrar-se na estratégia nacional de de­
senvolvimento. regionalmente orientada no 
sentido ele criar novos pólos macrorregionais: 
o pólo industrial-agrícola do Nordeste in­
clusive com ocupação do vale do São Fran­
cis~º. e out~os vales úmidos; o pólo agrope­
cuano e mmeral da Amazônia, com proces­
samento da base agrícola e mineral: e 0 

pólo agropecuário do Planalto Central e do 
Centro-Oeste. 

Dent~o do Centro-Sul. a descentralização in­
dustrial deverá permitir a interiorizacão elo 
processo industrial no Estado de São 'Paulo 
a criação de um "continuum" econômico en'. 
tre São Paulo e Rio, a consolidação ele pólos 
como o de Belo Horizonte e o do Sul. 
2) Situar a cidade dentro do planejamento 
~o . pólo econômico em que se encontra, de­
fmmdo-se a sua função econômica e social 
e, só então, passando a definir sua configu­
ração físico-urbanística. 

Aquele planejamento deve ter enfoque emi­
nentemente dinámico, por ser a cidade, hoje, 
animal dinâmico por excelência, evitando-se, 
como freqüentemente ocorre, soluções de trá­
fego, abastecimento e urbanismo orientados 
para as cidades de 30 anos atrás. 

3) Consolidar um número adequado de ci­
dades de dimensão satisfatória (ou seja, su­
ficientemente grandes para tirar proveito de 
economias externas e economias de aglome­
ração, mas não tão grandes que signifiquem 
fortes deseconomias principalmente sociais) , 
como elementos de apoio para uma hierar­
quia urbana bem estruturada, nacionalmente. 

4) Usar amplamente a tecnologia e os mo­
dernos métodos de "management" para dar 
solução aos problemas urbanos básicos." 

"É paradoxal, por exemplo, embora no trans­
porte aéreo já se venha evoluindo para nú­
mero reduzido de empresas - hoje rentáveis 
e encaminhadas no sentido de sólidas estru­
turas empresariais - e na comercializarão de 
minérios para grandes empresas como 'a Va­
le elo Rio Doce - que, inclusive, utiliza 
supergraneleiros e superpostos para operar a 
baixos custos - o transporte urbano de ôni­
bus e táxis, nas cidades brasileiras, ainda 
tenda, não raro, para a pulverização de em­
presas. com reflexos graves quanto à tecni­
logia, "management" e capacidade financeira. 

Como o problema urbano passou ao primeiro 
plano das preocupações dos governos federal 
e estaduais, a corrente década deverá ser bas- F 
tante fértil quanto a novas soluções e novas 237 
formas de colaboração entre as diferentes es-
feras do Governo. 

A ação federal, auxiliada pelos Estados, j<l 
permitiu o encaminhamento adequado dos 
problemas de energia elétrica, transportes não 
urbanos, telecomunicações, expansão do en­
sino superior e médio. O empenho recente 
é nos campos de telefones locais, abasteci­
mento alimentar (centrais ele abastecimento 
e supermercados), sistema de águas, rede de 
esgotos, gás canalizado." 

Constituem prioridades para as prox1mas eta­
pas, no esforço articulado que a União apoia­
rá, em maior ou menor escala: 

a) sistema de transportes ele massa, princi­
palmente para aglomerados ele mais de 400.000 
habitantes; seria irrealista e contraproducen­
te adotar medidas mais severas de limitacão 
ele acesso ele automóveis ao centro da cidade. 
sem existirem sistemas de transportes públi­
cos de alta velocidade e grande capacidade; 

b) combate ao crime; controle da poluição: 
eliminação progressiva ele favelas; 

c) uso do solo urbano e metropolitano. 

Novo instrumento, cm breve, estará defini­
do: a criação de regiões metropolitanas, na 
forma autorizada pela Constituição. Possível· 
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mente na base de atos específicos para cada 
região metropolitana, a fim de permitir a 
necessária adaptação a condições regionais, o 
mecanismo a ser instituído deverá constituir 
solução à altura da magnitude do problema, 
caracterizado pelo fato de que as áreas me­
tropolitanas, em fins da década, já deverão 
abrigar cerca de 25 por cento da população 
brasileira e parte dominante da atividade eco­
nômica nacional. 

A observação final é de cautela para todos 
nós. A cidade é, antes de tudo, uma socieda­
de, e não apenas um ente físico ou, de .for­
ma menos simplista, um ente econômico-so­
cial. Sociedade que, no ritmo de transfor­
mação atual, trouxe, para os seus membros, 
a ameaça da solidão e a busca de valores, 
em substituição a modos de ser e valores 
abandonados. 

Como sociedade, obviamente, a cidade não 
deve distanciar-se do homem, principalmente 
das categorias humanas mais vulneráveis, a 
quem deve oferecer oportunidade e senso de 
realização." 

• 
XII CONGRESSO LATINO-AMERICANO 
DE SIDERURGIA - Com a participação de 
mais de 1,000 técnicos, empresários e autori­
dades internaci<mais do setor, inclusive dos 
Estados Unidos, Japão e países europeus, rea­
lizou-se em outubro de 1972, na Guanabara, 
o XII Congresso Latino-Americano de Side­
rurgia, uma promoção do Instituto Latino­
Americano de Ferro e do Aço (ILAFA) em 
conjunto com o Instituto Brasileiro de Side­
rurgia. Dentre os temas discutidos figuram: 
"Comercialização Internacional do Aço"; "A 
J<abricação de Equipamentos para a Indús­
tria Siderúrgica e Mineração na América La­
tina"; "O Processamento de Minérios de Fer­
ro" e "Aços Especiais". 

Simultaneamente à realização do Congresso 
foi levada a efeito exposição com modelos em 
escalas e outros elementos ilustrativos de 
processos e equipamentos empregados na in­
dústria siderúrgica. 

~·"~'''- • 
INTEGRAÇÃO MERIDIONAL SUL-AME­
RICANA - Na III Reunião dos Ministros 
das Obras Públicas e dos Transportes da 
região meridional da América do Sul, em 
Cochabamba, (Bolívia) , o Brasil, Argentina, 
Bolívia, Chile, Paraguai e Uruguai expressa­
ram a vontade de superar as dificuldades 
físicas à sua integração abrindo rapidamente 
novas vias de transporte. 

A reunrno decidiu estabelecer "zonas fran­
cas" para baratear os custos do transporte; 
dar uso multinacional à maquinaria para 
abertura e conservação de estradas - com 
venda do equipamento disponível de um a 
outro país, aluguel ou mesmo troca. 

A reunião aprovou também o Plano Rodo­
viário Boliviano, com obras fundamentais pa­
ra integração da área sul da América. 

UNIDADES FEDERATIVAS 

.AMAZONAS 
APROVEITAMENTO DO SOLO AMAZÔNI­
CO - Sob o Patrocínio da F AO e coorde­
nação do holandês Klass Jan Beek, especia­
lista em recursos de solos, técnicos do Bra­
sil, Colômbia, Venezuela e Nicarágua, reu­
niram-se em Manaus, em setembro de 1972, 
no sentido de trocar idéias e propor reco­
mendações sobre a utilização e manejo de 
solos na região Amazônica. 

Uma das principais sugestões apresentadas 
pelos especialistas é a de que sejam selecio­
nadas áreas-piloto dentro dos projetos de co­
lonização, para verificar a eficiência prática 
da política agrária proposta. A maior pres­
são entre os países da Amazônia comum está 
concentrada justamente no Brasil, onde o de­
senvolvimento da região é programa priori­
tário de segurança nacional. 

A Venezuela e Colômbia planejam a coloni­
zação na Amazônia para prazo mais longo. 
O primeiro, com 10 milhões de habitantes, 
e outras áreas de solos mais férteis disponí­
veis para a agricultura, reserva o seu apro­
veitamento para o futuro; o segundo inicia­
rá o levantamento dos solos, porque a pres­
são demográfica da sua região andina já está 
forçando o êxodo de agricultores para a Ama­
zônia. 

A reunião de Manaus foi parte de um pro­
jeto da FAO para levantamento de solos no 
Trópico úmido que está sendo financiado 
pelo plano das Nações Unidas para o Desen­
volvimento (PNUD). A atuação da FAO se 
dá principalmente em tem10s de cooperação 
técnica aos países latino-americanos, auxili­
ando-os na avaliação sistemática de terras e 
águas. Três especialistas em avaliação e ma­
nejo de solos e irrigação e drenagem acom­
panham o projeto que também envolve o 
desenvolvimento das zonas secas. 

Os 35 especialistas foram divididos em três 
grupos na reunião: de utilização, manejo e 



levantamento ele solos e recursos naturais ela 
A.mazônia. Entre as principais recomendações 
gerais está a "seleção ele unidades ele expe­
rimentação e investigação agropecuária em 
áreas prioritárias para desenvolvimento re­
gional, em cooperação com as instituições 
competentes". O coordenador do grupo de 
utilização, Sr. Eduardo Marin Castillo, do De­
partamento de Estudo de Recursos Nattuais 
Integrados, da Nicarágua, que participou co­
mo convidado ela FAO, explicou que o co­
lono não eleve ser utilizado como guia ele 
experimentação ag1opecnária, porque seria co­
mo fazê-lo ele cobaia". 

Eles concluíram a inda pela necessidade ele 
estudos integrados de solo, botânica, ecolo­
gia, silvicultura, tecnologia, mercado e co­
mercializacão e ele um inventário para de­
terminar ~ quantidade e qualidade das es­
pécies nativas. Que o tamanho dos lotes para 
a colonização eleve ser definido pelo tipo de 
utilizarão de solo, mão-de-obra e capital dis­
ponível para exploração. Recomendaram um 
estudo mais profundo, necessál"io para esta­
belecer uma agricultura permanente e inten­
siva, ainda que se desenvolvam os cultivas 
perenes nativos, como o da seringueira e cas­
tanha-do-pará. 

Os técnicos reunidos pela FAO puderam cons­
tatar, em visita a algumas áreas selecionadas 
para exploração agropecuária, que os solos 
são em geral. pobres e necessitam de aduba­
gem para que c!Eterminadas culturas sejam 
produtivas. Os fertilizantes conetivos, que cm 
São Paulo são vendidos a 25 cruzeiros a tone­
lada, na Amazônia custam CrS 200,00. Os 
;\1inistérios da Agricultura e elos Transportes 
estudam a possibilidade ele implantar um 
terminal de fertilizantes, semelhante ao ele 
Santos, para que os produtos cheguem a gra­
nel ao Norte cio País, e sejam misturados no 
porto. O agricultor regional não faz corretivo 
ele solo e por isso, concluem os técnicos, há 
necessidade de um levantamento que indique 
as culturas mais adequadas para uso primi­
tivo em cada área. 

O agrônomo Francisco Brás Nogueira, chefe 
do Setor técnico do INCRA cm Altamira, ex­
plicou durante a reunião em Manaus que 
"a experientação agrícola dcmoraTia até qua­
tro anos e não poc~emos abrir a estrada e dei­
xá-la sem ocupação". Neste trecho da Tran­
samazônica, 800 mudas ele cacau chegaram e 
brevemente será iniciado o plantio. A CE­
PLAC (Comissãe Executiva cio Plano elo Ca­
cau) fez um estudo para a Amazônia que 
indicou determinadas faixas de terras férteis 
próximas a Altarnira como ideais para cul­
tura elo cacau. Ela exige solos férteis e um 
período seco ele curta duração. As manchas 
de terras férteis ela Amazônia são esparsas e 

estão concentradas principalmente entre Al­
tamira e Itaituba. Mas associadas ao latos­
solo amarelo e vermelho (solo arenoso e po­
bre) , que predomina cm quase toda região. 
As famílias foram fixadas cm lotes de 1000 
ha, sem um estudo detalhado de cada área. 

Foram selecionadas, pelo INCRA, 16 cultu­
ras para orientacão cio plantio na Amazônia 
brasileira. Seis a'nuais - de algodão, amen­
doim. arroz. mandioca, milho e feijão; ti·ês 
scmiperenes - ele abacaxi, banana e cana-de­
açücar; quatro perenes - de caju, citrus (la· 
ranja e limão) guaraná e pimenta-do-reino. 
Além de três tipos ele culturas que precisam 
da sombra de outras, porque não podem ser 
cultivadas a pleno sol: o cacau, café e serin­
gueira, também permanentes. As áreas de pas­
tagens corresponderão a 6 ha em cada lote, 
para criação familiar de gado leiteiro. E 50 
hectares em cada lote (50% do total) estão 
destinados à reserva florestal. 

Os especialistas em solos dos principais ór­
gãos relacionados ao desenvolvimento ela 
Amazônia concluíram, na reunião de Manaus, 
que a adaptação de culturas necessita de um 
levantamento a nível ele parcela (estudo se­
mi-detalhado de cada área) que permita de­
terminar a estrutura do solo e a seleção de 1 

áreas para os diferentes tipos ele cultura (de 239 
acordo com as características do solo) . ,__ __ _ 
Próximo de Altamira, a Divisão ele Pesqui­
sas Pedológicas do Ministério da Aggricultu­
ra foi encarregada pelo INCRA ele indicar 
uma faixa ele terras férteis contínuas (terra 
roxa) para o plantio de cana-cle-açücar. Os 
pcdólogos apontaram o km 60, ele acordo com 
as especificações solicitadas, e a produção ser­
virá para abastecer uma usina de açücar que 
vai ser construída em Altamira. 

PARÁ 

DESENVOLVIMENTO DO VALE DO TO­
CANTINS - Está sendo providenciada, pela 
Superintendência elo Desenvolvimento da 
Amazônia (SUDAM) , a elaboração de plano 
de desenvolvimento e estabelecimento ele di­
retrizes para estudos de viabilidade, inclusive 
indicação ele projetos prioritários, para o va­
le do rio Tocantins, no Pará. 

O plano compreenderá, em nível de reconhe­
cimento, a localizacão, identificacão, inventário 
e avaliação de re~ursos naturai~, abrangendo 
pesquisas gerais nos campos da climatologia, 
hidrologia, limnologia (estudo das águas in­
teriores ou lagos) , mineralogia e vegetação. 
Haverá também a determinação cios recursos 
humanos por meio de estudos de etnografia, 
estrutura, demografia, colônias espontâneas 011 

planificadas, migrações temporárias ou defi-
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nitivas, famílias e locais preferidos, população 
ativa, trabalho, educação, saúde, habitação, po­
breza e formas patológicas de vida social. 
Estudará ainda a situação da aplicação de 
recursos nos setores produtivos, definindo as 
atuais condições da infra-estrutura econômi­
ca da região. 

RIO GRANDE DO SUL 

DESENVOLVIMENTO DA FRONTEIRA 
GAúCHA - Como parte do Plano Agro­
Hidrológico da Região Sul, deverá entrar em 
execução projeto que tem por finalidade o 
desenvolvimento integrado das bacias hidro­
gráficas dos rios Ibicuí e Quaraí, compreen­
dendo um total de 19 municípios. 

Conhecido como Projeto Sudoeste/!, esse pla­
no abrange uma área de 72.000 km2

• A área 
é bastante castigada por fenômenos cíclicos 
com estiaganes prolongadas ou enchentes vio­
lentas, afetando profundamente a sua econo­
mia baseada no setor primário. 

A realização das pesquisas agro-hidrológicas 
revelaram riqueza do elemento do subsolo da 
região, justificando as perspectivas para o 
aproveitamento racional de um desenvolvi­
mento integrado da área na agricultura e pe­
cuária, visando ao suporte futuro de um ' 
parque industrial transformador da produção 
regional. Daí a pesquisa ter-se concentrado 
nos seguintes elementos de amostragem: po­
tencialidade e limitações dos recursos natu­
rais, tais como geologia, hidrogeologia, hidro­
logia e solos; investigações das agrotécnicas 
mais adequadas para o setor agropecuário, es­
tudos econômicos e sociais, infra-estrutura, re­
cursos humanos e aplicações práticas dessa 
tecnologia a nível de unidade rural. Em sín­
tese é esse o projeto Sudoeste/ 1 que aca­
ba de sair do estágio de pesquisa para o de 
atuação. 

O projeto tem a participação de um total de 
24 organismos, entre entidades públicas e pri-

vadas, assim discriminadas: Superintendência 
de Desenvolvimento da Região Sul - SUDE 
SUL; Departamento Nacional de Obras e Sa­
neamento, Departamento Nacional de Produ­
ção Mineral, Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica, Coordenadoria do 
INCRA, no Estado, Banco do Brasil, Conse­
lho de Desenvolvimento da Pecuária, Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Sul, Uni­
versidade de Santa Maria, Secretaria de Co­
ordenação e Planejamento, Secretaria do De­
senvolvimento Regional de Obras Públicas, 
Secretaria da Indústria e Comércio, Centrais 
Elétricas do Sul do Brasil, Banco Regional 
de Desenvolvimento do Extremo Sul, Compa­
nhia Estadual de Energia Elétrica, Instituto 
Riograndense do Arroz, Departamento Esta­
dual de Portos Rios e Canais, Associação dos 
Municípios da Fronteira Oeste AMFRO: Pre­
feitura Municipais de Alegrete, Santana do 
Livramento e São Pedro do Sul; Federação 
da Agricultura do Estado, Associação Sulina 
de Crédito e Assistência Rural e Sindicato 
dos Empregadores Rurais de Alegrete. 

A SUDESUL explica que após a fase preli­
minar, que consistiu em estudos de pedolo­
gia, geologia, hidrologia, climatologia e só­
cio-economia rural, foi el<i.borado o plano 
diretor e programados dois projetos-piloto e 
um projeto de desenvolvimento. 

Os locais adequados à implantação dos pro­
jetos-piloto foram São Pedro do Sul e San­
tana do Livramento, respectivamente, PP-1 e 
PP-2. O primeiro, específico para atividades 
agrícolas e o segundo para a pecuária. Ale­
grete, o pólo da microrregifo, considerado o 
mais representativo, concentra a terceira eta­
pa do plano de operações. A intenção do pro­
jeto Sudoeste/!, em forma !~lobalizada, é im­
plantar um modelo de desenvolvimento repre­
sentativo para toda a região, essencialmente 
prático e onde os experimentos e os conhe­
cimentos técnicos adquiridos possam, efetiva­
mente, ser utilizados pelas futuras unidades 
de produção. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LEGISLAÇ.~O DE 11'\TERESSE GEOGRA­
FICO E CAR TOGRAFICO 

Atos do Poder Executivo 

DECRETO-LEI N.0 1.207 - DE 7 DE 
FEVEREIRO DE 1972 

Cria Programa EstJecial jmra o Vale do São 
Francisco (PROVALE) e dá out.ras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atri­
bui~·ão que lhe confere o artigo r,5, item 11, 
da Constituição, decreta: 

Art. l .° í: criado Programa Especial para 
o Vale do São Francisco (PROVALE), com­
plementar aos programas em execução, para 
ocupar os vazios econômicos existentes nessa 
região e acelerar o seu desenvolvimento eco­
nênnico e social. integrando-a mais rapida­
mente ao processo de desenvolvimento 
nacional. 

Art. 2.° Consideram-se prioritários na pri­
meira fase ele execução do PROVALE: 

Decreto-lei n.0 1.207, Cria Programa 

Especial para o Vale do São Francisco -

Decreto n.0 70.210, Dispõe a respeito da 

coleta e apuração das estatísticas de 

registro civil - Decreto n.0 70.231, 

Dispõe sobre a revisão do cadastro rural -

Decreto n.0 70.296, Altera os artigos 1.º 

e 2.0 do Decreto n.0 47.446. 

Legislação 

a) os servi<;os de dragagem. balizamento. 
derrocamento. prote\ão de margens e demais 
obras de melhoramento das condicões de na­
vegabilidade elo l"io São Francisc~. entre as 
cidades de Pirapora e Petrolina-Juazeiro; 

b) o reaparelhamento da frota da Compa­
nhia de :t\avegação do São Francisco; 

e) a realizaç-ão de obras de urbanizaç·ão, 
infra-estrutura social. saneamento e irrigação; 

d) o apoio aos programas de colonização, 
irrigação e desenvolvimento agrícola elas re­
giões ele Rio Corrente, Rio Grande, Irecê, 
Jaíba, Paracatu, João Pinheiro, Montes Claros, 
Petrolina-Juazeiro-Peneclo e Propriá; 

e) a prote~·ão das nascentes do rio São Fran­
cisco e de áreas de sua bacia hidrográfica, me­
diante a itnplanta~:ão de projetos de i·eflo­
restarnen to e criação de parques nacionais; 

f) a construção de eclusas para navegação 
na barragem de Sobradinho e reurbanização 
ou relocação das cidades e vilas inundadas 
pelo reser~atório: 
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g) as seguintes ligações rodoviárias: 

BR-316 trecho Teresina-Picos-Salgueiro; 

BR-407 Trecho Picos-Petrolina; 

BR-020-242 - trecho Brasília-Posse-Barreiras­
-lbotirama; 

BR-242 - ponte sobre o rio São Francisco; 

BR-030 trecho Brasília-Carinhanha 
BR-116-BR-101-Campinho; 

BR-365 - trecho Montes Claros - Pirapora 
- Patos - Patrocínio - Uberlândia; 

BR-135 - trecho Januária - Montalvânia 
Correntinha; 

BR-349 - trecho Correntinha - Santa Maria 
- Bom Jesus da Lapa; 

BR-251 - trecho Brasília Unaí - Montes 
Claros - Salinas - BR-116; 

BR-496 - trecho Corinto - Pirapora. 

§ 1.0 A execução dos serviços e obras de 
que trata este artigo caberá: 

1 - Ao Ministério dos Transportes, quanto 
às alíneas a, b e g, por intermédio do Depar­
tamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis 
(DNPVN), Superintendência Nacional de 
Marinha Mercante (SUNAMAM) e Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER) , respectivamente; 

li - Ao Ministério do Interior, quanto à 
alínea e; 

lll - Ao Ministério da Agricultura, quanto 
às alíneas d e e, por intermédio do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) e Instituto Brasileiro de Desenvol­

vimento Florestal (IBDF) ; 

IV - Ao Ministério das Minas e Energia e 
ao Ministério dos Transportes, quanto à alí­
nea f, por intermédio da Companhia Hidro­
elétrica do São Francisco (CHESF) e do 
Departamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis (DNPVN) . 

§ 2.º As ligações rodoviárias básicas ficarão 
a cargo do Ministério dos Transportes -
DNER, sob cuja orientação será construído, 
pelos Estados respectivos, o sistema de estra­
das vicinais. 

Art. 3.0 Os trechos Corinto-Pirapora, Ca­
pim-Grosso-Juazeiro e Petrolina-Cabrobó são 
incluídos no Plano Nacional de Viação, sob 

as referências BR-496, BR-425 e BR-497, res­
pectivamente. 

Art. 4.0 Os recursos do PROVALE provirão: 

a) de dotações orçamentárias previstas nos 
orçamentos anuais e plurianuais de investi­
mentos; 

b) de transferências do Programa de Inte­
gração Nacional (PIN), de que trata o De­
creto-lei n.0 1.106, de 16 de junho de 1970; 

e) de transferências do Programa de Redis­
tribuição de Terras e de Estímulo à Agro-In-
dústria do Norte e do Nordeste .......... . 
(PROTERRA), de que trata o Decreto-lei 
n.0 1.179, de 6 de julho de 1971; 

d) de outras fontes, internas e externas, in­
clusive dotações especificamente alocadas no 
Orçamento Monetário, aprovadas pelo Con­
selho Monetário Nacional. 

Parágrafo único. Os recursos provenientes do 
PIN e do PROTERRA só serão aplicados nas 
áreas abrangidas por esses programas. 

Art. 5.0 Sem prejuízo das verbas orçamen­
tárias devidamente autorizadas, o PROV ALE 
contará com dotação de recursos no valor de 
Cr$ 840.000.000,00 (oitocentos e quarenta 
milhões de cruzeiros) distribuídos pelos exer· 
cícios de 1972 a 1974, como segue: 

Cr$ 260.000.000,00 em 1972; 

Cr$ 280.000.000,00 em 1973; 

Cr$ 300.000.000,00 em 1974. 

§ 1.0 As transferências de recursos do Pro-
grama de Integração Nacional e do ...... . 
PROTERRA, em cada um dos exercícios men­
cionados neste artigo, serão aprovados pelo 
Presidente da República, mediante proposta 
dos Ministros da Fazenda, do Planejamento 
e Coordenação Geral e do Interior, e não 
excederão o ·limite de Cr$ 360.000.000,00 (tre· 
zentos e sessenta milhões de cruzeiros) para 
o PROTERRA e Cr$ 400.000.000,00 (quatro 
centos milhões de cruzeiros) para o PIN. 

§ 2.º Os recursos orçamentários provenien­
tes do Fundo Especial e de outras dotações, 
sem aumento de despesa, correspondem a 
Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de cru· 
zeiros) . 

Art. 6.º Os recursos previstos no artigo an­
terior terão as seguintes aplicações: 

Cr$ 
a) implantação e pavimenta-
ção da rede de rodovias básicas 350.000.000,00 



, 
b) serviços de dragagem, ba­
lizamento, derrocamento, me­
lhoramentos das condições de 
navegabilidade e aquisição de 
equipamentos . . . . . . . . . . . . . . 20.000.000,00 

e) reaparelhamento da frota 
fluvial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.000.000,00 
d) construção do sistema de 
estradas vicinais . . . . . . . . . . . . . 15.000.000,00 

e) apoio aos programas de 
colonização e reflorestamento 50.000.000,00 

f) financiamento de projetos 
de desenvolvimento agrícola e 
agroindustrial . . . . . . . . . . . . . . 200.000.000,00 

g) realização de obras de ur-
banização, infra-estrutura so-
cial, saneamento e irrigação . . 100.000.000,00 

h) reservatório de Sobradinho: 

1 - Construção de eclusas na 
barragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70.000.000,00 

II - Reurbanizarão ou relo-
cação de cidades 

0

e vilas 30.000.000,00 

§ 1.0 :\s importâncias destinadas a órgãos 
públicos, liberadas mediante utilização de 
fundos provenientes de transferências do 
PIN e do PROTERRA. não terão caráter re­
embolsável. 

§ 2.0 A importância mencionada ua alínea 
d deste artigo destinar-se-á a financiamentos 
aos órgãos rodoviários estaduais, por conta do 
Tesouro Nacional e por intermédio do Banco 
Nacional elo DcsenYolvimento Econômico, com 
recursos destacados pelo Banco Central do 
Brasil. ohscrvadas as seguintes condições: 

Prazo de resgate: doze anos, com três de ca­
rência; 

Juros: 10% (dez por cento) ao ano; 

Garantia: Obrigac:õcs do Tesouro do Estado 
ou outras a critério do Conselho Monetário 
Nacional. 

Art. 7.0 Este Decreto-lei entrad cm vigur 
na data de sua publicação, revogadas as db­
posições cm contrário. 

Brasília, 7 de fewreiro de 1972; 151.0 da In­
dependência e 84.0 de República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Alfredo Buzaid 
Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Mário Gibson Barboza 
Antônio Delfim Netto 
iHário David Andreazza 
L. F. Cirne Lima 
Jarbas G. Passarinho 

Júlio Barata 
J. Araripe Macêdo 
F. Rocha Lagôa 
1\Iarcus Vinicius Pratini de Moraes 
Antônio Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Velloso 
José Costa Cavalcanti 
Hygino C. Corsetti 

(Transcrito do D.O. de 7 /'!./72) 

DECRETO N.0 70.'!.10 - DE 28 DE 
FEVEREIRO DE 1972 

Dispõe a respeito da coleta e afJUração das 
estatísticas do registro civil e dá o!ltras 
providências. 

O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o artigo 81. item III, 
da Constituição, e tendo em vista o Decre­
to-lei n.0 161 .. de 13 de fevereiro de 1967, 
decreta: 

Art. 1 .0 A :Fundarão Instituto Brasileiro de 
Geografia e EstatísÚca - IBGE - forneceLi 
os mapas neccss;írios à remessa. i1quela Enti­
dade, pelos oficiais do Registro Civil, dentro 
dos primeiros oito dias dos meses de janeiro, 
abril, julho e outubro de cada ano, dos dados 1 243 
referentes aos nascimenlos, casamentos e óbi-
tos que hOLiverem registrado no trimestre ante-
rior, podendo ainda deles requisitar as corre-
ções que forem precisas. 

.'\rt. 2.° Fica mantida a transferência, para 
o IBGE. do acervo da estatística do Registro 
Civil realizada pelo Servko de Estatística De­
mográfica, Moral e Po!ít{ca do Ministério da 
Justiça. 

Art. 3.0 Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicacão, revogadas as dispo­
si~'Ões cm contrário. , 

Brasília, 28 de fevereiro de 1972; 151.0 da In­
dependência e 84.0 da República. 

EMÍLIO G. ;\lÉDICl 
Alfredo Buzaid 
.João Paulo dos Reis T'el/oso 

(Transcrito do D.O. ele 29/2í72) 

DECRETO N.O 70.231 - DE 3 DE 
MARÇO DE 1972 

Disj;Õe sobre a revisão do cadastro rural de 
que trata o artigo 46 do Estatuto da Terra 
e dá outras jn·ovidencias. 

O Presidente da República, usando ela atri­
buição que lhe confere o artigo 81, item III, 
<la Constituição, decreta: 
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Art. 1.0 A rev1sao geral do cadastro rural, 
a que se refere o § 4.0 do artigo 46 da Lei 
n.0 4.504, de 30 de novembro de 1964, será 
realizada pelo Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária, em todo o terri­
tório nacional, no período de 15 de março a 
15 de junho de 1972, de acordo com os prazos 
fixados para cada região em Instrução do 
INCRA aprovada pelo Ministro da Agri­
cultura. 

Parágrafo muco. A rev1sao inclui o cadastra­
mento dos proprietários e possuidores de imó­
vel rural. seus parceiros e arrendatários. 

Art. 2.0 Os proprietários, titulares de do· 
mínio útil ou possuidores, a qualquer título, 
de imóvel rural são obrigados a apresentar ao 
INCRA as declara<,ões de cadastro. nos prazos 
que vierem a ser fixados nos termos do artigo 
anterior, de acordo com o artigo 49 da Lei 
n.0 4.504, de 30 de novembro de 1964, e artigo 
31 da Lei n.0 5.172, de 25 de outubro de 1966. 

Parágrafo uníco. O não cumprimento do 
disposto neste artigo sujeitará o contribuinte 
ao lançamento de ofício dos tributos e contri­
buições devidas, na conformidade do artigo 
149, item II, da Lei n.0 5 .172, de 25 de outu­
bro de 1966, calculados com base em dados 
cadastrais anteriores e levantamentos locais 
procedidos pelo INCRA. 

Art. 3.° Os fonnulários para o cadastro serão 
fornecidos gratuitamente pelo INCRA. 

Art. 4.0 Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Brasília. 3 de março de 1972; 151.º da Inde­
pendência e 84.0 da República. 

EMÍLIO G. Mím1c1 
L. F. Cirne Lima 

(Transcrito do D.O. de 3/3/72) 

DECRETO N.° 70.296 - DE 17 DE 
MARÇO DE 197~ 

Altera os artigos 1.0 e 2.0 do Decreto n.0 47.446, 
de 17 de dezembro de 1959 e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o artigo 81, item III, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1. Os artigos 1.0 e 2.0 do Decreto nú­
mero 47.446, de 17 de dezembro de 1959, pas· 
sam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. l.º É criado, nos Estados do Rio 
Grande do Sul e de Santa Catarina, o Parque 
Nacional de Aparados da Serra, abrangendo 
terras situadas nos Municípios de Cambará do 
Sul (RS) e Praia Grande (SC) . 

Art. 2.0 O Parque Nacional de Aparados da 
Serra, com superfície estimada em 10.250 hec­
tares (102 km2) , compreende todas as áreas 
situadas dentro do seguinte perímetro: "Co­
meça na interseção da margem direita do Rio 
Camisas com a Estrada Cambará-Praia Grande 
(Ponto 1); segue pelo lado direito desta es­
trada. no sentido de Praia Grande, até o cru­
zamento com o Arroio das Perdizes (Ponto 2) ; 
daí, continua, na mesma direção. pelo lado 
direito da estrada até a chamada Escarpa 
do Faxinai cm um ponto de onde se tem a 
visão, em direção sudoeste, da Serra do Cava­
linho (Ponto 3) ; deste ponto. segue-se em 
linha reta em dirccão sudoeste até o sopé da 
encosta da Serra d~ Cavalinho no seu ramo 
oriental (Ponto 4) ; daí, segue pelo sopé ela 
escarpa em direção oeste até o ponto denomi­
nado Baia Branco Faxinalzinho, nas nascentes 
do Arroio da Pedra (Ponto 5) ; daí. em di-
1·eção aproximada norte, cm uma distância ele 
cerca de 2.230 metros até o encontro com o 
Rio Camisas, no local chamado Taquaral 
(Ponto 6) ; continua pela margem direita cio 

Rio Camisas até o cruzamento com a estrada 
para São Francisco de Paula (Ponto 7) ; daí 
segue sempre pela margem direita do Rio 
Camisas, passando pelo local chamado Morro 
Agudo (Ponto 8) ; até a inte1-seção com a 
Estrada Cambará-Praia Grande (Ponto 1) ." 

Art. 2.0 fica o Ministério da Agricultura 
autorizado, através do INCRA, a desapropriar 
as terras abrangidas pela norn delimitação do 
Parque Nacional de Aparados ela Serra e a 
prosseguir nas ações de desapropriação pro­
postas com base no Decreto n.0 47 .446, de 17 
de dezembro de 1959. 

Art. 3.0 O Ministério da Agricultura, por 
intermédio do Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal, baixará, dentro do prazo 
de sessenta (60) dias, o Regimento do Parque 
e as instruções que se fizerem necessárias para 
o seu cumprimento. 

A1·t. 4.0 O presente Decreto entrará cm 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contráTio. 
Brasília, 17 de março de 1972; 151.0 da Inde­
pendência e 84.0 da República. 

E;vrÍLIO G. MÉDrcr 

L. F. Cirne Lima 

(Transcrito do D.O. de 20/3/72) 


